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NOTÍCIA EXPLICATIVA 


A TINGIDO já pelos males que o haviam de matar, pois a idade nele 
foi antes ambiente favorável ao seu desenvolvimento do que causa 
principal, o Professor Queirós Veloso, embora a custo, subiu no 
ãia 27 de Abril âe 1951 as escadas da secretaria da Academia Portuguesa 
da História para nos convidar a auxiliá-lo no trabalho de pôr em obra 
o II volume da «Perda da Independência», eom o título de Os Governa¬ 
dores do Reino e o Breve Reinado de D. Antónkx 

Seu genro, o Professor Doutor Joaquim Mendes Ribeiro, conversara 
com o Presidente do Instituto para a Alta Cultura, Professor Corâáro 
Ramos, acerca da possível perda de tão importante . obra histórica, por a 
falta de vista e, também, de forças, não permitirem que o Doutor Queirós 
Veloso a escrevesse. Lembrou o ilustre académico e Presidente do Insti¬ 
tuto o auxílio de alguém que auxiliasse o historiador no seu trabalho, 
para o que o Organismo da sua presidência daria os meios necessários. 

Aceitem o Professor Queirós Veloso a ideia e, por isso, se nos dirigiu. 
Dera-nos já provas de amizade e consideração, que se manifestaram nesta 
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ocasião com, maior exuberância. Compreendemos, pelas suas palavras , que 
a obra talvez se não fizesse se nós recusássemos o convite, porque, para 
ele, não éramos só pessoa de confiança, mas confrade com quem estava 
habituado a trabalhar. 

A simpatia que sempre nos inspirou e a amizade que então ms mia 
não permitiam responder-lhe negativamente. Na ritmção de bolseiro do 
Instituto para a Alta Cultura trabalhámos com o Doutor Queirós Veloso 
até poucos dias antes da sua morte. 

Ao fim da tarde, pelas cinco horas e meia, começava o trabalho que 
se prolongava até as sete ou sete e meia, na salinha jrnto do seu quarto 
de dormir por não poder ir ao escritório, m andar inferior da cm. Lía¬ 
mos-lhe documentação, que, embora sua conhecida, necessitava de ouvir 
para dela extrair subsídios. Interrompia-se às vezes a leitura para a 
troca de impressões, para a cópia de algum documento ou passo que lhe 
interessava e, até, parra descanso, pois a sua idade e doença o exigiam. 
As sete horas havia pausa obrigatória, a fim de ouvir o mticiám trans¬ 
mitido péla Emissora Nacional, Se não estava bem disposto, terminava 
aqui a sessão. 

De vez em quando os achaques interrompiam por algu/ns dias a 
empresa, obrigando-o a repouso; em outras bastava, somente, a suspensão 
de vinte e quatro horas, por cama da depressão devida a uma noite âe 
insónia ou a excesso de trabalho no dia anterior. 

Os capítulos do seu livro, que nos (Mssera, de princípio 1 , serem seis ou 
sete e, depois, vimos subirem de número, iam-se, pouco a pouco■ acumu¬ 
lando e já o sétimo estava quase completo quando Deus o chamou a Si 

Não conhecemos plmo da obra, parque o Autor não o confiara ao 
papel. Guardara-o ciosamente na sua memória, que era poderosa, par 
ter confiança nela e não por lhe faltar nos outros. Foi isto bom ou 
mau? 


Da argúcia do espírito do Doutor Queirós Veloso e da clareza áa sua 
exposição escusamos de falar porque as apreciaram não só quem lidou 
í ■ com ele, mas os que leram os sem escritos ou ouviram as suas conferên¬ 

cias e comunicações. A sua prodigiosa memória é que nem todos conhe¬ 
ceram. Vendo e ouvindo mal, acompanhava as nossas leituras cm extraor¬ 
dinária atenção e quando nós chegávamos ao fim de qualquer documento 
mostrava a excelência do seu cérebro, ao tomar uma breve nota — em 
escrita desalinhada e, por vezes, já a sair ão papel, pelo que lhe chamá¬ 
vamos a atenção — ou ao pedir que voltasse a ler determinado passo, que 
— dizia ele — estava tantas folhas atrás, em tal sítio da página. 

Aqui, manifestava a sua memória de factos presentes, apreendidos 
pela atenção e não péla vista. Retivera, porém, outros âe longa data, Ao 
ouvir certas narrativas dizia que também as encontrara no Arquivo de 
Simmcas, as quais lera há dezenas de anos. E tudo o mais era assim: 
casos da vida social, literária e política. De tudo se lembrava e contava 
factos, com agradável naturalidade e sem engraâecmentos da sua pessoa. 

Ajudámo-lo, ainda, a rever alguns artigos que lhe pediam, esquecidos 
de que a viveza do seu espírito não era própria da idade, pelo que preci¬ 
sava de ser poupada. Lembrámos-lhe, como amigo, bastantes vezes que 
esses trabalhos, apesar de pequenos, o cansavam e roubavam tempo para 
escrever o livro que trazia entre mãos, deixando o principal pelo secundá¬ 
rio. Dizia que tínhamos razão, mas que não se devia escusar ao que lhe 
1 / pediam. A sua benevolência, porque o era, tornava-o fraco, 

Mostrava vontade de escrever acerca de certas épocas da sua vida, 
aquelas que supunha de interesse pélas relações que tivera com pessoas 
notáveis nas Letras e na Política, pois memórias completas não as queria 
deixar, porqumto não julgava que valesse a pena fazê-b. Guardava este 
trabalho para quando findasse o livro e ãava-nos a entender que desejava 
a nossa ajuda. 
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Suas Filhas, as Senhoras D. Maria Rita e D. Maria José, principal¬ 
mente esta, escreveram o livro que o Pai lhes ditava e passaram a limpo 
as folhas que ele próprio, na sua atrapalhada letra, conseguia escrever 
sozinho. 

Foi, sobretudo, material o auxílio que prestámos ao Professor Queirós 
Vebso, limitando-se a leituras de fontes, cópias de correspondência exis¬ 
tente em códices da Academia das Ciências de Lisboa, na revisão orto¬ 
gráfica dos capítulos, à medida que se completavam, e na troca de opi- 
niões acerca dos factos tratados. Se, das que expendemos, alguma coisa 
ficou na obra do historiador essa é a nossa insignificante contribuição 
intelectual. 0 mérito do que o prelo, agora, imprimiu ê, portanto, do Doutor 
Queirós Veloso. 

A Ex. m Família do Professor Queirós Veloso convidou-nos a acabar 
o trabalho do seu saudoso morto. Entendemos que uma obra de que des¬ 
conhecíamos o plano, visto que, apenas, sabíamos os títulos a dar aos 
três restantes capítulos-o que ele dissera só a sua Füha Senhora 
D. Maria José—não podia ter continuação. Ainda que homesse um pro¬ 
jecto pormenorizado, a empresa era difícil, porque a ideia do trabalho 
ficara no cérebro do Autor, que a vivera Tmgm&nte. Não poderiamos 
substituir essa vivência por ligeiro contacto com o assunto, visto que não 
entráramos na recolha dos subsídios, investigando as fontes, & por tal 
motivo ignorávamos os elementos a utilizar ms capítulos finais, além das 
cópias tiradas em Simancas, que lhes estavam destinadas. Nestas condi¬ 
ções, apareceu-nos como único caminho a seguir o da publicação dos sete 
capítulos incompletos e, em apêndice, a dos documentos de que se encon¬ 
traram cópias a utilizar no resta da obra. Constam estes de um grupo de 
cartas relativas às «Negociações dos Duques de Bragança com Filipe II», 
assim classificadas pelo Doutor Queirós Veloso, que as ordenou e lhes deu 
numeração própria. Não incluímos no apêndice os excertos de vária do- 


amentOQão omtãtaia por não representarem mais do que apontamentos, 
ccm valor secundário para o leitor e insuficiente para entrarem m corpo 
documental 

Cm o simples relato que deixamos atrás não quisemos senão mos¬ 
trar como se escreveu este trdbdho e o respeito que ms mereceu o seu 
autor. 

Agradecidas pela escolha que de nós fez o Doutor Queirós Veloso recor¬ 
damos com smãade o amigo delicado a quem ficámos devendo provas ãe 
verdadeira simpatia e lamentamos a perda de tão insigne historiador. 




PALAVRAS PRÉVIAS 


POR 

DOMINGOS MAURÍCIO GOMES DOS SANTOS, S. I. 

académico de número 




PALAVRAS PRÉVIAS 


A Academia Portuguesa da História, com estas páginas incompletas 
— 0 Interregno dos Governadores e o Breve Reinado de D. Antó¬ 
nio—, deseja prestar homenagem à memória daquele que foi o seu 
Vice-Presidente, desde 19$ até à data do falecimento, a 12 de Outubro 
de 1952 — o Dr. Queirós Veloso. São os últimos lampejos, que nelas dei¬ 
xou esbater, um fulgurante espírito de investigador objectivo, clarividente 
e proibo. 

0 campo das suas predilecções históricas é, relativamente, restrito, 
pois quase todas as suas obras, neste género literário, versam temas que 
vão do remado do Venturoso à Restauração 0). 


H Ver a bibliografia do Frof. Queirós Veloso, em Memórias da Academia das 
Ciências de Lisboa, Classe de Letras, tomo VI, págs, 217-218, Consta de 38 espécies, 
Na separata do Elogio Histórico de José Maria de Queirós Veloso, por P. M. Laranjo 
Coelho, a que vem apensa, págs. 53-54, Lisboa, 1953. 
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Tal período é, particularmente, apaixonante, sob todos os pontos de 
vista: religioso, político, social, literário e artístico. 

Queirós Veloso fiam-se, cm cuidado especial, ms aspectos políticos 
e atingiu profundidades, no esclarecimento dos factos dominantes, como 
até aqui ninguém da sua geração o havia conseguido. Não* o fez pelo 
caminho da suposição ou do palpite, quando não pelo da imaginação mais 
desenfreada. Logrou realizá-lo, com exemplar mestria, pelo da documen¬ 
tação rigorosamente fiscalizada e discutida cm uma só preocupação: a 
verdade. 

No juízo global dos homens e das instituições ou sobre as origens 
causais de determinados acontecimentos, poderá juntar-se-lhe este ou 
aquele matiz rematante. Os seus veredictos são, todavia, substancial- 
mente, não dizemos definitivos, porque, em História, nada há de defini¬ 
tivo, uma vez que o conhecimento adequado da realidade escapa à visão 
parcial do escritor, projectada sempre nas coordenadas do tempo e do 
espaço, quer dizer, do relativo—mas de resultados indecliwvelmente 
positivos. As conclusões ão venerando mestre, embora susceptíveis de 
complementaridade, nunca dão em fautoras de cepticismo. S sempre, 
assim, quando o historiador se ampara em dados concretos. 

D. Francisca de Aragão, condessa de Mayalde e de Ficalho (Barce¬ 
los, 1981), D. Sebastião (Lisboa, 1985), 0 Reinado do Cardeal D. Hen¬ 
rique (Lisboa, 19)6) constituem, assim, uma trilogia monográfica de 
primeira categoria. 

0 interregno dos Governadores e o breve remado de D. António, até 
à invasão de Portugal pelas tropas ão Duque de Alba, com a consequente 
aclamação de Filipe II de Espanha, I de Portugal, nas Cortes de Tomar, 
parece-nos um dos períodos mais dignos de atenção para a historio¬ 
grafia nacional. Mas ele não é isento de escolhos para a serenidade critica 
do historiador, pois demanda um escrúpulo básico de cbjectividade inte¬ 


gral Nada se lucra com diatribes patrioteiras. Nada se perde com lan¬ 
cetar, histoncamente, o tumor de mfecção colectiva que representou, a 
subserviência de uma grande parte ão* Pés, em todos os sem sectores, 
ao pretendente espanhol Cristóvão de Moura, sinistra figura ãe coveiro 
da independência efectivu ãa sua pátria, swrge-nos como o mm hábil dos 
agentes de sedução anti-nacional. 

Lástima foi que a pena de Qwirós Veloso, tão firme, como inexorá¬ 
vel, mas camada já pelas duas grandes jornadas do* Desejado e do Car- 
deal-Rei, descontando o breve capítulo que lhe consagrem na História de 
Portugal (-), tarde entrasse na operação cirúrgica. 

São evidentes os sinais de fadiga neste volume que, dos dez capítulos 
projectaãos ( a ), apenas, apresenta sete incompletos. Apesar disso, o tra¬ 
balho realizado não podia ser relegado para o esqueámmto, pés eh é, 
ainda, uma amostra sugestiva dum pulso histórico de primeira força. 
Baseado quase exclusivamente em três fontes, aliás excelentes, e uma, a 
bem dizer, inexplorada até hoje—o IV tomo da correspondência ão Mar¬ 
quês de Castelo Rodrigo, com o título de Las Embaxadas de Don Chris- 
toval de Mora, cuja cópia nrnmmta, feita m século XVIII por Mons. 
Ferrem Gordo, se encontra na Academia das Ciências de Lisboa [Ms. )66 
e )67 azul], a Colección de Documentos Inéditos para la História de 
Espana, e alguns documentos de Simancas —, o* consagrado académico 
descreve o estado, em que ficou o País, à morte de D. Henrique, a 31 áe 
Janeiro de 1580, e os trágicos episódios que, no decurso ãe quase seis 
meses, se desenrolaram, até à invasão de Portugal peh Duque de Alba. 


( 5 ) História de Portugal Vol. V, pâgs. WZ-m. Barcelos, 1033, Direcção de 
Daraião Peres e Eleutério Oerdeira, 

(’> P. M. Laranjo Coelho, Elogio Histórico ãe José Maria de Queirós Veloso, 
pág. 8tt. Lisboa, 1)953. 
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Dá-se a primeira reunião dos Governadores do Remo, nomeados pela 
carta patente de 12 de Julho do ano antecedente, Enviada, a todo o Pais, 
a notícia da morte do monarca, os pretendentes, após os funerais régios, 
põem-se em acção, para fazer valer os seus pergaminhos. Füipe II é o mais 
perigoso. Tem por si, se não a força o direito, o direito da força. A Du¬ 
quesa de Bragança, D. Catarina, cuja posição jurídica é mais consistente, 
ressente-se da indecisão do marido, O Prior do Crato é o mm ousado 
e o mais patriota; mas, nas qualidades de chefe, está a infmita distância 
do seu antepassado, bastardo também, o Mestre de Avis. Não* lhe her¬ 
dara a capacidade de acção e de organização, e o seu prestígio i moral 
andava de rastos. Fkanão-se em Santarém, tentára, em vão, trazer os 
Duques de Bragança a entendimento. Eles repeliam despicientemente o 
bastardo, rajado do sangue semita da Pelicana. Despeitado } D. António 
corre a sublevar Lisboa. A capital receia, porém, os terços do Duque de 
Alba, que se iam concentrando* em CaivtUlana, na fronteira de Badajoz, 
e a esquadra do Marquês de Santa Gmz, que fazia os últimos aprestos 
na baía de Cádis, 

Dos pretendentes portugueses, -D. Catarina de Bragança jogava 
cautelosamente cm os artigos das leis do Reino*, para defender a sua 
candidatura. O trunfo seria excelente, se o Duque consorte fosse simpá¬ 
tico aos seus compatriotas e pudesse galvmmr o País, D. António, 
ardente e ornado, jogava a direito cm a popularidade, que inquestkmà- 
velmente conquistara, entre as massas, procurando contrarrestar as re¬ 
servas surdos ou hostilidades francas do alto clero e da nobreza, em 
boa parte üaqueados pela astuciosa política de prmessas tentadoras ou 
de ameaças ferozes, cm que Cristóvão de Moura aluía o patriotismo 
dos Governadores e das mais gradas figuras de Portugal, sem excluir 
numerosos representantes do braço popular. 

Num registo minucioso, quase de diário, que lhe proporciona o fe¬ 


cundo tomo IV das Embaxadas de Don Ghristoval de Mora, Queirós Ve- 
loso reconstitui os cinco meses que decorrem entre 31 de Janeiro de 1580, 
data da morte do Cardeal Rei, e 28 de Junho. Nessa manhã, o exército 
invasor, composto âe 21,159 infantes, 1.658 cavaleiros e 53 peças, 21 das 
quais de pequem calibre, transpunha a raia. 

Começa o desenrolar do filme sombrio. A inércia dos Governadores, 
sem conhecimento da situação* peninsular e europeia, nem resposta aos 
movimentos e possibilidades efectivas do inimigo, limitava-se a mandar 
cumprimentos à rainha de Inglaterra pelo desembargador António de 
Castilho } parcial de Filipe II, e a comunicar o interregno ao rei de França, 
com um tímido pedido de empenhos junto do monarca espanhol, para que 
este se não antecipasse à decisão dos tribunais, na questão* sucessória. 

Henrique III não queria embaraços da aliança dos espanhóis com o 
Duque de Guise e rejeitou o pacto que Sir Henry Coòham, em nome da 
Inglaterra, lhe propusera para sustar as ambições do* Prudente. Isabel 
Tudor,' medindo a extensão das rivalidades pessoais existentes entre os 
Duques de Bragança e D. António, bem como a brecha larga, aberta nas 
forças vivas da nação péla diabólica actividade de Moura, esmoreceu nos 
desejos de intervenção. 

Apesar do depauperamento em valores militares que ms acarretam 
Alcácer-Quibir, a recuperação dos melhores elementos da nobreza sobre¬ 
viventes, já então efectuaãa, e um último esforço do País para negociar, 
no Estrangeiro, apetrechos de guerra e munições, podia pô-b em condi¬ 
ção de uma resistência relativamente séria e, acaso, eficaz a Espanha. 
Mas o faccwmmo interior dilacerava, cada vez mais, o Clero ea Nobreza; 
a massa popular carecia de recursos para deter, nas fronteiras, ou aquém 
delas, as forças organizadas do Duque de Alba. 

O Gomelho de Estado, entre dois pavores —o do pretendente espa¬ 
nhol eo da ira popular que o acoimava de traidor—insistia m mandar 
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embaixadas a Filipe II. Este repontava, friamente, cm o seu direito 
exclusivo ao trono português. Receoso de que a dilação acordasse a nossa 
consciência patriótica, ordenou a concentração áo corpo expedicionário 
contra Portugal e pôs em movimento a esquadra do Marquês de Santa 
Cruz, enquanto o seu embaixador Cristóvão de Moura seguia distribuindo, 
a rodos, promessas e ameaças. 

Beliscada pelos beatos do raia espanhola, a opinião pública entrou a 
exigir medidas de defesa. Os Governadores nomearam frmtáros-mores 
do Alentejo e do Algarve, D. Diogo de Sousa e D. Duarte de Meneses. 
Mas estes, sem recursos adequados e eles próprios descrentes das suas 
possibilidades, nada fizeram de eficaz. A agravar a situação, nas cortes 
rmiidas em Almeirim, ninguém urgia uma atitude decism e os Gover¬ 
nadores dissolveram-nas, a 15 de Março, mantendo, apenas, uma emissão 
do braço popular, para vagos fins consultivos. 

O recurso, lembrado por ela, à Santa Sé foi demasiado tardio. Quando o 
Cardeal Riário chegava à corte de Filipe II, já o exército invasor cercara Se¬ 
túbal e D. António, desesperado, se fizera aclamar, em Santarém e Lisboa. 

A embaixada de D. Manuel ãe Portugal a França não foi mak feliz. 

No Conselho de Estado, após acalorada discussão, Martim Gonçalves 
da Câmara conseguiu que se criasse uma Junta de Defesa do Reino, em 
que entravam ele, D, João Telo, D. Diogo de Sousa e D. Duarte ãe Castelo- 
-Branco, vedor da Fazenda, que os partidários de Castela tinham conse¬ 
guido encaixar nela. Nada melhor, para ãenmciar aos parciais ãe Filipe 
todas as resoluções tomadas e dificultar as requisições ãe dinheiro, a 
título de penúria, apesar do tredo ministro das Finanças daquele tempo 
dispor ãe mm de dois milhões de cruzados nos cofres do Estado, que, ao 
fugir ãe Setúbal, levaria para Ayamonte. 

A Junta promoveu uma mobilização geral e o povo correspondeu. 
Seria inútil Dois dos Governadores do Reino, D, João Mascarmhas e 


Francisco ãe Sá ãe Meneses, incitavam Filipe II a procurar, pelo suborno, 
a rendição sem combate de Eivas e Olivença, para contagiar o resto do 
País. Em vez ãe se somarem às forças da resistência, os Duques ãe 
Bragança e D. António continuavam a representar os seus direitos aos 
senhores Governadores .■ os Duques, como sempre, em forma jurídica con¬ 
cludente, mas desamparada da estima popular; o bastardo de D. Luís, 
tentando comprovar, sem eficácia, a sua legitimação, mas pelo seu rom¬ 
pante aceito, sobretudo, ao povo miúdo e aos simples eclesiásticos, bem 
como aos membros dos institutos religiosos, principalmente mendi¬ 
cantes. 

Filipe começou a preocupar-se com este concorrente e tentou cati¬ 
vá-lo. O Prior do Grato foi tão desmedido nas exigências que as negocia¬ 
ções se dissiparam. 

Obstinanda-se em partidários da candidatura filipina, mas desejosos 
que ela triunfasse por assentimento das Cortes, a fim ãe evitar alterações 
da ordem, os Governadores haviam mviaão, a Badajoz, uma embaixada, 
composta pelo bispo de Coimbra D. Fr. Gaspar do Casal e Manuel ãe Melo. 
Ela devia persuadir o monarca a que se ativesse à decisão dos procurado¬ 
res. Filipe confima, cada vez menos, neles e manteve-se na sua, limi¬ 
tando-se a acentuar o seu direito absoluto. Entretanto, os interessados 
recorreram à convocação. A escolha de Manuel da Silva Coutinho por 
Santarém, a tentativa da reeleição■ de Febo Moniz por Lisboa, deram si/nal 
da onda crescente da popularidade de D, Antônio. Füi/pe observou-o com 
desgosto e enviou a Cristóvão de Moura, para ser entregue aos Governa¬ 
dores, a célebre Memória como resposta à embaixada e um ultimato para 
que o declarassem rei de Portugal até 8 ãe Jwnho, sob pena ãe imediata 
invasão do País, 

Os pobres declararam, 'mis uma vez, a sua incapacidade e insistiram 
na dilação para as Cortes que iriam reunir-se em Leiria. 
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Numa segunda Memória, enviada a seu embaixador, Filipe rejeita 
o pedido, negando-se, mesmo, a levar por diante a questão sucessória, 
mediante negociações, 0 seu direito era indiscutível, Os Governadores, 
abundosos só ãe palavras, protestaram contra esta arbitrariedade. 

A peste óbrigava-os a mudar para Setúbal Moura, com Luís de Mo - 
Una e Rodrigo Vasquez, apresentou-se, áli, a 11 de Junho; e, a 13, em 
audiência solene, lia um protesto-ultimato do rei de Espanha para ser 
reconhecido. 

Os visados lamentaram esta atitude ãe violência e apontaram, como 
consequência fatal, a rebelião amada dos outros pretendentes, para sal¬ 
vaguardarem os próprios direitos. 

Yasquez propôs que, para evitar a guerra, os Governadores pedis¬ 
sem, às principais terras com voto em Cortes, poderes bastantes para 
serem autorizados a entregar a coroa ao monarca espanhol 

0 Conselho de Estado inclinava-se ã proposta; mas D. Jorge ãe 
Almeida recusou-se a aceitá-la. A opinião pública reagiria ãesfavoràvel- 
mente , Gumpria aguardar a reunião das cortes. 

Ao mesmo tempo, Füipe ordenara a Cristóvão de Moura que o seu 
ultimato fosse apresentado, pessoalmente, a D, António e aos Duques de 
Bragança. A estes, Rodrigo Vasquez fê-lo, a 20, na mesma cidade de 
Setúbal Mólina não o pôde fazer a D. António. Os acontecimentos ha¬ 
viam-se precipitado e impediram a intimação. 

Efectivamente, o Prior do Crato mandara a alguns procuradores às 
Cortes, já concentrados em Santarém, a célebre mensagem, em que pro¬ 
punha um pacto de amizade com os Duques de Bragança, para jimtos 
tratarem da defesa do Reino, entregando à decisão dos convocados o 
pleito sucessório. No entusiasmo do momento, o Duque aceitou. Passado 
o frenesim , voltou atrás e partiu para Setúbal. Quando, em Santarém, se 
avolumaram os boatos da próxima invasão e se soube da revista geral 


do exército concentrado em Cantillana, realizada a IS de Julho, perante o 
Rei, a Rainha e a Corte, a reacção dos patriotas, comandados pelo Conde 
de Vimioso, explodiu. 

A 18, o Bispo da Guarda fez reunir as pessoas mais importantes da 
vila e propôs os perigos da invasão, exortando os moradores a fortificar 
os muros, Manhosamente, marcou nova sessão para o dia seguinte, no Con¬ 
vento das Donas, em ordem a escolher-se a junta directora das obras. 
Era, apenas, um estratagema para reunir a população e proclamar D. An¬ 
tónio defensor do Reino. Apesar dos riscos, a que se expunham os heróis 
da aventura, em oondições tão desesperadas, a aclamação efectuou-se, 
com delirante entusiasmo. 

Depois de participar a todas as cidades e vilas, a sua exaltação, 
D, António partiu para Lisboa, 

Entretanto, em Setúbal, o Duque de Bragança apresentava aos Go¬ 
vernadores o pedido para ser nomeado general em chefe das forças orga¬ 
nizadas para defesa do Reino. Cristóvão de Moura opôs-se e Filipe II 
ratificou, a opinião do seu embaixador. Portugal, dizia, não tinha que 
defender a sua independência, pois pertencia ao monarca espanhol 

0 sintonia mais grave deflagrava na fronteira. A 16, Eivas entrara 
em negociações com o pretendente castelhano para a entrega sem combate, 
o que fez, a 18, jurando nas mãos do-corregedor de Badajoz, D. Pedro de 
Velasco . A 20, já lhe tinham seguido o exemplo Campo Maior e, depois, 
Jerumenha, Olivença e Arronches. D. António, a 21, partiu para Lisboa, 
Era preciso electrizar o País. 0 povo da capital, apesar do luto e ãa 
miséria por causa da peste, acolheu festivamente o Prior do Crato. 

A 21;, o Conde de Vimioso ousava surdir em Setúbal, para levantar 
a vila. D. Jorge ãe Almeida voltou para a sm diocese. Os outros Gover¬ 
nadores, aterrados, aprontaram uma caravela para fugir para o Algarve, 
o que fizeram, alta madrugada. Ameaçado pelos patriotas revoltados, o 
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embaixador de Espanha e os seus serventuários, partiram para Alcácer 
do M 

A 28, abalaram, também, os Duques de Bragança para Portei, feridos 
no sen pundonor pela vergonhosa perda do solar de Vila Viçosa, em cujo 
castelo um destacamento de cavalaria de Sancho de Ãvüa, partido de 
Eivas, Unha peneirado à socapa, sem disparar um tiro. De Alcácer do 
Sal, os Governadores, retrocedendo', saíram peb Sado para o Algarve. 
A caravela levou-os a Ayaraonte, donde passaram para Castro Marim. A 
11 de Julho, subscreveriam, ali, um decreto, redigido > em Badajoz por 
Nuno Alvares Pereira, mas servilmente modificado e ampliado por eles. 
Neste, era exautorado e proscrito D. António, Filipe U declarado legítimo 
sucessor do Cardeal Rei. Embora relativamente a ãesoras, o documento 
revestia-se de importância para a justificação jurídica da invasão e con¬ 
sequente transferência das menagens das praças e terras do Reino, além 
de oferecer uma base legal para todas as perseguições de que D, António 
iria ser objecto. 

A 28 de Junho, as tropas ão Duque de Alba transpuseram o Caia, 
avançando até ao Rio Torto. A 1 de Julho, a guarnição de Estremoz, 
desertando, entregava-se. A 8, Êvora-Monte submetia-se. A 6, Arraiobs, 
Fronteira, V eirós e Vimieiro. No dia 7, o invasor acampava na ribeira do 
Divor. Movida pebs frades, Évora tentou proclamar D. António. Mas os 
Castros, D. Diogo e D. Fernando, eram filipimos e levaram a vereação a 
prestar juramento ao castelhano, a que se fez no mosteiro hieronimita 
ão Espinheiro, a 9. A 8, o Duque de Alba chegou até aos arrabaldes de 
Montemr-o-Novo. A vila declarara-se por D. António ; mas, desguarne¬ 
cida de armas e munições para acudir a Lisboa, teve de entregar-se. 

Alcácer ão Sal rendeu-se aos arcaJmzeiros de Âlvcuro de Acosta. A12, 
o exército estava no rio Ganha. 0 Redondo, Pavia, Cobreia e Landeira 
vinham, prestar homenagem a D. Fernando Alvares de Toledo. 
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A 13, os castelhanos acamparam na Feiteira, Na noite de 16 para 11, 
saíam âa Agudlva. Setúbal, confiada a uma inconsistente companhia 
de estrangeiros, entregou-se, resistindo, apenas, o castelo do Outão. A 
esquadra do Marquês de S. Cruz, que dominara o Algarve, entrava em 
acção. Ajuntanclo-se à artilharia de grosso calibre de Alba, dizimou a 
guarnição e a fortaleza, sem artilheiros, teve ãe capitular. Era o cami¬ 
nho aberto para Lisboa. 

Filipe II tinha já promulgado as mais severas penas contra D , Antó¬ 
nio e seus partidários, tanto civis como eclesiásticos. Agora, recorria aos 
perdões, ãe que, apenas, o bastarão de D. Luís e seus directos colabora¬ 
dores eram exceptuaãos. Nos elementos anti-castelhanos, a acção foi nula. 
Os medrosos e interesseiros aproveitaram-se. 

Aqui, pára o relato ãe tão dolorosos acontecimentos. Impedido já 
pela doença, Queirós Vélosa não pôde esboçar o quadro doloroso da re¬ 
frega âa Ribeira de Alcântara, com a 'fuga preápitada de D. António 
para Santarém e a sua odisseia pélas terras ão norte ão País, perseguido 
pélas tropas ãe Sancho de Ãvüa, até ao seu êxodo para França, donde 
tentaria, mais de uma vez, recuperar o trono, que fugiãiamente ocupara, 
após a aclamação popular das ribeiras ãe Tejo e Sado. 

É pena que a obra do ilustre historiador ficasse truncada. Embora 
penoso, este período da vida nacional tem de ser reconstituído em bases 
documentais seguras, para se esclarecer, no pormenor, em ordem a lavrar 
sobre os homens e os acontecimentos, um juízo, quanto possível, objeo- 
tivo, que o sectarismo de ume a exaltação frenética de outros ainda não 
deixaram formular. 

Portugal foi, então, um campo aberto a intervenções estranhas, di¬ 
rectas ou indirectas. 

Não só a Espanha, mas a Inglaterra e a França, para não dizer, até, 
Marrocos, ensaiaram, aqui, os primeiros tacteios ãe força, com que iriam 
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medir-se, decisivamente, no século XVII, sôfregos de dispor ãa sorte da 
Europa e <h Mmdo. As lmhas mestras da Paz de VestfáUa, ermos nós, 
começam, longinquamente, a esboçar-se, na Península, à sombra das lutas 
da sucessão henriquina. 

D. Antônio nm teve ombros para a empresa cometida. B certo que 
o País se encontrava a braços cm enormes dificuldades. Santarém, Lisboa 
e quase todo o Alentejo ardiam em peste. 0 melhor dum arsenal de cam¬ 
panha, em homens, mosquetes, artitharia e munições, tinha ficado em 
Alcácer-Quibir. 0 numerário escasseava. Mas a maior crise era a das 
pessoas. 0 descalabro da infausta jmada africam enchera ie pavor os 
ânimos, perante as incertezas ie qualquer luta, ainda qm fosse a favor 
ãa independência. 

Ninguém poderiar crer a séria que a Espanha se limitasse a uma 
simples anexação pessoal, m testa comuta <te U..0 espirito 
centralizador que dominava o Prudente e toda a m corte; o sonho 
is unificação geográfica, que a situação política ie Castela, em face do 
vastíssimo império espmhd, tomava obsessão administrativa, mm 
suficientmmte claros e ponderosos. Os portugmes «totem prmmvr qual 
seria, a breve trecho, o destino desta pequena fma ocidental da Penín¬ 
sula e de todo o seu império atlântico e arimtd, não obstmte as 
multiplicadas, promessas feitas pelo candidato a D. Henrique e & Cortes 
de Almeirim. 

Na miragm de m grande império federativo, a contrapor a sm 
importância ás ameaças turcas e ao nascente poderio herético e expan- 
simisla da Inglaterra isabelim, bem com dos Países Baixos, uma boa 
parte deixou-se iludir. Perante a incerteza dm bastardo carecido ie 
qualidades morais e admmUtmtwas básicas, embora viesse a dar provas 
de constância invulgar m ms empresas, sm se deixar mmbir pelos 
revezes e fosse dotado de sedutora apresentação cm arrebatado, embora 


nem sempre esclarecido, amor à independência do sm país, aptm-se pelas 
contmgêmm da monarquia dualista. Só, assim, se explica a atitude do 
Porto e de Braga. Naquela cidade, pêlo espírito positivo dos sms burgue¬ 
ses; nesta, pela mística austeridade de D. Fr. Bartólomm dos Mártires, 
aterrado, acaso, com os desmandos lúbricos do filho da Pelicana, que nem 
sequer os claustros respeitava. O que, todavia, contrista o historiador ê, 
sobretudo, o sudário mercantilista do País, de que a numerosa correspon¬ 
dência de Cristóvão de Moura nos dá provas irrefutáveis e concretizados 
nos mais vergonhosos pormenores. 

Faltou um arcanjo salvador à altura do momento. Os homens de 
D. António eram manifestamente ineptos. D. Dbgo de Meneses, fronteiro- 
-mor do Alentejo, valente e patriota, mostrou-se incapaz de traçar qual¬ 
quer plano estratégico para defesa ãa província e pô-lo em execução, 
limitando-se a dirigir aos Governadores, indolentes ou vendMos a Castela, 
pedidos de tropas, munições e dinheiro. Francisco Mascarenhas, em 
Setúbal, entregou a vila a estrangeiros sem fêvera. Aos seus conselheiros 
— Bispo da Guarda, Conde de Vimioso, D. Manuel de Portugal, Duarte de 
Castro g Diogo Botelho—escasseava unidade de vistas e sobejava o per¬ 
sonalismo, a Leste de intervenções rápidas e eficazes, como exigia a sal¬ 
vação da Pátria. As medidas militares de maior vulto foram as tomadas 
para assegurar a defesa ãa barra de Lisboa. Mas a melhor parte das 
forças vivas ãa capitai, cm não menor medo de responsabilidades que da 
peste, desertara ignobilmente para o campo. 

Assim, na sua marcha através do Alentejo, o Duque de Alba encon¬ 
traria, apenas, as simbólicas queimadas acesas pelos pastores da Feiteira, 
na ingénua pretensão de envól/oer os invasores numa vaga de lume, com 
o fogo lançado às giestas e estevas ãa charneca. 

E, contudo, um sistema de guerrilhas bem organizadas pela calada 
da noite e irrompendo dos azinhais e montados de tão largo percurso, 
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podia ter dificultado e } talvez, oomprom&tião a invasão. 0 Duque de Alba 
foi perdendo, peh caminho, centenas de carros, facto que, por vezes, 
com/prometeu o avitualhamento. A planície árida, sob a torreira de Julho, 
caustkava de sede animais, cavaleiros e infantes, estes na maioria biso * 
nhos. Ao chegar à Feiteira, a colma de 22 mil homens sofrera, já, uma 
quebra de 6.000. Um pequeno exército móvel e aguerrido de alguns 
milhares, senão simples centenas de homens, podia ter fustigado, sem 
grande trabalho, nos desfiladeiros do itinerário, os estrangeiros em 
marcha. 

Mas não surgiram chefes para esta empresa. Nem arrojo, nem inicia¬ 
tiva. Modorra de espírito ou torpeza venal 

Impressionado por tamanho descalabro nacional, Queirós Veloso 
parece sentir esmorecer a pena. Fdltam-lhe as forças para abrir, em tons 
lúgubres, a água-forte da entrada do Duque ãe ATba em Lisboa, depois 
do simulacro de defesa na Ribeira de Alcântara, a que se seguiu a des¬ 
filada dos' ginetes de Scmcho de Ávila para o Norte, em perseguição do 
pobre bastardo de D. Luís. 

Foi pena. A tarefa empolgante deste ocaso da independência, com os 
consequentes espisódios da conquista dos Açores & ulteriores tentativas de 
recuperação falhada, apesare da tardia ajuda da França e da Inglaterra; 
os errores do destronado Prior do Qrato, palmilhando, por si ou por seus 
enviados, a Europa, de Londres a Constantinopla, e até a África do Norte, 
à cata de influências políticas e auxílios militares ou financeiros para 
restaurar a wd&pmdênda portuguesa, rodeaão> de espiões e em circuns¬ 
tâncias que ammciamm, de antemão, a falência do empenho, clamam 
por um investigador corajoso, capuz ãe por, em plena luz, esta época 
sinistra. 

As fontes principais são, hoje, fàcümente acessíveis: os Arquivos 
de D. António, incorporados últimamente na Torre do Tombo e catalo- 


gaios por Mário Alberto Nmes ia Gosta (<); Les Sources Inédites po m 
1’Histoire du Maroc, do Cmle Henry de Castries e seus colaboradores (>)' • 
a Colección de Documentos Inéditos pera la História de Espaiia {•); cm 
os fundos aada existentes ms demais Arquim Portugueses, em Simcmm 
na Biblioteca NacmM, Arquivo Histórico e Biblioteca do Ministério dl 
Assuntos Exteriores de Madrid, no Arquivo Secreto do Vaticano e ms 
fundos ie outras bibliotecas, já apontados nos diversos volumes de 
Castries e noutras colectâneas documentais ( 7 ), etc. etc. 

Queirós Veloso não pôde aproveitar todo esse imenso material, que 
alm, em boa parte, diz respeito ■ a períodos posteriores àquele que a sua 
pena ainda logrou bosquejar. Estas últimas páginas, que a Academia 
Portuguesa da História salva do olvido, representam, assim, um simples 
pano de amostra do que viria a ser a obra levada a t&rmo, noutras cir¬ 
cunstâncias. 


(*) Os Arquwos ãel-r&i D. António e ãe seus servidores, em «Boletim da Biblioteca 
da Universidade de Coimbra», vol, XXII, págs, 44©.S38, Coimbra, 1055, 

(") !■" Série: Dynastie Saadieme, Paris, 1905-1953 (10 vols,). 

(") 1113 vols,, Madrid, 184M95, 

(') Atem do trabalho, já citado, de Queirós Veloso, cumpre não esquecer: o de 
Mário Brandão, Coimbra e D. António Rei ãe Portugal, Coimbra, 1830; a Crónica 
del-Reí D. António, por Fr, Pedro de Frias, Coimbra, 1055; Numária áel-Rei D. Antó¬ 
nio, por Pedro Batalha Reis, em «Anais» da Academia Portuguesa da História, Ciclo 
da Restauração, I série, vol, XI, págs, 68; Lisboa, 1046i; José de Castro, O Prior do 
Crato, Lisboa, 1943. Devem aproveitar-se, igualmente, as múltiplas achegas reunidas 
pelo Marquês António de Portugal de Faria; o Memorial de 'Pero Roiz Soares, Coim¬ 
bra, .1954; Os Açores e o Rei D. António Prior do Crato, de A, Virgínio Baptista, 
Barcelos, 1980; 1580 — O Goiverno do Prior do Crato, de Damião Peres, Barcelos, 1929; 
O Dr, Pedro ãe Alpõe, partidário do Prior do Crato, de António Machado de Faria, 
em «Anais» da Academia Portuguesa da História, II série, vol. 1, Lisboa, 1946', etc., etc. 
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Recolhê-las constitui simples, mas comovida homenagem, sobre o 
trabalho incansável do mestre, Fique, o seu exemplo, como norma de labor 
científico, tão justiceiramente posto, já, em foco pelos seus colegas na 
Academia Portuguesa da História* e na Academia das Ciências de Lisboa 
— o Prof, Doutor José Caeiro ãa Mata ( s ) eo Dr, Possidónio M, Laranjo 
Coelho 0’). Estas linhas querem ser, apenas, no registo do relâmpago 
fi/nál do seu entusiasmo pelo passado da pátria comum, um testemunho 
de admiragm e saudade, por parte de quem beneficiou áo seu saber v 
cultivou a sua amizade, 


O INTERREGNO DOS GOVERNADORES 

E O 

BREVE REINADO DE D. ANTÓNIO 


( 8 ) O Professor Doutor Queirós Veloso, Historiógrafo, em «Ao Serviço de Por* 
tuigato, Lisboa, 1951. Discurso pronunciado ma homenagem prestada pela Academia das 
Ciências em 23 de Novembro de 1950. 

(D) Elogio Histórico de José Maria âe Queirós Veloso, Lisboa, 1953. 







CAPITULO I 


NOS PRIMEIROS TEMPOS OO INTERREGNO 

A SITUAÇÃO DO PAIS..OS PODERES DOS GOVERNADORES, ... INFUN¬ 
DADOS RECEIOS DE TUMULTOS POPULARES,.OS GOVERNADORES 

COMUNICAM AH CIDADES E VILAS DO REINO QUE 8ó ENTREGARÃO A 
COROA AO PRETENDENTE QUE OBTIVER SENTENÇA FAVORAVEL, — MAN- 
DAM CUMPRIMENTAR 0 DUQUE DE BRAGANÇA E OS DOIS EMBAIXADORES 
ESPANHÓIS, OBSTINA E MOURA. —»0 FUNERAL DO MONARCA, - —• MAR- 

TIM GONÇALVES DA CÂMARA E 0 BRAÇO POPULAR..AS «LEMBRANÇAS» 

QUE ESTE ENVIOU AOS GOVERNADORES E AS RESPOSTAS QUE ELES LHE 
DERAM, 0 PRIOR DO CRATO TENTA INUTILMENTE SUBLEVAR LISBOA 
EM SEU FAVOR. —UMA RESOLUÇÃO DE FILIPE II APAVORA ALGUNS 

DOS SEUS PARTIDÁRIOS,-UM DOS PROCURADORES DE LISBOA ADERE 

AO REI CATÓLICO,.— OS GOVERNADORES MANDAM CUMPRIMENTAR A 

RAINHA DE INGLATERRA, ISABEL TUDOE ENVIA UM EMBAIXADOR A 

PORTUGAL, — A ATITUDE DA FRANÇA,.0 DUQUE DE BARCELOS 

REGRESSA A PORTUGAL. —-0 PATRIOTISMO DO PRIOR DO CRATO. 

A PõS a morte do Cardeal-rei D. Henrique, pelas vinte e três horas 
-iX de 31 de Janeiro de 1580 —no mesmo dia em que completava 
sessenta e oito anos —reuniram-se numa sala do Paço de Almeirim os 
cinco governadores do Reino, nomeados na carta-patente de 12 de Junho 
de 1579: D. Jorge de Almeida, arcebispo de Lisboa, o vedor da Fazenda, 
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D. João Mascarenhas, Francisco de Sá de Meneses, camareiro-mor do 
falecido monarca, Diogo Lopes de Sousa, governador da Casa do Cível 
e D. João Telo de Meneses, antigo embaixador em Roma. O primeiro 
procurava mostrar-se imparcial entre os diversos pretendentes à Coroa. 
O último, austero e incorruptível, era claramente adverso às pretensões 
’ de Filipe II. Os restantes, ocultamente comprados por Cristóvão de Moura, 

; desejavam no seu íntimo a vitória do rei católico, para se tornarem 
efectivas as mercês, garantidas pelas cédulas que o grande corruptor 
; lhes entregara; mas tinham de fingir-se patriotas, com receio da indigna- 
ção do Povo, que repelia a dominação castelhana. 

O País atravessava um doloroso período: a penúria do Tesouro era 
tamanha, que se pensava em vender jóias da Coroa para ocorrer a des¬ 
pesas urgentes; os trabalhos agrícolas ressentiam-se fortemente da falta 
de milhares de braços, perdidos em Alcácer Quibir; e a peste, que forçara 
D. Henrique a abandonar a capital, já galgara o termo de Lisboa. Para 
defesa contra qualquer agressão estranha, não podíamos armar mais 
de dez mil soldados, e carecíamos de oficiais para os comandar. 

A situação política, que os governadores iam defrontar, era tam¬ 
bém muito confusa. Os dois braços da Nação, cujas reuniões se efectua- 
vam em Almeirim, já tinham aprovado o acordo com o soberano espanhol: 
o braço do Clero, por unanimidade, pois nem o arcebispo, de Évora, 
D. Teotónio de Bragança, tio do duque D. João, votara contra: e o braço 
da Nobreza, por um voto apenas de maioria, ao fim de dois dias de violen¬ 
tíssimas discussões. Mas os representantes do Povo, reunidos no convento 
de S. Francisco, em Santarém, haviam rejeitado o convénio; e todos os 
dias ali se pronunciavam inflamados discursos contra a Espanha. 

Entre os procuradores dos concelhos encontravam-se muitos parti¬ 
dários da duquesa de Bragança e bastantes sequazes do prior do Crato. 
Concordes em recusar um rei estrangeiro, nenhum dos dois grupos, divi- 
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didos pelas mesmas rivalidades que separavam os pretendentes, era capaz 
de se sacrificar em favor do ontro, para que fosse escolhido nm monarca 
português, D. Catarina ou D, António. 

A carta-patente de 12 de Junho de 1579 só devia ser conhecida 
depois do falecimento do Cardeal-rei; mas por haverem os médicos 
anunciado ao confessor régio a morte próxima de D. Henrique, foi aberto 
com toda a solenidade, a 27 do mesmo mês, o cofre onde estavam encer¬ 
rados a carta-patente e o Regimento anexo (*), O velho soberano venceu, 
porém, a crise e ainda viveu mais sete meses; e o cofre voltou a ser 
fechado com as suas três chaves e outra vez confiado à guarda da Câmara 
Municipal de Lisboa. 

Os governadores tinham, portanto, de mandar vir esses documentos; 
e nessa mesma noite escreveram ao Senado lisbonense, ordenando que 
um vereador, um procurador da cidade e outro dos mesteres lhes levas¬ 
sem imediatamente o cofre com as respectivas chaves. Os três claviculá- 
rios não estavam, porém, todos em Lisboa, de modo que só bastantes dias 
depois, a 21 ou 22 de Fevereiro seguinte, o cofre chegou a Almeirim, 
sendo logo aberto na capela-mor da igreja, perante o féretro do Car- . 
deal-reí. 

O Regimento não dava aos Governadores e Defensores do Reino 
— era este o seu nome oficial-poderes completos. Estava-lhes defeso 
conceder títulos de duque, marquês, conde, visconde e barão, bem como 
ofícios maiores, comendas ou tenças cujo rendimento excedesse cinquenta 
mil réis; também lhes não era permitido prover bispados e benefícios 
eclesiásticos importantes. Nos casos em que serviços relevantes justifi¬ 
cassem, porém, uma recompensa condigna, poderiam os governadores 


(1 ) Q ueirós Veloso, O Reinado do Cardeal D, Henrique, pág. 213. 





E, afinal, nem nessa noite, nem nos dias seguintes, houve em Almeirim 
quaisquer distúrbios. 

Logo na manhã de 1 de Fevereiro, enviaram os governadores à cidade 
de Lisboa e a todas as cidades e vilas importantes do País uma carta- 
-circular, comunicando-lhes o falecimento do Cardeal-rei. No doloroso 
transe que a Nação atravessava, era necessário que todos se unissem, na 
certeza de que eles observariam rigorosamente as leis e não entregariam 
a Coroa senão àquele pretendente que os juízes, nomeados por D. Hen¬ 
rique, reconhecessem como legítimo herdeiro. Também, no mesmo dia, 
mandaram visitar o duque de Bragança, como marido da senhora D. Cata¬ 
rina, afirmando-lhe a sua imparcialidade. Iguais cumprimentos endere¬ 
çaram ao duque de Ossuna e a Cristóvão de Moura, garantindo-lhes que 
assiduamente se ocupariam da sucessão do Reino, não esquecendo que o 
monarca católico era um dos pretendentes e oferecendo-lhes todo o 
auxílio de que pudessem carecer para guarda e segurança das suas 
pessoas ( 4 ). 

O Cardeal-rei devia ser sepultado no mosteiro de Belém, como deter¬ 
minara em codicilo ao seu testamento. Mas em Lisboa grassava ainda 
a peste; para não arriscar a vida das pessoas, que tomariam parte no 
cortejo fúnebre, julgou-se preferível depositar o ataúde na capela-mor 
da igreja do Paço, até à sua trasladação. 

Realizou-se a cerimónia na tarde de 1 de Fevereiro. Âs argolas 
pegavam, do lado direito, o duque de Bragança, o comendador-mor de 
Cristo e o monteiro-mor, Manuel de Melo; do lado esquerdo, o conde de 
Tentúgal, o conde de Linhares e D. Afonso de Castelo-Branco. Atrás 


(‘) Carta de Moura para Filipe II. Almeirim, 5 de Fevereiro de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, fól. 45). 
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seguiam Martim Gonçalves da Câmara, o conde de Sortelha, D, Diogo de 
Sousa e todos os fidalgos e altos funcionários, então presentes na corte. 
No terreiro, o Povo assistiu silencioso à passagem do préstito. 

O desejo dos governadores era encerrar as Cortes, pois temiam que 
o braço popular levantasse obstáculos à sua acção. Para com ele tentar 
um entendimento, uma concórdia, decidiram enviar a Santarém uma 
pessoa de alta categoria social, o conselheiro de Estado Martim Gon¬ 
çalves da Câmara, que fora durante sete anos omnipotente ministro de 
D. Sebastião e cuja integridade de carácter e austeridade de costumes 
eram geralmente respeitadas; a sua conhecida antipatia pela Espanha 
devia decerto facilitar-lhe a missão ( 5 ). 

No seu discurso aos procuradores dos concelhos começou Martim 
Gonçalves por acentuar que fora a morte do saudoso rei D. Henrique que 
levara ao poder os cinco governadores, por ele escolhidos entre quinze 
fidalgos eleitos pelas Cortes, no ano antecedente. Depois, invocando o 
patriotismo e o zelo da assembleia, pediu-lhes que colaborassem com os 
governadores, pois era o único meio de vencer os perigos que ameaçavam 
o Reino. Os governadores queriam que, no pleito da sucessão, se fizesse 
inteira e imparcial justiça a todos os pretendentes; e como o Povo alegava 
o direito de eleger o rei, mandar-lhes-ia fornecer dos arquivos públicos 
todos os documentos que requeressem, para basear a sua pretensão, 
Da administração do Estado pendiam graves assuntos, que só poderiam 
ser resolvidos com a boa vontade e a cooperação de todos. Por último, 
declarou que os governadores acolheriam com prazer quaisquer indica- 


( 6 ) Luís Oabrera de Córdoba, Felipe Segundo, Bey de Espana, 2." edição, tomo 2.°, 
liv. XII, cap. XXIV. Franchi Conestaggio, DelV TJnione ãel Begna ãi Portogallo alia 
Gororn di Gastiglia, liv. IV. 
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Ções que o braço popular lhes apresentasse, no sentido de corrigir abusos 
e para interesse do bem comum. 

Respondeu Febo Moniz, sem subterfúgios, nem ambages. Dos cinco 
governadores, três eram acusados de parciais de Castela. Não seria, por¬ 
tanto, acertado confiar o governo a homens, cuja lealdade era tão duvi¬ 
dosa. A prudência aconselha que sejam eleitos outros; e assim o exige a 
salvação da Pátria. 

Martim Gonçalves da Câmara replicou que, no actual momento, a 
eleição de novos governadores, provocaria uma agitação perigosa. Além 
disso, as acusações podiam ser caluniosas. 0 que a prudência mandava 
era que se aguardassem os seus actos, pois não faltaria tempo para as 
substituir. Febo Moniz ainda retorquiu que era inconveniente deixar 
para tarde o que se devia fazer já, pois muitos procuradores teriam em 
breve de recolher às suas terras, por não poderem as respectivas Câmaras 
suportar mais despesas. 

A maioria pronunciou-se a favor do adiamento proposto pelo antigo 
ministro; mas, na mesma sessão, aprovou por unanimidade as seguintes 
lembranças, que os governadores teriam a cumprir: que a sede do governo 
fosse transferida para Santarém; que licenciassem os soldados da sua 
guarda, despesa avultada e inútil; que enviassem embaixadores ao rei 
católico, garantindo-lhe que se faria inteira justiça aos pretendentes ao 
trono e pedindo-lhe que, por consequência, se abstivesse de qualquer 
acção armada contra o reino de Fortugal; que se enviasse outra embai¬ 
xada ao Papa, rogando-lhe que interviesse junto do soberano espanhol 
para que se submetesse, como os outros príncipes, ao julgamento dos 
juízes nomeados pelo Cardeal-rei D. Henrique; que se procedesse, sem 
demora, à reparação de todas as fortalezas e praças de guerra, proven¬ 
do-as de capitães, soldados e munições; finalmente, que se çastigassem 
com rigor os aliciadores, por dinheiro ou promessas, a favor de qualquer 


II 


dos pretendentes, e fossem exonerados os funcionários nomeados por 
D. Henrique nos seus últimos dias, voltando a ocupar aqueles lugares 
os que ele demitira ( 0 ). 

Os governadores ficaram muito satisfeitos com o resultado da missão 
de Martim Gonçalves; e replicaram deste modo às intimações do braço 
popular: em breve sairiam de Almeirim, mas não indicavam a cidade,' 
ou vila, escolhida para sede do governo; não licenciariam a guarda, por 
ter sido ordenada pelo Cardeal-rei; mandariam como embaixadores a 
Madrid o bispo .de Coimbra e o monteiro-mor Manuel de Melo; a Roma 
só enviariam embaixadores, se o rei de Espanha revelasse intentos beli¬ 
cosos; quanto à defesa do Reino, já haviam determinado que os alcaides 
e capitães das praças a elas recolhessem imediatamente, sob pena de 
as perderem e que tomariam providências para a reparação das forta¬ 
lezas que defendiam a barra e as duas margens do Tejo; não demitiriam 
os funcionários últimamente nomeados por D. Henrique, mas prometiam 
castigar rigorosamente os aliciadores e os seus cúmplices ( 7 ). 

# * 

0 prior do Crato chegara a Santarém alguns dias antes do faleci¬ 
mento do Cardeal-rei; e ousara até assistir à entrada da duquesa de 

. » 

(«) Cabrera de Córdoba, Felipe Segundo, Rey de Espana, liv. XII, cap. XXIV. 
Conestaggio, Dell’ TJnione ãel Regno di Portogallo aTla Corona ãí CastigUa, liv. IV. 
Antonio de Herrera, Cinco Libros ãe la Historia de Portugal y conquista ãe las islãs 
de los Ames, liv. II, 

(’) Conestaggio, Dell’ ünione ãel Regno ãi Portogallo alia Corona âi CastigUa, 
liv. IV. Herrera, Cinco Libros de la Historia ãe Portugal, liv. n. 
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Bragança em Almeirim. Desnaturalizado e expulso do Reino pela sentença 
do tio, sentença comunicada a todas as comarcas, as autoridades deviam 
prendê-lo; mas nenhuma se atrevia a fazê-lo, dada a sua popularidade 
e o fim próximo do monarca, condenado a morrer dum momento para 
outro. 

Logo que soube do falecimento de D. Henrique, correu D. António 
a Lisboa, na esperança de que a cidade se manifestasse a favor do seu 
acesso ao trono. Hospedou-se na quinta de Diogo Botelho, ao campo da 
Forca, no arrabalde. Mandou chamar os seus principais partidários. Ao 
mesmo tempo encarregou um fidalgo da sua casa de ir à Câmara Muni¬ 
cipal participar-lhe a morte do Rei; e ficou aguardando a sua atitude. 
Se o facto se passasse um mês antes, quando pertenciam ao Senado 
lisbonense o vereador Dr. Diogo Salema, provedor-mor da Saúde, e o 
procurador da cidade, Álvaro de Morais, devotados amigos do prior do 
Crato, com decidida influência sobre os seus colegas, talvez a Câmara 
Municipal praticasse algum acto de exaltação patriótica, até declarar 
D. António sucessor do tio. Mas, em 15 de Janeiro, ambos tinham sido 
demitidos pelo Cardeal-rei, exactamente por serem activos e dedicadís¬ 
simos parciais do sobrinho; e nomeara para os dois lugares do primeiro 
o Dr. Femão de Pina Marecos, que se jactava de inimigo do infeliz 
príncipe e era dos que desejavam a vitória de Filipe II, pelas relações que 
tinha com os embaixadores espanhóis, em especial com o L. d0 Rodrigo 
Vázquez de Arze. 

Este vereador, mal soube da chegada do prior do, Crato e da sua 
intenção de vir à cidade, protestou em altos gritos contra essa tentativa 
revolucionária e conseguiu que o Senado, evocando perigo para a ordem 
pública, requeresse a D. Pedro da Cunha, capitão-mor das Ordenanças, 
que mandasse reunir as companhias e fizesse saber a D. António, que 
seria preso se procurasse entrar na capital. Este procedimento do Dr. Fer- 


D 

não de Pina indignou profundamente os mais íntimos servidores do prior 
do Crato; e nessa indignação se deve filiar o atentado de que meses 
depois foi vítima. 

Desanimado, contornando a cidade, dirigiu-se D. António ao convento 
dos Jerónimos, em Belém, onde pernoitou. Daqui escreveu à Junta dos 
Procuradores do Povo, oferecendo-se ao seu serviço em qualquer posto 
que ela lhe designasse, nesta hora de perigo para a independência da 
Nação; e pedindo-lhe que lhe indicasse o lugar onde, sob a sua protecção, 
pudesse residir tranquilamente, a coberto de novas perseguições. Foi 
portador da carta outro fidalgo da sua casa, António de Brito, a quem 
deu o encargo de cumprimentar, em seu nome, os procuradores e expor- 
-lhes o intento do amo ao acolher-se à protecção das Cortes ( 8 ). 

Hesitou a Junta na resposta com receio de que a sua vinda provo¬ 
casse desordens; mas afinal mandou-lhe dizer; que Santarém o rece¬ 
beria. D. António partiu então para aquela vila, indo pousar no mesmo 
convento de S. Francisco, onde se realizavam as sessões do braço 
popular. 

No dia seguinte mandou entregar à Junta o breve em que Gregó- 
rio XIII suspendia a sentença do Cardeal-rei, que o declarava filho ilegí¬ 
timo, breve que o monarca conservou secreto, sem lhe dar publicidade; 
mas do qual possuía uma cópia autêntica, que o núncio, Monsenhor Ale¬ 
xandre Frumento, lhe confiara (°). 


( 8 ) Conestaggio, Dell? ünione dei Regno di Portogdllo ada Oorona di Castiglia, 
liv. IV. 

(») Conestaggio, ilidem. Carta de Cristóvão de Moura para Filipe IL Almeirim, 
5 de Fevereiro de 1580 (Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 468, foi. 45). Queirós 
Veloso, O Reinado do Cardeal D. Henrique, págs. 229 a 233 e 240 a 244, 
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Era evidente que a sentença sobre a sucessão só podia ser dada, 
depois de julgada a sua legitimidade. Quem se apressou a manifestar 
a sua atitude, relativamente a esse pleito, foi a duquesa de Bragança, 
que, em 3 de Fevereiro, escreveu ao rei católico comimicando-llie que 
resolvera sujeitar-se à sentença dos juízes nomeados pelo tio; e rogando- 
-lhe que, para sossego e paz do Reino, ele fizesse o mesmo ( 10 ). 

Em 15 de Fevereiro, mudou o prior do Crato para casas próprias, 
onde se instalou com a sua pequena corte. No trajecto, conta Cristóvão 
de Moura ao soberano espanhol, que D. António se fizera acompanhar 
por mais de cento e cinquenta homens de cavalo, como se já fora rei ( n ). 

# 

# # 

Filipe H, depois da morte do tio, por ser o mais velho dos netos 
varões de D. Manuel, apregoava-se o herdeiro da Coroa portuguesa; 
por isso, como entre os governadores havia três partidários seus, espe- j 


O Papa ainda expediu terceiro breve, não avocando o julgamento dá legitimidade 
de D. António, ma S determinando que a causa fosse julgada pelo arcebispo de Lisboa 
e o núncio Frumento; em caso de empate, interviria no julgamento o bispo de Plasencia, 
núncio residente em Castela. A causa nunca foi julgada; se o fosse a sentença não 
seria favorável ao prior do Crato: o arcebispo de Lisboa fora um dos assessores do tio, 
na sentença anulada, e o bispo de Plasencia era dedicadíssimo a Filipe II. 

(™) Carta de D. Catarina para Filipe n. Almeirim, 3 de Fevereiro de 1580. 
(Docmentos Inéditos para la Historia <te Espana, tomo XL, pág. 289). 

(U) Carta de Moura Para Filipe H. Almeirim, 16 de Fevereiro de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 69). 


rava que eles praticassem qualquer acto favorável à sua pretensão. 
O seu silencio, a sua inacção irritaram-no; e resolveu tornar pública a 
demorada negociação dos seus embaixadores com dois representantes 
do Cardeal-rei, o secretário de Estado Miguel de Moura, e o camareiro- 
-mor de D. Henrique, Francisco de Sá de Meneses. Desta negociação 
resultara a concórdia, que fixava os privilégios e regalias que o rei 
católico concederia aos Portugueses, se viesse a herdar o trono. Minucio¬ 
samente o contamos no volume I da Perda da Independência ( 12 ). 

O fim que Filipe II tinha em vista ao dar publicidade a estes segredos 
diplomáticos, era mostrar que o segundo recado que o tio mandara ao 
braço popular pelo bispo de Leiria, D. António Pinheiro, representava 
a natural e legítima consequência duma longa série de conversações 
entre plenipotenciários dos dois países; e que de todas as fases dessa 
negociação, havia tido pleno conhecimento D. João Mascarenhas, como 
um dos mais cotados membros do Conselho Privado do falecido mo¬ 
narca. 

Estavam, portanto, mais ou menos envolvidos nessa negociação, dois 
dos governadores, D. João Mascarenhas e Francisco de Sá de Meneses e 
o ministro Miguel de Moura. Quando souberam da intenção do soberano 
espanhol, tomou-os um pavor enorme, sobretudo ao primeiro, que não 
ignorava ser acusado de parcial de Castela, Foram tão vivos, tão ins¬ 
tantes os protestos, que Cristóvão de Moura—o qual a princípio con¬ 
cordara com a ideia do amo— lhe rogou, com decidido empenho, que 
pusesse inteiramente de parte a sua decisão, pois de a levar a cabo, 
nenhumas vantagens resultariam. Na realidade, a indignação, causada 
por tais revelações, obrigá-los-ia a abandonar os seus cargos; e seriam 


(“) Queirós Veloso, O Reinado ão Cardeal D, Henrique, págs, 330 a 339. 
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eleitos outros, com certeza adversos à união de Portugal com Castela. 
O rei católico concordou e a Memória relatando essas negociações não 
foi publicada. 

Conforme o Regimento, os cinco governadores tinham poderes iguais; 
mas a opinião pública dava o primeiro lugar, como se fosse ele o inspi¬ 
rador de todos os actos do governo, a D. João Mascarenhas, não pela 
sua idade, nem pelo alto e merecido renome que conquistara, pela épica 
heroicidade com que-defendera a praga de Dio, durante o seu segundo 
cerco, digno de eterna memória. Pois este homem, que no cumprimento 
dos seus deveres de chefe, com a sua indómita coragem, com o seu abso¬ 
luto desprezo pela vida, dera exemplos do mais nobre e exaltado patrio¬ 
tismo; este respeitado velho que conhecia perfeitamente as leis do Reino 
e que em Portugal, como em Castela, as mulheres tinham direito a ocupar 
o trono, o qual devia portanto caber à Senhora D. Catarina, duquesa de 
Bragança; este fidalgo ilustre estava agora reduzido, mercê das corrupto¬ 
ras seduções de Moura, a oculto servidor dum monarca estrangeiro. 
E tinha de fingir de patriota, para não cair no desprezo geral! 

D. João Mascarenhas tanto receava que o Povo descobrisse provas 
da sua traição à Pátria, que queimou a cédula que Cristóvão de Moura 
lhe dera. Refere-o em carta ao amo, o dedicado servidor do rei católico: 

lo dm dm Jmn Mascarenhas cuyo miedo dei Pueblo ha sido tan 
grande, que quemó él papel que Je dimos ( 13 ). 

Devia ser a cédula relativa à futura concessão da dízima do pescado 
de Sesimbra ( M ). 


C) Carta de Moura a Filipe II. Almeirim, 16 de Fevereiro de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 84). 

(“) Queirós Veloso, O Reinado do Cardeal D. Henrique t págs. 159-160. 
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* * , 

Cristóvão de Moura ia muitas vezes de passeio até Santarém, para 
entabolar conversa com os procuradores. Com presentes e promessas, 
seduziu alguns; mas eram tão poucos, que nem se atreviam a votar contra 
a maioria. Os mais influentes, os de maior prestígio eram, sem dúvida, 
os dois representantes de Lisboa. Captá-los, seria uma vitória, que podia 
transformar a atitude da assembleia. Febo Moniz respondeu de má sombra 
às primeiras palavras do embaixador espanhol, cortou-as cerce. O Dr. Ma¬ 
nuel de Sousa Pacheco, invejoso da aura popular de Febo Moniz, não 
repeliu indignado as insinuações do dedicado agente de Filipe II; e por 
intermédio de amigos já peitados, pediu pela sua adesão uma avultada 
recompensa. 

Cristóvão de Moura conta o caso ao amo, na carta de 30 de Janeiro 
de 1580: 

Son tantas las cosas que se ofresen, que se me olvidava de decir a Vuestra Mages- 
taãe que habiendo intentado persuadir a los procuradores de Lisboa , hallamos Phebus 
Monte indemmiaão, el letrado está inejor, sus amigos ofresen á rendille con que le 
demos diéts mil ducados de renta , y el ha de oblígar a renãir la mayor parte dei Con¬ 
clave pienso que se pondrd en ra&ón, porque le ãaré yo la tercera parte de los que el 
piensa reducír, y qumdo mas no puãieremos haremos dívision entre los dos Procura¬ 
dores , que es lo que conviem ("), 


(“) Carta de Moura para Filipe II Almeirim, 30 de Janeiro de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 21 v.). 










0 rei católico, respondendo ao seu embaixador recomenda-lhe que 
se esforce por ganhar procuradores do Povo, para que eles aprovem o 
acordo feito com o tio, principalmente o procurador de Lisboa, que pediu 
dez mil ducados de renda, «pois só lançarei mão da guerra, se não for 
possível obter o Reino de outro modo» ( 1S ). 

Em 13 de Fevereiro, o embaixador comunica a Filipe II que depois 
de algumas entrevistas nocturnas, que com ele teve em Santarém, está 
o letrado ganho. Pide por ello tres q*" de Renta entrando um úlh, 
y no es mucho, isto é, a concessão, de juro e herdade, de uma vila, que 
anualmente lhe rendesse três contos de réis ( n ). 

Cristóvão de Moura não julgava excessivo o pedido do Dr. Sousa 
Pacheco, pois como desembargador da Casa da Suplicação era muito res¬ 
peitado pelos seus colegas e podia tornar-se chefe dum numeroso grupo 
de procuradores. Noutra carta do mesmo dia 13 de Fevereiro, conta 
Moura que Manuel de Sousa Pacheco o procurara de noite, na sua casa 
de Almeirim, e ali escrevera ao soberano espanhol a carta que lhe enviava, 
declarando-se seu partidário. Mas pedira-lhe a cifra que ele usava, pois 
'■só assim a escreveria ( 1S ). 


(I “) Carta de Fili P e 11 P ara Cristóvão de Moura. Madrid, 11 de Fevereiro de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 51). 

(") Carta de Moura para Filipe H Almeirim, 13 de Fevereiro de 1580, (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 68), 

Rebelo da Silva (História ãe Portugal nos séculos XVII e XVIII, tomo n, pág. 16) 
consultou este manuscrito. Ma, não soube ler q> (guentos-cuentos) e traduziu tres 
quartos de renda, que nenhuma significação tinha. 

n Carta de Moura par. Mipe tt Ataeirim, 13 de Fevereiro de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 88 v.). 
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A 25 respondeu 0 rei católico. «Se 0 procurador de Lisboa nos traz 
muitos colegas, no decorrer do primeiro ano depois de tomar posse do 
Reino, dar-lhe-ei os três contos de renda, que pede» ( 10 ). 

O grupo formou-se, mas bastante reduzido, contra a espectativa de 
Moura, porque a maioria dos representantes do Povo resistiu a todas as 
seduções. Habilmente dirigido por aquele jurisconsulto, 0 grupo não se 
mostrava abertamente dedicado ao pretendente espanhol; intervindo 
em todas as discussões, procurava não só atenuar 0 efeito de qualquer 
objurgatória contra ele, como impedir a formação de correntes e votações 
adversas aos governadores ( 20 ). 


(“) Carta dc Filipe II para Cristóvão de Moura. Madrid, 25 de Fevereiro de 1580, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 72). 

( w ) Nos primeiros Livros da Chancelaria de Filipe I, não encontrei a concessão 
de qualquer vila ao Dr. Manuel de Sousa Pacheco. Teria 0 pequeno número de procura¬ 
dores, que 0 acompanharam, anulado 0 contrato? 

Se não encontrei registo de Filipe I de Portugal haver dado a Manuel de Sousa 
Pacheco uma vila, achei, contudo, na chancelaria régia, transcrições de diplomas de 
mercês, as quais não equivaliam em valor à que lhe fora prometida, mas que, talvez, a 
substituíssem, se atendermos às circunstâncias invocadas pelo rei. 

Em 13 de Fevereiro de 1582 foi-lhe passado padrão de 150$000 réis de tença, cujo 
diploma diz: «...avendo Eu respeito aos seruiços do doutor Manuel de Sousa Pacheco, 
fidallgo de minha casa e desembargador da Casa da Suplljcaçaõ tem fejto aos rejs 
meus. antecessores que santa glloria ajam nos caregos que por elles lhe foj encaregado 
e asrj aos que Me fez na materja da socessaõ do rejnno e outras em meu seruiço ey por 
bem e Me praz de lhe fazer merçe de cento e çincpenta mil reis de tença em cada hü 
anno enquanto naõ for proujdo... (Arquivo Nacional da Torre do Tombo- Chancelana 
de D. Filipe I, livro 5, foi. 73). 

Quase seis anos depois, a 4 de Novembro de 1586, 0 rei, havendo «. ..respeito aos 
seruiços do doutor Manuel de Sousa Pachequo do meu conselho e meu desembargador 
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Em 19 de Fevereiro, como a opinião da corte lho imp unha , os 
governadores escreveram à rainha dè Inglaterra, Isabel Tudor, parti- 
cipando-lhe a morte do Cardeal-rei e acreditando de novo, junto dela, 
como embaixador de Portugal, o Dr. António de Castilho, que para aquele 
posto fora nomeado em tempo de D. Henrique. Na carta, assinada por 
todos, como Governadores e Defensores do Reino, acentua-se o enorme 
desgosto que causara a sua falta, pois da sua vida dependia o sossego 
e a tranquilidade do País. 

do Pa S o.„» e a lhe ter feito mercê por um alvará de 1582 «...pelos seruiços que fizera 
aos senhores reis destes reinos meus antecessores que santa gloria ajaõ e assy a mjm 
na materja da suçessaõ dos ditos rejnose outras de meu seruigo que ele podesse trazer 
das partes da Jndia tantas mercadorias que naõ fossem defesas nem contratadas de que 
podesse tirar nestes rejnos foros para sy de custa* fretes e outras despesas quatro mil ' 
cruzados, e a dita merçe ate ora naõ auer effeito ey por bem e Me praz de em satis- 
fagão dos ditos quatro mil cruzados lhe fazer merge de hüas casas que Cristovaõ 
Alcoforado tinha nesta cidade de Lixboa e de que elle vluja cuja fazenda foi julgada 
por sentenga por perdida para a coroa e minha camara real pelas culpas em que 
encoreo do crime de lesa magestade declaradas na dita sentença...», Esta mercê tinha 
a cláusula de que se as casas tivessem mais valor do que o indicado ele o restituísse á 
fazenda real, ( Idem, Chancelaria de D, Filipe 1, livro 17, foi, 297). 

Em virtude da mercê feita neste alvará e de não ter havido efeito a anterior, 
de 15 de Novembro de 1582, foi esta cancelada por uma cota aposta no respectivo 
registo, a qual foi lançada aos 20 de Julho de 1589. (Um, Chancelaria de D, Filipe I, 
livro 6, foi. 199 v.). 

O Dr. Manuel de Sousa Pacheco não foi feliz nas recompensas dos seus serviços, 
porquanto a doação das casas também não teve efeito em sua vida. Só em 1610 está 


Julgaram do seu dever dar esta notícia a Sua Majestade, porque 
tinham a certeza que a Rainha tomaria parte no sentimento geral dos 
Portugueses. Cumprindo este dever, enviavam a sua carta pelo Dr. Antó¬ 
nio de Castilho, a quem autorizavam a fazer essa participação. O mesmo 
embaixador devia lembrar a Sua Majestade as antigas alianças entre a 
Coroa de Inglaterra e os Reis de Portugal, alianças que, neste momento, 
mais convinha estreitar no interesse da Justiça, esperando eles gover¬ 
nadores que a Rainha Isabel lhes concedesse o necessário auxílio. Além 
da antiga amizade, que unia as duas Coroas, a causa de Portugal não podia 
ser estranha a nenhum dos príncipes da Europa. 

Os governadores concluíam, declarando que o Dr. António de Castilho 
havia de expor a Sua Majestade todas estas coisas e pediam, portanto, à 
Rainha que desse todo o crédito ao que ele lhe representasse em favor 
da Nação Portuguesa e dos súbditos da mesma Coroa ( 21 ). 


mercê se verificou, como elucida a cota lançada em 24 de Julho deste ano, no registo 
da mencionada doação, a qual diz: «Por aluara de Sua Magestade a 24 de Abril de 610, 
registrado na chancelaria as folhas 144 de Luis dAbreu de Freytas, fez merce a 
D. Maria Anriquez molher de Manuel de Sousa Pacheco conteúdo neste registro, que 
por naõ hauer effeyto a merce que lhe tinha feyto ao dito seu marido das casas con- 
teudas neste registro que os 4. mil cruzados de aluitre da índia que lhe tinha feyto 
merce por este aluara aqui registrado, lhe sejaõ pagos a dita D. Maria em quatro 
annos igualmente tanto em hum como outro anno procedido dos direitos das fazendas 
que trouxerem da índia as naos que em cada hum vierem daquellag partes.» 

Os serviços feitos «na materja da socessão do rejnno», certamente não tiveram 
outra recompensa além da tença e da doação das casas, atrás referidas, porque se 
estivessem já pagos não se faria, posteriormente, menção deles. 

(") Museu Britânico, Biblioteca Cottoniana, Nero, B, 1, foi. 230. State Papers 
Office, Maço 1-A (Portugal). 





22 


2Ò 


Não havia de ser grande a convicção, o calor, o entusiasmo, que o 
Dr. António de Castilho poria na exposição que devia fazer à rainha de 
Inglaterra, pois este desembargador da Câsa da Suplicação fora um dos 
jurisconsultos que, a pedido de Cristóvão de Moura, redigira um parecer 
favorável à pretensão do soberano espanhol, como herdeiro da Coroa 
portuguesa. As suas relações com Moura eram tão íntimas, que jantou 
com ele, no mesmo dia em que partia para Londres; e Moura deu-lhe 
uma carta de recomendação para D. Bernardino de Mendoza, embaixador 
de Filipe II junto da rainha Isabel Tudor ( 22 ). 

Nos primeiros dias de Fevereiro, ainda antes de expedida a carta 
dos governadores, escreveu o prior do Crato à mesma rainha, procla¬ 
mando os seus direitos à Coroa portuguesa e pedindo-lhe protecção ( 23 ). 

A duquesa de Bragança também solicitou o auxílio da rainha de 
Inglaterra. Na carta que no mesmo mês de Fevereiro lhe dirigiu, refere-se 
D. Catarina às duas missivas que o duque, seu marido, após o falecimento 
do tio, lhe enviara por intermédio do embaixador de Portugal em França, 
Francisco Giraldes, e nas quais lhe expunha a situação do Reino, assim 
como os fundamentos do seu direito ao trono. 

El-Rei de Castela não quer sujeitar-se à sentença dos juízes nomeados 
pelo falecido, monarca; e está dispondo as suas tropas para invadir Por¬ 
tugal, Em presença destes factos, tanto ela, como o duque, pediam à 
rainha que favorecesse a equidade da sua causa e auxiliasse a defesa das 
liberdades da Monarquia Portuguesa, esperando em Deus que a Justiça 
prevalecesse contra a Violência. Rogava-lhe, portanto, uma resposta às 


( H ) Queirós Veloso, O Reinado do Cardeal D. Henrique, págs, 135-137. 

O Dr. António de Castilho partiu para Inglaterra em 4 de Agosto de 1579. 
( !í ) Museu Britânico, Biblioteca Cottomana, Nero, B, 1, foi. 237. 


suas cartas para a contar entre os muitos favores que já devia a Sua 
Majestade. 

Refere ainda que El-Rei de Espanha já tinha na fronteira um exército 
composto de recrutas; e que os governadores dispunham de outro, que 
não devia ser inferior a vinte mil homens, decididos a combater pela 
Pátria. Que o duque, seu marido, levantara catorze mil; e não poupara 
esforços para evitar a guerra, mas que ela parecia inevitável, e por esse 
motivo pedia a Sua Majestade se dignasse coadjuvar a causa de Portugal; 
e reflectisse nos prejuízos e inconvenientes que sofreriam os súbditos 
britânicos se o Reino se unisse ao de Castela. 

Concluía pedindo-lhe socorros ( 24 ). 

O exército de vinte mil homens escolhidos, que os governadores esta¬ 
vam organizando e para o qual contribuíra o duque de Bragança com 
catorze mil, era uma ilusão da duquesa. Não creio que D. Catarina inven¬ 
tasse esse argumento, para facilitar o socorro pedido à rainha Isabel. 
Se o afirmava, é porque o marido lho dizia, com a boa intenção de o 
realizar; mas depois reflectindo nos perigos que a sua opulenta Casa 
podia correr e talvez com receio de que a sua acção beneficiasse o prior 
do, Crato, o duque D. João hesitava. A sua vida, neste período, é uma 
série de hesitações que, se não alienaram, reduziram consideràvelmente 
as simpatias de que gozava a esposa. 

A rainha da Inglaterra, os seus ministros, como Lord Burghley e 
Sir Francis Walsingham, diplomatas, como Henry Cobham, pensavam 
que D. Catarina, por ser a legítima herdeira da Coroa e sobretudo pela 
importância e prestígio da Casa de Bragança, seria uma forte barreira 


( a ) Museu Britânico, Biblioteca Cottomana, Nero, B, 1. 
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às ambições do soberano espanhol. A atitude do duque é que os levou 
posteriormente a inclinarem-se para D. António. 

É datada de Westrainster, a 4 de Abril de 1580, a resposta da rainha 
Isabel à carta dos governadores. Soubera da morte de El-Rei D. Henrique, 
de saudosa memória, pela carta que lhe entregara António de Castilho. 
Causara-lhe grande pesar o falecimento daquele soberano; mas compen¬ 
sava-o, em parte, a satisfação de ver o Reino governado por pessoas tão 
prudentes e qualificadas, capazes de o conservar em paz e concórdia, 
como requeria o serviço de Deus e a felicidade do Povo. 

Sobre o pedido, que lhe faziam, de concorrer para a segurança do 
Reino, como tinham feito os reis de Inglaterra, seus predecessores, estava 
animada das melhores intenções, pelo amor que dedicava à Justiça e 
pelas antigas alianças que existiam entre os dois reinos. 

Exactamente pelo muito que se interessava pela sorte de Portugal, 
aconselhava-os a que, durante o interregno, empregassem todos os esfor¬ 
ços para conciliar os interesses de todas as classes, unindo-as e consa¬ 
grando-as, ate que Deus fosse servido exaltar ao trono algum príncipe. 
Se a concórdia e a união entre todas persistissem, a Justiça desviaria da 
Nação Portuguesa a opressão e as calamidades, que receam. 

Quanto a outros assuntos, reportava-se ao que lhes escreveria Antó¬ 
nio de Castilho, pessoa que estimava pela sua prudência e discrição, e por 
isso recomendava aos governadores ( 25 ). 

Esta carta é tão protocolar, que não revela suficientemente o inte¬ 
resse que à rainha Isabel merecia a sucessão de Portugal, dividido em três 
facções ou partidos, pelas ambições dos pretendentes. A possível união de 


(”) Museu Britânico, Biblioteca Oottoníana, Nero, B, 1, foi. 230 v. States Papers 
Office, Maço 1 (Portugal), A, n,° 32. • 


Portugal à Espanha, com o seu vasto império ultramarino, preocupava-a, 
como a outros soberanos da Europa, especialmente o rei de França e o 
Papa, apesar de Filipe II se arrogar o papel de Defensor da Fé Católica. 

Esse interesse revela-o intensamente outro documento, as Instruções 
que três meses depois, em Julho, a rainha de Inglaterra deu a William 
Wade, embaixador extraordinário junto dos governadores de Portugal, 
também portador de cartas suas para a duquesa de Bragança e o prior 
do Crato. 

Devia William Wade aconselhar os governadores e os dois preten¬ 
dentes portugueses, D. Catarina e D. António, a porem termo às dissidên¬ 
cias que os dividiam e lembrar-lhes a conveniência de se averiguar com 
inteira justiça a quem pertencia a Coroa, não fundada na força das armas, 
mas conforme a sentença dada no foro judicial, por juízes competentes. 
No caso de se reconhecer que' os direitos do rei de Espanha à Coroa por¬ 
tuguesa eram incontestáveis, a rainha Isabel nada teria a opor; mas todos 
deveriam pôr de parte os seus interesses particulares para se unirem con¬ 
tra ele,, se quisesse usar da força para conseguir a sua pretensão. 

Quanto ao socorro de tròpas que os governadores haviam pedido à 
rainha de Inglaterra, William Wade responderia que Sua Majestade Bri¬ 
tânica estranhara muito que o embaixador António de Castilho a não sou¬ 
besse informar sobre as forças de que dispunham os governadores, como 
daquelas que o rei de Espanha podia pôr em pé de guerra. Sem essas infor¬ 
mações, a Inglaterra nada poderia resolver. A propósito, a rainha infor¬ 
mava que o embaixador de Espanha em Londres espalhara a notícia de 
que os governadores haviam reconhecido Filipe II como rei de Portugal. 

As Instruções da rainha referem-se depois ao que o seu enviado devia 
particularmente dizer à duquesa de Bragança e ao prior do Crato. 

A D. Catarina diria que a rainha Isabel não lhe faltaria com o seu 
apoio, nem com o auxílio de que carecesse, se conseguisse provar os seus 




2Ó 


direitos à Coroa. Se o não conseguisse, aconselhava-a a desistir. A D. An¬ 
tónio diria o mesmo. Se ele, no futuro, tivesse de exilar-se, a rainha ofere¬ 
cia-lhe um refúgio no seu reino; e para esse fim lhe enviava um salvo 
conduto. A ambos estes príncipes devia William Wade declarar que o 
motivo principal da sua vinda era informar-se do verdadeiro estado das 
coisas em Portugal, assim como dos direitos, que cada um dos pretenden¬ 
tes alegava à Coroa. 

Ao prior do Crato devia William Wade ainda dizer, logo que chegasse 
a Lisboa, que não ia acreditado junto dele, como D. António pedira, por¬ 
que a rainha entendera que esse acto podia despertar ciúmes nos gover¬ 
nadores, o que decerto lhe traria dissabores graves; que Sua Majestade 
tivera conhecimento, pelo Dr. Wilson, das virtudes que o ornavam e por 
isso muito desejava que nele recaísse d direito à Coroa de Portugal ( 28 ). 

Conhece-se também a carta que a rainha de Inglaterra então escre¬ 
veu à duquesa de Bragança e da qual foi portador William Wade. A carta 
não tem interesse especial, pois repete o que dizem as Instruções; mas 
há um ponto, que merece referência. A rainha acentua que o embaixador 
de Portugal não soubera esclarecê-la «sobre os direitos que a duquesa 
alegava em seu favor». O Dr. António de Castilho, desembargador da 
Casa da Suplicação, ignorava os direitos que a portuguesa Senhora D. Ca¬ 


{“) State Papers Office , Maço n.° 1, A (Portugal), n.° 45, Museu Britânico, 
Biblioteca Harleriana, n.° 168, foi. 69. 

No Museu Britânico há mais duas cópias das Instruções dadas a William Wade 
(ou Waiade) : na Biblioteca Cottonma, Nero, B, 1, foi. 231 v. e na Oolecção de Sloane, 
n.« 2:442, foi. 188. 

O Dr. Wilson era o Dr. Tomás Wilson, embaixador da rainha Isabel em Portugal 
junto de D. Sebastião. Teria então conhecido o prior do Crato. 
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tarina, filha legítima do infante D. Duarte, filho del-rei D. Manuel, tinha 
à Coroa de Portugal, porque deixara em Lisboa, nas mãos de Cristóvão 
de Moura, um parecer, que considerava 0 rei de Espanha herdeiro do trono 
português 

Francisco Giraldes, embaixador de Portugal em França, numa audiên¬ 
cia que Henrique III lhe concedeu em Fevereiro de 1580, expôs-lhe senti» 
damente a situação do Reino, após a morte do último monarca. Os gover¬ 
nadores esperavam que a questão sucessória fosse resolvida pacificamente, 
com a sentença pronunciada pelos juízes nomeados pelo falecido rei 
D. Henrique. A duquesa de Bragança, D. Catarina, deve ser a herdeira 
escolhida, pois é quem mais direitos tem ao trono. O rei de Espanha não 
quer sujeitar-se à sentença; e pretende decidir a questão pelas armas, 
invadindo Portugal. Para evitar efusão de sangue e atendendo às antigas 
relações de amizade que unia as duas nações, com a mais viva instância 
lhe pedia que interviesse junto do governo espanhol para que não pro¬ 
curasse conseguir pela força 0 que não podia obter pela justiça. 

Pela mesma época, 0 -embaixador da França em Madrid, João de 
Vivonne, senhor de Saint-Gouard com quem 0 duque de Bragança esta¬ 
belecera relações, por intermédio de seu primo co-irmão, D. Rodrigo de 
Lencastre, residente naquela cidade—escrevia ao secretário de Estado, 
Villeroi, aconselhando 0 governo Francês a enviar a Portugal cinco mil 
homens, bem armados e municiados, para auxiliar este pais na sua luta 


(”) Quadro Elementar das Relações Politicas e Diplomáticas de Portugal, 
tomo XVI, pág. 123. Catalogo dos Manuscriptos Portugueses existentes no Museu 
Britânico, por Frederico Francisco de la Figanière, pág, 4 (Nota). 

Na. carta, escrita em espanhol, a rainha Isabel trata D, Catarina por my que - 
rida prima. 
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contra a Espanha ( 28 ), Ao mesmo tempo, o embaixador britânico em 
Paris, Sir Henry Cobham, empenhava todos os esforços para unir a França 
à Inglaterra, numa enérgica atitude contra as ambições de Filipe II. 
Henrique de Valois, porém, procurando equilibrar-se entre as lutas reli¬ 
giosas, que dividiam a França, receoso dos manejos do duque de Guise, 
chefe da poderosa facção dos católicos exaltados, secretamente aliados 
ao soberano espanhol, não se demoveu a instigações, nem a conselhos e 
rejeitou o pacto com a Inglaterra; mas deixando entrever possibilidade 
dum futuro socorro, fugidia ilusão de muitos patriotas portugueses. 

# 

* # 

Todos sabem que nas vésperas da partida de D. Sebastião para a 
África, o duque de Bragança caíra perigosamente enfermo. Na convicção 
geral de que a expedição não passaria dum mero passeio militar, fez-se 
substituir pelo filho primogénito, D. Teodósio, duque de Barcelos, criança 
de dez anos, confiada aos cuidados de seu tio D. Jaime. Este morreu na 


(“) Bi MÍoteca Nacional de Paris. (Fonãs ã’Hardy-Samt Germaín , n.° 26). 

O visconde Guy de Bremond d’Ars, no seu livro Jean de Vivonne , conta que foi 
em 7 de Fevereiro de 1580 a primeira entrevista nocturna do embaixador francês com 
D. Rodrigo de Lencastre, que chegara disfarçado a sua casa. A entrevista é cheia de 
fantasia: D. Rodrigo de Lencastre nunca podia ter afirmado que o duque de Bragança 
dispunha de 150,000 homens, que o seguiriam para toda a parte, até à morte. 

O mesmo livro refere que o embaixador português em Madrid, Fernão da Silva, 
procurara Saint-Gouard para lhe pedir, em nome dos governadores, que interviesse 
junto do rei; cristianíssimo em favor de Portugal, impedindo a invasão projectada por 
Filipe H. O embaixador francês respondeu evasivamente para se não comprometer. 
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batalha; o jovem duque ficou prisioneiro, até que em Outubro de 1579, 
a pedido de Filipe H, Mulei Almede o libertou, regressando a Portugal. 
Foi demorada a jornada de Marrocos a Fez e desta cidade a Tetuão, por 
ser no rigor do Inverno. Em princípios de Janeiro chegou a Ceuta; e nas 
galés do marquês de Santa Cruz, D. Álvaro de Bazán, passou a Gibraltar 
onde o aguardava o duque de Medina Sidónia, D. Afonso Pérez de Guz- 
mán, ligado por parentesco à Casa de Bragança. Filipe II receando que 
a presença do jovem D. Teodósio exaltasse o patriotismo português, prin¬ 
cipalmente entre os procuradores do Povo, recomendou ao magnate anda- 
luz que, sob pretexto de festas e divertimentos variados, o demorasse o 
mais possível. Depois seria chamado a Madrid, para o monarca o festejar 
pela sua libertação. 

Quem primeiro deu esta notícia aos duques de Bragança foi João de 
Vivonne; e confirmaram-na depois cartas do próprio duque de Barcelos 
e do seu aio, Jorge de Queirós. A sua leitura, numa sessão do braço 
popular, provocou indignação. Cristóvão de Moura e o duque de Ossuna 
escreveram ao amo, pedindo o regresso imediato de D. Teodósio. A sua 
presença nenhum perigo trazia à causa de Espanha; mas a sua ausência 
seria facilmente explorada pelos mais exaltados nacionalistas. A sm vinda 
— dizia Moura em 16 de Fevereiro —até pode servir de contrapeso à 
popularidade do prior do Grato ( 2!) ). 

A prisão doirada cessou; e o duque de Barcelos, na tarde de 15 de 
Março de 1580, chegou a Almeirim, onde os duques de Bragança tinham 
resolvido fixar a sua residência, enquanto não fosse julgado o pleito da 
sucessão. A meia légua de distância da vila, esperavam-no o pai, seus 


(») Carta de Moura para Filipe U Almeirim, 16 de Fevereiro de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 69). 




irmãos, D. Duarte e D. Alexandre, vários parentes e muitos populares, 
que lhe fizeram calorosa recepção. Apeou-se D. Teodósio à porta do palá¬ 
cio real; e na capela, após breve oração aspergiu com água benta a sepul¬ 
tura do falecido monarca. Em seguida visitou os governadores, que saí¬ 
ram a recebê-lo, abraçando-o afectuosamente e recolheu depois a sua casa, 
onde a mãe o recebeu com alvoroço. 

O prior do Crato, que então residia em Santarém, querendo asso¬ 
ciar-se ao regozijo dos duques de Bragança, mandou-os cumprimentar por 
um fidalgo da sua casa, com a expressa missão de os felicitar pelo regresso 
do filho. Agradeceu-lhe D. Catarina, por escrito; mas o duque recusou-se 
a receber o emissário, alegando carecer de licença dos governadores, visto 
estar D. António condenado a desterro. 

No Ms. 466 encontra-se uma carta que o L. d0 António de Matos de 
Noronha, irmão do corregedor da Corte, Rui de Matos de Noronha, escreveu 
a Filipe II, em 24 de Março de 1580. Desta carta, que é da mais alta 
importância para o exacto conhecimento do prior do Crato, transcrevemos 
a parte relativa à chegada do duque de Barcelos a Almeirim e a uma 
nova cisão entre os dois pretendentes portugueses: 

El Duque de Barcelos hijo de lo de Bergança, entró aqui; el Martes en la tarde 15 
deste salió el padre con sus hijos, y toda h gente deste lugar á recMle média légua 
de aqui, fuese ápear â palaçio, y hm oración en la oapilla, y echô agua bendita en la 
sepultura ãel Rey que sea en gloria, y de aUÍ se fue luego a los Gobervaãores, los quales 
salieron a recibille, y lo àbragaron, holgose toda la gente con su venida por ser nino. 

El Senor Don Antonio le embió a visitar por un oaballero que no le quisieron âijar 
hablar, ãicen que la Duquesa le respondió por escrito, agradecienão mucho aquella 
Visita y que el Duque le habia querido también ir a visitar mas por no tener licencia 
para ello de los Gobernaãores y entiender que sin ella prejudicava su derecho, no lo 
habia hecho, ni menos recibido la merced que lhe ham en la visita de su hijo el Duque 
de Barcelos, de que el Sefwr Don Antonio me dioen que queda muy sentido, por que 


todo su fin es ver si se pueãe reconciliar con el Duque de Bergança y venirse para 
resistir á Vuestra Magestaãe y esto me dijo un caballero ãeudo mio que se dama Ber- 
narâin Ribeiro que vino ahora de cauptivo, que el Senor don Antonio le habia âkho 
que deseava que el Duque de Bergança ayudase a defender el reino y que si fuese 
necesarío para esto que el se le sometese que lo haria de buena gana y que seria su y 
que despues se determinaria por derecho la justicia de cada vno dedos, y que si el 
Duque no quisiese nada ãesto que lo hioiesen los pueblos defensor dei reino, y que el 
lo defenderia y que haria pleito menaje a los Gobernaãores y a los Estados de no 
adquirir por esto más derecho dei que tenia y acabado de defender el reino se volveria 
al Estado en que ahora estava para que se determinase por justiçia la sucesiôn ãe 
este reino y esto creo que ha sido siempre su intento. Si puâiese salir con el, mas sera 
Dios servido que no poãrá, ni tal permitirá, y creo áerto que en viníendo Vuestra 
Magestad no haãe haber resistência, ni contradición, por que las gentes se van yá 
ãesengaüanão ãe la verdad{ 3tl ); 

Em face desta carta, tão clara, tão positiva, escrita por uma indivi¬ 
dualidade da categoria do inquisidor António de Matos de Noronha, temos 


H Carta do L.' 10 António de Matos de Noronha a Filipe II. Almeirim, 24 de 
Março de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 91 v.). 

António de Matos de Noronha era natural de Santarém. Licenciado em Direito 
pela Universidade de Salamanca, deixou-se ficar em Espanha. Pertencia à Inquisição 
de Toledo, quando escreveu ao arcebispo daquela diocese, oferecendo-se para vir a 
Portugal, em serviço de Filipe II. Julgou o rei católico que o oferecimento lhe seria 
proveitoso, dada a sua qualidade de português, bem aparentado: mas consultou Ciis- 
tóvão de Moura, que aconselhou a vinda do inquisidor Matos, mas como particular, não 

como representante do soherano espanhol. 

Veio então para Portugal, revelando o mais vivo empenho na defesa e propaganda 
das pretensões do omo. Filipe n tanto o considerava, que o apresentou no bispado de 
Eivas, em que foi confirmado por luocêncio IX. Entrou depois para o Conselho Geral 
do Santo Oficio; e em 1596 nomeou-o Clemente TO Inquisidor seral. Morreu em Eivas 
a 17 de Novembro de 1610. 
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de reconhecer o alto pensamento político e a patriótica atitude do prior 
do Crato. Na verdade, se os dois pretendentes se concertassem sincera¬ 
mente num esforço único, contra as ambições de Filipe II, o soberano 
espanhol, a braços com a insurreição da Flandres, hesitaria na invasão, 
pois as forças da Espanha eram mais aparentes que reais. E a França e 
a Inglaterra, que viam com apreensões a grandeza do rei católico, se reco¬ 
nhecessem que em Portugal havia um forte núcleo de resistência, decerto 
interviriam em nosso auxílio, como era seu íntimo desejo, 

E teremos de reconhecer também que as negociações de D. António 
com os agentes de Filipe II, várias vezes entabuladas e nunca levadas ao 
fim, pelo exagero dos pedidos que o prior do Crato fazia — pedidos que 
poriam até em perigo a pretensão do rei católico —- essas negociações não 
seriam, afinal, mais do que um hábil disfarce, com que o filho bastardo 
do infante D. Luís encobria, e a d mesmo tempo facilitava, as próprias 
ambições. 




CAPITULO II 


PREPARATIVOS PARA A INVASÃO 


O BRAÇO POPULAR PEDE A FILIPE II QUE AGUARDE A SENTENÇA DOS 

JUIZES,-OS EMBAIXADORES ESPANHÓIS DEFENDEM A NECESSIDADE 

DA INVASÃO.-O REI CATÓLICO MUDA DE ATITUDE.—-TODOS OS SEUS 

ACTOS TÊM AGORA POR FIM INCUTIR NO ESPÍRITO DOS PORTUGUESES 
A IDEIA DE QUE ELE É O FUTURO REI DE PORTUGAL.-OS PREPARA¬ 
TIVOS MILITARES,--A EMBAIXADA QUE O REINO ENVIOU A FILIPE II. 

A SUA RESPOSTA.-O PROCESSO DE LEGITIMIDADE DO PRIOR DO CRATO. 

-A JORNADA DA CORTE ATÊ Ã FRONTEIRA.-A ESCOLHA DO DUQUE 

DE ALBA PARA COMANDANTE EM CHEFE DO EXERCITO INVASOR. --A 

OPINIÃO PÚBLICA EXIGE QUE SE TOMEM MEDIDAS DE DEFESA.-NOVOS 

PRIVILÉGIOS, PROMETIDOS PELO REI CATÓLICO. 

Â primeira deliberação tomada pelos procuradores dos concelhos, logo 
depois da sessão a que assistiu Martim Gonçalves da Câmara, foi 
mandar três delegados seus aos dois embaixadores espanhóis, o duque 
de Ossuna e Cristóvão de Moura, para lhes comunicar que as Cortes 
estavam resolvidas a aguardar a sentença dos juízes sobre o pleito da 
sucessão; e confiavam, portanto, que o rei de Espanha, na sua quali¬ 
dade de pretendente, aceitasse a decisão do tribunal, nomeado pelo rei 
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Ossuna e Moura receberam os, procuradores com requintes de cor¬ 
tesia, afirmando-lhes que imediatamente participariam ao amo aquela 
deliberação 

Este pedido, análogo ao que lhe fizera a duquesa de Bragança, ne¬ 
nhum efeito, nenhuma hesitação provocou na já assente decisão de 
Filipe II: Portugal seria invadido, porque os seus embaixadores constan¬ 
temente lhe garantiam que só o medo podia abater os ânimos, enfraquecer 
as resistências do Povo. Ainda, em 16 de Fevereiro, Cristóvão de Moura 
dizia com a franqueza habitual: 

Para dar pareser en este caso se presupone que el negocio que tenemos entre 
manos, se ha de seguir por uno de dos caminos, a Vuestra Magestad ha de estar por la 
sentencia, como ellos pretenden, y no querienão el juicio, que es lo que parece que 
conviene, hemos de recurrir á las armas ( J ). 

Após a morte do Cardeal-rei, o monarca espanhol resolveu mudar 
de atitude. Como o mais velho sobrinho de D. Henrique tinha falecido sem 
descendência, como o mais velho dos netos varões de D. Manuel—visto 
que a linha de D. João III se extinguira— Filipe II considerava-se o her¬ 
deiro efectivo da Coroa portuguesa. Ele bem sabia que em Portugal, como 
em Castela, as mulheres tinham direito ao trono, que pertencia portanto 
a sua prima D. Catarina, duquesa de Bragança; mas convinha-lhe igno¬ 
rá-lo, para pôr em destaque a sua pretensão, como a única legítima. 


P) Carta de Moura para Filipe H. Almeirim, 5 de Fevereiro de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 45). 

H Carta de Moura para Filipe II. Almeirim, 16 de Fevereiro de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 69). 
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O período das negociações secretas terminara; findaria também a 
dupla correspondência, oficial e particular: a primeira, através do secre¬ 
tário de Estado, Gabriel de Zayas, encarregado dos negócios de Portugal; 
a segunda, por intermédio de António Pérez, de Diogo de Fuyca e actual- 
mente de Fernando de Escobar. Só em casos excepcionais se usaria de tal 
meio. Para isso, na sua próxima jornada a Guadalupe e a Badajoz, levaria 
consigo Escorizuela, antigo oficial da Repartição de António Pérez, 
homem sério e competente. 

A primèira consequência desta atitude foi revelar ao Conselho de 
Estado o segredo de todas as negociações entabuladas com D. Henrique, 
desde que este lhe propusera nomear herdeiro um infante de Espanha, 
proposta que Filipe II repelira, porque o seu fim não era beneficiar um 
filho, mas a união de Portugal à Espanha ( 3 ). 

Sobre este assunto redigiu e por sua própria mão escreveu o rei cató¬ 
lico uma breve Memória, que tencionava tornar pública; e só o não fez 
pelo terror que essa notícia produzira em alguns governadores do Reino, 
como referimos no capítulo antecedente. O seu objectivo era provar que 
o segundo recado que, no dia 18 de Janeiro de 1580, o bispo António 
Pinheiro levara ao braço popular, dizendo que o direito de Filipe n era 
superior ao da Senhora D. Catarina, não representava um capricho do tio, 
mas o resultado duma longa negociação entre representantes dos dois 
monarcas (*)., 

É certo que essa declaração foi feita num momento de fraqueza, pro¬ 
vocado por violentíssimos protestos de Cristóvão de Moura, entremeados 


(«) Carta de Gabriel de Zayas para Cristóvão de Moura. Madrid, 16 de Fevereiro 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 49). 

(<) Queirós Veloso, O Reinado ão Cardeal D. Henrique, pág. 379. 
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de feras ameaças e carinhosas blandícias. Depois, D. Henrique arrepen¬ 
deu-se desse passageiro desânimo, principalmente causado pelo pesadelo, 
que tanto o obsecava, do possível desaparecimento do glorioso reino de 
Portugal, reduzido a uma província de Espanha; e em 27 do mesmo mês, 
enviou pelo referido prelado aos procuradores dos concelhos, um novo 
recado, afirmando que o direito de Filipe II não era superior ao da 
Senhora D. Catarina, pois me direito he entre Eles muy duvidoso ( 5 ). 

Os defensores de Filipe II, geralmente, escondiam o terceiro recado, 
ou o explicavam por uma fugaz depressão, de D. Henrique, devida às 
queixas do duque de Bragança e às reclamações do braço popular mas sem 
nenhum valor probativo. Só o segundo recado era o verdadeiro, o autên¬ 
tico, o solene! 

Todos os actos de Filipe II se dirigem agora a incutir no espírito 
dos portugueses a ideia de que ele era o futuro rei de Portugal. A 25 de 
Fevereiro, por exemplo, escrevia ao duque de Ossuna dizendo-lhe que 
para a cerimónia do juramento do príncipe D. Diogo, como príncipe das 
Astúrias, não convidaria Fernão da Silva, antigo embaixador do Cardeal- 
-rei em Madrid, porque depois da morte do tio, ele não era embaixador 
de ninguém, mas um simples mensageiro de vassalos, junto do seu sobe¬ 
rano^). 

Outro exemplo, bem significativo. A Filipe II constou que os gover¬ 
nadores do Reino, por deficiências do erário, pretendiam vender algumas 
jóias da Coroa, como o jaez rico com um arção de pedraria, que pertencera 
a D. Sebastião. A Cristóvão de Moura ordenou imediatamente que apre- 


'(*) Queirós Veloso, O Reinado do Cardeal D. Henrique, pág. 386. 

( c ) Carta de Filipe II para-o duque de Ossuna. Madrid, 25 de Fevereiro de 1580. 
(Arq. Geral de Simancas, Secretaria de Estado, Maço 415). 
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sentasse aos governadores um enérgico protesto; e avisasse os joalheiros 
de Lisboa que as jóias pertenciam de direito ao rei de Espanha, não as 
devendo portanto adquirir, sob pena de lhes serem em qualquer tempo 
confiscadas, sem a mínima indemnização ( 7 ). 

* 

# * 

Os preparativos militares para a invasão de Portugal, tão preconi¬ 
zada pelos embaixadores espanhóis, como o argumento decisivo para o 
bom resultado das ambições de Filipe H, começaram em Julho de 1579. 
Então faziam-se em segredo, com o maior sigilo, para que o Cardeal-rei 
o não suspeitasse; agora, pelo contrário, era preciso que todos o soubes¬ 
sem, que ninguém, em Portugal, ignorasse que em breve transporia a 
fronteira um poderoso exército, que há bastantes meses se estava cuida¬ 
dosamente preparando, dentro e fora da Espanha: a vitória seria muito 
mais fácil, se o pavor ganhasse o coração dos portugueses. 

Com este propósito, em 15 de Fevereiro, enviava o rei católico a 
Cristóvão de Moura, por lhe parecer conveniente y necesario, a relação 
dei estado en que se hátta mi gente de guerra de mar y tierra y las pro- 
visiones y prevenckmes que se han echo. 

Recomenda-lhe que a mostre ao duque de Ossuna e aos três juris¬ 
consultos, Guardiola, Molina e Vázquez, que com os dois embaixadores 
compunham a Junta de Almeirim, delegação da grande Junta de Portugal, 


( 1 ) carta de Filipe E para Cristóvão de Moura. Talavera, 20 de Março de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 157 v.). 


que funcionava em Madrid, sob a presidência do cardeal Quiroga, arce¬ 
bispo de Toledo ( 8 ). 

RELAGION DE LO QUE SU MAGEBTAD EÃ MANDADO AÇRECENTAR JUN¬ 
TADO LA ARMADA, E EXERCITO QUE MANDA PREVENIR DESPEES DE 
25 DE HENERO P AS ADO, QUE SE DIO LA ULTIMA RELAGIÓN DELLO HASTA 
QUINOE DE HEBRERO 

Que las companias de las guardas de Oastüla, y de los cien contínuos hombres de 
armais que son cincuenta companias, y ay en ellas 1/GO hombres de armas y 150 cavállos 
ligeros, y 150 arcabuceros de cavallo que son en todos 1600 (1060!) cavallos, se vayan 
alleganão a m alojamiento desde Albuquerque a Badajoz en aquella frontera, y esten 
muy apercibklos, y a punto, y se le socorra con 38$750 ducados que para ellos han 
proveíão. 

Que el tercio de infantería espaâola de Francisco de Valentia que se levanta en 
Extremaãura, y tiene 18, banãeras de 250 hombres se rehaga el numero con brevedad 
la buelta de Badajoz y lo mismo hagan los tercios de don Gabriel Nino y Pedro de 
Alcalá que se llevantan en los Reynos de Gastilla y Toledo. 

Que las armas para amar esta gente se pongan con brevedad ew Badajoz, y lo 
van con la polvora, plomo, y mecha de que se han de servir en respecto de cada tercio 
tiene dos companias enteras de arcabuceros, y las âemás companias cada una 68 arca- 
buceros, y 20 mosqueteros, y oiros 20 coseletes y el resto piquehos, 

Assi mismo se ha ordenado que se rehaga la gente de los tercios de don Luis 
Enrriquez, don Rodrigo Sapata y el Gommandante Antonio Moreno que entretienen en 
la armada y son ãe 18 banãeras de 250 hombres cada una, y que se cresca el numero 
de la gente, a lo mas que se puãiere, y las armas y moniciones para esta gente está 
en Gadiz, 


( ! ) Carta de Filipe n para Cristóvão de Moura. Madrid, 15 de Fevereiro de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 58 v.). 


A primero ãe Hebrero se tuvo aviso que llegó a Gibraltar Prospero Colona con 
siete mos cargaãas ãe bastimentos para servido ãe la armada, y ejercito, y en ellas 
las nueve companias de italianos que fdltavm por llegar da coronelia, las quales, )/ 
otras tres companias que vinieron en las galeras de Sicilía fueron alojar en Ms 
dlpesiras (Algemas,?), y venia la gente sana, y muy lúcida por haber tenido butna 

negociación. 

A 3 de Hebrero llegó al puerto ãe Alicante don Galceran Femllel con 10 naos cn 
que trae cantiãaã ãe artillería, amas y bastimentos, y la coronélia, de alcmancs M 
Conde Jeronmo ãe Londeon con que vienen 5$ dlemanes, y 100 artilleros gente utü, 
y lusiãa y sana y en tomando agua em Alicante passaran a Gibraltar donde habrian 

ya llegaão. 

Há partido a Gadiz don Franges ãe Alva capltan general dei Artillería con ordcn 
que haga reconocer y espanca el camino que hay desde Sevilla a Badajoz para que 
pueda carnimr el artillería de batir que se llevó aquella ciudad ãe la ãe Cartagena y 
la que mas al ti se M juntado, y trayão de M alaga, y otras partes que se pongan a punto 
las mulas, y cavallos que han comprado y hay en Sevilla para con que pueda oc minar, 
y hacer aderezar las otras cosas necessários alo de su cargo, 

También se ha ordenado que 25 naves ãe las que Mn venião ãe Italia pmvddas 
de la gente de mar necessária, y ãe artillería, y municiones que convienen para andar 
muy en orãen ãe la armada con 1$ soldados viejos ãe los que hay en Gibraltar, se 
embien a las Mas de Bayma para que alti se junten otras doze habras que cn la costa 
de Biscaya M aprestado Iuarí Martinez ãe Recãlãe y embarcanãose en ellas otros tres 
mil soldados que se ha ordenado se llevanten por 12 capitanes en Astnrias y Galicia 
anãen todas juntas a cargo ãe don Pedro de Valdés á quien se há notnbrado por capitan 
general delias, guardando aquellas Islas y que por aquella parte hasta Lixboa no pasen 
ningunas naos extrangejras con gente, ni bastimentos, ni otras provisiones, si ulgunus 
se toparen se tomen para provisíón de ãicha armada, y lo ãemás que oonvímer, pctgan- 
dolo, para lo qual y proveer la dicha armada ãe bastimentos por quatro meses sc ha 
librado dinero en las rentas ãe aquel reino y nombrado proveeãor, contador y pagador 
para ello. 

Plase escrito a Italia que se prevenga mvigación en que vengan a Espafia quatro 
mil infantes espanoles ãe los que se sacan de los Estados ãe Flandres, y entro ellos 
600 arcabuceros ãe a cavallo, y que se llevassen en Lombarãia, y en el estado ãcl 
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Gran Duque ãe Toscam outros k$ italianos y si los provean ãe bastmentos para quatro 
meses, y se le ãen âos pagas con que puedan partir, 

Assi mísmo se ha ordenado que traigan 20$ quintales ãe biscocho, y harina en ■, 

sacos para hacer en Espana outros tantos que sean en todo k$ quintales, y con ellos f 

las carnes saladas, legumbres, vino, aceite, y vinagre que fuese necessário, respecto I: 

de la dicha provision de pan, la qual servira para mantenimiento ãe b$ hombres para fj. 

quatro meses.* K 

Hase ordenado que se haya en Sevilla 150 barcas chatas para puentes ãe los rios 
por donde hade caminar el ejercito de ocho, pies de ancho, y ãies, y seis de largo, y 
tres pies de alto en puntas por ambas partes con las ancoras, estacas y maromas 
necessários para formar la puente en el rio, y 150 carros de k medas en que se lleven 
en lo qual se vá entendienão con gran diligencia. 

Asi mismo se ha ordenado que se levanten 600 arcabuceros ãe a cavallo y dando 
cargo dello a seis capitanes, cabdlleros particulares, a los quales se há socorrido con 
cada 1$ ducados que con mas facilidad pueden lo cumplir (“). 

Os representantes do Povo, haviam lembrado aos governadores que 
era indispensável enviar a Filipe II uma embaixada extraordinária, que 
lhe apresentasse pêsames, pela morte do tio e directamente lhe pedisse 
em nome do Reino, o mesmo que eles lhe tinham solicitado, por intermédio 
dos seus embaixadores: que aceitasse a sentença dos onze juízes nomea¬ 
dos pelo Cardeal-rei, entre os vinte e quatro melhores letrados escolhi- j. 

dos pelas Cortes. 0 Conselho de Estado deu parecer no mesmo sentido; e \ 

os governadores elégeram para essa missão o bispo de Coimbra D. Fr. Gas¬ 
par do Casal, antigo bispo de Leiria, e Manuel de Melo, fidalgo de velha 
linhagem. 


(°) Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, fols. 59 v,-62. 


Desta embaixada deu Cristóvão de Moura conhecimento ao rei cató¬ 
lico em 5 de Fevereiro ( 10 ). Apressou-se Filipe II a ordenar ao seu dedi¬ 
cado agente que empenhasse todos os esforços junto dos governadores e 
até dos próprios nomeados, para que a embaixada se não efectuasse, pois 
não podia receber como embaixadores pessoas que eram, na realidade, 
vassalos seus. 

As tentativas de Cristóvão de Moura foram inúteis, porque todos 
estavam convencidos do êxito dessa embaixada. 0 rei católico não se 
recusaria a aceitar a sentença que todos os outros pretendentes aceitavam. 
Se o seu direito à Coroa eça superior ao dos outros pretensores, como 
ele proclamava, os juízes reconhecer-lho-iam e logo ficaria pacificamente 
rei de Portugal, pois os Três Estados haviam jurado obedecer a quem fosse 
declarado legítimo herdeiro. Recusar a sentença seria implicitamente con¬ 
fessar fraca confiança no seu direito. 

Foi enorme o assombro que. o arcebispo de Lisboa e D. João Masca- 
renhas manifestaram — conta Cristóvão de Moura ao amo—quando lhe 
ouviram dizer, que o rei de Espanha não receberia o bispo de Coimbra e 
Manuel de Melo como embaixadores, mas como vassalos seus. Era o pri¬ 
meiro acto de posse do Reino — comenta ainda Moura ( u ). 

Apesar de tudo, os governadores insistiram na partida da embaixada. 
Por isso, Cristóvão de Moura recomenda a Filipe II o> maior cuidado na 
maneira de tratar os novos embaixadores, pois os Portugueses são muito 


O Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 5 de Fevereiro de 1580. 

(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 45); 

(..) Carta de Cristóvão de Meara para Filipe D. Almeirim, 16 de Fevereiro 

de 1580. (Academia das Ciências de Usboa, Ms. 466, íoi. 69). . 



susceptíveis. Além disso, em Portugal, os bispos gozam do privilégio de 
se cobrirem diante dos reis. 

A 25, voltou o soberano espanhol a instar com Moura para que a 
embaixada se não realizasse; pelo menos, que Manuel de Melo desis¬ 
tisse ( 12 ). Mas estavam ambos tão devanecidos com a honra da escolha, 
que nenhum se recusaria, tanto mais que esperavam alguma coisa conse¬ 
guir em favor do Reino. 

A embaixada saiu de Almeirim em 3 de Março. Dias antes, Moura 
avistara-se secretamente com o bispo de Coimbra, a quem apresentou 
cumprimentos do amo ( 13 ). Manuel de Melo, muito dedicado aos duques 
de Bragança despediu-se deles na véspera da partida. No mesmo dia, em 
casa do duque de Óssuna, se reuniu a junta de Almeirim para redigir a 
resposta que o rei católico devia dar aos embaixadores. Do tomo 4.° de 
Las Embaxaãas ãe Don Cristoval de Mora transcrevemos esse importante 
documento; 

O segundo recado que o Cardeal-rei mandou aos procuradores do Povo, pelo bispo 
D. António Pinheiro, é claro e categórico: o direito do sobrinho é superior ao da 
Senhora D. Catarina e, portanto, de todos os pretendentes. 

Y aun que se pretenda que en el tercero recauão que a los mismos embio se aparto 
de lo que en el segundo haviâ ãicho, no se haãe entender, ni presumir tal ãe nadie 
quanto más de ma persom real ãe tanta cristiandaã, y prudência, y especialmente 
constando que lo que ãespues ãicho }ue haviendo entendido las palábras demasiadas ãe 


( u ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Madrid, 25 de Fevereiro de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 72). 

( 1S ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 5 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 114 v.), 
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su pueblo, y dei Duque ãe Bergança, a que quiso como tan sabio príncipe ocurrir para 
que no preceãiesen a más conociãa ãesobeãemia. 

Após demoradas negociações entre representantes dos dois monarcas, assentou-se 
um convénio, em que 0 rei de Espanha concedia aos Portugueses grandes privilégios 
e regalias. Dos três braços da Nação, 0 do Clero e 0 da Nobreza, que são os principais, 
já 0 aprovaram. Só 0 não aprovou Injustamente 0 terceiro Estado, assembleia popular, 
onde paixões exaltadas obscurecem muitas vezes os próprios interesses. 

Esto es mas llano, sienão Vuestra Magestad Príncipe Supremo a quien nadie, en 
lo temporal, pueãe jusgar, aun que sea el Sumo Pontífice, sino que Vuestra Magestad, 

Si bien lo quieren mirar son vassallos ãe Vuestra Magestad y le devrian reconocer 
por su rey y sehor y no querélle juzgar como a m particular, tanto más se advierten 
las comodidades, benefícios y merceães que les ha ofrecido con tanta larguem y la 
humaniãad y blandura con que los há tratado, y desea tratar, que quando tantas 
otras cosas que concurren no hubiera, esto les obligava á tomar con Vuestra Magestad 
termino muy diferente ãel que um, y asi les pide que lo mire bien y consideren lo que 
a la Cristiandaã cowviene, y al bien y beneficio particular deste reino ( M ).' 

Á seguir, encontra-se esta curiosa advertência: «Convem que a res¬ 
posta seja dada por escrito, pois será conhecida de toda a gente». 

# 

* # 

Quando 0 Cardeal-rei, em fins de Setembro de 1579, saiu de Lisboa 
para Almeirim, por causa da peste, 0 núncio, Mons. Alexandre Frumento, 
alugou casa em Santarém para ficar próximo da corte. Para essa vila 


( u ) Acaxlemia das Ciências de Lisboa, Ms, 466, fols. 110-114. 
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veio depois o prior do Crato, em princípios de Fevereiro de 1580. No 
decorrer das peripécias a que deu origem o processo da sua legitimidade, 
Mons. Frumento sempre revelou simpatia pela causa do perseguido prín¬ 
cipe. Agora ligavam-nos relações mais íntimas. 

Como largamente contamos no capítulo VI do livro O Reinado ão 
Cardeal D. Henrique, Gregório XIII anulou a sentença do Cardeal-rei 
que considerava o sobrinho filho ilegítimo do infante D. Luís, avocando a 
si o julgamento. Depois expediu novo breve, entregando a resolução da 
causa ao núncio Alexandre Frumento e ao arcebispo de Lisboa; se hou¬ 
vesse empate, seria chamado a intervir o bispo de Plasencia, núncio resi¬ 
dente em Castela. Era este o estado da questão em Fevereiro de 1580. 

Numa carta sem data, mas dos últimos dias desse mês, escreveu Cris¬ 
tóvão de Moura a Filipe II com manifesto sobressalto: 

Hoje, estando juntos em casa do duque (de Ossuna), vieram da parte do núncio 
notificar-nos o breve cuja cópia enviará o duque, marcando os dias de audiência para 
prosseguimento da causa, segundo a ordem antiga. Não respondemos nada. 

Por aqui lerá Vuestra Magestad qual se vá poniendo esta y mandará lo que 
delemos hacer, 7o tengo por cierto que el sacará sentencia en favor } porque el núncio 
está propicio, y testigos no hanãe faltar; dia de carnestolendas visitó pullicamente al 
Xfundo, y tiene en su casa serventia para vizitalle en secreto• ( M ). 

A inquietação de Moura justificava-se. Se o prior do Crato fosse 
julgado filho legítimo do infante D. Luís, o mais velho dos irmãos de 


( 1B ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, últimos dias de Feve¬ 
reiro de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 94 v.). 

Dia de carnestolendas è o dia de Carnaval, a.terça-feira gorda. 
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D. João III, seria ele, indubitavelmente, o herdeiro do trono; e Filipe II, 
ao invadir Portugal, não poderia invocar nenhum direito à Coroa. 

Ã margem da carta, acima transcrita, lançou o rei católico um des¬ 
pacho, recomendando ao seu embaixador que procurasse o arcebispo de 
Lisboa. Se o núncio tivesse ordem de julgar e o fizesse a favor do prior 
do Crato, ele fá-lo-ia contra, como acessor à sentença do Cardeal-rei, 
em Agosto de 1579; e, o bispo de Palência, Mons. Sega, irá a Portugal, 
logo que receba aviso. Mas melhor seria que o processo não conti¬ 
nuasse 0"). 

Cristóvão de Moura, era um servidor admirável: antes do amo ter 
lançado o despacho, a que acima nos referimos, já o embaixador espanhol 
tivera com D. Jorge de Almeida a importantíssima entrevista, que damos 
a seguir: 

Oon el Arcolispo de lãsloa tengo algum amístad y con esta ocasion he podido 
tentar el animo con que procede en la pretensa legitimidad de dm Antonio, conforme 
a lo que Vuestra Magestad sobre este particular escribi, platicamos largo enla matem 
y entre en ella cm aseguralle de la satisfación que Vuestra Magestad tenia de que 
este negocio corriese por sus manos por muclm rcmnes que para ello habia y prind- 
palmente por quan lianamente tenia entendido la verdad desta málâaã que se tratava, 
por háber votado en la primera instanda y saber laopinión que su amo y todo el reino 
tenia deste negado, más yo como suverdadero amigo no podia dejar de adverülle de 
ia obligadon, que tenia a proceder cm gran cuidado sin dejar dar paso a Fumento que 
no fuese en su compartia, pues sabrá el dano que desto podia redundar, teniendo 


.(«, Resposta de Filipe II à margem da carta de Cristóvão de Moura. De Ocafia 
(na jornada para Guadalupe), 13 de Março de 1580. (Academia das Ciências de L 1S boa, 

Ms. 466, foi. 137). 
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conocido la pasián que él mostrava, y que ansi mismo estaba obligado aãvertirme de 
todo lo que conveniese al servido de Vuestra Magestad y bien de todos respondió que 
el era jues, más que no dejaria de hdblarme como amigo suio y no como embajador ! 

de Vuestra Magestad e tíniendo por cierto que le habia de guardar secreto en todo lo j 

que me dijese, y ãebajo desto me afirmava que el Núncio no era buen compmero en j 

este negocio y que el holgará mucho ãe tener otro y que desta misma manem lo habia ■ 

entendido su amo y que estava muy escandalizado de su modo ãe proceder y con el 
mismo se lo habia mandado ãecir, aseguranãole que no trataria con el sino se emen¬ 
dava y que quanto a su parte que el tenia yá votado en esta causa y que no podia ãejar 
ãe conformarse con el mismo voto. 

Preguntelo por el proceso viejo. Dize que lo tiene en su poder cerrado, y seUado. 

Três conclusões ressaltam da entrevista: Que o núncio Alexandre 
Frumento era declaradamente favorável ao prior do Crato; que o arce¬ 
bispo votava pela bastardia, como já fizera, quando da sentença do tio; 
e que o primeiro processo se encontrava cuidadosamente guardado no 
arquivo do arcebispado. 

A conversa com D: Jorge de Almeida dá-nos agora uma informação 
sensacional: 

Mspantose mucho ãe que siendo Vuestra Magestad príncipe tan poderoso, no 
hubiesse podido estorvar en Roma el dano que este breve le ha echo y dice que el 
embajador deste reino que reside en aquella corte escribe que no le faltava allâ favor 
para llevar aãelante esta legitimiâaã, advertiendoles que sigan este camino para libertar 
este reino; y esto me dijo con grandes salvas ãe secreto. 

Roma protegia D. António para libertar Portugal, para impedir a sua 
união com a Espanha. 

0 arcébispo referiu ainda a Moura que o duque de Bragança preten- 
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dia intervir na causa com uma contradição inhibitória. O processo deve, 
portanto, caminhar muito vagarosamente ( 17 ). 

Apresentaram contraditas o duque de Bragança e o bispo de Parma, 
Feirante Farnésio, representante do pequeno duque Ranúncio, que voltara 
a Portugal depois da morte de D. Henrique, e se instalara em Santarém, 
na esperança de captar simpatias entre os procuradores do Povo. Por 
causa do impedimento do arcebispo no governo do Reino, o processo conti¬ 
nuou tão lentamente, que não chegou a julgamento. Depois da aclamação 
de D. António e da invasão de Portugal pelas tropas do duque de Alba, 
ninguém pensou mais no assunto. 

A pretensa legitimidade do prior do Crato é conhecida nas suas 
linhas gerais, desde a sentença de um freire da Ordem de Malta procla¬ 
mando o casamento do pai com D. Vioiante Gomes, até à sentença contrá¬ 
ria do Cardeal-rei, considerando-o filho ilegítimo do infante D. Luís. 
Nenhum historiador português estudou, porém, os seus pormenores que 
são curiosos; nem o podia fazer, porque o processo se não encontra em 
Portugal, mas em Madrid, no arquivo particular da Casa de Alba. 

Como e quando teria esse processo, que estava guardado no arquivo 
do arcebispado de Lisboa, passado para o arquivo do duque de Alba? 
A explicação parece-me fácil e absolutamente plausível: governador de 
Portugal, depois da batalha de Alcântara, o duque de Alba teria mandado 
buscar o processo ao arquivo do arcebispado, na intenção de o devolver 
oportunamente; mas não o teria feito. Quando morreu —D. Fernando 
Alvarez de Toledo faleceu em Lisboa, no Paço da Ribeira a 12 de Janeiro 


( w ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almelrim, 12 de Março de 1580, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 127 v.). 





de 1582 — o processo, encontrado entre os seus papéis, seria considerado 
espólio seu e enviado para Madrid ( 18 ). . 


* * 

Filipe II sabia que três dos cinco governadores lhe eram verdadei¬ 
ramente dedicados. Custava-lhe por isso admitir que não ousando decla¬ 
rá-lo herdeiro da Coroa, ainda lhe enviassem uma embaixada a pedir-lhe 
que não usasse das armas para tornar efectiva a sua pretensão. Cristóvão 
de Moura mais uma vez lhe explica a posição em que se encontram esses 
três governadores: 

Se ha dicho todo lo que se podia esperar de hombres que sirven con amor y 
cuidado, mas esto no basta para conquistar un reino entero y tem mal intencionado ...... 

Porque los mismos que nos ayuãavan antes que son los tres Gobernaãores que 
asistian de ordinário, han quedado tan recatados que no solo no nos ayudan, aunque 
cierto lo ãesean, mas procuran que se entienda lo contrario, hasta pedime que no 
les entre en casa muchas veces, ...•.... 


( IS ) No meu livro o Reinado do Cardeal D. Henrique, pág. 243, supus que o pro¬ 
cesso teria sido enviado para Madrid, em tempo do conde-duque de Olivares, quando as 
reais cédulas de 1625 e 1632 mandaram recolher todos os papéis que dissessem respeito 
à história da Península, porque não conhecia ainda a carta de Cristóvão de Moura a 
Filipe II, com a declaração do arcebispo de Lisboa, D. Jorge de Almeida, feita em 
Março de 1580, de que o primeiro processo estava cerrado y sellado no arquivo do 
arcebispado. 
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Y ellos mismos me canfiesan y es imposible salir en nada sino fuere por puro 
mieão de la venida ãe Vuestra Magestaãe y apercibimiento de guerra ( M ). 

A vinda de Filipe II para a fronteira tinha por fim convencer os por¬ 
tugueses de que a invasão seria um facto; e atrás do exército invasor 
entraria o rei católico para tomar posse do Reino. 

A viagem não seria fácil, porque não se tratava apenas da deslocação 
do soberano, mas de toda a corte, que passaria a ter a sua sede em 
Portugal. A rainha que estava grávida, quase no final da gestação; só 
depois do nascimento duma infanta, nos primeiros dias de Fevereiro, é 
que Filipe II escreveu ao duque de Ossuna, ordenando-lhe que anunciasse 
a sua partida de Madrid ( 20 ). 

A mudança da corte com a rainha, o príncipe real e as infantas, tra¬ 
zia, porém, tais embaraços, que não pôde sair da capital, senão em princí¬ 
pios de Março. Ia por Aranjuez ( 21 ). 

Outro assunto, não menos importante, era a escolha do comandante 
em chefe do exército invasor, que devia ser pessoa de tal competência e 
prestígio, que pusesse termo às veleidades de resistência dos Portugueses. 
O íntimo desejo de Filipe II seria nomear o duque de Ossuna, D. Pedro 
Girón, pois seria uma maneira de lhe retribuir os serviços e até certo 
ponto compensar os gastos que há muitos meses estava fazendo no vizinho 
reino. Mas a Junta de Portugal, em. sessão a que assistiram o cardeal 

( w ) Carta de Cristóvão de Moura a Filipe II, Almeirim, sem data, mas de Feve¬ 
reiro de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 94 v.). 

( 5I1 ) Carta de Filipe II para o duque de Ossuna. Madrid, 6 de Fevereiro de 1580. 
Arq. Geral de Simancas, Secretaria de Estado, Maço 415. 

( 21 ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Madrid, 2 de Março de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 103). 
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Quiroga, arcebispo de Toledo, o marquês de Aguilar, D. António de Padilla, 
e o conde de Portalegre, D. João da Silva, por unanimidade se mani¬ 
festara a favor do duque de Alba; e Delgado, secretário de Estado dos 
Negócios da Guerra, com entusiasmo apoiou essa proposta. 

0 rei católico, porém, hesitou. 0 duque e a esposa estavam condena¬ 
dos a reclusão no seu castelo de Uceda; e levantar um castigo, que jul¬ 
gara justo, representava para ele uma quebra no principio de autori¬ 
dade ( 2H ). Resolveu então consultar Cristóvão de Moura, cuja opinião 
tinha em grande conta. 

A resposta de Moura foi a que era de esperar da sua lealdade. Não 
devia favor nenhum a D. Fernando de Toledo, antes alguns agravos, por 
ser de partido político diferente. Mas, no serviço de Sua Majestade, punha 
tudo de parte, para dizer a verdade: o duque de Alba era efectivamente 
a pessoa que melhor podia levar o negócio a cabo, pelos seus conhecimen¬ 
tos, pela sua experiência e ainda pela fama que goza em Portugal, pare- 
cienclome que el espantaxo benga luego a Estremadura, a pôr-se à frente 
do exército que já se estava organizando na província de Badajoz ( 23 ). 
Na realidade, pelo regime de rigor que implantara na Flandres, o nome 
do duque de Alba era para Portugal um espantalho! 

A chamamento de Delgado, partiu imediatamente D. Fernando de 


( aa ) D. Fradique de Toledo, filho dos duques de Alba, prometera solenemente 
casamento a D. Madalena de Guzmán; e depois com conhecimento dos pais, casa secre¬ 
tamente com sua prima, D. Maria de Toledo. D. Fradique foi condenado a prisão, no 
castelo de la Mata, e à perda duma comenda, cujo rendimento reverteria a favor da 
referida dama. 

O Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirlm, 16 de Fevereiro 
de í580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 84). 
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Toledo para Madrid. Numa entrevista que teve com o conde de Portalegre, 
o velho general — setenta anos rijos e secos —- manifestou-lhe a sua 
enorme satisfação por poder ainda prestar alguns serviços a Sua Majes¬ 
tade ( 24 ). 

Entretanto, D. João Telo reclamava e a opinião pública exigia que 
se tomassem medidas de defesa. Os governadores nomearam então gene¬ 
ral das armas, na província do Alentejo, a D. Diogo de Sousa, que fora 
almirante da armada, que levara a expedição à Ãfrica. Para o Algarve 
mandaram a D. Duarte de Meneses, antigo governador de Tânger; e a 
António Moniz, que exercera o cargo de governador da índia, deram a 
guarda do porto de Setúbal. 

Em carta a Filipe II, conta Cristóvão de Moura o que D. Diogo de 
Sousa disse aos governadores, no momento da sua partida: 

El hiba porque ellos le mandavan, mas que se acordasen que no tenian gente, ni 
pólvora, ni armas, ni cosa de las que son menester para ãefenãerse y que el hiba con 
saber de cierto que los oasteUanos le podrian dar muchos asotes si quisiesen. 

Depois refere que, a pedido de D. Jorge de Meneses, comandante da 
armada de alto bordo, se está tratando da defesa da barra de Lisboa; e 
que a fortaleza de S. Julião foi confiada a Trístão Vaz da Veiga, que es 
los mas apasionaãos contra justicia de Vuestra Magestad . 

E termina com estes expressivos comentários: 

Todas estas son cosas ãe consiãeración y que nos obUgan à no perder tiempo, 
pues ellos le van ganando cada dia. Nadie desea incitar a Vuestra Magestad la guerra 


(.*») Carta do secretário de Estado Gabriel de Zayas a Cristóvão de Moura, Madrid, 
2 de Março de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 109). 
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por que no elejamos de alcansar los danos de étta; mas tengo por cierto que no hay 
mejor camino para escusalla, que amanecer con ella y con mucha breveãad; y ansi 
conviene para sacar fruto ãe lo oficio que se haãe hacer ahora, conforme a lo que se 
escribe y aun que tengo poca esperansa delia, no la tengo perdida dei todo, mas lo que 
estorva principal es estar pendientes causas que parese mientras duran, no son parte 
estes hombres para concertarse con naãie ( 2Í ). 

Comentários, que bem mostravam o seu desassossego, o seu empenho 
em que a invasão se fizesse o mais depressa possível. 

A 24 de Março escreveram os governadores à Câmara de Lisboa, 
comunicando-lhe as nomeações de D. Diogo de Sousa e D. Duarte de Mene¬ 
ses para fronteiros-mores do Alentejo e do Algarve: era uma satisfação 
dada ao alarme geral, causado pela ameaça da invasão ( M ). 

Alma exaltada de patriota, D. Diogo de Sousa trocara o vice-reinado 
da índia, em que fora povido, por esse posto de tamanho perigo. 
A D. Duarte de Meneses logo que regressou do cativeiro, procurou Cris¬ 
tóvão de Moura seduzí-lo com promessas e lisonjas; mas —como ele pró- 


( !S ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, sem data, mas 
dos princípios de Março de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, 
foi. 94 v.). 

( 2tl ) Elementos para a História ão Município ãe Lisboa, 1.1, pág. 653'. 

Nesta carta, os governadores informavam também a câmara de que haviam 
nomeado capitão da torre de S. Sebastião da Caparica a Rui Lourenço de Távora; e 
que a D. António de Castro, senhor de Cascais, ttnham incumbido a defesa da respectiva 
fortaleza. 

Mas o primeiro era primo co-irmão de Cristóvão de Moura; e o segundo se 
contava agora—depois duma entrevista com o grande corruptor — entre os mais 
ardentes partidários de Filipe II. 


prio o refere ao amo em carta de 22 de Novembro de 1579 — sem nenhum 
resultado ( 27 ). 

* 

* # 

Filipe II, de acordo com a Junta de Almeirim, resolveu enviar aos 
Três Estados cartas com a relação dos privilégios e regalias, que concede¬ 
ria aos Portugueses, se fosse jurado rei de Portugal. Nessa relação esta¬ 
vam incluídas todas as cláusulas, constantes do convénio assente com o 
Cardeal-rei, excepto a cláusula 22, a , que não era graça ou mercê, mas um 
sinal de ódio do velho monarca, proibindo que fossem reconduzidas nos 
seus cargos as pessoas por ele demitidas, cláusula que visava expressa¬ 
mente Pedro de Alcáçova Carneiro e Luís da Silva ( 2S ). 

Estes privilégios eram, no fundo, os que D. Manuel I reconhecera aos 
portugueses, pela carta patente de 18 de Janeiro de 1499, se seu filho, o 
príncipe D. Miguel, viesse a ser rei dos três reinos da Península: Portugal, 
Castela e Aragão. A eles acrescentava agora o rei católico mais os seguin¬ 
tes, que esperava fossem bem recebidos pelas Cortes. Assim o diz Filipe II 
ao seu embaixador, em carta de 6 de Março ( 2D ). 

Que os Portugueses seriam admitidos aos ofícios da sua Casa, a exemplo do que 
se praticava com castelhanos e demais vassalos seus de outras nações; 

Que a rainha traria, ordinàriamente, ao seu serviço senhoras portuguesas nobres, 
casando-as em Portugal ou Castela; 

Que os portos secos da fronteira seriam abolidos; 

(”) Arq. de Simancas, Sec, de Estado, Maço 405. Este fólio não está numerado. 

( M ) Queirós Veloso, O Reinado ão Cardeal D . Henrique, págs. 234-238. 

(») carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Aranjuez, 6. de Março de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 126 v.). 









54 

Que ordenaria todas as facilidades passíveis na importação dos cerais de Castela; 

Que mandaria dar 300:000 ducados, repartidos da maneira seguinte: 120:000 para 
0 resgate dos cativos, postos à disposição da Misericórdia de Lisboa; 150:000 para 
instituir e acrescentar depósitos de trigo nos lugares necessitados, conforme entendesse 
a câmara de Lisboa; e 30:000 para remediar as maiores desgraças causadas pela peste; 

Que para a provisão das armadas da Índia, defesa do reino, conservação dos 
lugares de África e castigo dos corsários concorreria, quando fosse preciso, com a ajuda 
de outros Estados seus e muito maior custo de sua real Fazenda; 

Que não podendo, pelo governo dos outros Reinos e Estados, que Deus lhe confiou, 
residir sempre em Portugal, aqui viveria todo 0 tempo que pudesse dispensar e, não 
havendo embaraço maior, deixaria no reino 0 príncipe, seu filho, para que, criado 
entre portugueses, se acostumasse a conhecê-los e amá-los. 

Os privilégios prometidos constavam de um Memorial de las gradas 
y mercedes que el Rey mi Seiíor concederá a estos Reynos, quando fuere 
jurado por Rey y Senor dellos, en que se incluien las que les concedió el 
Sereníssimo Rey don Manuel ano de 99 y otras de grande importância 
para el bien universal y particular dellos, datado de Almeirim, a 20 de 
Março, e assinado por D. Pedro Girón, duque de Ossuna ( 30 ). 

Os vinte e cinco capítulos deste Memorial foram depois integralmente 
reproduzidos na comunicação feita às Cortes de Tomar, pelo secretário de 
Estado, Miguel de Moura; e são inteiramente iguais aos que figuram na 
carta patente de 12 de Novembro de 1582, que devia ser 0 Estatuto por 
onde se regessem os reis de Espanha como reis de Portugal. 

Quando as três cartas com 0 respectivo Memorial, foram apresen¬ 
tadas às Cortes, acabavam elas de ser dissolvidas pelos governadores, 
como veremos no capítulo imediato. 


(*) Arq. Geral de Simancas, Sec. de Estado, Maçon, 0 416, foi. 203, Há mais duas 
cópias nos fols. 204 e 205. 


CAPITULO III 

A DISSOLUÇÃO DAS CORTES 

O CONFLITO ENTRE O BRAÇO POPULAR E OS GOVERNADORES. — OPI¬ 
NIÕES DIVERGENTES SOBRE O FUNCIONAMENTO DAS CORTES.-MUITOS 

PROCURADORES ESTÃO ANSIOSOS POR REGRESSAR ÀS SUAS TERRAS. 
-DENTRO DAS CORTES HAVIA QUEM DEFENDESSE O SEU ENCERRA¬ 
MENTO.-UM ARDIL DOS GOVERNADORES,-—A DISSOLUÇÃO DAS 

CORTES,-DEZASSETE CARTAS DE FILIPE II, PEDINDO O SEU RE¬ 
CONHECIMENTO COMO HERDEIRO DE D. HENRIQUE.-OS TRÊS ESTADOS 

NADA RESOLVERAM, POR ESTAREM DISSOLVIDOS.-A CARTA PARA OS 

GOVERNADORES.-AS RESOLUÇÕES DO CONSELHO DE ESTADO.-AS 

CARTAS DE FILIPE II PARA OS DUQUES DE BRAGANÇA.-AS RESPOSTAS 

DOS DUQUES.-UMA CARTA DO BISPO DE CUENCA.-ENTREVISTA 

DOS EMBAIXADORES ESPANHÓIS COM OS DUQUES DE BRAGANÇA.—-OS 
GOVERNADORES MANDAM EMBAIXADORES EXTRAORDINÁRIOS AO PAPA 

E AO REI CRISTIANÍSSIMO. -GREGÓRIO XHI ENVIA A ESPANHA O 

CARDEAL ALEXANDRE RIARIO. INUTILIDADE DA SUA MISSÃO.-A RES¬ 

POSTA DE HENRIQUE DE VALOIS À CARTA DOS GOVERNADORES. -O 
MONARCA FRANCÊS ENVIA A PORTUGAL, COMO EMBAIXADOR, MR. D ABA- 

_INFORMAÇÕES CONTRADITÓRIAS DOS EMBAIXADORES DA FRANÇA 

EM ESPANHA E EM PORTUGAL.-FILIPE JL CONSULTA A FACULDADE 

DE TEOLOGIA DA UNIVERSIDADE DE SALAMANCA SOBRE O SEU DIREITO 
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A INVADIR PORTUGAL.-RECLAMAÇÕES E PEDIDOS DO DUQUE DE BRA¬ 
GANÇA. AS RESOLUÇÕES DO CONSELHO DE ESTADO.-AS EXIGÊNCIAS 

DE D. ANTÔNIO SERÃO ESTRATAGEMAS DILATÓRIOS? 

0 braço popular mandava agora aos governadores menos lembranças 
a. que eles nem sempre davam cumprimento, porque o perigo de 
serem substituídos já passara; mas continuava a combatê-los, a cen¬ 
surá-los, em discursos veementes, pela sua inacção, senão pela sua incom¬ 
petência. Por isso os governadores tinham empenho em encerrar as 
Cortes, para pôr termo a essa vigilante e incómoda sentinela. 

Quanto ao funcionamento das Cortes, as opiniões divergiam muito. 
Havia quem defendesse a teoria de que as Cortes, convocadas por D. Hen¬ 
rique, se deviam considerar automaticamente encerradas, com a morte 
do soberano. Assim pensavam quase todos os membros do Conselho de 
Estado e vários letrados, ouvidos pelos governadores. Outros, porém, 
opinavam que as Cortes só podiam ser encerradas, depois de escolhido o 
sucessor do último monarca, pois com esse fim tinham sido expressamente 
convocadas. Desta opinião eram os procuradores mais exaltados. Também 
o prior do Grato e o duque de Bragança incitavam os seus parciais a 
manterem-se firmes, com receio de que os governadores, dissolvidas as 
Cortes, declarassem Filipe II herdeiro da Coroa. Mas entre eles havia 
alguns, tão saudosos, tão ansiosos por regressarem às suas terras, que 
aceitariam, sem relutância, o seu encerramento. 

Dentro dos próprios braços da Nação havia quem defendesse a dis¬ 
solução das Cortes: o bispo de Leiria, D. António Pinheiro, no braço do 
Clero; o marquês de Vila Real, D. Manuel de Meneses, no da Nobreza; e 
o Dr. Manuel de Sousa Pacheco, no dos procuradores das cidades e vilas 
do Reino. Firmados nestes apoios, os governadores lançaram mão de um 
ardil, que se não foi sugerido por Cristóvão de Moura, foi por ele apro¬ 
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vado, como 0 melhor meio de vencer uma difícil conjuntura: as Cortes 
seriam dissolvidas; mas a dissolução não era completa, pois 0 braço 
popular elegeria uma comissão de dez membros, funcionando como corpo 
consultivo. Segundo a carta circular, datada de 13 de Março, que os 
governadores enviaram às Câmaras Municipais, ficariam alguns procura¬ 
dores para «lembrar e requererem 0 que lhes parecer que convém e lhes 
poderem comunicar as coisas que se oferecerem» 0). 

A provisão que dissolveu as Cortes é de 15 de Março. Para elegerem 
os representantes do Povo, que deviam manter-se como consultores 
— eleição que provocou rivalidades entre os amigos dos pretendentes — 
e decerto para que a saída de Santarém se fizesse lentamente, sem emba¬ 
raço, os governadores permitiam também que as Câmaras lhes pagassem 
os respectivos subsídios até 10 de Abril. 

No mesmo dia em que a corte saía de Aranjuez para Guadalupe, um 
correio urgente levava para Almeirim, aos embaixadores espanhóis, 
dezassete cartas de Filipe II, referendadas pelo secretário Gabriel de 
Zayas. Eram as seguintes: uma carta para os governadores, com a 
suprema autoridade administrativa do Reino, acompanhada de cinco 
cartas particulares, uma especial para 0 arcebispo, D. Jorge de Almeida, 
e quatro, iguais, para D. João Mascarenhas, Francisco de Sá de Meneses, 
D. João Telo de Meneses e Diogo Lopes de Sousa; para os Três Estados; 
para 0 prior do Crato; duas para os duques de Bragança, uma para D. Cata¬ 
rina e outra para 0 marido; e cinco para as câmaras municipais do pri¬ 
meiro banco: Lisboa, Évora, Coimbra, Porto e Santarém. 

As cartas mais importantes eram evidentemente as destinadas aos 
Três Estados, juntamente com 0 Memorial das mercês prometidas pelo 
rei católico: se os seus votos lhe fossem favoráveis, Filipe II seria logo 

C) Marques Gomes, O Prior do Orato em Aveiro (1580). 
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proclamado herdeiro da Coroa. Mas, pela recente dissolução, eram tão 
poucos os membros presentes dos diferentes braços, que não puderam 
ser tomadas resoluções concretas ( 2 ). 

No braço do Clero, houve ao princípio leve oposição de D. Teotónio 
de Bragança e do bispo de Miranda. Tanto bastou, para que a resposta 
fosse ambígua: dissolvidas as Cortes, nenhum valor tinha o que pudessem 
dizer; ficavam porém aguardando a chegada dos embaixadores confiados 
nas grandes virtudes de Filipe II. No braço da Nobreza, levantaram-se 
protestos contra a insolência do rei católico, mandando mensagens a um 
Parlamento estrangeiro; mas, afinal, responderam como os prelados. 

O braço popular tomou uma atitude diversa. Quando o* L. d0 Rodrigo 
Vázquez de Arze lhes apresentou a carta de Filipe II, os procuradores 
ouviram-no em silêncio. Usou depois da palavra o presidente, Febo Moniz, 
limitando-se a dizer, secamente, que a Junta não tinha resposta a dar. I 

( 4 ) Na Biblioteca da Ajuda, Códice 51 — VIII — 9 (Governo de Espanha, tomo I, 
fols. 84-86) encontra-se uma carta do L. 110 Medellin, datada de Almeirim a 22 dc 
Março de 1580, que Alexandre Herculano traduziu. O trecho, que nos interessa' (Pouca 
luz em muitas trevas, Opúsculos, t. VI, pág. 183), é o seguinte: «Que na segunda-feira 
da juncta que se fez de todos os trez braços em Almeirim, quando D. Cristovão de 
Moura entrou para dar a carta de S. M. houve algum alvoroto, e o bispo* de Portalegre 
se travou com Phebo Moniz, procurador por Lisboa, dizendo-lhe muitas palavras 
asperas, de modo que o Phebo se poz de' joelhos* diante d’elle». 

Rebelo da Silva (História ãe Portugal nos Séculos XVII e XVIII, tomo II, págs. 1 

.117-118) aceitou a versão, ilustrando-a com várias peripécias: ou ele não fosse também 
romancista. Pois tudo é invenção: não houve em Almeirim —nem em Santarém — 
nenhuma reunião conjunta dos três braços, para lhes ser entregue carta de Pilipe II. 

O L. a ° Medellin era um dos muitos agentes subalternos, que se ofereciam para 
prestar serviços, e o rei católico aceitava, na esperança de lhe fornecerem alguma 
informação útil. Facilmente iludidos, enganados, às vezes inventavam. Cristóvão de 
Moura correu com vários, * }. 

'• ■ . ... . , •'" •• . . ■;.;■■■ ;■ ; . • i. 

* í •' : :. '■ . • ... ■' . .. 

.. ; ' ' • ' ' ■. • . ' • ■" : ! 


Transcrevemos, a seguir, a carta dirigida aos governadores: 

Don Phelipe por la gracia de Dios rey ãe Espanha, de Nápoles, Oicüia y Jeru¬ 
salém etc. Muy Reverendo en Cristo, Padres ilustres y bien amados nuestros. Sienão 
vosotros tan prudentes y tan christianos cdballeros no será menester representaros el 
sentimiento que habemos tenião de la muerte ãel Serenisimo Rey mi tio-, que está en 
gloria, pues lo hdbeis podido juzgar, sabienão que yo to amava y estimava como a 
padre, ni tampoco será menester gastar muclm palabras en daros a entender ta notoria 
justicia que yo tengo a la sucesión de los reinos ãe esa carona, pues sabeis que soy el 
pariente mas propinquo varón y mayor ãe dias que el Rey tenia y ãejo dl tiempo ãe 
sit muerte y como habiendo oydo a todos los pretensores y examinado el fundamento 
ãe su justicia y ãerechos se resolvio en que yo la tenia y que estava muy cerca ãe dar 
la sentencia en mi favor y lo embio a decir así a los Tres Estados de las Cortes que 
habia mandado juntar para que antes ãe promncialla capitulasen conmigo lo que 
bien les estuviese como con su legitimo sucesor en esos reinos y pues esto es ansi, yo 
os ruego y encargo mucho que cumpliendo con la obligación que para elle teneis me 
recíbais y jureis por vuestro rey y senor natural, de manera que a vuestro exemplo 
hagan todos lo mismo liana y pacificamente devras ãe cumplir en esto con lo que la 
razón y justicia os obligan liaremos muchas gradas y menedes a los ãesos reinos y 
dispondremos las cosas ãellos como conviene en su bien y si se ofrecieren otras puertas 
ou razón las concederemos de buena gana declaranãolas en particular como o-s ãiran lo 
mo y lo otro mas largamente el Duque ãe Osuna mestro primo y don Cristobal ãe 
Moura y el Licenciado Rodrigo Basquez y el ãoctor Luis de MoUna, de mi Consejo y 
mis embaxaãores, a los quales poãreis creer como a nos mismo en lodo lo que cerca 
ãesto os ha.blaren, propusieren y piãieren en mestro nombre y tener por cierto que 
siempre habemos de procurar en quanto se pudiere el bien y prosperiãad dessos reinos 
por lo mucho que los amamos y estimamos como os lo significaran mas largamente los 
dichos nuestros ministros, á quien nos remitimos. De Aceca á de Março 1580. 

Vo El Rey Gabriel de Çayas ( 3 ) 


( ! ) Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 466, foi, 140. 









6o 


A guerra com Portugal entusiasmou Castela; mas Filipe II manteve 
a sua atitude: só faria a guerra, se Portugal o não aceitasse pacificamente 
como rei. Ainda no dia 1 de Abril, já em Guadalupe, ele escrevia ao seu 
embaixador, na ilusória esperança de que a relação dos privilégios con¬ 
cedidos satisfizesse os patriotas mais exaltados: 

Quedo esperando el correo que ãecis se hábia de despachar con aviso de lo que 
habia resultado de los oficíos que se hicieron con los Gobernadores y estados y ciudades 
dei Primer Banco, pues de su respuesta y resolución depende Ia que yo habrê de .tomar 
en la paz 6 guerra . Plegue a Dios sea lo primero, pues es lo que mas conviene a su 
servido y al Uen de la Crisianâad que, como sabeis, es lo que yo procuro y antepongo 
a todo lo demás (*). 

Grande seria, portanto, o seu desapontamento, quando leu a carta 
em que Moura lhe dava conta da sessão do Conselho de Estado, convocada 
pelos governadores para se assentar na resposta que deviam dar à carta 
do monarca espanhol. A sessão acabou muito tarde —dizia ele; mas 
conseguira saber o que lá se passara. Por isso estava escrevendo àquela 
hora, meia-noite, para o correio partir logo de madrugada. 

A despeito dos esforços do bispo D. António Pinheiro, o Conselho 
votara que os governadores não tinham poderes para aprovar convénios; 
só numas novas Cortes, por estarem dissolvidas as actuais, podia o assunto 
ser proposto. Mas era preciso que o rei católico ouvisse primeiro e res¬ 
pondesse aos embaixadores, que Portugal lhe enviara, e haviam saído 
de Almeirim no dia 4 desse mês. 

0 Conselho resolveu ainda autorizar as câmaras municipais do pri- 

(*) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Guadalupe, 1 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 180). 
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meiro banco a receberem as cartas de Filipe II; mas as respostas teriam 
de ser sujeitas a censura. O portador para a Câmara de Lisboa foi o 
h. Aa Rodrigo Vázquez; para as câmaras de Évora e Santarém, o Dr. Luís 
de Molina. O manuscrito não insere as cartas para as cidades de Coimbra 
e Porto, decerto por serem idênticas à da cidade de Évora; e não menciona, 
por consequência, o respectivo portador: provavelmente, o L. d0 Guardiola, 
o terceiro dos jurisconsultos espanhóis, com categoria de embaixadores. 

r 

* * 

Na carta para D. Catarina, mi muy cara y muy, amada prima, 
Filipe II não justifica o seu direito à Coroa; limita-se a afirmar: Conse- 
guienâo yo lo que tan justa y ãerechamente me pertenece ( 5 ). Não lhe 
faz promessas que, pelo orgulho da sua estirpe, podiam ser mal acolhidas. 
Fá-las, porém, na carta que escreve ao marido, cujo feitio cauteloso e 
egoísta jubilosamente as receberia: 

Siendo ws en el (reino) persma tan principal, y con quén yo tengo tanta menta 

y ãeuâo, os pião y ruego afectuosamente y conformanãoos con lo que dios ha ãispuesto 

# . 

y ordenado, deis ejemplo a otros en recibime y jurarme sin estorbo ni ãilMión, pues 
demás de ser tan justa me obligqreis a mirar por la autoriãad de vuestra persona, casa 
y posleridad, de manera que se conosca con obras nuesiro agradecimento, como os 
diran más en particular el Duque de Osuna mi primo y Don Oristovdl de Mora mi 
embajador, 6 el uno ãellos, a los quales podeis creer como a mi mismo, etc, (“). 

( J ) Carta de Filipe II para D. Catarina. Aceca, 13 de Março de 1580. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 148). 

(■) Carta dc Filipe II para o duque de Bragança. Aceca, 13 de Março de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 148 v.). 





D. Catarina respondeu ao primo, em 23 de Março. A carta, evi¬ 
dentemente redirigida pelo seu advogado, o L. d0 Afonso de Lucena, é uma 
calorosa defesa do seu direito ao trono, por ser filha do infante D. Duarte, 
filho do rei D. Manuel, e por ser portuguesa, visto que em Portugal, como 
em Castela, as mulheres eram chamadas a reinar, quando lhes cabia 
legitimamente a Coroa. A carta termina, rogando-lhe que deponha as 
armas e se sujeite à sentença dos juízes nomeados pelo tio, com juramento 
de obedecer a essa sentença, fosse ela qual fosse ( 7 ). 

Alguns dias depois, a 30, o duque de Bragança escrevia também a 
Filipe II, aprovando e confirmando o que a esposa dizia ( 8 ). 

Esta atitude dos duques de Bragança surpreendeu um pouco o rei 
católico, que supunha mais amortecidas as ambições da prima, pelo for¬ 
çado reconhecimento de que lhe era impossível realizá-las. Assim o revela 
a carta que em 9 de Abril mandou a Cristóvão de Moura: 

Seria Men declarar a los de Bergança lo que se liará con ellos para los traer a 
conciertos, y am que lo que hasta ahora parese no arrastran a nada ãesto, antes 

O Carta de D. Catarina para Filipe II. Almeirim, 23 de Março de 1580. De las 
Embaixadas de Don Cristóval de Mora fundador de la Casa y Grandeza de los Mar¬ 
queses áe Gastei Rodrigo, códice existente no Ministério dos Estrangeiros de Madrid 
(antigo Ministério do Estado, hoje Ministério de Asuntos Exteriores), tomo IV, foi. 179 v. 

(*) Carta do duque de Bragança para Filipe II. Almeirim, 30 de Março de 1580. 
De las Embaixadas de Don Cristóval de Mora, tomo IV, foi, 181 v. 

No códice da Academia das Ciências de Lisboa, Mr. 466 e 467, não se encontram 
as duas cartas dos duques de Bragança para Filipe n. Também falta a carta que os 
governadores dirigiram ao rei católico, depois da resolução do Conselho de Estado, 
votando que eles não tinham poderes para negociar convénios. Os governadores, pelos 
sentimentos de justiça e de amor aos Portugueses, manifestados por S. M. aguar¬ 
davam que Filipe II respondesse benèvolamente à embaixada que o Reino lhe enviara. 
Encontra-se no foi, 179. 
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pai ese que tienen los pensamientos más altos que nunca, como lo vereis por la copia 
que vá con esta, y de las cartas que marido y mujer os âieron, para que me embiaceães. 
Todavia seria bien que digais a Don Juan que por la misma via de Don Fernando, ó 
por la que más le agradar, os declare con que partido entiende que se contentarian los 
ãichos de Bergança, y que le parece a el cerca de lo que le piãieren, y que sienão justo 
en rasón, de muy buem gana acudiré al cancierto, como siempre lo he dicho {“). 

O rei católico tinha tanto empenho em estabelecer relações de amizade 
com os duques de Bragança, que promoveu a intervenção do bispo de 
Cuenca, D. Rodrigo de Castro, primo dos duques, por ser neto de D. Dinis, 
irmão do duque D. Jaime, que ficara em Castela, onde casou com D. Brites 
de Castro, herdeira do condado de Lemos. A primeira carta do prelado 
— pois esta correspondência se prolongou durante alguns meses—é 
datada de Madrid, a 9 de Março de 1580, e dirigida ao comendador-mor 
■ da Ordem de Cristo, D. Afonso de Lencastre, também primo dos Bra- 
ganças. Transcrevemos a parte em que lhe pede aconselhe o duque D, João 
a fazer um amigável acordo com o monarca espanhol: 

Vuestra Sehoria sabe que allenâe de la obligación que tengo á ãesear y procurar 
el aumento y autoriãad de la casa dei Duque de Berganm por el deuâo que con el 
tengo, me obliga a éllo la mucha merceã que mi senora la Duquesa (que está en el 
cielo) me hm estando yo en Villaviciosa, y ni mas ni menos el Duque D. Teoãosio 
(que Dios tiene) en Lisboa, y los regalos que continuamente me enviava sienão yo 
estudiante em Salamanca, tratânãome no menos que como a hijo, con palabras muy 
dulces y amorosas; y sienão esto así, caeria yo en caso de grande ingratitud (pecado 
tan aborrecido de Dios y de las gentes) si no me doliensen los trabajos y fatigas dei 


(") Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Guadalupe, 9 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 198 v.). 





duque su híjo y de su casa, como es razón, los qmles siento como los mios propios: 
y estos veo van acrescentândose de manem que si no se ataja el pasmo con tiempo, 
en esta matéria de la sucesión dese reino, que se trata, no creo podria tener despues 
remedio, y ahora lo podria laber, si el duque lo procurase con diligencia y cuidado; 
porque entienão que Su Magestad tiene y siempre tuvo mudo amor y afición & su 
Excelência y á la Senora Dona Gatalma y con esta procuro la libertad dei Duque de 
Barcelos con tanto cuidado y diligencia como labemos visto, y que no con menos 
voluntaã querá el aumento y autoriãad de su casa; siendo esto así, obligación tiene 
Vuestra Senoria más que otro algum, de aconsejar y poner en razón á su primo, pues 
tiene tanta autoridade para ella y rio menos prudência y experiencia de negocíos 
grandes, para que guiado por su buen consejo y parescer, acierte en lo que le está 
Uen y conviene para su acrecentamiento. Y esto suplico á Vuestra Senoria con toda 
instancia lo laga con brevedad y con la destreza que mele entoão lo que toma entre 
manos y abra Vuestra Senoria su peclo conmigo sin receio ni sospecla dlguna, y 
apinteme los médios y condiciones que le pareáere se deben tratar: que yo como le 
diclo, laré acá las diligendas que me parecieren más convenientes y útiles dl negocio 
y espero en Dios que por mano de Vuestra Senoria se la de acabar este, que es el 
más grave y de mayor importância que jamâs la labido ni puede suceder en estos 
reinos, de que Vuestra Senoria ganará gradas con Dios y con el mundo, y será gloria 
perpetua para su persona. Yo de mi parte complearé las pocas fuerzas que tengo en 
lo que acá pudiere, para que el negocio se encamine bien ( I0 ). 

0 duque de Ossuna e Cristóvão de Moura procuraram, também, em 
princípios de Março, os duques de Bragança, que os receberam com a 
maior afabilidade e cortesia. Expôs-lhes D. Pedro Giron os direitos que 
o amo tinha à Coroa de Portugal — alegação que D. Catarina e o marido 
ouviram em absoluto silêncio — assim como a sua firme decisão de os 


(») Documentos Inéditos para la Historia de Espana, tomo XL, pág, 300. Toda 
essa correspondência está publicada no referido tomo. 
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defender por todos os meios, convidando os duques a reconhecer esse 
direito, não aventurando a fortuna em resistências inúteis, antes aten¬ 
dendo à conservação e acrescentamento da sua casa e estado ( n ). 

Agradeceu D. Catarina com brandas e suaves palavras a amabilidade 
do primo; mas não pediram nenhumas mercês, em troca da sua renúncia. 
Era ainda cedo, para se convencerem da absoluta impossibilidade da sua 
: pretensão: até à invasão de Portugal e ao levantamento do prior do Crato, 
manteve D. Catarina uma longínqua esperança. 

Ter por si o direito, segundo as leis do Reino; estar convencida, durante 
os primeiros meses do reinado do tio, que seria ela a herdeira do trono, 
e ver-se depois preterida por outro pretendente, só por muito mais pode¬ 
roso do que ela, devia ser para D. Catarina um acerbo e torturante espinho. 

# 

* # 

Os intuitos belicosos de Filipe II, depois da escolha do duque de Alba 
para chefe supremo do exército e de concentração de tropas na Estre¬ 
madura, não podiam oferecer a mínima dúvida. Pois os governadores, 
apesar da sua resposta à lembrança dos procuradores do Povo, não se 
apressavam a mandar a prometida embaixada ao Pontífice. Exigência 
da opinião pública, calorosamente defendida no Conselho de Estado por 
Martirn Gonçalves da Câmara, e os votos de D. João Telo de Meneses 
levaram-nos a enviar Francisco Barreto, vedor da Fazenda de D, Sebas¬ 
tião, como embaixador extraordinário junto de Gregório XIII. 


( u ) Carta de Moura para Filipe II. Almeirtm, 5 de Margo de 158(1 (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 119). 
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Partiu Barreto secretamente de Lisboa para Roma, por mar, nos 
primeiros dias de Abril, com a missão de expor ao Papa a aflitiva situação 
do Reino, sempre tão dedicado à Santa Sé, e implorar-lhe a nomeação dum 
cardeal-legado, especialmente incumbido de dissuadir o rei católico do 
criminoso propósito de se apoderar do trono pela força. 

Gregório XIII recebeu o fidalgo português com mostras, de singular 
favor, mas o Cardeal-legado já partira para Espanha, pela França; e a 
despeito dos esforços de Mr. Dabain, embaixador do monarca cristianís¬ 
simo, as instruções por ele recebidas não eram tão severas, que pudessem 
impedir a projectada invasão do Reino. 0 pontíficetinha a maior simpatia 
por Portugal; mas não podia vencer a coacção efectiva que sobre ele 
exercia o governo de Madrid. Daí resultava a timidez das suas decisões, 
com a concessão, feita a Filipe II, de arrecadar os rendimentos das 
comendas, não obstante se saber que eles seriam aplicados em prepara¬ 
tivos militares. 

A jornada do cardeal Alexandre Riario através da França demorou 
um pouco a sua entrada em Espanha. Mas aqui, cumprindo ordens régias, 
em todas as cidades e vilas do percurso, Riario foi recebido com honras 
de príncipe. Foi ao chegar a Badajoz, onde estava então a corte, que ele 
soube o que últimamente se passara: a aclamação de D. António em San¬ 
tarém e Lisboa; e a invasão de Portugal pelo exército do duque de Alba, 
que já se apoderara do Alentejo e pusera cerco a Setúbal. A sua missão, 
que era principalmente impedir que os pretendentes chegassem a extremos 
de guerra, perdera a oportunidade; e teve de reconhecer que as festas 
com que lisonjearam a sua vaidade,'visavam principalmente a retardar-lhe 
a viagem. 

Hospedando-se hum convento de carmelitas descalças, situado nos 
arredores de Badajoz, Riario enviou logo ao paço o protonotário apostó¬ 
lico, Trajano Mário, para cumprimentar o soberano e pedir uma audiência 


para lhe expor os motivos da sua missão. Desculpou-se Filipe II de o não 
receber imediatamente, pois uma leve enfermidade não lhe permitia sair 
ao encontro do Cardeal-legado, como exigia o cerimonial, 

Não se deixou Riario iludir por mais este pretexto para novas delon¬ 
gas. O que ele desejava era ser recebido pelo rei, ainda que fosse em 
audiência particular, secreta, de noite e no seu próprio aposento. Mandou-o 
Filipe II buscar ao mosteiro por dois ilustres fidalgos, o duque de Ossuna 
que, no mês anterior, obtivera finalmente licença do soberano para regres¬ 
sar a Espanha, e o seu mordomo-mor, D. Diogo Fernandez de Cabrera 
y Bovadilla, os quais o acompanharam ao paço. 

O rei católico ouviu com a maior serenidade as exortações do Car¬ 
deal-legado para que mandasse suspender a marcha do seu exército em 
Portugal. Friamente retorquiu que, ao empreender a guerra contra rebel¬ 
des, estava confiado na protecção divina, apoiado pelo voto unânime dos 
teólogos mais notáveis dos seus reinos, Já não podia mandar retroceder 
o seu exército; entre ele e o pretendente que se revoltou, sem nenhum 
direito, a sorte das armas decidiria. 

Segundo as instruções do Papa, o Cardeal-legado devia procurar 
estabelecer entre os pretendentes um acordo que impedisse a guerra. 
O momento passara; e aceitou a oferta de Filipe II para se hospedar em 
casa do marquês de Aunon, onde foi recebido com grandes honras. Riario 
pediu depois ao monarca que o autorizasse a partir imediatamente para 
Portugal. Só quando o país estiver pacificado--contestou Filipe II: um 
legado da Sé apostólica não pode envolver a sua dignidade no tumulto 
da guerra ( ia ). 


('*) Herrera, Cinco Ubros de h Historia de Portugal) liv. EU. 
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No mesmo dia, ou noutro muito próximo daquele em que Francisco 
Barreto partira para Roma, saiu também de Lisboa ocultamente, por 
mar, D. Manüel de Portugal, como embaixador extraordinário junto do 
rei cristianíssimo ( 13 ). 

Era natural que os governadores quisessem estabelecer relações 
directas com a corte francesa, pois até então toda a correspondência oficial 
para aquele país, até com o próprio embaixador português, era enviada 
por intermédio de João de Vivonne, senhor de Saint-Gouard, embaixador 
de França em Madrid. Este diplomata era um caloroso defensor da inde¬ 
pendência portuguesa, muito inclinado à Casa de Bragança e, portanto, 
à pretensão da duquesa D. Catarina. 

D. Manuel de Portugal devia, porém, ter adoecido logo que chegou 
a França, pois não foi ele, mas o embaixador ordinário, Francisco Giral- 
des, quem entregou a Henrique III a carta dos governadores, solicitando 
a sua intervenção e o seu auxílio, como soberano duma nação sempre 
amiga de Portugal, contra a projectada invasão espanhola O 4 )., 

A união dos dois reinos da península preocupava sem dúvida Henrique 
de Valois, como prova a correspondência diplomática com Mr. Dabain, 
embaixador de França em Roma. Mas a situação interna do País, dividido 
por lutas religiosas, era contrária a uma guerra com tão poderoso vizinho. 
Também por causa da rivalidade dos dois pretendentes e da acção cor- 


H Não se pode duvidar da partida de D. Manuel de Portugal, pois em carta 
de 14 de Abril de 1580 o comunicou Cristóvão de Moura ao amo, para que ele preve¬ 
nisse o seu embaixador em Paris. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, 
foi. 207 v.). 

(i<) Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com 
as Diversas Potências do Mundo, tomo IV, parte l.°, pág. LXVI. 
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ruptora dos agentes castelhanos, não confiava que os Portugueses defen¬ 
dessem, com verdadeira decisão e energia, a sua independência. A resposta 
que deu a Francisco Giraldes, foi por consequência muito vaga: Não podia 
acreditar que o monarca espanhol, sendo um príncipe profundamente 
católico, quisesse perder a sua reputação, praticando um acto que seria 
afinal um terrível golpe na cristandade. Confiava, pois, que ele se resol¬ 
veria afinal a seguir o caminho que os governadores desejavam. Folgava 
muito com a resolução tomada para a defesa do Reino; e prometia-lhes o 
auxílio que merecia a amizade que, há séculos, unia as duas Coroas (->), 
Henrique III nomeou então seu representante em Portugal Mr. ^Aba¬ 
die, o qual, logo que chegou a Lisboa, partiu para Santarém, donde escre¬ 
veu, em 2 de Maio, ao seu colega, o embaixador francês em Madrid. 

Mr. de Saint-Gouard, em 20 de Abril, ainda antes de ter recebido 
essa carta, oficia ao secretário de Estado, Mr. de Villeroi, confessando-se 
muito desapontado com a notícia de haver chegado a Lisboa um embai¬ 
xador de França, que supunha ser Mr. d’Abadie; e significava-lhe «o 
grande receio que tinha de que os portugueses se deixassem subjugar dos 
espanhóis, com as mãos metidas nas algibeiras, não obstante dizerem que 
se sujeitariam antes ao diabo do que a el-rei de Espanha» ( 18 ). 

O ofício de Mr. d’Abadie a Mr. de Saint-Gouard, é muito interessante. 
Mal chegara a Santarém, o duque de Bragança e o Senhor D. António o 
haviam mandado cumprimentar por fidalgos da sua casa, o que mostrava 
que os dois se não entendiam; e portanto nenhum deles conseguiria o 


(“) Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal, 
tomo IV, parte l. 1 , pág. LXXIV. 

(«) Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal, 
tomo IV, parte l. 1 , pág. LXXVIII. 
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grande socorro de gente, que desejavam, «Que não achava que os portu¬ 
gueses fossem muito inclinados ao partido do duque de Bragança, sendo 
em geral o Povo e grande parte da Nobreza em favor de D. António». 
Neste ponto enganava-se Mr. d’Abadie; os fidalgos partidários do prior 
do Crato eram poucos, mas dedicadíssimos. 

Que D, António lhe dissera que as principais cidades queriam elege-lo 
rei; e «que já o teria posto em prática, se não desejara antes de o fazer, 
ter a seu favor a aprovação de SS. MM. Cristianíssimas— Henrique III 
e a rainha mãe, Catarina de Médicis — não querendo empreender cousa 
alguma sem aviso e conselho deles» ( 17 ). 

E Mr. d’Abadie enviou a França o cônsul Pedro d’Or, portador duma 
extensa Memória, descrevendo o estado das coisas em Portugal e infor¬ 
mando que dos dois pretendentes rivais era o prior do Crato o único capaz 
de se opor às ambições do rei católico ( 18 ). 

Em ofício de 18 de Maio, conta Mr. de Saint-Gouard ao rei de França 
que D. Rodrigo de Lencastre lhe dissera que «D. António tratava de 
ganhar o seu partido o Povo e grande parte da Nobreza para fazer-se 
eleger rei, motivo porque da parte do duque rogava a el-rei de França 
lhe não alentasse as esperanças, antes pelo contrário houvesse de decla¬ 
rar-lhe que nada lhe seria mais agradável do que vê-lo unido com o duque 
e ambos empenhados na defesa do reino» ( lfl ). 


(ii) Quadro Elementar âas Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal, 
tomo IV, parte 1.*, pág. LXXIX. 

( lfl ) Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal, ídem, 
pág. LXXX. 

(“) Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal, Ídem, 
pág. LXXXV. 
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0 embaixador da França em Madrid era tão inclinado à Casa de 
Bragança, que para dissuadir a sua corte de dar qualquer auxílio ao prior 
do Crato, acrescenta «que por avisos particulares lhe constava andar 
aquele príncipe em ajustes com el-rei católico, tratando por aquele modo 
de melhorar o seu partido e condição» ( 20 ). 

Informações tão contraditórias não podiam animar Henrique III a 
mandar alguns milhares de homens em socorro de Portugal, como insis¬ 
tentemente lhe aconselhava o mesmo João de Vivonne. 

* 

# # 

Filipe II orgulhava-se de defensor da Fé Católica. Poderia, sem com¬ 
prometer essa reputação, invadir com o seu exército uma nação tão cristã 
e tão católica como a própria Espanha? Partindo do axioma que o reino 
de Portugal lhe pertencia, como legítimo herdeiro e sucessor do falecido 
cardeal-rei D. Henrique, o rei católico consultou reputados teólogos espa¬ 
nhóis sobre o seu direito de usar das armas para tomar posse dum reino 
que era seu e que os governadores lhe não entregavam, protelando inde¬ 
vidamente reconhecê-lo por soberano. 

Da carta que Filipe II em 2 de Maio de 1580 escreveu a Cristóvão 
de Moura, datada de San Pedro, pequena povoação entre Guadalupe e 
Mérida, transcrevemos o seguinte trecho: 

Sê mandado que se os embien con esta los pareceres que yo tengo de los mas 
princtpales theologos de Espana, a qmn maijdé estudiar mi pretensim tantos meses 


(“) Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal, idem, 
pág. LXXXVI. 
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hâ como por la data de ellos vereis y esto muchos dias despues que yo tenia los 
pareceres de los frayles mas ãoctos de Santistevm de Salamanca por medio de Fray 
Diego de Chaves, mi confesor, que está en lo mimo y son de su orden, como sabeis; 
y porque la diligencia fuese más cumplida manãé que esta ultima se hidese por medio 
de Fray Pedro de Cascales, guarãian ãe Santistevan de Escalona, en quien âemás de 
las machas letras, concurren las otras buenas partes de ãiscrecion y prudência, que 
para semejante malicia se requieran ( Jí ). 

Moura devia mostrar os pareceres ao bispo de Leiria, D. António 
Pinheiro, e a outros prelados amigos. 


(") Carta de Fili Pe II para Cristóvão de Moura. San Pedro, 2 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi. 244). 

No Arquivo Geral de Simancas, Secretaria de Estado, Maço 405, encontram-se 
os pareceres do bispo de Osma; do Mestre Dega, da Companhia de Jesus; de António 
de Cobarrubias; do Dr. Pero Martinez; e de Fr. João de Bobadilla, provincial de Toledo, 
da Ordem de S. Francisco. 

No Maço 422, existem os pareceres de Fr. Dlogo de Chaves; de Arias Montano; 
e do Dr. Cascales. 

No mesmo Arquivo (Tratados cora Portugal, Maço n.° 8) existe também o cele¬ 
brado parecer, que o Claustro Pleno da Universidade de Alcalá de Henares aprovou 
em 4 de Junho de 1580, aliviando o rei católico de todos os escrúpulos de consciência 
que pudesse ter, acerca da, justiça da guerra que ia iniciar-se com a invasão de 
Portugal. 

Foi o conde de Portalegre, D. João da Silva, quem aconselhou Filipe n a obter 
dos mais afamados teólogos da Espanha pareceres justificativos da invasão armada 
de Portugal, já que os Portugueses se recusavam a reconhecer os seus direitos à Coroa 
portuguesa. Era, na realidade, o melhor argumento para responder às admoestações 
do legado de Gregório xm, 


À Faculdade de Teologia da Universidade de Salamanca submeteu 
Filipe n os três quesitos seguintes: 

1. ° Tendo herdado por direito certo, o reino de Portugal, após a morte 
do Sereníssimo rei D. Henrique, estará o rei católico obrigado, em sua 
consciência, a sujeitar-se a algum tribunal que lhe adjudicasse o dito 
reino, dando-lhe posse dele? 

2. ° Se o reino de Portugal o não quiser reconhecer como soberano, 
sem que primeiro esteja resolvido o pleito com os outros pretendentes, 
poderá o rei católico, sem escrúpulo de consciência, tomar posse dele por 
sua própria autoridade, usando das armas contra quem lhe resistisse? 

3. ° Porque os governadores de Portugal alegam que eles e todo o 
Keino haviam jurado não reconhecer como soberano senão a quem fosse 
judicialmente declarado como tal, desejava o rei católico saber se eles 
poderiam, sob pretexto desse juramento, escusar-se de o receber como 
seu rei. 

Depois de várias conferências, o Claustro Pleno da referida Faculdade 
deu as respostas, que a seguir resumimos, reduzindo-as aos seus pontos 
essenciais. 

Ao l.° quesito. Que o rei católico não era obrigado, em consciência, 
a sujeitar-se a nenhum tribunal, pois de si mesmo tinha autoridade- 
própria para se adjudicar o reino de Portugal e tomar posse dele. 

Protestando o devido acatamento ao Sumo Pontífice e à Santa Sé 
Apostólica, negavam que lhe tocasse, por ser meramente temporal. O im¬ 
perador também nenhuma intervenção nela tinha, porque os reis de 
Espanha são supremos - e não reconhecem nenhum príncipe superior 
a eles. 

Que o rei católico, não tinha nenhuma obrigação de se sujeitar ao 
voto das Cortes portuguesas, porque as Repúblicas, quando elegem o 
primeiro rei com a condição de lhe obedecerem e aos seus legítimos suces- 
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sores, perdem o direito de escolher o rei, pois na primeira eleição ficaram 
eleitos os verdadeiros sucessores. 

Que o cardeal-rei D. Henrique também não podia ser juiz de quem 
lhe sucedia, após o seu falecimento, havendo com a sua morte expirado 
qualquer autoridade ou comissão que para eses fim tivesse dado aos gover¬ 
nadores ou juízes, por ele nomeados. 

Ao 2.° quesito. Que o rei católico devia mostrar aos governadores o 
direito que tinha ao trono de Portugal. Se, apesar disso, lhe resistissem, 
podia, com a sua própria autoridade, tomar posse do Reino; e, se neces¬ 
sário fosse, aproveitar-se das armas, o que, aliás, seria a natural defesa 
do Reino, que lhe pertencia, e o justo castigo dos seus rebeldes. 

Ao 3.° quesito. Se fizeram o juramento, não estão obrigados a guar¬ 
dá-lo, pois em Portugal, como em qualquer outra parte, não havia juiz, 
que pudesse julgar uma causa, em que o rei católico fosse parte; além 
disso, o juramento era em prejuízo da preeminência real, Se o juramento 
não obrigava os que o fizeram, tão-pouco podia escusar os governadores 
da obrigação de o receberem por seu legítimo rei. 

# 

# * 

Em carta de 14 de Abril, dizia Cristóvão de Moura ao amo que os 
principais inimigos de Castela eram D. Manuel de Portugal, o bispo da 
Guarda D. João de Portugal seu irmão, D. João Telo de Meneses, Febo 
Moniz, Martim Gonçalves da Câmara e o seu parente, João Gonçalves 
da Câmara, capitão da ilha da Madeira ( 22 ). 

(») Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 14 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 235 v,). 
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Logo que recebeu esta carta, ordenou Filipe II a Zayas que escrevesse 
a Moura, significando-lhe la mala satisfacion que tengo de don Juan 
Tello, Martin Q-onmlez, Febus Monis, Jmn Gonmlez y don Manuel de 
Portugal ; e recomenda finalmente ao seu embaixador que use da carta 
de Zayas, dl tiem/po y de la manera que yareciere se deve hazer ( 23 ), 

Esta carta tinha por fim conseguir que esses patriotas modificassem 
a sua atitude, com receio a futuras represálias. Mas foi uma tentativa vã. 

Martim Gonçalves da Câmara, adversário convicto da ingerência da 
Espanha, pelo prestígio que lhe vinha de haver sido, durante alguns anos, 
omnipotente ministro de D. Sebastião, nas sessões,do Conselho do Estado, 
levava muitas vezes de vencida o bispo D. António Pinheiro, não pelo 
brilho das suas palavras, mas pelo calor das suas convicções. Nos últimos 
dias de Abril, de acordo com D. João Telo, conseguiu que o Conselho, após 
acalorada discussão, resolvesse criar uma Junta de Defesa dó Reino. 
Os seus membros eram quatro: D. João Telo e Martim Gonçalves, incon¬ 
dicional defensor da independência portuguesa; D. Diogo de Sousa, que 
abertamente declarava ser impossível resistir, sem soldados e sem muni¬ 
ções, pois em Lisboa só existiam cento e trinta quintais de pólvora e não 
iam além de três mil os arcabuzes guardados nos arsenais; e o antigo 
meirinho-mor, D. Duarte de Castelo-Branco, actualmente vedor da Fa¬ 
zenda, que os amigos de Castela lá tinham conseguido encaixar—a fuerça 
de braços, diz Cristóvão de Moura ao rei católico — para dificultar as 
requisições de dinheiro e denunciar todas as resoluções tomadas pela 
Junta ( 24 ). 

( ,a ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Guadalupe, 18 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 220). 

( S1 ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe n, Almeirim, 9 de Maio de 1580, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 267). 



Sob proposta da Junta, os governadores expediram uma carta-cir¬ 
cular a todos os prelados, pedindo-lhes ordenassem que todas as cidades 
e vilas das suas dioceses, terminados os ofícios divinos, se exortasse o 
Povo a alistar-se para combater pela liberdade da Pátria. 0 baixo clero, 
principalmente os monges de certas ordens religiosas, cumpriram com 
entusiasmo esse mandato. Um frade do arcebispado de Lisboa chegou a 
dizer, no fim dum patriótico sermão: Quem morrer nessa santa guerra, 
vai direito para o céu! «Ando atrás do arcebispo—escrevia Moura a 
Filipe II —para que o castigue, pelo Santo Ofício. Prometeu-me fazê-lo; 
mas duvido que o faça, com medo ao Povo e aos dois pretendentes nacio¬ 
nais» ( 2S ). 

Quando Cristóvão de Moura teve conhecimento da carta-circular 
enviada aos prelados, dirigiu-se aos governadores amigos, increpando-os 
violentamente. Disse-lhes injúrias —proclamava orgulhosamente o em¬ 
baixador espanhol; e eles davam-lhe respostas humilhantes, descul¬ 
pando-se ( 2Ü ). «Ássinei-a sem a ler» — confessava D. João Mascarenhas. 
Assim devia ser, porque a carta fora redigida por Martim Gonçalves da 
Câmara. 

Nos fins de Março já Moura expusera ao amo a embaraçosa e tortu¬ 
rante situação em que se encontravam os governadores amigos. 

Mos estan firmes en áesear el servido de Vuestra Magestad, mas cm tanto 
miedo, que por ningun caso se les hechará nunca de ver que desean esto, ni lo hecharán 
por la loca, antes para devertir las gentes de las sospechas que deUo tienen, hacen 


(“) Carta, já citada, de Cristóvão de Moura para Filipe H. Almeirim, 9 de Maio 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 267). 

(*) Carta de 9 de Maio, acima citada. 
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todo aquello que los contrários piâen, solo ponen de su parte proceder a passo lento 
en los apercMmientos ãe guerra, si no ay quien Zés de priesa H. 

Realmente, como podiam eles, sem confessar publicamente a sua 
traição, recusar-se a praticar certos actos, reputados indispensáveis à 
defesa da Nação? 

Da carta que, em 2 de Maio, Moura enviou ao rei católico, transcre¬ 
vemos um trecho, que revela claramente o constante sobressalto em que 
viviam esses homens, fingindo uma atitude, contrária aos seus íntimos 
desejos: 

Con la ocasion dei recado que tuve de Vuestra Magestaãe para los quatro Gober - 
naãores, le volvy a hablar en particular y muy de espado á cada uno; y lo que ãellos 
saqué es lo mismo que en otras tengo escrito: estos hombres desean que Vuestra 
Magestad les tome el reino, mas no le han ãe dar, ni quieren que su tierra entienda 
que lo desean ( M ). 

Na mesma carta dá o embaixador espanhol conta a Filipe II duma 
curiosa entrevista que teve com D. João Mascarenhas e Francisco de Sá. 


( 2T ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 30 de Março de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 172). 

( M ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 2 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 447, foi. 274 v.). 

Moura inclui o arcebispo de Lisboa, nos quatro governadores amigos. D. Jorge de 
Almeida desejava a vitória de Filipe II, por entender que ele era capaz de dominar a 
desordem e a miséria em que se debatia o Reino; mais nunca dele recebeu peitas e 
mercês, como receberam. D. João Mascarenhas, Francisco de Sá de Meneses e Diogo 
Lopes de Sousa, 


7 8 


Os dois governadores pedem encarecidamente ao rei que, por todos os 
meios, consiga que Eivas e Olivença se rendam, sem combate. Este 
exemplo seria com certeza seguido por outras cidades e vilas do País; 
e a campanha transformar-se-ia num passeio militar, sem as mortes e as 
destruições que as guerras trazem sempre. A propósito da rendição de 
Eivas, Moura lembra ao amo que tem naquela praça forte amigos de 
importância, que estão em negociações com o corregedor de Badajoz, 
D. Pedro de Velasco. 

D. João Telo era considerado pelos colegas uma sentinela incómoda. 
Para mais o afastarem dos conselhos do governo, além da presidência 
da Junta de Defesa, confiaram-lhe o armamento de Lisboa e das principais 
povoações do Reino. Mandou logo esse governador continuar a fortificação 
da cidade e da barra e activar o conserto dos navios, há muitos meses 
presos nos estaleiros. Mas o dinheiro escasseava e Luís César que, ao 
regressar do cativeiro, voltara a desempenhar o seu antigo cargo de pro¬ 
vedor geral dos armazéns, seduzido por Cristóvão de Moura, demorava a 
distribuição dos aprestos militares, aliás pouco abundantes. 

A invasão devia dar-se pelo Alentejo, pois o exército do duque de 
Alba já começara a concentrar-se na Estremadura espanhola. D. Diogo 
de Meneses, fronteiro-mor daquela província, ardia no desejo de cumprir 
o seu dever cívico; mas, infelizmente, faltavam-lhe as qualidades de 
energia e de acção, indispensáveis em tão difícil conjuntura. Pediu qua¬ 
renta mil homens e o dinheiro necessário para o provimento das praças, 
meio desmanteladas. Fortalezas havia, até na fronteira, que não possuíam 
munições suficientes para resistir a um cerco de poucos dias, talvez de 
poucas horas. 

D. João Telo contentava-se com quinze mil homens. Com grande 
dificuldade, conseguiu levantar um empréstimo de vinte mil cruzados, 
sobre a Casa da índia. Mas era tão exígua essa quantia para as enormes 
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despesas a fazer, que por coacção sobre os cristãos-novos mais abastados 
è alguns mercadores ricos, conseguiu assim juntar cem mil ( 2£) ). 

Também pensou em vender jóias da Coroa. Mas os protestos de Cris¬ 
tóvão de Moura apresentados aos governadores e espalhados depois entre 
os ourives da cidade, impediram-no de realizar essa transacção. 


I: 

j 

Em 27 de Fevereiro de 1580, vinte sete dias depois da morte do 
Cardeal-rei, apareceram em Almeirim, impressas por António Ribeiro e 
Francisco Correia, as Allegações de Direito, que se offereceram ao muito 
alto, e muito poderoso Rei Don Henrique nosso Senhor, na causa da 
soccessão destes Reinos por parte da Senhora Dona Gatterina, sua sobri- 

i 

nha, filha do lf jante Don Duarte. Estas Alegações são, na realidade, deci- 
! sivas a favor do direito de D. Catarina à coroa de Portugal, por não 

vigorar no nosso país a lei sálica, que exclui do trono as mulheres. 

O duque de Bragança não limitou à publicação deste livro a sua acti- 
vidade a favor das legítimas pretensões da esposa. Âs cortes de Inglaterra 
, e da França levou os seus pedidos de auxílio, logo que faleceu o cardeal 

D. Henrique; e tanto Isabel Tudor, como Henrique de Valois se inclina- 


; 

| 


: 
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(*) Cristóvão de Moura, na carta que em 24 de Junho de 1580 escreveu ao amo, 
diz que D. João Telo se apoderara de cerca de ãosoientos mil ducados (assim cha¬ 
mavam os espanhóis aos nossos cruzados), que estos dias atrás ha rolado a la polre 
gente. 3Ss uma asserção caluniosa, por se não haver oposto esse governador, à entrada 
dè D. António em Lisboa, após o levantamento e aclamação de Santarém. (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 395 v.). 
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vam, a princípio, para D. Catarina. Depois reconhecendo que a rivalidade 
dos dois pretendentes portugueses dividia a nação em dois bandos ini¬ 
migos esses monarcas esfriaram no seu desejo de enviar a Portugal um 
socorro eficaz. E tendo sabido que o duque de Bragança, pelo seu feitio 
reservado e orgulhoso, não captava as dedicações da Nobreza, nem atraía 
as simpatias do Povo, começaram a voltar-se para D. António, mas timi¬ 
damente, desconfiados, duvidosos de que os Portugueses, desmoralizados 
pela tremenda catástrofe de Alcácer Quibir, corrompidos pela larga dis¬ 
tribuição de dinheiro e de cédulas, com promessas de merces, ha longos 
meses empreendida por Cristóvão de Moura, não pudessem corajosamente 
opor-se às ambições de Filipe II. 

O duque de Bragança admirava a inteligência e a firmeza do carácter 
da esposa. Impelido por ela, tinha às vezes assomos de energia, logo 
seguidos de indecisões e crises de apatia. Por isso, era mais pródigo em 
protestos, do que em actos. 

Na carta de 2 de Maio, refere o embaixador espanhol ao rei católico 
que, dias antes, D. João Mascarenhas, Francisco de Sá e o governador 
militar de Lisboa (D. Pedro da Cunha) falaram claro ál Duque de Ber- 
gança, acomejandole que trate de sus negoms y de lo que conviene, 
porque en Portugal no ay quien le quiere por rey. 

D. João, porém, instigado pela duquesa, continuou a enviar aos gover¬ 
nadores reclamações e pedidos. A carta que, em 9 Maio, Moura escreveu 
ao amo, conta o que se passou na sessão do Conselho de Estado, realizado 
na ante-véspera: 

Leyóse and mismo en el dicho Oonsejo m papel ãel Duque de Berganga, en que 
apmtava álgurns cosas tocantes â su particular. Primeramente pretendia que se 
atenãiese cm cuidado a la ãefensa áe Lisboa, sefidlando que seria bienembiara tratar 
desto a ãon Diego de Sousa y Martin Gonçales; despues acâ han tratado que vaya 
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Don Iuan TeUo: cada hora hay mudança en ,todo y ansi no se j mede afirmar sino lo 
que se viere. Queda nombrado el dicho Diego de Sousa, mas el estuvo aqui ayer 
conmigo y no sabe el dia de su partida, ni tiene mucha gana ãe ejecutalla. 

Pidíó mas el Duque se le ãiese titulo de conãestable, afirmando que el rey 
Don Henrique se lo habia prometido; no se le respondio à esto, diferiendo la provisión 
deste oficio para quando hubiese rey en la tierra. Piãió que se le abriesen las pautas 
de los jueces y que se procediese en la causa principal; respondiosele que esto se dejava 
de haser por las mismas rasones que se havian declarado quando el rey faltó: 

También piãió que se declarase luego si perdia Vuestra Majestad el ãerecho, que 
tiene a este reino, el dia que entrose en el con mano armada; respondiosele que habia 
muchos incowoenientes para tratar desto y el principal era ofender á Vuestra Majestad, 
que estava tm vecino y tm poderoso ( ao ). 

Filipe II não se ofendeu com a proposta do duque de Bragança; e 
mais uma vez manifestou ao seu embaixador o desejo de que tudo se 
concertasse, antes de iniciada a invasão, que despues no seria tiempo. 

* 

■ # * 

Nos últimos dias de Março, quis o prior do Crato vir de Santarém 
a Almeirim, sem licença dos governadores. Estes não o permitiram; mas, 
para o contentar, hm tratado de mandar que se bea la pretension que 
tiene: anular la sentencia que su tio âió sobre el caso, dos veces. 

Não sei ainda quem são os juízes nomeados — comentava Moura. 
É de prever que o resultado nos seja favorável. Mas todo se puede temer 


( M ) Cartá de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 9 de Maio de 1580, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 267). 
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dei miedo de los gobernadores y de la diligencia cm que Don Antonio 
procede ( 31 ). 

Nesta época, houve amigos do prior do Crato, já captados pelo embai¬ 
xador espanhol, que se ofereceram para tentar uma amigável composição 
entre ele e o rei católico. Em Maio de 1580, andava metido nestas nego¬ 
ciações o P. e Fernão da Silva, irmão de Luís da Silva, vedor da Fazenda 
e de um dos validos de D. Sebastião. Por isso, Moura perguntava ao amo: 

r 

Vea Vuestra Majestad se podremos dar a este hombre cien mil ducados de renta 
de por vida. con tal que los cinquenta queãen a un Mjo, por sus dias y dl níeto veinte 
y cinco y estos sean perpetuas, porque el piensa casar y dejar casa (*). 

A resposta de Filipe II é curiosa, pois mostra pouca confiança em 
qualquer acordo com o primo: 

No me parece mal lo que apuntais que seria bíen sendlar a Don Antonio, para 
que se resuelva, mayormente despues que hé visto lo que me respondia a la carta y 
recado que le distes de mi parte que, como vereis por la copia que se embia dl Duque, 
muestra tener poca gana de venir a concierto ( M ). 


(“) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 30 de Março de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 172). 

A anulação da sentença do Cardeal-rei não chegou a ser posta em juízo. 

(M) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, sem data; mas é de 
Maio de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 238 v.). 

( S3 ) Carta de Filipe n para Cristóvão de Moura. Guadalupe, 8 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciêncists de Lisboa, Ms. 467, foi. 220). • 


Depois interveio também, nessas negociações, um tal Bento Vaz, 
mercador, que não consegui identificar. Escreveu ele a Fr. Diogo de 
Chaves, confessor de Filipe II, pedindo a sua coadjuvação. Transcrevemos, 
na íntegra, a parte principal do celebrado monge: 

Todo quanto el senor don Antonio pueáe pretender y desear, con fundamento, se 
reáuce a tres generos de gradas y que en todos tres se le hará Su Majestad. Bl mo 
es augmento de rentas, de por vida y el segundo poder testar de álgun pedaço delias, 
y el tercero que se le ãé uri golpe de dinero por una vez para pagar deuãa s. Quanto a 
la quantidade de lo uno y de lo otro, Su Majestad, por su parte, se estenderá a lo que 
pudiere por ãarle todo contentamiento ( a ‘). 

No mesmo dia 26 de Maio, escreveu o rei católico a Moura, concor¬ 
dando com a renda vitalícia de cem mil ducados. Mas continuava a crer 
que se não chegaria a qualquer conclusão com o prior do Crato: 

No creo que se liade concluir nada con don Antonio .... 

Si el se pusiese en rasón, muy bueno seria concluir con el A el muy bten se le podria 
dar los cien mil ducados por su vida, sea a donde quisiere ( 3S ). 

Filipe II tinha razão. As extraordinárias exigências de D. António, 
tão extraordinárias, que o rei de Espanha nunca as poderia aceitar —por 


(«) Carta de Fr. Diogo de Chaves para Bento Vaeza. San Pedro, 26 de Maio 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 263). 

.(») Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. San Pedro (no caminho de 
Guadalupe para Mérida), 26 de Maio de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, 
Ms. 487, foi. 240). 
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exemplo, ficar governando Portugal até à sua morte —não seriam antes 
estratagemas dilatórios, para iludir 0 primo, até à eclosão do seu levan¬ 
tamento? ( 30 ). 


(") Para mostrar 0 exagero dos seus pedidos, mencionarei 0 que Bento Vaz 
propôs, em Madrid, ao Presidente do Conselho Real: dar a D. António todos os rendi¬ 
mentos dos três Mestrados das Ordens de Avis, Cristo e Santiago; e ainda os ren¬ 
dimentos de todas as terras que haviam pertencido à rainha D, Catarina, à infanta 
D. Maria, a seu pai 0 infante D. Luís e a seu tio 0 infante D. Duarte! 

«Dar os Mestrados da Coroa a um pretendente —• dizia Moura—era despojarem-se 
os soberanos da sua principal fonte de graças e mercês; era animar esse pretendente 
a uma rebelião provável...». 




CAPITULO IV 

0 MALOGRO DA EMBAIXADA, EM QUE 
OS PORTUGUESES PUNHAM TODAS AS SUAS ESPERANÇAS 

FILIPE II NÃO COMPREENDE A ATITUDE DOS GOVERNADORES.-ESTES 

RESOLVEM CONVOCAR NOVAS CORTES.-O SOBERANO ESPANHOL NÃO 

CONFIA QUE ELAS LHE SEJAM FAVORÁVEIS.--O JOVEM CONDE DE 

VIMIOSO, D. FRANCISCO DE PORTUGAL, TORNA-SE UM ARDENTE PARTI¬ 
DÁRIO DE D. ANTÔNIO.-UMA ONDA DE CORRUPÇÃO ALASTRA O PAÍS. 

--O ASSASSÍNIO DO DR. FERNAO DE PINA MARECOS.-A COMPOSIÇÃO 

DO EXÉRCITO INVASOR.-O REI CATÓLICO NOMEIA NUNO ALVARES 

PEREIRA SECRETARIO DE ESTADO PARA OS NEGÓCIOS DE PORTUGAL. 

-TREZENTOS QUINTAIS DE PÓLVORA EM MAU ESTADO. —DUAS CARTAS 

DE MOURA PARA O DUQUE DE ALBA.-POR CAUSA DA PESTE, OS 

GOVERNADORES RESOLVEM SAIR DE ALMEIRIM. —— UMA SINGULAR 

AMEAÇA DE MOURA AOS DUQUES DE BRAGANÇA.-O DUQUE DE 

OSSUNA PARTE PARA BADAJOZ. -OS GOVERNADORES CONVOCAM 

NOVAS CORTES.-POR SANTARÉM É ELEITO MANUEL DA SILVA COU- 

TINHO, PARTIDÁRIO DO PRIOR DO CRATO.-O BISPO DE PARMA E O 

REPRESENTANTE DO DUQUE DE SABÓIA.-OS ADVOGADOS DA DUQUESA 

APRESENTARAM NOVA CONTRADITA NO PROCESSO DA LEGITIMIDADE 

DE D. ANTÓNIO. -A AFLITIVA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO PAIS.-OS 

GOVERNADORES CONFESSAM A SUA FRAQUEZA.-A RAINHA DE ESPA- 
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NHA ESCREVE À MARQUESA DE VILA REAL.-A EMBAIXADA DO BISPO 

DE COIMBRA, D. PR. GASPAR DO CASAL E MANUEL DE MELO. O REI 

CATÓLICO NAO ATENDE A NENHUM DOS SEUS PEDIDOS.--O «ULTI- 

MATUM» ESPANHOL.-O VOTO DO CONSELHO DE ESTADO. 

E M 14 de Abril, dizia Moura ao rei católico que, em Portugal, es tan 
odiosa la platíca en favor de Castüla, que mo solo basta para con- 
tradiár lo que muchos dessean p). 

Apesar do seu embaixador lhe explicar mais uma vez, nesta mesma 
carta, que nada se conseguia, por el mieão que todos tienen, Filipe II res¬ 
pondeu-lhe, dias depois: 

7 o creo que los quatro Gobernadores deven ser tan bien entencíonaãos, como me 
hábeis escrito; mas no entiendo parque, siendo la mayor parte, permiten que todos los 
cargos y oficios se ãen a personas notoriamente declaradas contra mi servido ( J ), 

Dos cinco governadores, sentiam-se coactos, com o temor de prati¬ 
carem qualquer acto, que denunciasse o seu entendimento com o monarca 
espanhol, mas sentiam-se também presos pelo solene juramento, que em 
Junho de 1579 haviam feito, perante as Cortes então reunidas, de só 
entregarem a Coroa a quem os juízes declarassem por legítimo herdeiro. 
Ê esta a principal dificuldade, para reconhecerem Vossa Magestade — dizia 
Moura ao amo em 14 de Abril ( 2 ). Por isso, resolveram convocar novas 


(*) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe H. Almeirim, 14 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 207 v.). 

( ! ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe IL Almeirim, 14 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 207). 


Cortes, tomando as precauções necessárias para que a maioria dos pro¬ 
curadores eleitos fosse favorável ao acordo 1 proposto pelo rei católico. 

Filipe II não confiava, porém, nessa solução: os procuradores podiam 
ser contrários. E apressou-se a escrever a Moura: 

Parece que, por mi parte, no se deve tratar de las dichas Cortes y que, si los 
Gobernadores las quicieren convocar, se les diga y advierta, como de vuestro, que no 
plensen entretener, por este medio, la resolución que se les piãe, que no serán parte 
para me detener una sola hora ( 3 ), 

O rei católico sabia, pelo seu embaixador, que os governadores haviam 
dado reduzida publicidade ao Memorial das graças e mercês que prometia 
a Portugal, se fosse jurado herdeiro da Coroa. Aos grandes senhores de 
terras confinantes com a fronteira portuguesa—0 duque de Medina 
Sidónia, o marquês de Cerralbo, os conde de Alba de Liste, de Benavente 
e de Monterrey, os bispos de Cória e de Tui e D. Pedro Velasco, corregedor 
de Badajoz — enviou, em princípios de Abril, cópias autênticas desse 
Memorial, para lhe darem a maior expansão possível. E a todos mandou 
também cartas régias, autorizando-os a prometer y asegurar, aos habi¬ 
tantes das cidades, vilas e lugares fronteiriços, de mestra parte y en 
mèstro nombre, que les guardarmos sus leyes, privilégios y costumbres, 


( s ) Carta de Filipe n para Cristóvão de Moura. Legursan (no caminho de Gua¬ 
dalupe para Mérida), 23 de Abril de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, 
foi. 232 v.). 

No caso de haver eleições, Moura aconselhou o amo a escrever às câmaras muni¬ 
cipais de todos os concelhos com assento nas Cortes; e mandou-lhe a respectiva relação. 
Mas seria um expediente supérfluo, já que em breve se iniciaria a invasão. 


tan entera y cumpliãamente com les hm sido guardados por los sereni- 
sims reges, nuestros predecessores en el dicho reino dé Portugal ( 4 ). 

. * 

* # 

No capítulo I do livro 0 Reinado do Cardeal D, Henrique, contámos 
como D. Francisco de Portugal, filho primogénito do 2.’ conde de Vimioso, 
D. Afonso de Portugal, conseguira do Xerife Mulei AÍmede licença para 
sair da cidade de Marrocos, sem resgate ( 5 ). Chegando a Tetuão, em 
princípios de Janeiro de 1580, embarcou nas galés do marquês de Santa 
Cruz, aproando a Gibraltar em 19 desse mês. 

Hospedado pelo duque dé Medina Sidónia, D. Afonso Pérez de Guzmán, 
em San Lúcar de Barrameda, e depois em Sevilha pelo marquês de Algaba, 
parece que D. Francisco se mostrou favorável às ambições de Filipe II 
à coroa de Portugal. 

Mas ele era sobrinho de D. Manuel de Portugal e do bispo da Guarda, 
D. João de Portugal, dois intransigentes adversários dum monarca caste¬ 
lhano. Já antes de entrar no nosso País, conversando com o corregedor 
de Badajoz, D. Pedro Velasco, ele se revelara contrário às pretensões 
dum rei, que não queria sujeitar-se a julgamento ( 8 ). 

O jovem conde de Vimioso —como o pai morrera na batalha, cabia- 
"Ihe de direito 0 título —chegou a Almeirim a 13 de Abril; e na noite 


( 4 ) Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 261 v. 

(') Queiroz Velloso, O Remado do Oarãeal D. Henrique, págs. 47-51 

(') Carta de ®stóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 14 de Abril de 1580. 

(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 207 v.), 
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de 8 de Maio, teve uma longa entrevista com Cristóvão de Moura, em 
casa do próprio embaixador ( 7 ). Mas 0 caminho de D. Francisco de Por¬ 
tugal estava traçado: seria um dos mais ardentes partidários de D. Antó¬ 
nio, 0 único pretendente que ousara levantar-se contra 0 poder de Filipe II. 

# 

* * 

Como a invasão se devia fazer pelo Alentejo, foi com os alcaides dos 
castelos fronteiriços, que mais cedo se iniciaram negociações. Em Eivas, 
praça forte, sempre tão briosamente defendida, entendera-se D. Pedro 
Velasco com os irmãos Pessanhas, importantes fidalgos elvenses, que 
prometeram entregá-la pacificamentê a um representante do duque de 
Alba, Depois negociou-se Moura,, com 0 alcaide Francisco de Mendonça, 
que garantiu também a entrega dos castelos de Ferreira do Alentejo e 
do Alandroal. No próprio solar do duque de Bragança, em Vila Viçosa, 
houve quem se comprometesse a franquear 0 castelo ao exército espanhol, 
antes que os defensores disparassem 0 primeiro tiro. Como exemplo de 
abandono, de desistência, de fraqueza, 0 golpe não podia ser mais euida- 
dosamente preparado. 

No interior do País a corrupção era a mesma. Em Coimbra, a duquesa 
de Bragança tem alguns lentes da Universidade; mas—escrevia Moura 
ao rei católico—nós temos Ambrósio de Sá, cdballero clérigo de mucho 
poder y autmdad en aquélla ciudad ( 8 ). 

(’) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, Almeirim, 9 de Maio de 1580. 
(Academia daa Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi. 272 v,), 

( 8 ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 14 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 207 v.)> 
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No arquivo de Simancas encontram-se algumas dezenas cie cartas, 
assinadas por ilustres membros do Clero, da Nobreza e da Magistratura. 
Era uma verdadeira almoeda, em que Cristóvão de Moura figurava de 
‘pregoeiro, como lhe chamou Faria e Sousa no tomo III da Europa Por¬ 
tuguesa. Príncipalmente entre os nobres a venalidade atingiu tal impudor, 
tão excessivas se tornaram as suas exigências, que em 30 de Março de 1580 
escrevia Moura ao amo: 

Los caballeros pretendeu sacar mas de h que se les há prometido, quando se 
viniere a tratar ãello; y pareseme qiie llevan intentos , segun las cosas que platican, ãe 
salír con que Vuestra Magestad no tenga en esta tierra m solo maraveãi de renta, 
porque tolo lo quieren para si (°). 

Estas adesões custavam-lhe muito dinheiro ou largas promessas de 
honras e mercês para o futuro; mas asseguravam-lhe, inteiramente, a 
fácil entrada do seu exército. Por isso, em 17 de Abril, o rei católico pedia 
ao seu embaixador lhe enviasse uma lista das povoações já negociadas ( 10 ). 

Esta relação seria mandada ao duque de Alba, para estudar o plano 
da campanha. Foi uma época de vilipêndio, a mais vergonhosa da nossa 
história. Mas nenhuma outra encerra uma tão alta e tão impressionante 
lição. 

Filipe II conhecia tão bem como a própria Junta de Defesa, a absoluta 
impossibilidade que ela tinha de levantar e equipar um exército, capas; 


(") Carta de Cristóvão de Moura para Filipe H. Almeirim, 30 de Março de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 172). 

( tt ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Guadalupe, 17 de Abril de 1580, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi. 223 v.)’. 
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de se opor às tropas do duque de Alba. O que ele porém, pretendia era 
que a invasão se transformasse num passeio militar. 

* 

# # 

Os leitores devem lembrar-se do que contámos no capítulo I: foi a 
violenta intervenção do vereador Fernão de Pina Marecos, que impediu 
a entrada do prior do Crato em Lisboa, após a morte do Cardeal-rei; foram 
as suas reclamações junto de D, Pedro da Cunha, que levaram o capitão- 
-mor das Ordenanças a mobilizar as suas forças, ameaçando prender 
D, António, se ele persistisse no seu intento. No Senado lisbonense, o seu 
voto era sempre contrário a qualquer proposta favorável ao filho do 
infante D. Luís, cuja bastardia ele gostava de pôr em relevo. 

Os partidários do prior do Crato odiavam-no; consideravam o 
Dr. Fernão de Pina um entranhável inimigo do seu ídolo. E a ideia dum 
atentado, como um castigo justo e merecido, começou a dominar os mais 
exaltados. 

A esse número pertencia António Soares, criado de D. António. Sabia 
ele que Fernão de Pina, como provedor-mor da Saúde, visitava todas as 
manhãs o hospital da Misericórdia; e resolveu aproveitar essa circuns¬ 
tância para cometer o seu desvairado acto. Passando a cavalo ao lado 
de Fernão de Pina, que acabava de sair do hospital, atirou-lhe à cabeça 
uma tremenda cutilada, 'que o prostrou, esvaído em,sangue; e cravou as 
esporas no cavalo, para fugir. Casualmente, encontrava-se então naquela 
rua o corregedor do Crime, Damião de Aguiar, que ordenou aos seus 
oficiais perseguissem com afinco o criminoso. Alcançado no campo de 
Alvalade, foi preso e conduzido à cadeia da cidade. 

No primeiro interrogatório, a que o sujeitaram, António Soares res- 






pondeu com precisão e clareza: matara o Dr. Fernão de Pina, não para 
se vingar de qualquer agravo que dele tivesse recebido, mas porque falava 
muito mal do Senhor D. António, com palavras afrontosas. Não tinha 
cúmplices e a ninguém comunicara a sua resolução. Nos interrogatórios 
seguintes deu sempre as mesmas respostas. 

O processo correu ràpidamentè, sendo o réu condenado à morte. 
No dia marcado para o suplício, foi armada a forca na praça do Pelou¬ 
rinho Velho. Ã passagem do condenado saíram ao seu encontro alguns 
clérigos da igreja da Madalena, com a cruz alçada, protestando em altas 
vozes contra a execução da sentença. Levantou-se tumulto; e uma onda 
de povo, entre o qual havia amigos do prior do Crato, deu com a forca 
em terra. E António Soares ter-se-ia evadido, se Damião de Aguiar não 
impusesse aos verdugos que o enforcassem imediatamente na trave do 
andaime duma casa que ali estava em construção ( n ). 

Os governadores premiaram-lhe o zelo, nomeando-o para o cargo de 
provedor-mor da Saúde, que pertencera a Fernão de Pina; e Moura con¬ 
gratulava-se çom a mercê, porque o reputava um dedicado amigo. 

# 

# # 

Por ordem de Filipe II, o secretário de Estado, Gabriel de Zayas, 
enviou a Cristóvão de Moura, datada de Guadalupe a 1 de Abril de 1580, 


(") Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 14 de Abril de 1680. 
(Academia das. Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 207 v.). Cabrera de Cordova, Filipe U, 
rey de Espana, liv. XII, cap. XXVI, Herrera, Cinco Libras de la História de Portugal, 
liv. ii. ■ '£ 


a seguinte Rélaaon de la gente que se hciãe encamimr al Exercito de 
Su Magestad, que se estava concentrando na província de Badajoz: 

El tercio ãe infanteria espanola dei maestre de campo, ãon Rodrigo Sapatta, 
tenia 1970 infantes y habrase rehecho, segun lo que se orãenó, por lo menos a 2000 
infantes; y este tercio pueãe caminar, por estar armado y socorrido y asi será la pri¬ 
meva gente que comience a caminar. Junto con la gente deste tercio podrd salir la ãe 
las quatro compahias de soldados viejos, que vinieron ãe Lombarãía, que son otros 
800 hombres bien armados y socorridos . 

Trás deslos 2800 espaíwles ãe arriba pueden seguir las tres coronelias ãe infan- 
tería italiana, que estaran socorridas y rehechas de ropa en su alojamiento y tiene 
más ãe 6000 hombres. 

Mientras comiençan a caminar esta gente pueãe acabar de llegar y rehacerse 
vestidos y llegado la alemana y caminar trás ella y en la coronelia ãe alemanes havia 
quitados muertos y álgunos enfermos lfiOO hombres armados y ejercitaãos. 

Trás los âichos alemanes pueden començar a caminar los dos mil espaMes dei 
tercio de Nápoles que vienen en las galeras los quales entretanto que se comiença â 
caminar la gente se pueden rehacer y refrescar y iran bien armados y en orãen. 

Pueden començar a caminar en seguimiento desta gente la dei tercio ãel maestre 
ãe campo, don Luis Henrnquez, que tiene trece banderas y hayer se cuenta que ternan 
el numero ordinário que es 250 infantes, ma compania con otra que serán 8$250 hom¬ 
bres y caminaran socorridos y állá se les darân las amas. 

El maestre ãe campo Antonio Moreno vaya en la retaguarda, recoje toda la gente 
que quedar por el camm y en su tercio ay otras trece banderas que ternan 8$050 hom¬ 
bres, presupuesto que los unos y los otros se hán mandado rehacer a mayor numero. 

La ãicha infanteria podrâ començar á caminar desde luego y porque no conviene 
ir junta um con otra habienáo de ir unos trás otros se presupone que desde que 
comiença a caminar podrâ estar en 80 dias todo en la parte donde se ha de congregar 
la mama ãel ejertíto que sera a la de Badajoz. 

Demás de la ãicha infanteria liábrá espaíwles y extranjeros hasta dos mil y 
quinientos gastadores y estos caminarán en compania ãe la artüleria que se hubiere 
de llevar hasta otros dos mil gastadores con que se hirán rehacienão lo demás y no 
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faltarán por lo menos 3$, de manem que camímrán 223800 infantes y 28 gastadores 
en la forma que se há dicho. 

Demás de lo susoãicho hay gente de Castilla,, reino de Toledo y Estremadura 
que será lo siguiente: 

El tercio dei maestro de campo ãon Gabriel Nino que se hace en Gasülla y Aragún 
tiene 13 banderas y dl respecto de los demás se hace cuenta que son 8250. 

El dei maestro de campo ãon Francisco de Valência que se hace en Estremadura 
y tiene el mismo numero, 

El de Pedro Ay ala que se hace en el reino de Toledo y tenãrá el mismo numero. 

Si de la gente que está aparte dei Anãalucia conviniera quedar alguna en el 
amada de mar en lugar de la que en ella se ocupar se podrá tomar de la de Castilla , 
Toledo y Extremaãum. 

La gente de las guardas que oon las continas nuevecientas lanzas y 150 arcabu- 
ceros de á caballo que van oon ellos las desdentas lanças de Xeres, 

Las ãoscientas langas de la costa de Granada, los seisdentos arcabuceros a 
caballo de las seis compaíiias. 

Advterte y manda Su Magestad que no se diga particularidaã ninguna ãe las 
cmtenidas en esta reladón a otra persona que dl Duque ãe Osuna y ministros de 
Sn Majestad por cuyo mandado se embian. De Guadalupe a primero de Abril 1580 (>*). 

Segundo uma carta que, no mesmo-dia *1 de Abril o rei católico 
escreveu ao seu embaixador, mandava-lhe a Mm dei estado en que 

se hdbloieh gente de guerra, para veays y digais m la Janta el bum 
recauão que ay en esto ( 13 ). 


( ) Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 186. 

(“) Carta de Filipe H para Cristóvão de Moura. Guadalupe, 1 de Abril de 1680. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 180). 
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* # 

Filipe II mandou dizer a Moura que, mal chegasse a Badajoz, pre¬ 
cisava dum secretário português, que tivesse prática da administração, 
e soubesse redigir decretos e-cartas régias. 

Respondeu-lhe o embaixador em 14 de Abril, dizendo que tinha duas 
pessoas muito competentes para desempenhar esse cargo: «0 seu ami go 
Nuno Alvares Pereira, que Vossa Magestade já conhece pessoalmente ( w ); 
e Lopo Soares, oficial maior da secretaria do antigo secretário Miguel 
de Moura, por cujas mãos passaram durante anos todos os negócios do 
Estado. Ambos estão prontos a servir Vossa Magestade; mas como deixam 
a sua casa e se aventuram a uma nova vida, não se lhes pode prometer 
menos de mil ducados por ano, Vossa Magestade resolverá porque é 
necessário prevenir com antecedência aquele que for escolhido» ( 15 ), 

O rei católico escolheu Nuno Alvares Pereira, que falava e escrevia 
0 castelhano; e respondendo ao seu embaixador, assegura-lhe que dará 
ao novo secretário mil ducados de renda ( 10 ). 

Na mesma carta de 14 de Abril, acima citada, conta Moura ao amo: 

De Francia M venido a Lisboa ca-ntiãad de trigo; y ãe otras partes 1800 arca¬ 
buzes, Por orãen de los governadores estan repartidos hasta dhora, par todo el reino, 

( u ) Queirós Veloso, D, Sebastião, págs, 274-275; 

(“) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe XI. Alxneirira, 14 de Abril de 1680, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 207 v.). 

( 10 ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Granja de Rincon (no caminho 
de Guadalupe a Mérida), 22 de Abril de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, 
Ms. 467, foi. 231 v.). 
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tres mil arcabuzes, con cada ãos libras de pólvora. En Lisboa no hay más que SOO 
quintales y la mayor parte se M estragado; y ahora tratan de volveria a refinar; y 
está aqui el mayor hombre desto, que dicen que hay en el mundo y tienele el Duque de 
Bergança en su servido. Es polvorista, fmdiãor y artillero; sirvió a Vuestra Majestad 
en algunas partes. 

Hé tratado con el, por medio dei capitan Cisneros y dice que lo dejará todo e yrâ 
servir a Vuestra Majestad. No sé si se arrepentirá, como Felipe Terçto, por JfOO ducados 
más, que le prometierm de renta, como despuês lo supe. Mas será bíen que Vuestra 
Majestad me avise de lo que es servido que en esto se haga ("), 

Que importava ao rei católico que em Portugal se refinassem 300 
quintais de pólvora estragada, se afinal, como tudo levava a crer, não 
houvesse resistência organizada contra a marcha do seu exército? 
E com uni cou a Moura que dispensava os serviços do fundidor estran¬ 
geiro. 

Cristóvão de Moura lembrava ao amo a conveniência de publicar 
ura decreto, considerando crime de lesa-magestade todo o aeto que per¬ 
turbasse a paz e a obediência, que se lhe devia. É muito cedo—respondeu 
Filipe II. Deixemos isso para quando tomar posse do Reino; e deverá então 
ser publicado em língua portuguesa. 

Nesta mesma carta, o rei católico pede-lhe uma relação de Ias per- 
scmas a quien será bien dar titules. Pero holgava que vos me escrivieses 
lo que os parece de cada uno ãellos y de su calidad y hadenãa, por tenerlo 
entendido con tiempo y quando os parecerá que será tiempo ãello ( 1B ). 


(”)■ Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi, 107 v. 

( 1S ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Não tem data, nem lugar; mas 
deve ser dos últimos dias de Março de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, 
foi. 198 v.). 


Q duque de Alba, logo que Delgado, o secretário da Guerra, lhe par¬ 
ticipou que Filipe II o nomeara comandante em chefe do exército invasor, 
partiu da sua casa de Uceda para Llerena, na Estremadura espanhola. 
Nem passou por Madrid, como lhe haviam recomendado, para se não 
demorar. Dali se correspondia com Moura; o rei católico mandara-lhe 
até entregar uma cópia da cifra usada na correspondência secreta. 

Em 12 de Abril, Cristóvão de Moura diz-lhe só haver recebido na 
véspera a carta que o duque lhe escreveu no dia 3 ; e trazia a má notícia 
de estar Sua Excelência doente, que era lo peor que en este tiempo se 
podia oyr, aúnque yo no fuera tan interesado en esta saluã, Dê Dios a 
Vuestra Excelência la que le desean los que bien le quieren. 

Depois conta-lhe o que a Junta de Defesa procura fazer, para tentar 
um simulacro de resistência. 

Tienen trato con todos los inimigos de Dios y dei Re/y; envian por el 
reino a tomar vista de su milicia ordinaria; envian municiones y vitmllas 
a sus castillos; refuerçan sus guamickmes.Y todo esto es nada, si nos 
damos priesa. Lo que convendria dl servido de Su Majestad seria no 
perder tiempo ( 10 ) . 

Nq princípio do mês seguinte, voltou Moura a escrever ao duque de 
Alba, dando-lhe informações curiosas sobre o que se passava em Portugal. 
Na capital recrudescera a peste, abandonando a cidade milhares de pessoas, 

El mal de Usboa, donde pensavan haver toda su fuerm, tiene cm ãespoblado 
aquel lugar, Demás desto, hay hambre general entoda la tierra; armas y municiones 
tambien son muy pocas, en omparacion de lo que han menester... 


( M ) Carta de Cristóvão de Moura para o duque de Alba. Almeirim, 12 de Abril 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466, foi. 205 v,). 




Tras esto, la dimion entre todos es muy grande, y de las parcialidades no tiene 
Su Majestad la menor parte,,, Ellos no se descuidan en hacer sus diligencias ; procuran 
mirse con todos los amigos de fuera, y ãeílos esperan favor y ayuda a su tienipo,,. 

Este es el estado de las cosas presentes; y de otras muchas dará Su Majestad 
aviso a Vuestra Excelência ( w ). 

0 recrudescimento da peste em Lisboa provocou o seu aparecimento 
em terras até então indemnes. Hm Santarém deram-se alguns casos; e 
um em Almeirim, que causou grande impressão, pela categoria da vítima: 
o conde da Calheta, irmão- mais velho do P. u Luís Gonçalves da Câmara 
e de Martim Gonçalves da Câmara. Com medo ao contágio, resolveram 
os governadores transferir a sede do governo para Alenquer; e se o estado 
sanitário'de Santarém não melhorasse, em Setúbal se reuniriam as Cortes, 
que os governadores acabavam de convocar para aquela vila. Assim o 
relata Moura ao rei católico, em carta de 9 de Maio (“), 

Nesta carta há uma referência aos duques de Bragança, que deve 
ser transcrita na íntegra: 

Los de Berganga se estan quedos a la mira, mas haeen todas las diligencias pura 
que la tierra se levante, y no falte poder que se oponga a la entrada de Vuestra Ma¬ 
jestad, No sé como se oMda (o duque) que estan cerca de la raya las majores casas 
que tiene. 

Dir-se-ia que Moura já planeava o vitorioso assalto do capitão Cis* 
neros ao castelo de Vila Viçosa, na madrugada de 22 de Junho, em que 

( so ) Carta de Cristóvão de Moura para o duque de Alba. Almeirim, 2 de Maio 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 242 v,), 

( 2I ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, Almeirim, 0 de Maio de 1680. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi. 267). 
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oito soldados apenas, pela espantosa incúria do respectivo alcaide, con¬ 
seguiram apoderar-se da praça, guarnecida com muita artilharia ( M ). 

Respondendo ao seu embaixador, Filipe II ordena-lhe que ele e os 
três jurisconsultos acompanhem os governadores para a terra escolhida 
como sede do governo. Ao duque de Ossuna é que dá finalmente licença 
para sair de Portugal, devendo partir imediatamente para Badajoz; onde 
ele conta também chegar em breve (- 11 ). 

D. Pedro Girón, logo que faleceu o Cardeal-rei, pediu a Filipe II o 
autorizasse a retirar-se para Espanha pois Cristóvão- de Moura não pre¬ 
cisava de quem o coadjuvasse no desempenho das suas funções. Quis o 
rei católico saber a opinião de Moura. Este respondeu claramente, como 
costumava: na verdade, não precisava de auxiliares; mas era de alta 
conveniência que o soberano espanhol tivesse, em Portugal, um embai¬ 
xador extraordinário, da categoria social do duque de Ossuna. 

Quando soube que não fora escolhido para comandante supremo do 
exército invasor, voltou D. Pedro Girón a insistir na licença pedida. 
De novo lha recusou o rei católico, pois segundo o parecer de Moura, o 
duque de Ossuna só devia sair de Portugal quando o amo chegasse à 
fronteira, 

•(») Herrem, Cinco Libras de ta História de Portugal, livro II, Queipo de Soto- 
mayor, Descrepcitrn do tas cosas sucedidas en los Reinos âe Portugal, desde ta Jornada 
que el Rey Dm Mmtian hko en África hasta que el invícMmo Rey Católico 
Don Filipe II deste notnbre N, 8, quedo universal hereãero deltas con la conquista de 
ta ter cera y tas damas íslas. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 473 azul, parte II, 
foi. 111. Este manuscrito <5 cópia do manuscrito original, existente na Biblioteca 
Nacional de Madrid. 

(“) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Mérida, 15 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi. 280). 
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Os governadores enviaram a todas as cidades e vilas, com voto em 
Cortes, cartas convocatórias, datadas de 30 de Abril, mandando proceder 
à eleigão dos respectivos procuradores. Santarém cumpriu imediatamente 
essa ordem; e um dos procuradores eleitos foi Manuel da Silva Coutinho, 
ardente partidário do prior do Crato ( 24 ). Para entravar as consequências 
políticas dessa eleigão, abriu Cristóvão de Moura negociações com o alcaide 
da vila, D. Pedro Coutinho, negociações bem acolhidas pelo fidalgo esca- 
labitano. 

A eleição de Manuel da Silva Coutinho era uma vitória do partido 
de D. António. No entanto, os governadores amigos afirmavam a Moura 
que as Cortes aprovariam o convénio com o monarca espanhol. Assim o 
refere ele ao amo, em 13 de Maio. 

Tambiên se ãescargan los Gobernaãores con ofrecer que haran en las cortes 
maravillas. No les lejo de creer, porque no conosco en los ires mala intención, sino 
porque entiendo que no tienen fuerm para ejecutar lo que ãesean. Afirmo a Vuestra 
Majestaã que los tres estan firmes y el Anobispo harâ los bamboleos, mas no ãejarâ 
de venir en los condertos. Resta que el Puéblo los pida, como en oiros tengo escrito (* B ). 

0 bispo de Parma que continuava em Santarém, depois que os gover¬ 
nadores convocaram as Cortes, dizia püblicamente que o seu governo ofe¬ 
recia gente e trezentos mil ducados em dinheiro para a defesa de Portugal. 
Ao contar a Filipe II esta fanfarronice, comenta Moura irònicamente: 

No se deven ãe acordar que sus amos no tienen que comer, sinô lo que Vuestra 
Majestaã les dá. 


(”) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe H. Almeirim, 13 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 275 V.). 

( Sf ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 13 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 275 v.). 


O duque de Parma, Alexandre Farnésio, era então governador dos 
Países Baixos. 

Carlos Delia Róvere, que já aqui estivera como representante do 
duque de Sabóia, Manuel Filisberto, voltou a Portugal depois da morte 
do Cardeal-rei, instalando-se também em Santarém. A respeito da sua 
atitude escreve Moura: 

El ãe Sdboya me hace aqm muchos ofrecimientos. Trás esto ha procurado, aún 
que es poca parte, de fomentar la elecdón dei Pueblo y publica que, si Vuestra ilfa- 
jestad rompe la guerra, que pierâe el ãerecho y que el de su amo queda en pié. Mas 
quando le veo y le digo claro todas estas cosas, mega lo que pueãe y vienese a comer 
conmigo, haclendose siempre muy criado de Vuestra Majestaã (“), 

Entre os duques de Bragança e o prior do Crato, a rivalidade era 
cada vez mais intensa. Em fins de Abril, os advogados da duquesa apre¬ 
sentaram nova contradita à legitimidade de D. António, que se magoou 
muito com os termos dessa alegação. Relata-o Moura ao amo: 

Queda (D. António ) muy a malas con Dona Catalina sobre el pleito de la legitir 
miãaã, porque elegan contra el todo lo que nosotros pudieramos decir, y algo más, 
porque lo salen mejor (”). 

Na mesma carta, o embaixador informa o rei católico da aflitiva 
situação financeira, em que se encontravam os governadores: 

No hay dinero para pagar y por esto tratô (o Conselho de Estado) pidiesen 
prestados por todo el reino. 


(») Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 13 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 247 v.). 

(*) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 9 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 267). 
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0 vedor da Fazenda, D. Duarte de Castel-Branco, muito da intimi¬ 
dade de Cristóvão de Moura, já lhe dera pormenores sobre essa crise: os 
governadores só possuem agora dez mil ducados em dinheiros, quantia 
inferior às despesas obrigatórias ( 28 ). 

Na carta de 13 de Maio, acima citada, Moura relata ao rei católico 
que procurou mais uma vez os governadores amigos, para se queixar de 
certos actos por eles praticados contra os interesses do amo: 

Confiesan todos su flaqueza y las maldades que hacen, mas tambien confiesan ’■ 
que no son parte para ãejar de hacer lo que publicamente se les piãe para defensa dei 
reino. Asi queda resuelto, en su Oonsejo, que Don Diego de Menesses } que anda en la 
comarca de Alentejo, levante quatro mil hombres. Para su provisim y paga no hay 
hasta ahora recaudo. 

Como poderiam eles recusar o que lhes pediam, em nome da defesa 
do Reino? Se o fizessem, comprometer-se-iam irremediavelmente aos olhos 
do Povo, que os via com desconfiança. Mas as suas resoluções eram geral¬ 
mente platónicas, por absoluta impossibilidade de as levar a efeito. Assim 
sucedeu com a mobilização dos quatro mil homens, na província do 
Alentejo. 

Nos últimos dias de Abril, a marquesa de Vila Real deu à luz uma 
criança do sexo masculino. Moura apressou-se a lembrar ao amo que a 
rainha lhe escrevesse, felicitando-a e mandando-lhe um presente para o 
filho ( 2S ). E Ana de Áustria assim o fez. 


í 35 ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 2 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi, 247 v.). 

í 20 ) Carta de Moura a Filipe II. Almeirim, sem data, mas dos fins de A M l 
de 1580, (Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467/foi. 238 v.). 
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No decorrer de Maio, vários concelhos elegeram os seus procuradores; 
e alguns chegaram a juntar-se em Santarém, para onde fora marcada a 
reunião das Cortes. A eleição de Manuel da Silva Coutinho causara em 
Almeirim grande impressão, por se tratar dum exaltado partidário de 
D. António. Cristóvão de Moura protestou imediatamente, pedindo que 
fosse anulada, a exemplo do que fizera o Cardeal-rei, recusando os dois 
procuradores de Lisboa, D. Manuel de Portugal e o Dr. Diogo Salema, e 
um dos procuradores de Coimbra, Aires Gonçalves de Macedo, exacta- 
mente por serem conhecidos sequazes do prior do Crato. Prometeram-lhe 
os governadores anular essa eleição; e assim o fizeram após algumas 
hesitações. 

Os governadores esperavam que a maioria dos procuradores, agora 
eleitos, fosse favorável ao convénio com o monarca espanhol, já aprovado 
pelos braços do Clero e da Nobreza. O rei católico não confiava, porém, 
no resultado das eleições. Não aguardaria, portanto, a votação do braço 
popular, que poderia, aliás, ser-lhe contrário; e como a artilharia, que 
fora a última a chegar, já se reunira ao grosso do exército—como anun¬ 
ciou ao seu embaixador O 10 ) — resolveu iniciar, sem demora, a invasão. 

* 

# # 

Em Almeirim, em Santarém, em Lisboa, aguardava-se, com impa¬ 
ciência, a resposta que Filipe II daria ao bispo de Coimbra, D. Fr. Gaspar 
do Casal, e a Manuel de Melo, que Portugal lhe enviara, como embaixa- 


( J0 ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Mérida, 18 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 285 v.). 


dores, e pedir se sujeitasse à sentença dos juízes, nomeados pelo tio, não 
empregando as armas, de que podia dispor como rei de Espanha, para 
apoiar a sua pretensão. 

A princípio, o soberano, por se considerar, de direito, monarca de 
Portugal, pensara em receber os dois enviados como simples vassalos, 
sem nenhuma das cerimónias usadas com representantes duma potência 
estrangeira. Nem o chapéu lhes tiraria. Um Estado, que lhe pertencia, 
não tinha o direito de lhe enviar embaixadores. Para a cerimónia do 
juramento do príncipe D. Diogo, como herdeiro do trono, já não convidara 
o antigo embaixador português, Fernão da Silva, por não querer vexá-lo, 
dando-lhe um lugar inferior ao que até então ocupara. Mas Cristóvão de 
Moura mostrou ao amo que isso seria ofender gravemente o orgulho por¬ 
tuguês. Por ãos dedos mas o menos de garra— como ele dizia ( 3t ) — não 
devia o rei católico modificar a atitude conciliatória, que até então 
adoptara. 

Em carta de 6 de Abril, relata Moura ao amo que, naquela manhã, 
chegara de Guadalupe um correio, enviado pelos embaixadores portu¬ 
gueses. Os governadores convocaram imediatamente o Conselho de Estado 
para ouvir ler as cartas trazidas pelo correio. O bispo de Coimbra e 
Manuel de Melo contam que chegaram bem a Guadalupe, e que Zayas os 
visitou logo, da parte do rei, pedindo-lhes escolhessem o dia da audiência, 
pois a hora seria designada por Sua Majestade. 

Supteron ãespues, por una persona ãel Gonsejo de Vuestra Majestad,' 
que nm les habia Vuestra Majestad de quitar h gorra; y que asi buscarian 


V) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe H. Arquivo de Simancas, Sec. de 
Estado, Mago 406, 
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escusa para deferir la jornada, hasta que de acá les fuese orden de lo que 
habim de hacer. 

Dividiram-se os pareceres. Os mais exaltados votaram que os embai¬ 
xadores se retirassem logo. 

Los demâs acorãarm que importava tanto dar este recado, que se 
habia de pasar por todo, á trueque de que Vuestra Majestad, oyese; y 
en fin se resolvieron en que los embajaãores fuesen a Vuestra Majestad 
con mucha cmfiansa de que los habia de honrar mucho y que si no les 
quitase la gorra que luego le dijiesenla sustancia dei negocio, y que no 
volviesen a pálacio, ni se viniesen sin orden de acá, si no que negoáasen 
por escrito cm Vuestra Majestad, 

Com esta resposta partiu já o mesmo correio para Guadalupe. 

F porque me pareciô que convenia al semeio de Vuestra Majestad 
estar allá este aviso, antes que los enviados vayan á palacio, despacho 
este cm solo esta carta y otra ãel Duque, a quien ftiy luego a dar cuenta 
de todo esto. 

«Sabemos, por carta de Zayas, que Vossa Magestade decidiu afinal 
descobrir-se diante deles. Congratulamo-nos por isso. Agora é mandar- 
-lhes dizer que já não é tempo de Vossa Magestade fazer o que lhe 
pedem» (“). 

Alguns dias depois, numa sala do mosteiro de Guadalupe, recebeu 
Filipe II o bispo de Coimbra e Manuel de Melo, com o cerimonial usado 
nas primeiras audiências de embaixadores estrangeiros. Na segunda 
audiência, a que assistiu também Fernão da Silva, expuseram-lhe os 
embaixadores a sua missão extraordinária: suplicar-lhe que não empre- 


(") Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 6 de Abril de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 466, foi. 189). 
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gasse as armas contra Portugal; e sujeitar a sua pretensão ao julgamento 
dos juízes nomeados por D, Henrique, pois os governadores, obrigados 
pelo juramento prestado em 1579, não podiam reconhecer, como soberano, 
nenhum dos pretendentes, enquanto não fosse declarado por sentença, 
legítimo sucessor do Cardeal-rei. Ouviu-os Filipe II atentamente, sem o 
mínimo sinal de irritação ou enfado; mas a resposta só a receberam 
dezassete dias depois, em 26 de Abril, por intermédio de Gabriel de Zayas, 
na mesma ocasião em que lhes era anunciada a partida do soberano 
espanhol para Mérida, a fim de mais se aproximar da fronteira. 

Desvanecidos com a afabilidade da recepção, os nossos enviados 
esperavam confiadamente essa resposta; e foi com assombro que leram 
a nota que o secretário de Estado lhes enviou, em que Filipe II se negava 
absolutamente a aceder aos seus pedidos por ser notória a justiça do seu 
direito à Coroa portuguesa e não haver no mundo juiz legítimo e compe¬ 
tente para a julgar. Transcrevemos a seguir essa nota: 

Habiendo entendido Sn Majestaã lo que los sehores Obispo de Coimbra e Manuel 
de Melo le propusieron de parte de los Oobernadores de Portugal sobre el negocio de 
la sucesion de los reinos de aquella corona, ha mandado que les responda: 

Que Su Majestaã les agradece mucha el ceio y cuidado que muestran tener dei 
bien publico de quellos reinos que desta buena entencíón se persuade que procede lo 
que cerca dei ãicho negocio le han enviado a proponer y representar por medio de los 
dichos senores Obispo y Manuel de Melo. Que Su Majestaã holgara mucho que su 
demanda fuera de qualidad que puãiera condescender y venir en ella como vemâ 
siempre de muy buena gana en todas las que fueran justas y encaminaãas a universal 
y particular beneficio de los dichos reinos, porque constando ya en el mundo tan 
notoriamente la justicia de Su. Majestaã y no habiendo, como no hay, juesi legitimo, 
ni competente desta causa, ni deven, ni pueãen cumplir el juramento que dioen pues 
seria en manifiesto perjuicio dei ãerecho de Su Majestaã y daüo de los proprios reinos. 
Y ansi les ruega y encarga se resuelven luego en recibirle y jurarle por su rey y sefíor 
natural como Diosha querido que lo sea, pues saben lo que cerca destoiv a dispomendo 
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y tenia resuelto el serenisimo rey ãon Henrique, su tio, que está en gloria, y la obli- 
gacion que ellos tienen a se conformar a sua volmtad, tan declarada. Que, cumplienãolo 
así, les harâ Su Majestaã con mucha voluntad las mercedesy gracias que, de su parte 
y por su orden, les ofrecio el Duque de Osuna y otras que ãemás de aquellas se le 
piãíeren, siendo justas y razonables. Que tenienão por sindo duda Su Majestaã que 
tomaran la resolución que sea de esperar de personas tan cristianas y prudentes, irá 
continuando su camino, Desde aqui, en esta conformiãad, habran tratado ó iran 
tratando con ellos los ministros de Su Majestad, que alti residen. Esto escrito se dá 
por su mandado a los dichos Obispo de Coimbra y Manuel de Melo. De Guadalupe, a 
26 de Abril 1580=>GabHel de Qayas (■). 

D. Fr. Gaspar do Casal e Manuel de Melo procuraram imediatamente 
Zayas, para lhe dizer que partiriam também para Mérida, pois não podiam 
retirar-se para Portugal, sem que 0 rei católico lhes concedesse nova 
audiência, para lhe mostrar que os governadores, presos por um jura¬ 
mento, solenemente, feito perante as Cortes de Lisboa no ano antece¬ 
dente, não tinham poderes para 0 declarar herdeiro da Coroa. Só 0 podiam 
fazer outras Cortes; e como já estão convocadas, basta esperar algum 
tempo e tudo se resolveria legalmente e em paz. 

Em carta de San Pedro, datada de 2 de Maio, Filipe II comunica a 
Moura que mandou aposentar os dois embaixadores portugueses em 
Villaverde, légua e meia de Mérida, con intenckm de oyrlos y despacharias 
en llegmão aM, que plaámdo a Dm será mmana ( 34 ). 

Se 0 rei católico estivesse convencido de que a maioria dos procura¬ 
dores dos concelhos acolhia favoravelmente 0 Memorial das graças e 


(rá) Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 224 v. 

(M) earta de Filipe H para Cristóvão de Moura. San Pedro, 2 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 244). 
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mercês, que o duque de Ossuna apresentara às últimas Cortes, depois 
de dissolvidas, e aprovava o convénio, negociado com o falecido rei D. Hen¬ 
rique e já votado pelos braços do Clero e da Nobreza, decerto aguardaria 
a reunião das novas Cortes em Santarém, Leiria ou Setúbal, conforme a 
marcha da epidemia. Mas os resultados das eleições eram incertos, muito 
contingentes; e a eleição de Santarém fora um indício bem significativo. 
Além disso, o exército, que levara tantos meses a organizar, estava pronto 
para a invasão; e Filipe II resolveu não aceitar o pedido dos embaixadores, 
que podia ser apenas um meio de dilação, para adiar as hostilidades, que 
só no Verão podiam ser rápidas e decisivas como convinha. 

Uma carta que o rei católico escreveu ao seu embaixador, em 17 de 
Maio, dá-nos pormenores sobre o que se passou em Mérida: 

El Obispo ãe Qoimbra y Manuel de Melo me propusieron en substancia lo mimo 
que allá se habta entendido, como vereis por la copia, que irá con esta, de un escrito 
que me dieron, habiendoselo yo pedido después que me lo hdbian dicho de palabra. 
Entendiendose tan claro, que todo m fin es poner tiempo en medio y diladón, las 
mandé responder por Qayas que pués no propmian cosa rneva, tampoco habia más 
que decir de remetirme a lo que se les habia respondido ,( 36 ). 

D. Fr. Gaspar do Casal e Manuel de Melo disseram então a Zayas que 
iam imediatamente comunicar a resposta do rei aos governadores, tendo 
de esperar as suas instruções; e como, no seu regresso a Portugal, tinham 
de fazer caminho por Badajoz, pediram a Filipe II os autorizasse a acom- 
panhá-lo àquela cidade. Os embaixadores portugueses ainda observaram 
a Zayas que as Cortes emn necesarm, porque sin eJlas no podian tomar 


(“) Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 287 v. 
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resolución en un negocio tan grande. Replicou-lhe 0 secretário de Estado 
que fizesse 0 que lhe pedia 0 amo, pois era 0 melhor meio de pôr termo 
a todas as dificuldades. 

O rei católico queixa-se depois da eleição de Manuel da Silva Coutinho 
por Santarém e da tentativa da reeleição de Febo Moniz por Lisboa; 

Yo no pueão tener ninguna satisfación, viendo que los Gobernaâores han consentido 
que se haya eligklo por los de Santaren un hombre tan mal intencionado y que tratasen 
que fuese por Lisboa e? pasado, cuyas obras mostmron en las Cortes pasaãas lo poco 
ó nada ãe buem, que agora se pueãe esperar dei. 

Em seguida, recomenda a Cristóvão de Moura 0 que há de dizer aos 
governadores: 

No es menester que vos hableis, ni hagais ningun oficio sínó solamente en 
advertir y acordarles como ãe vueslro, en las ocasiones que se ofreeieren, tengm la 
mano en entregarme h que es mio, sin esperar ãe que yo le haya de ir a tomar por 
fuersa, pués ven quan presto hade ser esto, hallanãome yo en persona tan cerca 
âese reino, 

Por último, avisa o seu dedicado agente que lhe envia uma Memória } 
que ele mostrará ao duque de Ossuna, ao Dr. Molina e a Rodrigo Váz- 
quez, se já tiver regressado de Lisboa. 

Y se mire será bien âarles aquel recaudo como vá, 6 si hay algo que anaãir ó 
quitar en d; y si, por ponerles más miedo, será bien que yo embie de aqui persona 
con el, 6 si será mejor que vos se lo deis de mi parte. Y avisareisme luego ãe lo que 
en lo uno y en lo oiro parecier para que yo loresuelva, como más convenga. 
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Da Memória, , a que esta carta se refere, transcrevemos os pontos 
mais importantes: 

Visto lo que él Obispo ãe Coimbra y Mamei de Melo propusieron a Su Majestaã 
de parte ãe los Gobernadores de Portugal, há parecido que para sacarlos dei paso que 
llevan y ãarles a entender que Su Majestaã no hade dar lugar a los largos entrete¬ 
nimentos, que hasta aqui han usado, será Uen embiaseles a decir: 

Que Su Majestaã está sin la posesion ãe sus reinos de aquélla corona, que sou 
suyos, desde el dia que murió el Serenisimo Bey Don Henrique, su tio, como ellos bien 
saben, y que en todo este tiempo han procedido de manera que le han formão a armar 
por tierra, por mar, tan gruesamente como lo hecho, para tomar la posesión delia, que 
Diós fué servido ãe darle que viendo al presente presos muchos buenos vassallos dei 
reino, que le desean recibir y jurar, como deven, y que no lo hacen, por no les dar 
lugar para poder mostrar su fiãelidad. V no querienáo permitir Su Majestaã que 
padesean más tiempo, sim5 irlos a sacar dei trabajo y presión en que se hallen, se 
representará en aquel reino con fuerza bastante para poder amparar y favorecer a los 
que, Jiaciendo lo que son obligados, le prestaren la obeâiencia que se le deve dar a su 
rey y soberano seiior (“). 

As razões alegadas para justificar a invasão eram absolutamente 
falsas: os partidários do monarca espanhol nunca sofreram a menor per¬ 
seguição; o assassínio do Dr, Femão de Pina foi o crime passional dum 
exaltado servidor do prior do Crato. 

A Memória declara depois que serão castigados os sediciosos y rebel¬ 
des, dando-lhes prazo, até 8 do próximo mês de Junho, para que se pueãan 
presentar ante Su Majestaã a prestaUe la obediência ó ante la persom 
ó personas que tmieren poder suyo para recibirlos. 

Dá-nos interessantes informações a carta que Moura escreveu ao 
rei catolico, em 21 de Maio. «0 duque de Ossuna despediu-se dos governa- 

(") Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 290 v, 


dores, no mesmo dia em que recebeu a autorização de Vossa Magestade 
para regressar a Espanha. Acompanhei-o nessas visitas». 

Todos ellos se desculparan de no haber podido servir a Vuestra Majestaã mejor 
y para esto recuentan los mieãos que han visto con el pueblo y con los pretensores, 
como otras veces me lo habian dicho a mi. 

Ofrecen ãe hablar claro en las Cortes y muestran grandes esperanzas de buen 
suceso y Don Juan Mascarenas dijo claramente que quando no aprovechasen nada 
para persuadir esta gente que el se pasana el servido de Vuestra Majestaã ( M ) 

D. Pedro Girón partiu de Almeirim em 19 de Maio. Levou a Filipe II 
uma minuciosa e circunstanciada relação de todas as terras e pessoas já 
negociadas. A relação fora redigida por Cristóvão de Moura e devia ser 
entregue ao duque de Alba ( S8 ). 

Não é menos interessante outra carta de Moura para o amo, sem 
data,, mas indubitavelmente do meado de Maio. Numa entrevista com os 
quatro governadores —D. João Telo estava em Lisboa — queixa-se o 
embaixador de certos actos por eles praticados contra a pretensão do 
monarca espanhol: 

Respondieron que deseavan servir a Su Majestaã y que no habian podido proceder 
ãe otra manera, por las causas que otras veces me habian dicho. Que luego llamarian 
a Consejo y tratarían ãe suplicar a Vuestra Majestaã con mucha Inmildaâ que tuviese 
por bien ãe esperar sus Cortes, pues no poãian responãelle ãe otra manera y que de 
todo me enviarian a dar cuenta y a peá lime que los ayuãase para que Vuestra Ma- 


( M ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 21 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 300 v. 

(“) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, Almeirim, 9 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 272 v.), 






jestaã se ãetuviese, Dicelles que ãe sus Cortes no sábia nada, ni Vuestra Majestad me 
mandava tratar delias , sino de pedirles la respuesta de lo que tantos dias atrás se los 
habia ãicho ( w ). 

No dia 20 de Maio, os quatro governadores convocaram o Conselho 
de Estado para lhe dar conhecimento da Memória apresentada pelo 
embaixador espanhol, em que Filipe II pedia o declarassem rei de I oi- 
tugal, até 8 do próximo mês de Junho, sob pena da imediata invasão do 
reino, Prolongou-se a dicussão durante horas sendo votado que só os 
Três Estados tinham poderes para escolher e jurar o herdeiro da Coroa. 
Os governadores não podiam, portanto, responder ao ultimatuni do rei 
católico. Já estavam convocadas novas Cortes. Se ainda não tinham sido 
eleitos todos os procuradores, a demora resultava da fadiga e pobreza 
dos povos; mas os governadores dariam ordens terminantes aos correge¬ 
dores das comarcas para apressarem essas eleições, de modo a realizar-se 
já em 15 ou 16 de Junho a abertura solene dos Três Estados, em Leiria, 
por haver ainda casos de peste em Santarém. 

Resolveram os governadores que o secretário de Estado Bartolomeu 
Fróis fosse no dia seguinte, logo de manhã, comunicar a Cristóvão de 
Moura o voto do Conselho e pedir-lhe que interviesse junto do ano para 
que ele concordasse neste pequeno adiamento ( 40 ). 

(™) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim (do meado de Maio). 
(Academia das Ciências de Lisboa. Ms. 467, foi. 292). 

(«) Relacion de lo que pasó con Bartolomé Fróis, secretario ãe Estado, y lo qm 
respondieron sobre ello âon Cristobál de Mora y Molína, De Almeirim, a 21 de May o 
1580 . (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 299). 

Depois da morte do Cardeal-rei D. Henrique, pediu Miguel de Moura a demissão 
do cargo de secretário de Estado. Os governadores nomearam então Bartolomeu Fróis; 
mas com Filipe I voltou Miguel de Moura a desempenhá-lo. 


Bartolomeu Fróis ainda acrescentou que as Cortes já estavam dis¬ 
solvidas, quando se recebeu a resposta que o rei católico dera, em Gua¬ 
dalupe, aos embaixadores, D. Fr. Gaspar do Casal e Manuel de Melo. 
Não houvera por isso delongas, nas deliberações dos governadores. 

Em casa de Cristóvão de Moura estava o Dr. Luís de Molina, o único 
dos três jurisconsultos que então se encontrava em Almeirim, pois Guar- 
diola já fora também autorizado a recolher a Badajoz e Rodrigo Vázquez 
continuava em Lisboa, 

Moura e Molina responderam a Bartolomeu Fróis que as operações 
eleitorais se faziam tão lentamente, que ninguém podia garantir que as 
Cortes se abrissem no meado de Junho. Os preparativos para a invasão 
estavam tão adiantados, que talvez não fosse possível suspendê-los; e, 
para o interesse geral, mais valia abreviar a acção das armas, que pro¬ 
telá-la indefinidamente. E o que serão, aliás, essas Cortes, estando pre¬ 
sentes bs pretensores y hàbiendo de coneurrir en eJlas tantas personas 
apaskmadasf No entanto, comunicarão ao amo o pedido dos governadores. 
Sm Majestad lo mandara ver y hacer en todo b que más convenga a su 
real servido. 

O duque de Alba já se encontrava, há alguns dias, em Badajoz, onde 
aguardava o rei, para lhe dar conhecimento de que o exército estava 
pronto a passar a fronteira. E Filipe II não hesitou: era preciso que a 
invasão se realizasse, antes da chegada a Badajoz do legado de Gre- 
gório XIII. 

Para o rei católico, a invasão no puede tener nombre de rotura de 
guerra, pues no se hace más que aceptar b que és mio ( 41 ). 

(«) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Mérida, 17 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 287). 







CAPITULO V 


0 PROTESTO-ULTIMATO DE FILIPE II 

A SEDE DO GOVERNO É TRANSFERIDA PARA SETÜBAL,-D. JQAO TELO 

E MARTIM GONÇALVES DA CÂMARA PROJECTAM VENDER JOIAS DA 
COROA. VIOLENTO PROTESTO DO SOBERANO ESPANHOL.-UM EMPRÉS¬ 
TIMO DE CEM MIL CRUZADOS,-A CHEGADA DO REI CATÚLICO A 

BADAJOZ. PROFUNDA IMPRESSÃO QUE ESSE FACTO CAUSA EM POR¬ 
TUGAL. MOURA PEDE AO AMO QUE TENHA TODA A CAUTELA COM 

OS PORTUGUESES QUE RECEBE.-QUE LUGAR DEVE TER O REINO DE 

PORTUGAL NAS ARMAS DA ESPANHA.-NUNO ALVARES PEREIRA 

PARTE PARA BADAJOZ. -ENTRE OS PAPÉIS DO CARDEAL-REI DES¬ 

COBREM-SE DOCUMENTOS CONTRÁRIOS À LEGITIMIDADE DO PRIOR DO 
CRATO, ESTE ESPALHA QUE TEM EM SEU PODER UM NOVO BREVE DE 

GREGORIO XHI.-EM PORTUGAL, OS PRÓPRIOS PARTIDÁRIOS DO REI 

CATÓLICO ERAM DE OPINIÃO QUE ELE DEVIA AGUARDAR A REUNIÃO 
DAS CORTES.-FILIPE H, PORÉM, NÃO CONFIAVA QUE O BRAÇO POPU¬ 
LAR LHE FOSSE FAVORAVEL.-UMA SEGUNDA «MEMÓRIA» DO SOBE¬ 

RANO ESPANHOL. UMA CLÁUSULA INCONVENIENTE. FILIPE II ANUNCIA 
A PRÓXIMA ENTRADA DO SEU EXÉRCITO EM PORTUGAL.—-A ÚLTIMA 
RESPOSTA DO REI CATÓLICO AOS DOIS EMBAIXADORES PORTUGUESES. 

-UMA DRAMÁTICA AUDIÊNCIA.-FILIPE II ENVIA A CRISTÓVÃO DE 

MOURA, LUÍS DE MOLINA E RODRIGO VÂZQUEZ UM PODER PARA APRE¬ 
SENTAREM AOS GOVERNADORES O SEU PROTESTO FINAL, EQUIVALENTE 

A UMA VERDADEIRA DECLARAÇÃO DE GUERRA.-O REI CATÓLICO 

MANDA INTIMAR O PROTESTO AOS DUQUES DE BRAGANÇA E AO PRIOR 
DO CRATO.-UMA ORDEM SINGULAR DE MARTIM GONÇALVES DA 
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CÂMARA.-PARA RESISTIR A INVASAO TUDO NOS FALTAVA.-AS 

NOTICIAS DA ENTREGA DE ELVAS CAUSARAM PROFUNDA IMPRESSÃO 

EM SETÚBAL.-SINGULARES PEDIDOS DE CRISTÓVÃO DE MOURA.- 

O SOBERANO ESPANHOL CONHECIA BEM OS ÍNTIMOS SENTIMENTOS DOS 

PORTUGUESES.-UM PARECER DA UNIVERSIDADE DE ALCALA DE 

HENARES. 

D EPOIS da morte do conde da Calheta, deram-se outros casos de peste 
em Almeirim 0). Os governadores resolveram então transferir a 
sede do governo para Setúbal, que, por ser praça forte, estava menos 
exposta às consequências duma insurreição popular, que era a sua grande 
preocupação. O terror, que os dominava, acentuara-se ültimamente tanto, 
que tinham decidido chamar a Almeirim, para reforço da sua guarnição 
ordinária, algumas companhias de infantaria e uma companhia de ginetes, 
cujo comando seria confiado a D. Francisco Mascarenhas, próximo parente 
de D. João Mascarenhas. Por escassez de dinheiro, a resolução não se 
tornou efectiva; por isso três governadores viviam em constante sobres¬ 
salto. 

D. João Telo e Martim Gonçalves da Câmara, para encomenda de 
munições e pagamento de soldos, lembraram-se de vender algumas jóias 


H Dando conta ao rei católico da morte deste ilustre fidalgo madeirense, 
escreve Moura; 

M Conde de Calleta acaba ãe espirar. Hace ydo al Cielo un hombre de muy poco 
entendimiento y muy contrario al servido de Vuestra Majestaã. (Carta de Cristóvão 
de Moura para Filipe II, Almeirim, 4 de Junho de 1580. Academia daâ Ciências de 
Lisboa, Ms. 467, foi. 334 V.), 

O conde da Calheta era, na verdade, um ardente adversário do pretendente espa- 
nhol, tão exaltado patriota, como seu irmão Martim Gonçalves da Câmara. 


da Coroa. Concordaram os governadores com a proposta; mas, por indi¬ 
cação do vedor da Fazenda, D. Duarte de Castelo-Branco, soube-o Cris¬ 
tóvão de Moura, que imediatamente o comunicou ao amo, o qual lhe 
ordenou apresentasse um enérgico protesto aos governadores, por ten¬ 
tarem vender jóias, que lhe pertenciam; e pelos prejuízos sofridos pela 
Coroa, ficariam eles pessoalmente responsáveis. Deste protesto devia ser 
dado conhecimento aos joalheiros de Lisboa, sujeitos a que os objectos 
comprados lhes seriam apreendidos, sem direito a qualquer indemnização, 
como compradores de má-fé. A venda não se efectuou ( 2 ). 

Além do protesto, apresentado em Almeirim aos quatro governadores, 
ordenou Filipe II ao seu embaixador que idêntico protesto se fizesse em 
Lisboa, perante D. João Telo. Para esta missão escolheu Cristóvão de 
Moura un pariente de Rodrigo Vázquez, que se ílama don Pedm de Ribera 
■y está en Lisboa, entendienão en las cosas que Vuestra Majestad sabe, y 
ansi The escribi y envie poder para que se hiciesen este oficio. 

Assim o conta ele ao amo, na carta de 1 de Junho, relativa ao efeito 
produzido pelo protesto em todo o País: 

Bl protesto , que se Uso a los Gobèrmdores, ha sido de mucho provecho; y asi me 
lo escriben de todas las partes aãonde le Use publicar, que ha sido case en todo el 
reino ( 3 ). 


( J ) Como se vê da carta de Cristóvão de Moura para Filipe n, expedida de 
Almeirim a 21 de Maio de 1580, o protesto contra a venda das jóias da Coroa foi 
redigido pelo Dr. Molina. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 300 v.). 

.('■) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 1 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 320 v.). 

Eram de espionagem os serviços que em Lisboa estava prestando Pedro de Ribera, 
incumbido, por Moura, de investigar e apurar todas as resoluções da'Junta da Defesa. 
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Depois deste insucesso, é que D. João Telo, por coacçao sobre os 
cristãos-novos mais abastados e alguns mercadores ricos, conseguiu obter 
um empréstimo de cem mil cruzados. Em 1 de Junho, Rodrigo Vázquez 
escreveu de Almeirim ao rei católico, dizendo que D. João Telo habia 
reunido à los mercadores de Lisboa y pidides prestadas 500.000 ducados 
(assim chamavam os espanhóis aos nossos cruzados) contando cm sacar 
otro tanto de la pimienta ( 4 ). 

A informação de Vázquez não era exaeta. A transacção sobre a 
pimenta não chegou a realizar-se; e o empréstimo obtido por D. João Telo 
atingiu apenas a quinta parte da quantia indicada. 

Em 17 de Maio, dizia o rei católico ao seu embaixador que partiria 
de Mérida no dia seguinte, contando entrar em Badajoz, el saibado, vispera 
de la Pascoa dei Espirito Santo ( s ). 

Como em 1580 a Páscoa da Ressurreição caiu a 3 de Abril, o domingo 
de Pentecostes, que celebra a descida do Espírito Santo sobre os Após¬ 
tolos, devia ser em 22 de Maio. Filipe II teria, portanto, chegado a Bada¬ 
joz em 21. 

Este facto causou em Portugal grande impressão. Até aqueles —■ aliás 
já muito poucos —que afirmavam que as ostentações bélicas do rei 
católico se desfariam em fumo, estavam agora convencidos de que a 
invasão se daria em breve. Em carta de Almeirim, sem data, mas dos 
últimos dias de Maio, escrevia Moura: 


(*) Carta de Rodrigo Vázquez para Filipe II Almeirim, 1 de Junho de 1580. 
Arquivo de Simancas, Secretaria de Estado, Maço n.° 408. 

Rodrigo Vázquez chegara a Almeirim, vindo de Lisboa, em 27 de Maio. 

( 5 ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura, Mérida, 17 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 287 v.). 
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Oran mieão ha puesto la venida de Vuestra Majestad y todo lo mas que camim. 
Y asi tengo por cierto que estos hombres han de encaminar lo que pudieren; mas 
pueãen poco y sin las Cortes mãa. Mas ofereceu dar el resto en eUas ("), 

É desta época uma curiosa carta, que Moura dirigiu ao amo, recomen¬ 
dando-lhe todas as cautelas, relativamente aos Portugueses, que recebesse, 
pois podia aparecer por Badajoz algum exaltado, como o assassino do 
Dr. Femão de Pina: 

Aún que esto que voy a ãecir no tenga fundamento, sino el de mi óbligación, 
suplico a Vuestra Majestad que pites está ya tan cerca desta tierra, que pongamos 
cuidado en la guarda de su real persona y sem comcidos los portugueses a quien 
hablar. El Duque lleva a cargo de ayudar esto ('). 



O duque de Ossuna fora, na realidade, portador duma relação, ela- 
borada por Cristóvão de Moura, de todas as pessoas que, nas principais j 
terras do Reino, o grande corruptor considerava seguras. As mais impor- j 
tantes eram das relações pessoais de D. Pedro Girón. 

* 

* # ' 

Em carta de 28 de Maio, perguntava o rei católico a Cristóvão de 
Moura, se alguma vez conversara com o Cardeal-rei, seu tio, sobre él lugar 


( # )- Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, fins de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 322). 

(’) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 21 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 322), 
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en que se habian de poner las amas dese reino, en el escudo de las 
outras mias. 

Também desejava saber em que parte entendia ele que se habia de 
poner el titulo de rey de Portugal, en las patentes de provisiones y otros 
despachos, en que se acostumbran poner los de los otros reinos. 

Se, porventura, não falou com o rei seu tio, a esse respeito, pede lhe 
diga a sua opinião, porque es ya tiempo de mirar en esto y tenerlo 
resuélto, como conviene ( s ). 

Respondeu o embaixador em 1 de Junho. Ele e o duque de Ossuiia 
haviam tratado do assunto com Miguel de Moura, 0 antigo secretário 
de Estado pretendia que se les diese m lado dei escudo, partido por medio 
a la larga; y que en otra parte pusiese Vuestra Majestad lo que fuese 
servido. 

Confiava ele que Vuestra Majestad daria el más honrado lugar que 
pudiera a estas armas, no haciendo notdble agram a sus más antiguos 
reinos. 

Por último, dava Cristóvão de Moura o seu parecer, que era também 
o do duque de Ossuna: 

Que a Portugal se ãiese el más honrado lugar que fuese posible; y ansi seria bien 
que como Vuestra Majestad traia dos quarteies en lo alto dei escudo, en que anãan 
Castílla y Aragón, que de aqui adelante traiese tres, quedando Oastilla en medio y 
Aragón á la mano derecha y Portugal a la isquierda, como mejor se verá por la pintura 
que ahora embio. Y si Granada sufre estar en lo bajo dei escudo, como lo he visto en 
algumas pinturas, tenãran los tres quarteies altos mejor perspectiva. 


( 8 ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 28 de Maio de 1B80, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ma 467, foi. 308). 


.. . . . m u i. .... 
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Quanto dl dictado, parece que Vuestra Majestad deve decir Rey de Oastilla, de 
Leon, de Aragón, de las dos Cícilias, de Jerusalem, de Portugal y luego los miembros 
desta corona; solo hay que vendrâ primero Guinea que Navarra ("). 

Três dias depois, a 4, observa-lhe o rei católico: Vi o vosso parecer, 
assim como o desenho que o acompanha. Não me resolvo ainda, por. algu¬ 
mas dudas de consideracion. Iré mirando en eilo y harase como mas 
convenga ( 10 ). 

Adiante, veremos que lugar foi dado ao reino de Portugal, nas armas 
da Espanha. 

# 

* * 

Logo que chegou a Badajoz, reconheceu Filipe II que lhe era indis¬ 
pensável um secretário português, habituado a redigir ofícios e diplomas 
nessa língua. Em 1 de Junho, escreveu a Moura, pedindo que, sem demora, 
lhe enviasse Nuno Álvares Pereira. Também queria que o sen embaixador 
lhe mandasse um oficial para trabalhar com Zayas, já que Lopo Soares 
não podia vir. Desejava ainda que lhe arranjasse um escrevente, para 
acompanhar o duque de Alba, que decerto precisaria de ter junto de si 
quem soubesse falar e escrever português ( u ). 

No último ou penúltimo dia de Maio, saiu Nuno Álvares Pereira de 
Almeirim para Badajoz ( 12 ). Entrou logo no exercício do seu cargo. 


(«) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 1 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 320 v.). 

(M) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 4 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 343). 

: («) Carta de Filipe H para Cristóvão de Moura. Badajoz, 1 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 332). 
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Em carta de 4 de Junho, Moura informa o amo das qualidades do 
oficial, que escolheu para colaborador de Zayas: «Foi criado do rei D. Hen¬ 
rique e pertencia à sua capela. O próprio capelão-mor mo indicou, como 
pessoa sensata e de bem. Partirá hoje mesmo. Dei-lhe uma ajuda de custo 
para as despesas da viagem» ( 1S ), 

Numa carta, sem data, mas escrita entre 17 e 21 de Maio, conta 
Moura ao amo que, revoMenão papeies dei rey Don Henrique, se encon¬ 
traram dois documentos que provam a ilegitimidade do prior do Crato. 
O primeiro era a norma dum requerimento do infante D. Luís, pedindo 
ao papa Júlio III que dispensasse na falta do nascimento de seu filho 
D. António, para poder tomar ordens sacras, até as de missa inclusive; 
y çuenta él caso, diciendo que temia un hijo, el qual Jwbiera, sienão soltero, 
de um mujer sóltera, por nornbre Violante Gomez. 

O segundo documento era a cópia duma carta de D. João III, encar¬ 
regando Lourenço Pires de Távora, seu embaixador na Inglaterra, de 
negociar o casamento do infante D. Luís, seu irmão, com a rainha Maria 
Tudor, que depois,casou com seu primo Filipe II. 

Moura relata ainda que esses documentos estavam em poder do secre¬ 
tário de Estado, Bartolomeu Fróis; e que o duque de Bragança os pedira 
aos governadores, o el traslado en forna, para os juntar ao processo da 
legitimidade de D. António. E tengo por cierto— acrescentava o embai¬ 
xador — que se le ãaran ( 14 ). 


( ls ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, sem data, mas dos 
fins de Maio de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 323. 

(“) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, Almeirim, 4 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi. 340 v,), 

(“> Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, entre 17 e 21 de Maio 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 292), 
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A descoberta desses documentos causou um certo desânimo entre os 
partidários do prior do Crato! Era necessário animá-los, fortalecê-los; e 
começou correndo entre os amigos de D. António que ele possuía um novo 
breve de Gregório XIII, intimando os Três Estados a não resolverem a 
sucessão da Coroa, enquanto não estivesse julgada a sua legitimidade. 
Igual intimação seria feita ao rei católico, pelo cardeal Riario. 

Assim o refere Moura a Filipe II, em carta dos fins de Maio; 

Ha ãicho don Antonio a sus amigos que tiene m breve para notificar a los Tres 
Estados, juntòs en Cortes, que Su Santidad manda que no traten de ãisponer dei reino, 
hasta que finesca la causa de la legitimiãaã . Y así mismo dise que el legado, que viene, 
harâ otra tal notificación a Vuestra Majestad ( 15 ). 

O rei católico desconfiava de que a notícia fosse mera atoarda do 
prior do Crato., No entanto, ordenou ao embaixador que procurasse averi¬ 
guar a sua veracidade, e definir depois o seu procedimento. 

Si es asi, como don Antonio publica, que tiene breve para notificar a los Estados, 
procurareis haber copia, o saber en substancia lo que contiene, para me avisar 
<toBo("). 

A despeito dos esforços do núncio Alexandre Frumento, muito afecto 
ao prior do Crato, o processo da sua legitimidade caminhava muito deva¬ 
gar: as funções governativas do arcebispo de Lisboa concorriam para 


{“) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe H. Almeirim, fins de Maio de 1580» 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 323). 

( M ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 4 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi. 343). 
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essa demora. Com o levantamento de D. António, em Santarém, nunca 
mais se tratou desse processo. A atitude do Vaticano, que até então lhe 
parecia favorável, modifica-se completamente, depois da invasão de Por¬ 
tugal pelas tropas do duque de Alba. 

* 

* # 

É deveras curiosa a carta que, em 4 de Junho, Cristóvão de Moura 
escreveu ao rei católico: «Tenho hospedados em minha casa, o capitão 
Cisneros e João Martinez, um antigo artilheiro espanhol, há muitos anos 
residente em Vila Viçosa. Afirma ele que, na muralha da fortaleza, há 
um ponto, a que é possível subir com o auxílio duma boa escada. 

«Ainda hoje ou amanhã partirão ambos para Vila Viçosa. Cisneros 
estudará cuidadosamente o ponto indicado por João Martinez. Depois irá 
a Badajoz, para dar conta a Vossa Majestade da possibilidade da 
empresa» ( 1T ). 

No capítulo VII contaremos como por falta de rondas e vigias nas 
ameias, no adarve e nas guaritas dos baluartes, puderam os soldados de 
Sancho de Ávila apoderar-se, sem disparar um tiro, duma fortaleza bem 
artilhada e municiada — importante golpe político, por dizer respeito ao 
solar dos duques de Bragança. 

• .#■ 

# # 

Em duas cartas consecutivas, Moura informa o amo das conversas 
que o duque de Bragança ültimamente teve com os governadores. Da pri» 

(") Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 4 de Junho de 1680. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 340 v.). 
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meira carta: «Duas horas esteve hoje o duque com eles, procurando per¬ 
suadi-los a que se não opusessem à eleição de Pebo Moniz, como procura¬ 
dor de Lisboa. Apertou-os tanto, que Francisco de Sá, apesar da sua 
modéstia, entrô en cólera y ãijóle que no se cansase } qm en Portugal no 
habia persona que le quisiese por rey »( 18 ). 

Da segunda carta: «Ontem, voltou o duque a falar com os governado¬ 
res, instando fortemente que não saíssem de Almeirim. 

Fué la platica larga y en élla le hablaron secamente y le ãiceron claro 
que conciertos con Castela era lo que convenia, por que los pueblos, ni los 
nobles no le querian ver» ( 10 ). 

Como não conseguisse dissuadi-los, os duques de Bragança decidiram 
partir também. 

Nestá última carta, Moura relata: Nada sabemos das intenções de 
D. António; se continua encastiUaão em Santarém, ou se pretende seguir 
os governadores. Estes mandaram advertí-lo de que os não devia acom¬ 
panhar ( 20 ). 

Dias depois, em 14, o embaixador espanhol acrescenta: «Sabe-se aqui 
que o prior do Crato pediu à duquesa de Aveiro lhe cedesse uma boa casa 
que possui em Setúbal; e D. Madalena, atendendo a que o duque D. Jorge 
era íntimo amigo de D. António, mandou entregar as chaves a um criado 
do Prior. Esta notícia tanto sobressaltou os governadores, que resolveram 
apoderar-se das chaves y mandarwi decir a Don Antonio que no pasase 
de diez léguas de la Corte. El se está todavia en Santaren y ha negociado 

( M ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, sem data, mas dos 
fins de Maio de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi, 323), 

(“) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 4 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 340 v.), 

(“) Carta de 4 de Junho, já citada. 
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con los procuradores que emion aqui una embajada de parte âe todos, 
pidienão a los Governadores que se mélvan a Santaren, pues estavan las 
Gortes convocadas para aquel lugar. Y aún que no se les respondia, por 
aqm puede Vuestra Majestad juzgar el respeto y óbedknm que tiene a 
estos hombres, si don Antonio pueda desta vez fabricara lo que desea. 
Mas yo tengo por cierto que aún que haya Uam, hade ser de pajas; y con 
todo eso, no se puede creer él miedo que estos hombres letienen ( al ). 

# 

* # 

Em Portugal, os próprios partidários do rei católico eram de opinião 
que ele devia aguardar a reunião das Cortes. Assim pensavam Luís da 
Silva, antigo vedor da Fazenda e valido de D. Sebastião, e seu irmão, o 
P.« Femão da Silva, que desem a Vuestra Magestad por rey y senor, y 
qmeren que esta se consiga por medio de buenos partidos; y entienden que 
deste medio no se puede tratar sino en Gortes y piden a Vmtra Majestad 
que las espere. E Moura comenta; Estos son casitodos } o los más ( aa ). 

Mas para o monarca espanhol, que não tinha a menor confiança na 
benévola atitude do braço popular, as Cortes representavam únicamente 
mais um meio de protelar o seu reconhecimento como rei de Portugal; e 
resolveu enviar a Cristóvão de Moura uma segunda Memória, que seria 
o seu categórico ultimato aos governadores. O bispo de Coimbra e Manuel 
de Melo, que tinham acompanhado a corte até Badajoz, haviam-lhe de novo 


( JI ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Setúbal, 14 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 358). 

(H) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 21 de Maio dc 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 300 v.). 


escrito, por intermédio de Zayas, reiterando, insistindo mais uma vez nos 
seus pedidos ( 23 ). Era necessário acabar com semelhante obsessão. 

D. Jorge de Almeida, D. João Mascarenhas, Francisco de Sá de Mene¬ 
ses e Diogo Lopes de Sousa instavam com Cristóvão de Moura para con¬ 
seguir do amo que não invadisse Portugal e esperasse pela resolução das 
Cortes, que lhe devia ser favorável. Um monarca tão cauteloso e prudente, 
como Filipe II, não podia fiar-se em promessas. Pelas dificuldades da reu¬ 
nião, em tempo de peste, dos representantes do Clero e da Nobreza; pelas 
rivalidades e intrigas na eleição dos procuradores, a abertura das Cortes 
demoraria talvez mês e meio. Quem lhe garantia que, em votação final, 
o proclamariam herdeiro da Coroa? O exército estava pronto. Mantê-lo 
inactivo durante tão longo período, além da despesa inútil, seria perder 
uma ocasião propícia a um acto de força. O rei católico ordenara ao seu 
embaixador em França, que procurasse Henrique III, para saber clara¬ 
mente que atitude tomaria, caso o seu exército entrasse êm Portugal; e 
Henrique de Valois assegurou-lhe que ficaria neutral ( 24 ). 

A Memória, assinada por Gabriel de Zayas, começa por recordar a 
inutilidade das Cortes de Lisboa e Almeirim-Santarém para a resolução do 
pleito da sucessão; portanto, esperar agora nuevas Gortes seria errar el 
negocio tres veces. Depois procurava demonstrar a suficiência do prazo 
concedido aos governadores para o fazerem jurar como rei de Portugal, 
pois o prazo se devia contar desde o dia do falecimento do cardeal D. Hen- 


(«) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura., Badajoz, 28 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 3.05 v.), 

(«) A notícia era tão importante para o bom êxito das ambições de Filipe II, 
que Moura, numa carta que em fins de Maio de 1580 escreveu ao amo, se congratula 
vivamente com ela: Muy hiena meva ha sido estar quieta Francia para con nosatros. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 322). 
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riqué. Durante mês e meio, aguardara Sua Majestade que os governadores 
o chamassem à sucessão, para que Deus o havia designado. Em dois sen-' 
tidos se podia considerar a excusa que davam para o não receberem como 
soberano: porque só o podiam fazer em Cortes Gerais; ou porque se não 
atreviam a fazê-lo. No primeiro caso, laboram num grande erro, pois 
nunca foram precisas Cortes para que um rei entre no seu reino, no 
segundo caso, nada obsta a que Sua Majestade tome posse do que lhe 
pertence. 

Seguiam-se várias considerações, que provocaram reclamações e pro¬ 
testos dos governadores, pelo péssimo efeito que produziam no Povo, e 
pediram a Moura se interessasse junto do amo, pela eliminação dessa cláu¬ 
sula, nas cópias da Memória que deviam ser espalhadas pelo Reino. Por 
isso a transcrevemos na íntegra: 

Deve .nascer, este engano âe parecerles que todo lo que pueãen hacer por Su 
Majestad' es entregarle el reino par conciertos y composición, no se acordando que 
Su Majestad no reoibe âe su mano el reino, sino de la de Dios y ãe su ãerecho. 
Y asi estes vocablos de capitulación, transadon y concierto, ni son propios, ni decentes, 
por que se miran a la conservacion de sus leys y privilégios no se hade llamar concierto, 
sino obligacion que tiene Su Majestad, que no puede réhusar, ni dejar y cumplir, como 
rey justo de Portugal; y si se refiere a lo que de nuevo se les hade conceder, multo 
menos es concierto, sino UberaMad, grandeza y grada pura, a que por su bondaã y 
por el amor que les tiene se quiera óbligar, 

A Memória refere-se depois à impossibilidade de manter inactivo um 
grande exército, pelas dificuldades do seu alojamento e provisão de man¬ 
timentos. 

Es cosa duríssima entretmer tanto tiempo m ejercito sobre vasallos 
obedientes, que no pueãen ya ílevar tan pesada carga, y es justisimo y 
forzoso aUiviarlos delia. 
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É esta também a época mais oportuna para a guerra, que só voltaria 
a dar-se daqui a um ano. 

Se desde a sua partida de Madrid, Sua Majestade caminhou tão vaga- 
; rosamente até à fronteira, foi para lhes dar tempo de reunirem as Cortes, 

[ Sabe Su Majestad que ni son veniãos los prelados, ni los grandes ãel 

remo, ni los procuradores de los lugares y que en muchas de las ciudades 

■j 

aún no se han hecho las elecimes, antes se van dilatando con negociado- 
nes y sóbomos, por donde se deja ver manifiestamente que estas Gortes 
pararian mas presto ma confusion, que otro buen efecto. 

Sua Majestade não aprova, nem desaprova a reunião das Cortes. 
O que pretende, e sempre a tem dito, é unicamente que se procure o meio 
mais adequado para ser reconhecido como soberano de Portugal. 

O rei católico queixa-se agora de agravos que recebem os seus par¬ 
tidários, a par do favor de que disfrutam os seus inimigos; e de que os 
governadores, a despeito das suas boas palavras de amizade e submissão, 
j tinham secretamente solicitado o auxílio de outros reinos contra a Espanha. 

A Memória termina assim: 

Aún que, con ayuda de Dios, entrará brevemente Su Majestad en Portugal con 

j 

mano poderosa, no deja entender qúe va haoerles guerra, antes procurará quanto sea 
posible que no reciban dano algum, sino aquellos que obstinadamente le resistieren la 
justa posesiôn que irá tomando; y asi'confia que no le darán impedimento, antes se 
allanaran voluntariamente, para que con su buena ayuda pueâa Su Majestad este 
verano convertir las amas contra los infieles. 

! Badajoz, Ide Jmho ãe 1580. 

. . Gabriel de Zayas ( K ) 

Esta Memória foi enviada a Cristóvão de Moura, juntamente com uma 
carta do amo, contando que os dois embaixadores portugueses lhe haviam 


(»j Academia da» Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 328 v. 



entregado uma carta dos governadores, rogando-lhe que esperasse pela 
reunião das Cortes. Não oferecem novas razões. Como m se puede esperar 
delias mngm luen fin, hace ido alargando la respmsta, hasta que ayer 
me la enviarem a pedir por m hillete que Fernando de Silva escribió a 
Çayas; y asy manãé que se les dijese esta manam: 

Que enquanto a lo que primem se me propuso, no liabia que replicar, pues por lo 
que en Guadalupe y en Meriáa se les habia dicho, tenian entendido que ni yo podia, ni 
devia sobmeteme a juioio, ni esperar sentencia. Que en lo de las Cortes, pues ellos 
eran tan cuerãos y veen lo que aqui pasa, podrian facilmente entender que yo no las 
podia esperar, sin ãisturbo de mis cosas y notable demo de mis tierras y súbditos. 

Replicaron que avisarian a los Gobernaãore s; mas que si yo fuese servido de 
senalar competente termino en que se h iciesen las Cortes y que entretanto no pasase mi 
ejercito aãelante, seria gran bien para todo el reino. Creian que lo cumplirian puntual- 
mente, advirtienão empero que lo decian de suyo y sin orãen, y que asi no podrian dar 
prenda firme deJlo. 

Habiendomelo referido Çayas, manãé que se les respondiese que no habia que 
mudar en lo acordado. Y para que los Gobernadores acaben de entender que se 
entienãe m intencion y mal termino de proceder, abran los ojos a liacer con tiempo 
lo que ãeven y lo que cumple a su descargo y al bien ãe sus reinos, y la obligacion 
que tienen a estorvar la mina que se les apareja, he mandado que se os envie uná 
Memória ãe las causas, por donde consta claro que sus Cortes son en efecto aparência 
ãe escusa. 


Aún que tengo poca ê ninguna esperança ãe que esos hombres hayan ãe mudar 
el paso, que hasta aqui han llevaão. 


Mostrareis a los amigos copia ãe la Memória que presupmgo haãe quedar■ en 

vuestro poder la copia de ella, pues es muy conveniente y necesario que se entienda 

/■ 

por todo las justas causas que Yo tengo para no esperar sus Cortes ("). 

( 2ÍI ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 1 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 327). 
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Logo que recebeu esta carta e a Memória, solicitou Cristóvão de 
Moura uma audiência extraordinária, que os governadores lhe concede¬ 
ram imediatamente. 

Foi na manhã de 4 de Junho, no mesmo dia em que os governa¬ 
dores haviam resolvido partir para Setúbal, que se realizou a dramática 
entrevista. Estavam presentes D. Jorge de Almeida, D. João Mascare- 
nhas, Francisco de Sá de Meneses e Diogo Lopes de Sousa, pois D. João 
Telo, como presidente da Junta de Defesa, mudara a residência para 
Lisboa. 

Moura leu-lhes a Memória. Quando ouviram a cláusula, que negava 
aos Portugueses o direito de fazer acordos, os governadores protestaram 
vivamente, pois representava uma contradição flagrante com o convénio 
ajustado entre Filipe II e o falecido rei D. Henrique. 

Na carta, que nesse mesmo dia escreveu ao amo, descrevendo o que 
se passara na sessão, diz Moura: 

No recibir el reino por conciertos, les pareció que era matéria escandalosa declarar 
esto, estando tratado lo contrario con el rey D. Henrique ( M ). 

Esta cláusula intimidou os governadores, pelo péssimo efeito que pro¬ 
duziria no Povo. 

Todos concordarem que echavams a perder el negocio, si la gente 
entendia que Vuestra Majestad no queria el rmo por conciertos; y que 
todos se ãejarian morir, antes que entregeãle de otra manera. 


( 3T ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 4 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi, 334 v,). 







Os governadores pediram com empenho a Moura se interessasse junto 
do amo, para que a cláusula fosse eliminada das cópias da Memória, que 
mandaria distribuir pelo País. 

Terminada a leitura, Cristóvão de Moura, em termos duros, acusou 
os governadores do seu procedimento doble. Em nome de todos respondeu 
D. João Mascarenhas. Continuamos a transcrever da mencionada carta: 

Que yo sabia, desde el principio, la verdad de todos elhs y que ansi cmmlyo no 
se hábia de tratar como embajador, sino como amigo. Tras esto volvió a contar todos 
los miedosj que hdbian pasado y los que pasavan cada dia. Provó que ellos no poâian 
entregar el reino sin Cortes, ni hacer nada. Que eran quatro hombres solos y todo el 
mundo contra ellos; que yo dijese que podian ellos hacer, en servido de Vuestra Ma- 
jestad, guardandole sus honras, pues Vuestra Majestaã no hdbia de permitir que las 
perdiessemos. 

Bicen que no hm podido aclarar cuya es la justicia, por que todos sus letrados la 
ponen en duda; y que esto mismo supo su amo (o Cardeal-rei D. Henrique) quando 
mas la quiso apurar y que solo m voto tuvo que le dijo claro que era de Vuestra 
Majestad (*). 

Ao rei católico convinha, porém, afirmar que os seus direitos eram 
incontestáveis, muito superiores aos de todos os outros pretendentes. 

Na tarde do mesmo dia 4, partiram os governadores para Setúbal. 
Em 12, entregou-lhes Moura outro exemplar da Memória, sem a agravante 
cláusula. O rei católico facilmente concordou com esse pedido, pois não 
era sua-intenção revogar as promessas que o duque de Ossuna, em seu 
nome, fizera às Cortes. Não estava, porém, disposto a conceder nenhuma 
delonga. 


■(")' Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, de 4 de Junho de 1580, já citada. 


Ao terminar a entrevista, estando ainda presente Francisco de Sá de 
Meneses, disse D. João Mascarenhas a Cristóvão de Moura que o gover¬ 
nador de Castelo de Vide era seu filho. Por ser moço, não lhe revelara a 
sua adesão a Castela. Pedia-lhe encarecidamente, caso as tropas espanho¬ 
las rompessem por aquele ponto, que lhe respeitassem a honra e a vida. 
Trágica situação a deste pai, escondendo do filho as provas da sua trai¬ 
ção! ( 29 ). 

Filipe II tinha então em Almeirim, o seu embaixador ordinário, Cris¬ 
tóvão de Moura, e os dois jurisconsultos, Luís de Molina e Rodrigo Váz- 
quez de Arze, aos quais dera também a categoria de embaixadores. Como 
lhes ordenara que acompanhassem os governadores para onde eles trans¬ 
ferissem a sede do governo, em 11 de Junho já se encontravam todos em 
Setúbal. 

Datada de Badajoz, a 4 de Junho, expediu o monarca espanhol uma 
carta régia, dando e outorgando poder, comisión y facultad, segun por la 
presente le doy y otorgo, a todos tres juntos y a cada um de vos in soli- 
dum, em todas sus incidências y dependencm, para que podais pedir, 
requerir, exortar y protestar a los susodichos Gobemadores que me reci- 
ban y juren y hagais reábir y jurar luego por rey y senor de los dichos 
reinos y senorios de la corona de Portugal y para que, no b queriendo hacer 
o queriendolo dilatar en qualquier cosa que sea, les podais hacer, por mi 
y en mi nombre, el protesto o protestos que fueren convenientes y necesa- 
rios, y otros tales a cada mo de los que llaman pretensores. Y para que, 
como embajadores, ministros y procuradores mios, hagcás qualesquier 
otras diligencias y actos que, en razón de lo susodicho, juzgaredes conve- 


( M ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Setúbal, 14 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências’de Lisbòa, Ms. 467, foi. 358). 


nir a mi servido y beneficio de mis cosas y estado, aún que sean tales, 
que requiemn más especial poder de lo que en este se especifica, que para 
todo ello y lo a ello anexo y perteneciente en quálquier manera os le doy 
tan cumplido, como sea menester por la presente, que va firmada de mi 
mano y sellada con mi séllo {“). 

A audiência extraordinária, pedida pelos três governadores, efec- 
tuou-se a 13 de Junho. Cristóvão de Moura leu primeiro o poder, que os 
autorizava a fazer o protesto. Depois, com voz mais forte, pausadamente, 
para dar às suas palavras o maior relevo, leu Moura o protesto, que pela 
sua importância inserimos na íntegra; pois equivalia a uma verdadeira 
declaração de guerra: 

Dem Ohristobal de Mora, gentilhombre de la camara dei Catholico Rey Don Phe- 
lipe, mi sehor, y el Licenciado Rodrigo Vazques Arze y el Doctor Luis de Molina, de 
su Consejo y sus embaj adores, décimos a los senores Oobernadores destoe reinos de 
Portugal, que presentes están, que bien saben y deven saber, por cosa notoria, que 
Su Majestaã Oatholica es verãadero y mico meesor dellos, por ser el pariente mas 
cercano, legitimo varon y mayor de dias âe quantos quedaron al tiempo que muriô el 
Serenisimo Rey Don Henrique, su tio, que está en gloria; y que, sienão asi, no pueden 
ignorar la oUigadon que tienen de recibir y jurar a Su Majestaã, por su rey y seriar 
natural, como Dios ha querido que lo sea, segun que de su parte se les ha representado 


(”) Poder de Su Magestad para hacer el protesto . (Academia das Ciências dc 
Lisboa, Ms. 467, foi. 346), 

Numa carta do rei católico para Cristóvão de Moura, L.d» Rodrigo Vázquez de 
Arze e Dr. Luís de Molina, datada de Badajoz, a 4 de Junho de 1580, ordona-lhes 
Filipe II que, no poãienão esperar mas, ni entretener mi ejeroito, eles notifiquem aoa 
governadores el protesto que entonces se les leerâ, llewnãolo a punto para ese efecto 
y haciendo el ado con la solenidad que el negocio requiere. (Academia das Ciências 
de Lisboa, Ms, 467, foi. 344 v.). , 
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y pedido diversas veces, ãespues de haberles mostrado con audiência la ãicha obli- 
glacion y ãevienãolo hacer asi, no solamente no lo han hecho, hasta ahora, antes inuchas 
diligencias y prevenciones contrarias a ello, endereçadas a querer resistir a Su Majestaã 
la entrada en estos sus reinos y estorvar la posesion que dellos puede e deve tmar 
justamente. Y habienão, como hay, en ellos muchos buenos y ledes vasallos y súbditos, 
que le quieren y ãesean dar y prestar la obediência devida, están opresos, amedron¬ 
tados de los dichos senores Gobernaiores y de otras personas particulares, que no se 
atreven a hacerlo, por no tener entera libertad, ni seguridad para ello, 

Portanto ahora, por ultimo y final oficio, décimos e intimamos a los dichos senores 
Gobernaãores que Su Majestaã les piãe, exorta y manda muy expresamente que sín 

poner en ello estorvo, escusa, ni ãilaeión algum, ni esperar otra orden, ni mandamiento 

% 

suyo, reciban y juren luego a Su Majestaã y le hagan recibir y jurar en todos los reinos 
y senorios desta corona de Portugal por rey y soberano seiior dellos y que, como a tal, 
le vayan a prestar y dar la devida obediência. Que, si asi lo Mcieren, harán lo que son 
obligados y Su Majestaã hará y cumplirá a estos reinos las gradas y mercedes que, 
en su nombre, se les han declarado y ofreddo. Y, en otra manera, entrará luego, por 
su própria autoriãad, a tomar y apreender la posesión dellos, como de ãerecho le es 
permitido y alisar y quitar la fuerza y opresión que se hace a sus ledles vasaMos, para 
que puedan cumplir con su obligaáón, como lo desean; y mandará proceder contra los 
desobedientes y rebeldes, por todo rigor de ãerecho, ejecutando en los legas las penas 
corporales y de confiscaciones de bienes y las otras que el derecho dispme; y en los 
eclesiásticos, las penas en que, por derecho y costumbre destos reinos, hubíeren incurrido 
y incurrieren. Y pedimos certificacion deste acto y diligencia que, de parte y por orden 
de 8u Majestaã, hacemos a los diohos senores Gobemadores. Fecha en 8etubdl, a IS de 
Junio 1580 ( 31 ), 

Terminada a leitura do protesto-ultimato, que foi ouvido pelos qua¬ 
tro governadores em absoluto silêncio, após uma breve pausa, falou o aree- 

v 

( 31 ) Protesto que se hino a los Gobernaãores de Portugal (Academia das Ciências 
de Lisboa, Ms. 467, foi. 347). 
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bispo de Lisboa, lamentando a injustiça com que o rei católico lhes im¬ 
putava o não ter sido ainda jurado pelos seus vassalos portugueses. Se o 
monarca espanhol não fora ainda reconhecido como rei de Portugal, a 
culpa não era deles, mas do Povo, cujo coração e vontade lhes era impos¬ 
sível transformar. 

Havendo muitos letrados, que consideravam duvidoso o direito de 
Filipe II à sucessão, como poderiam eles, depois do solene juramento pres¬ 
tado perante as Cortes de Lisboa, decidir a seu favor, sem sentença dos 
juízes, nem autorizações dos Três Estados? 

Interveio Cristóvão de Moura, aconselhando os governadores a que 
echasen la culpa a los pueblos, pues habiendoles llamclo tantas veces, no 
habian venido, dando ocasion a que, por su rebeldia y contumácia, se per* 
ãiesse la tierru, 

Como aos governadores cumpria dar remédio à actual situação do País 
convinha que se não ãescuidasen de lo que El Rey, que haya gloria, hdbia 
empezado a tratar. 

Concordaram os quatro fidalgos que, se todos os concelhos tivessem 
obedecido, já estariam reunidas as Cortes; mas esse facto não lhes dava 
autoridade para dispor da Coroa, sem aprovação ou anuência delas ( 38 ). 

«Não sabem os governadores — conta Moura ao amo, na mesma carta 
— como hão-de impedir a rebelião dos pretendentes, rebelião que têm por 
certa, logo que eles se convençam de que Vossa Majestade não espera pela 
reunião dos Três Estados, expressamente convocados para conceder lo 
que ellos solos no pueden, que es el reino». 

Continua a carta de Moura: «Para provar a Vossa Majestade que todos 
estavan quejosos dellos, mostraram-me uma carta do duque de Bragança, 


( M ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Setúbal, 14 de Junho dc 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 358). 
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acusando-os de não haverem enviado a D. Diogo de Meneses os três mil 
homens e setecentos cavalos, que ele lhes pedira para meter dentro de 
Eivas». 

O duque queixava-se ainda de não terem os governadores dado ouvi- 
vidos a las amistaães que algunos de bs procuradores querian hacer entre 
el y don Antonio, para que todos midos tratasen de la defensa dél 
reino ( ss ). 

Por último, usou da palavra Rodrigo Vázquez, cujo discurso se pode 
dividir em duas partes. Na primeira, bastante longa, apresentou o afamado 
jurisconsulto vários argumentos para mostrar não só a justiça do rei cató¬ 
lico, como a invalidade do juramento prestado pelas Cortes de 1579. 

. Na segunda parte, declarou Vázquez que só havia um meio de salvar 
as cidades e vilas portuguesas dos horrores da guerra: pedirem os governa¬ 
dores às principais terras, com voto em Cortes, visto não haver tempo de 
as reunir, que os autorizassem com os poderes necessários para entregar a 
coroa ao soberano espanhol, se ele outorgasse ao Reino as graças e liber¬ 
dades prometidas no convénio ajustado com o falecido rei D. Henrique e 
depois acrescentadas pelo duque de Ossuna (“). 

Os governadores convocaram imediatamente o Conselho de Estado 
para dar parecer sobre a proposta de Vázquez; mas nem todos os seus 
membros haviam já chegado a Setúbal. D. João Mascarenhas, Francisco de 
Sá de Meneses e Diogo Lopes de Sousa mostravam-se dispostos a aceitá-la; 
D. Jorge de Almeida era, porém, de opinião contrária: a carta-circular 
desacreditá-los-ia irremediavelmente no conceito público. Só havia um 


(*) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, de 14 de Junho de 1580, já citada. 
( 3i ) Carta dos três embaixadores espanhóis para Filipe n. Setúbal, 15 de Junho 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 365 v.). 




meio: pedir com instância a Filipe II que fixasse um prazo para a reunião 
das cortes; e eles ordenariam aos corregedores que não permitissem delon¬ 
gas na eleição dos procuradores. Assim o votou o Conselho. 

Ordens rigorosas foram expedidas às cidades e vilas, onde se não efec- 
tuara ainda a eleição. As Cortes não chegaram a reunir-se. Impediram-no 
os acontecimentos sobrevindos: a aclamação de D. António e a invasão do 
Reino pelo exército do duque de Alba. Os nomes dos dois procuradores 
eleitos por Lisboa, D. Manuel de Portugal e o Dr. Diogo Salema, dedicadís¬ 
simos partidários do prior do Crato, revelam bem o ânimo do Povo. Todos 
sabiam que a entrada das tropas espanholas em Portugal seria infeliz¬ 
mente um facto, dentro de alguns dias, senão de algumas horas. Nestas 
condições, a eleição de Lisboa ainda era mais significativa que a de Santa¬ 
rém: os Portugueses não queriam um rei estrangeiro ( M ). 

# 

# # 

O rei católico ordenara que o protesto fosse apresentado, en su propia 
persona, ao prior do Crato pelo Dr. Luís de Molina, e à duquesa de Bra¬ 
gança e a seu marido pelo L. d0 Rodrigo Vázquez ( 30 ). 

Saíram ambos de Setúbal, a 17 de Junho, para cumprir a sua missão 

(*) Segundo Moura refere ao rei católico, em carta de 22 de Junho (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 388 v,), D. Manuel de Portugal foi eleito com 
150 votos ãe ventaja, isto é, de maioria, e o Dr. Diogo Salema com 60. Não podia haver 
— comenta amargamente o embaixador espanhol — peor indicio dei animo de los 
mturales. 

(“) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 9 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 355), , 


junto de los que se Tlaman pretensores. Assim designava Filipe II os seus 
primos D. António e D. Catarina. 

. Rodrigo Vázquez não encontrou os duques de Bragança, que já haviam 
partido de Almeirim. Voltou a Setúbal. E como D. João aqui tivesse che¬ 
gado na manhã de 20, nessa mesma tarde procurou os duques e lhes leu 
o protesto. Em silêncio o ouviram; e despediram-no cortêsmente, sem o 
menor comentário ( 37 ). O Dr. Molina não se avistou com o prior do Crato; 
impediu-o a aclamação de Santarém. Regressou também a Setúbal. 

Quase nos fins de Maio escreveu o soberano espanhol a todos os fron- 
teros, isto é, os grandes senhores de terras confinantes com a fronteira 
portuguesa, pedindo-lhes que dessem conhecimento aos pueblos vecinos de 
um Advertimiento, que ia com a carta, para que sepan la verdad en que 
se funda mi notoria justiça y la razon con que voy a tomar posesión de 
aquellos reinos, que Dios ha querido que se junten con los que me ha enco¬ 
mendado ( 38 ). 

Quando, dias depois, o rei católico expediu a Cristóvão de Moura a 
segunda Memória, em vista do efeito que ela produziu nos governadores, 
resolveu mandá-la imprimir; e remeteu ao seu embaixador algumas cen¬ 
tenas de exemplares, para os distribuir largamente pelo País. Outros en¬ 
viou também a todos os fronteiros e bispos, já mencionados ( 3i) ). 

Já sabemos que Martim Gonçalves da Câmara, membro influente do 
Conselho de Estado, não se limitava a intervir em todas as discussões e a 

H Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Setúbal, l.° carta de 20 de Junho 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 378), 

.(■) Carta de Filipe II para o duque de Medina Sidónia, Badajoz, 24 de Maio 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ma. 467, foi, 308 v.). 

Cartas idênticas foram enviadas a todas as fronteiras e ainda aos bispos de Tui 
e de Cória, cidade na província de Cáceres. 



emitir o seu voto de patriota exaltado. Com o prestígio que lhe vinha de 
ter sido, durante anos, o ditador de Portugal, Martim Gonçalves colabo¬ 
rava nos actos do governo, redigindo ofícios e cartas, como a célebre cir¬ 
cular aos'bispos, sobre a defesa do Reino. 

Pois dava ordens, qual se fosse um dos governadores e sem conheci¬ 
mento deles. Assim o refere Moura ao rei católico: 

Martin Gonçales se atreviô, sin orãen de los Gobemadores, a escribir ãe su parte 
a Lisboa, dando orden que se levantasen dos compaüias de estranjeros y que se repar- 
tíesen en las torres que hay en la boca ãaquel rio. Aún que parece imposible, esto fuà 
sin orãen. Los Gobernadores están corridos y han mandado deshacer la milicia ( tó ). 

Também sabemos que D. João Telo continuava em Lisboa. Já ordenara 
a partida da frota, que ia ao encontro das naus da índia para as comboiar 
até Lisboa; e procurava dar a maior eficiência às obras da Junta, de que 
era presidente. Mas a falta de gente válida, a escassês de armas e munições 
nos respectivos armazéns, a exiguidade dos recursos de que dispunha, a 
resistência passiva dos peitados pelo grande corruptor, pouco lhe deixava 
fazer do muito que projectava. No entanto Filipe II desejava estar ao 
facto de tudo o que esse governador empreendia, para o comunicar ao 
duque de Alba. Entre os espanhóis residentes em Lisboa, além do parente 
de Rodrigo Vázquez, conseguiu Cristóvão de Moura chamar ao seu serviço 
um tal D. Gregório Sarmiento Valladares, incumbindo-o de espiar o que 
D. João Telo fazia e participá-lo imediatamente ao rei católico, na cifra 

.(*)' Carta de Filipe II ao duque de Medina Sidónia. Badajoz, 11 de Junho de 1680. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 366 v.)v 

( i0 ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe IL Almeirim, sem data, mas entre 
17 e 21 de Maio de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 292). 


usada com a embaixada. Parece que as informações eram abundantes e 
claras, pois o soberano, em carta ao seu embaixador, se declara muito 
satisfeito com os avisos recebidos (“). 

Tem subido interesse a notícia que, em fins de Maio, Moura deu ao 
amo, a respeito da nossa possível resistência às forças do duque de Alba: 

Don Diogo ãe Meneses, que anda en Alentejo, envia aqui de ordinário a pedir que 
se levante un campo ãe 1(0,000 hombres y que le envien artiUerui y ãineros por que de 
otra manera se vendrá para su casa. Lo uno y lo otro se puede muy mal hacer (”). 

Dias depois, a sua opinião não admite dúvidas. Nada podíamos fazer 
em nossa defesa: 

Acá no hay tierra fuerte en que puedan defender-se ; ni ellos tienen recado para 
ellos y mandallo ir al ejercito ( w ), 

Realmente, para deter a invasão, faltava-nos tudo: homens, canhões, 
dinheiro, até a unânime e forte vontade de resistir. 

* 

# # 

Em 15 de Junho, o rei católico mandou a Moura uma carta do duque 
de Alba, com él oficio y advertimiento que hábeis de hacer a bs Góber- 

(«) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 1 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 332). 

(«) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe n. Almeirim, 28 de Maio de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi, 309). 

(«) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, 4 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 340 v.). 

Uma das significações de recado é provision ãe lo necesario. 
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nadores , sobre la orden que deven dar a los pueblos ... para que se rindan, 
pues lo contrario seria tmeridad ( 44 ). 

A 18, escreveu 0 embaixador ao duque de Alba, contando 0 que se 
passara com os governadores; 

El Arsobispo tomó la mano, como mele, y dijo que este recaudo ãc V, Bx. a era 
conforme a lo que se podia esperar.de su mucha christiandaã, nm que cllos cstavan 
reputados en esta tterra por traydores a eito y que ansi no solo se obedeceria lo que 
mmdasrn en esta confomiãad, mas que los apedreavan por ello, si lo hioiemi 

Na carta que, no mesmo dia 18, enviou a Filipe II, relata Moura que 
apresentou aos governadores 0 pedido do duque de Alba; e comenta 0 que 
eles lhe responderam. O arcebispo D. Jorge de Almeida insiste que se lhes 


( M ) Carta de Filipe II para Cristóvão do Moura, Badajoz, 15 de Junho de 1580, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi. 369), 

( iS ) Carta de Cristóvão de Moura ao duque de Alba. Setúbal, 18 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 376), 

O secretário de Estado, Bartolomeu Fróis, dirigiu então ao embaixador espanhol, 
por ordem dos governadores, a carta seguinte: 

«Os senhores Governadores viram a carta que 0 senhor Duque de Alva escreveu 
a Vossa Senhoria e estimam muito á lembrança que se faz e tem por certo que pro¬ 
cederá nesta matéria conforme à sua muita cristandade e às grandes qualidades de sua 
pessoa. Que os senhores Governadores, de sua parte, trabalham por fazer 0 que devem 
e agora, advertidos por 0 senhor Duque, 0 farão com mais cuidado, como Vossa Senhoria 
lho podè certificar, 

«O senhor D. João Mascarenhas, que beija as mãos a Sua Ex.* pelo nome dc 
soldado que lhe dá, nas cousas de seu serviço espera que assi lho pareça,» (Academia 
das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi, 377 v.). 
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dê tempo de reunir os Três Estados, pois sem isso nada podem fazei*. 
Depois continua: 

Estando con ellos, llegó por la, posta Don Diego de Meneses; y espantoles mucho 
su venida sin licencia, Viene a pedir gente, dineros y armas; y ellos ãicen que no tienen 
más de lo que le han enviado. 


Besolviose que Don Diego de Meneses volviese luego, por la posta, a la ãefensa 
de h tierra y que se aprovechase de los 20 mil ducados, que Don Juan Tello le lidbia 
dado, los otros dias, y que hiciese llevar el artilleria, que de aqui se le envió en- carros 
y al presente está en Evora. 

El ãicho Dm Diego, aún que se burla de pensar que puede salir con la empresa, 
vuelve porque acâ le havian corrido cm la venida. Aún que, mtes de partir, Uso un 
protesto de venirse, si no le socorrian luego ( iB ). 

Moura refere, em seguida, «que um correio naquela manhã chegado 
de Eivas, trouxera a notícia de que a cidade resolvera entregar-se a Vossa 
Majestade, devendo essa cerimónia realizar-se hoje. Os governadores já 
convocaram 0 Conselho de Estado, que se reunirá logo». 

Moura dá, por fim, curiosos conselhos ao amo: As cartas devem ser 
agora escritas em português e como rei de Portugal. Também lhe parecia 
conveniente que Sua Majestade fosse para Eivas e chamasse junto de si 
os oficiais-mores da Câmara Real, como D. João Mascarenhas, mordomo- 
-mor, e Francisco de Sá, camareiro-mor, para ver 0 que eles fariam ( 47 ). 

( f(! ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, Setúbal, 18 de Junho de 1580, 
(Academia da® Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 373). 

(") Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, de 18 de Junho, já citada. 

Nesta" carta dizia Moura a Filipe II: De aqui aãelánte, todo será revuelta y 
confusión. 
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As notícias da entrega solene de Eivas e Campo Maior e de aquela 
praga, que já fora paclficamente ocupada por tropas espanholas, causaram 
em toda a vila de Setúbal a mais profunda e dolorosa impressão. 

Em 20 de Junho, escreveu Moura três cartas ao rei católico. Na pri¬ 
meira, escrita muito cedo, antes de saber do levantamento de D. António 
em Santarém, ocorrido na véspera, conta o embaixador que a terra come¬ 
çara a alvorotar-se; e acrescenta: 

Por las calles soy mirado como toro y sin mi no dejo salir a mis criados. 

Depois pede ao amo que ordene a D. Pedro Velasco, corregedor de 
Badajoz, se ainda se encontrar em Eivas, que juntamente com o fidalgo 
elvense, Jorge Pessanha e outros amigos, procurem apoderar-se de 20.000 
ducados, que se Ueva de Évora a D. Diego de Menesses, porque seria de 
mucha importância cogersebs. Y acá no b tenemos por mwy dificultoso. 

Também lhe pede que mande ameaçar a esposa de Queirós, procura¬ 
dor às Cortes, pela cidade de Eivas, que já se encontra em Santarém e é 
nosso inimigo C 8 ). 

* 

* * 

A concentração do exército estava quase concluída: até o dia 12 de 
Junho, tudo estaria pronto para a invasão. Mas era preciso que ela fosse 
rápida e decisiva. E Filipe II escreve ao seu confidente uma interessantís- 


( ls ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Setúbal, 20 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 378), 
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sima carta, da qual transcrevemos um trecho, que é a prova clara, mani¬ 
festa, insofismável de que 0 soberano espanhol não se iludia; que conhecia 
bem os íntimos e verdadeiros sentimentos dos seus futuros vassalos: 

La verãaã es que aborreceu la union, como Martin Gonçdleg y que, si viesen h 
ocasión de poderia impedir sin peligro, lo harian como los ãemás. Por eso, lo que hace 
al caso, es abreviar y apretar el negocio, mostrando confianm (Mios, para los obligar 
a que hagan, por virtud, lo que hande haser por frnrsa (“). 

Alguns dias antes a 4 de Junho, 0 claustro da Universidade de Alcalá 
de Henares aprovara por unanimidade um parecer, libertando a consciên¬ 
cia do rei católico de todos os escrúpulos que pudesse ter sobre a justiça 
da guerra que ia iniciar-se ( 50 ). 


( 4Í ) Carta de Filipe U para Cristóvão de Moura. Badajoz, 8 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências- de Lisboa, Ms. 467, foi, 350 v.). 

(“) Examen teologal que el Rey D. Felipe mando hacer para seguridad de su 
conciencia antes de emprehenãer la posesion de los Reinos y Senorios de la Cor ona 
de Portugal. (Arquivo Geral de Simancas, Sec. de Estado, Tratados com Portugal, 


Mago 8.°). 









CAPITULO VI 

A ACLAMAÇÃO DE D. ANTÓNIO EM SANTARÉM 

EM SANTARÉM CONSPIRA-SE A PAVOR DO PRIOR DO CRATO.-TEN¬ 

TATIVAS DUMA ALIANÇA ENTRE O PRIOR DO CRATO E 0 DUQUE DE 
BRAGANÇA.-—A REVISTA DO EXÉRCITO ESPANHOL EM CANTILLANA. 

DEPLORÁVEL EFEITO QUE ESSA NOTICIA PRODUZ EM PORTUGAL,- 

O LEVANTAMENTO DE SANTARÉM. D. ANTONIO É ACLAMADO RH. 

_D. CATARINA PEDE AOS GOVERNADORES QUE NOMEIEM SEU MARIDO 

GENERAL EM CHEFE. INDECISÃO DOS GOVERNADORES. - INSTRUÇÕES 
URGENTES DOS GOVERNADORES PARA QUE LISBOA SE OPONHA A 
ENTRADA DE D. ANTÔNIO — ENTREVISTA SENSACIONAL DO DUQUE DE 

BRAGANÇA COM OS GOVERNADORES.-A ENTREGA DE ELVAS E CAMPO 

MAIOR._PROFUNDÍSSIMA IMPRESSÃO QUE ESSA ENTREGA CAUSA EM 

TODO O REINO.-ERRADA CONJECTURA DE MOURA SOBRE O LEVAN¬ 
TAMENTO DO PRIOR DO CRATO.-LISBOA ELEGE, COMO PROCURADO¬ 
RES, DOIS DEDICADOS PARTIDÁRIOS DE D, ANTÔNIO.-ACUSAÇÕES 

INFUNDADAS DE MOURA CONTRA D. JOAO TELO,-D. ANTÔNIO ENTRA 

EM LISBOA SEM A MÍNIMA OPOSIÇÃO. NOVA ACLAMAÇÃO NA CÂMARA 
MUNICIPAL._-O CONDE DE VIMIOSO ENTRA EM SETOBAL. A POPU¬ 
LAÇÃO DECLARA-SE A FAVOR DE D. ANTÔNIO.-O ARCEBISPO DE 

LISBOA ABANDONA O CARGO DE GOVERNADOR.'-FUGA DE D. JOÃO 

MASCARENHAS, FRANCISCO DE SÂ E DIOGO LOPES DE SOUSA PAJRA 
AIAMONTE. SÂO ACOMPANHADOS PELO VEDOR DA FAZENDA, D. DUARTE 
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DE CASTELO-BRANCO E VÁRIOS FIDALGOS PARCIAIS DO REI CATÓLICO. 

-CRISTÓVÃO DE MOURA RECOLHE A BADAJOZ. E RECEBIDO PELO REI 

E PELA CORTE COMO UM VERDADEIRO TRIUNFADOR. — OS GOVERNA¬ 
DORES PASSAM PARA CASTRO MARIM. A SENTENÇA CONTRA D. ANTÓNIO. 

FILIPE II GRATIFICA-OS GENEROSAMENTE. 

V OS primeiros dias de Junho, ja haviam chegado a Santarém alguns 
— 1 procuradores do concelhos, para as novas Cortes convocadas pelos 
governadores. Eram, na sua maioria, partidários da duquesa de Bragança 
ou do prior do Crato e, portanto, adversos ao pretendente espanhol. Por 
isso Moura dizia ao amo que os procuradores, já chegados àquela vila, se 
gastavam em intrigas, como nas Cortes anteriores. 

Mas, já antes da sua vinda, se conspirava em Santarém, a favor de 
D. António. Nos fins de Maio, 0 embaixador espanhol comunicava ao amo 
que em casa do jovem conde de Vimioso, com a assistência de seu tio, 0 
bispo da Guarda, se reuniam ultimamente, todos os dias, diez 0 doce caba - 
lleros mancebos y ãe poco juicio. Souberam-no os governadores; e manda¬ 
ram dizer ao conde que pusesse fim a tais reuniões. D. Francisco de Por¬ 
tugal contestou que era verãaâ que se hacian, mas que en éllas se tratava 
solo lo que convmia a la ãeferna y Uen deste reino y que ansi no âejarían 
ae hacer, todas las veces que fuere mewster ('). 

Por causa da peste, tinham os governadores saído apressadamente 
de Almeirim, na tarde de 4 , em direcção a Salvaterra e de lá para Setúbal, 
onde ficaria instalada a sede do governo. Para lá contavam também trans¬ 
ferir a reunião dos Três Estados. 


( l ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Almeirim, sem data, mas doa 
últimos dias de Maio de IMO. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 323). 
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Eram cada vez mais instantes, mais aflitivos, os boatos de que as 
tropas do duque de Alba se preparavam para transpor a fronteira. Dos 
governadores nenhuma defesa eficaz se podia esperar. Então, 0 prior do 
Crato enviou aos referidos procuradores a seguinte mensagem: 

Illustrissimos Senhores. 

Vejo as cousas tão chegadas à desaventura, que se podia recear que me parece 
não devia perder ponto no que entender que cumpre ao bem, descanso e conservação 
deste Reino. 

Tenho entendido que El-Rei de Castela tem 0 seu campo quasi junto e está deter¬ 
minado em entrar neste Reino a oito, que é amanhã, 0 que faz mais induzido por maus 
portugueses, que confiado nas suas armas. 

Vejo que os senhores Governadores se foram de Almeirim tão desapegadamente 
e fora de tempo, que me obriga esta sua ida a cuidar que ou por pouco apercebidos 
para defensão do Reino, ou por meus muitos pecados, mostraram tanto arreceio dos 
rebates de Almeirim, que sempre foram mais que 0 dia em que se partiram. 

Cuidando no reraedio de estas cousas, entendo que consiste na conformidade, 
liança e amizade entre a Senhora D. Catarina e eu, para ambos, com os amigos, 
vassalos e pesoas, defendermos este Reino; e ainda que, por algumas razões que poderá 
alegar, me pudera escusar desta liança, como é para 0 bem deste Reino desejo {inin¬ 
teligível) que do remédio dele venderá a, vida, quanto mais esquecer-se destas razões, 
que digo. 

Se Vossas Mercês houverem que é serviço deste Reino tratarem com a Senhora 
D. Catarina desta amizade, para defensão deste Reino, eu estou presto para a ir logo 
visitar e com verdadeiro ânimo me abraçar com 0 Duque. 

E sendo caso que, por justiça, a Senhora D, Catarina seja rainha deste Reino, 
não quero nada delia; e sendo Nosso Senhor servido que a justiça seja minha, eu a 
servirei de maneira que Vossas Mercês 0 mandarem. 

E porque pode ser que me fique por dizer alguma cousa das que devo para 0 bem 
deste Reino, eu hei por dito e feito tudo 0 que Vossas Mercês mandarem é assim hajam 
Vossas Mercês que me não ficará nada por fazer do que entendem que cumpre a este 







Reino quando porem me for mandado e ordenado por Vossas Mercês, Nosso Senhor as 
ilustres pessoas de Vossas Mercês guarde como pode ( a ). 

Tudo quanto depois se passou, o relata Cristóvão de Moura a Filipe II, 
em carta de 16 de Junho. Foi D. João Mascarenhas quem lhe deu a cópia 
da mensagem que D. António enviara aos procuradores; e lhe contou tam¬ 
bém que eles, acompanhados por Febo Moniz—que, aliás, não represen¬ 
tava concelho algum—visitara o duque de Bragança, que se encontrava 
ainda em Almeirim.' Mostraram-lhe a proposta do prior do Crato; e enca- 
recidamente lhe suplicaram que fizesse as pases com o primo, único meio 
de salvar Portugal das ambições do soberano espanhol. Na momentânea 
exaltação, provocada pelas instantes e comovidas súplicas dos procura¬ 
dores, anuiu o duque; e ambos o notificaram aos governadores. D. João 
de Bragança, prometeu até que o mandaria comunicar a todas as Câmaras 
do Reino ( 3 ). 

( a ) Escrito que o senor Don Antônio mandou a los procuradores de Santarém, 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 372). 

Convém lembrar que o códice da Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 466-407, 
i a cópia integral do 4.» volume de Los embaxaâas ãeDon CrtstóM de Mora»fundador 
de la Casa y Grandeza de los Marqueses de Castel-Rodrigo, existente no arquivo do 
Ministério de Assuntos Exteriores r, de Madrid, - códice fundamental do doloroso período 
da nossa história da segunda metade do século XVI. 

( J ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Setúbal, 16. de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 370). 

Desta carta tamscrevemos as palavras que Maura consagra ao antigo presidente 
do braço popular: 

Se jrntí Ptelm Monto con loa dem» promaiom, no h afeado et, ni tmienlo 

poder pm MU, ai»o rnoofde de «te selo tate de eate, com ai» aer »«dle parte 
para echalle de ellas, 

A cidade de Lisboa quis reelegê-lo; mas os governadores Mo o permitiram. 


Era demasiado tarde, para que a aliança fosse eficaz; podia, no en¬ 
tanto criar graves dificuldades ao rei católico. Mas nem Cristóvão de 
Moura, nem D. João Mascarenhas, deram grande importância à notícia: 
tinham realmente atingido tal acuidade as desavenças entre os dois pre¬ 
tendentes, hostilizando-se em emulações vãs, que não acreditavam na soli¬ 
dez da aliança. E acertaram. Passada a exaltação, extinto o fugaz entu¬ 
siasmo com que o contagiara a ardente comoção dos procuradores, o duque 
de Bragança reconheceu quanto fora precipitada a sua promessa. O seu 
coração, o seu espírito insurgiram-se contra o supremo sacrifício de auxi¬ 
liar o detestado rival; e a fim de fugir ao que prometera, partiu para 
Setúbal, onde chegou na manhã de 20 de Junho; e mais se afirmaria na 
sua resolução, se soubesse do levantamento de D. António, na véspera em 
Santarém. 

A esta vila haviam chegado, além dos procuradores dos concelhos a 
que já nos referimos, diversos partidários do prior do Crato, vindos dos 
diferentes pontos do País. Santarém tomou-se assim o foco da conspiração 
a favor de D. António. A notícia de que a 13, se realizara no campo de 
Cantillana, a uma légua de Badajoz, uma revista geral do exército coman¬ 
dado pelo velho duque de Alba, revista que terminara por um aparatoso 
desfile de todas as forças, em tom de guerra, perante o rei, a rainha e a 
corte ; esta gravíssima notícia alvoroçou a população. 

No sábado, 18, a convite do bispo da Guarda, D. João de Portugal, 
reuniu-se'a gente grada da terra; compareceu também o bispo de Parma, • 
Ferrante Farnesio, que ainda se encontrava em Portugal. Mostrou-lhes o 
prelado egitaniense a perigosa situação do Reino, e que muito teria San¬ 
tarém a sofrer, se fosse conquistada pelos invasores; e sugeriu a ideia de 
melhor se defender a vila, construindo-se uma nova fortaleza, que não só 
a protegesse das depradações do inimigo, mas se opusesse com eficácia à 
passagem do Tejo, se por ali pretendessem efectuá-la. Ninguém contestou; 
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e marcou-se outra reunião para o dia seguinte, domingo, no convento das 
Donas, a fim de ser escolhido o local e eleita a Junta, que devia dirigir 
a obra. 

Isto era, apenas, um pretexto, um estratagema, para que, na manhã 
de 19, se congregasse toda a população de Santarém e arredores; e durante 
a noite, os amigos do prior do Crato preveniram os seus adeptos, exortan¬ 
do-os a que não faltassem, pois havia a intenção de o proclamar Defensor 
do Reino. Desde que a aliança com o duque de Bragança se frustara, era 
esse o único caminho aberto a quantos se mantinham ainda firmemente 
resolvidos a lutar até à Última, pela independência de Portugal. Nenhum 
interesse material os podia mover, Na desgraçada apatia moral do País, 
sem exército, sem armamento, tendo contra ele o próprio Governo e os 
que já se haviam declarado por. Filipe II, a aclamação de D. António 
representava uma perigosíssima aventura, mais próxima dum desastre 
que dum êxito. E no entanto, apesar do risco a que os seus parciais 
expunham os haveres e a vida, a aclamação efectuou-se, como estava 
planeado. 

Em Fora de Vila seria construída a fortaleza, Por isso, no vasto largo, 
às primeiras horas da manhã, se ajuntou uma multidão ruidosa e decidida. 
Na ermida dos Apóstolos, dependente da Colegiada de Alcáçova, mas que, 
anos antes, a instâncias da infanta D. Maria, fora cedida aos monges de 
S. Bento para a construção duma igreja e mosteiro — arrazados depois 
da extinção das Ordens religiosas, em 1834 — celebrou missa o bispo da 
Guarda. Terminado o ofício divino, desceu o prelado até à porta, vestido 
ainda de pontifical; e em voz clara e vibrante pronunciou um curto dis¬ 
curso, condenando a inércia dos governadores, que abandonavam o País 
a injuria duma invasão armada. «Só um príncipe português poderia 
coordenar todas as resistências; e o senhor D. António era o único 
que a Providência nos destinara para remédio de tantos males. A nossa 
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esperança, o nosso dever é elegê-lo Defensor do Reino; e, unidos com 
ele, façamos os maiores sacrifícios para não cairmos em poder da 
Espanha». 

Da multidão rompeu enorme clamor. «Sim! Sim! É Deus que o 
manda!» —gritava a grande maioria, entre calorosos aplausos. «Não! 
Não! É uma traição e um perigo!»—gritavam outros, muito menos nume¬ 
rosos. Então, num arrebatamento de entusiasmo, António Baracho, de 
Vila Franca de Xira, erguendo bem alto a sua espada, a cuja ponta atara 
o lenço, bradou enèrgicâmente: «Real, Real, por D. António, rei de Por¬ 
tugal!» Centenas de pessoas repetiram frenèticamente esse brado. Era 
o institivo amor da Pátria, um forte sentimento de independência, que 
impelia aquela gente, dando grandeza ao acto. 

O grito indignou D. Pedro Coutinho, alcaide da vi-la, que ültimamente 
entrara em negociações com Cristóvão de Moura, para receber carta do 
rei católico. E avançando sobre António Baracho, tentou prendê-lo. Cer¬ 
caram-no logo os mais exaltados; e tê-lo-iam morto, se o bispo da Guarda, 
com o prestígio das vestes sacras, lhe não acode, arrastando-o para dentro 
da ermida, cuja porta mandou fechar. Momentaneamente acalmado, o 
furor da populaça rompeu mais violento. Investem contra a porta da 
ermida, arrombando-a; e D. Pedro Coutinho seria inevitàvelmente assas¬ 
sinado se não entrasse então no largo, pela porta de Leiria o prior do 
Crato, a cavalo, em companhia de Manuel da Costa Bruges. A multidão 
correu para ele, aclamando em delírio o novo rei. «Rei não-. Defensor, só 
Defensor!» exclamava D. António. Era este, realmente, o seu propósito; 
mas ninguém atendia às suas vozes, continuando a turba a vitoriá-lo 
com ardor. 

Ficara deserta a ermida dos Apóstolos. O alcaide fugiu então para 
a vila. Do castelo escreveu aos governadores, contando sucintamente 
o que sucedera; e saiu de Santarém à rédea solta; o mesmo fizeram 
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os vereadores da Câmara e outras autoridades, já seduzidas por 
Moura ( 4 ). 

Para Jerónimo Franchi Conestaggio (DeW ünme dei Regno di Por- 
togallo álla Gorona di Castiglia, liv. V) António Baracho era huomo 
audace. António Herrera (Cinco libros de la história de Portugal, liv. II) 
clasifica-o de hombre atrevido. Isidro Velazquez Salamantino andante em 
Corte, no seu livro La Entrada que en el reino de Portugal hm la S. C. 
R. M. de Don Phíllipe, invictisimo Rey de las Espanas segundo deste nom- 
bre primero de Portugal, impresso em Lisboa por Manuel de Lyra em 
1583, refere-se (cap. XXXVIII) a m António Baracho natural de Villar 
fraca, de los cõvocaãos para este ayuntamiento. Luís Cabrera de Cordoba 
(Felipe Segundo, Rey de Espanha, lib. XIII, cap. I) trata-o, depreciativa- 
mente, de zapatero. 

Rebelo da Silva no tomo II da sua História de Portugal nos sé¬ 
culos XVII e XVIII (pág. 396) designa-o por offkial mechanico, isto é, 
um artífice, sem reflectir que ele usava espada.,Pois, António Baracho e 
seu irmão Gabriel Baracho, excluídos do Perdão Geral, concedido em 1581, 
aos partidários do prior do Crato, eram fidalgos ( 5 ). 


( 4 ) Da já citada carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, a primeira de 20 de 
Junho, transcrevemos as seguintes linhas: 

Con el alcaide de Santarém, que es un GavdUero Principal, quetiene aquel Oastillo, 
tengo concertado que tome carta de Vuestra Magestaâ ; y con todos' las que mandan 
este lugar tengo buem inteligência. 

< s ) Não pode haver a mínima dúvida de que a aclamação de D. António se 
efectuou no domingo, 19 de Junho. Prova-o em absoluto a correspondência de Cristóvão 
de Moura com Filipe II. 

António Francisco Barata publicou no vol. I do Archm Historico Portuguez 
(págs. 209-218) algumas cartas dos governadores aos embaixadores extraordinários 
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Encaminhou-se D. António para o convento de S. Domingos, em cuja 
igreja entrou a fazer oração. Receberam-no os frades com honras de sobe¬ 
rano. Dirigiu-se depois para o castelo, talvez na esperança de prender o 
respectivo alcaide. Conta Isidro Velazquez (cap. XXXIX) que o prior do 
Crato encontrou aqui três mil cruzados, que os governadores haviam man¬ 
dado a D. Pedro Coutinho para a construção da nova fortaleza, apoderan¬ 
do-se deles. Deve ser invenção. Os governadores tiveram sempre grandes 
dificuldades de dinheiro para as despesas ordinárias. Como poderiam 
distrair três mil cruzados para subsidiar uma obra, que ainda não prin¬ 
cipiara? 

Por fim, entrou D. António nos Paços do Concelho, para prestar jura¬ 
mento às leis do Reino. As portas estavam cerradas. A multidão fê-los 
em pedaços; e com uma bandeira real, que lá encontraram, andaram depois 
pelas ruas da vila, dando vivas ao novo rei. 


junto do rei católico, o bispo de Coimbra e Manuel de Melo. No fim duma dessas cartas, 
encontra-se o seguinte: «Escryta em Setúbal a XIX de Junho de 580. 

Depois desta escrita nos chegou recado de Santarém que domingo alevantou o 
povo de Santarém por Rey o sfir dom António, em que entrara algüs fuydalgos, de 
maneira que estamos cheios de trabalhos, que por nossos pecados merecemos», António 
Francisco Barata conclui que o levantamento se deu no domingo anterior àquele em 
que fora escrita a carta, isto é, a 12 de Junho; e alguns historiadores (Fortunato de 
Almeida, História de Portugal, tomo IV, pág, 14) aceitam essa data. 

O Professor Dr. Damião Peres já demonstrou {1580. O Governo do Prior do Crato, 
pág. 9) que eram «vulgares, na mesma época, exemplos de cartas assim acrescentadas 
depois do fecho». A própria carta o demonstra, pois tem marcada a data em que foi 
«recebida em Badajoz a 25», Teria, portanto, saído de Setúbal, com o acrescentamento. 

Na Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa, o levantamento do prior do 
Crato é fixado a 24 de Junho. S um erro de cinco dias. 
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Aproveitou D. António a segunda-feira, 20, para escrever às cidades 
e vilas do Reino, participando-lhes a sua aclamação. 

Na tarde de 21, partiu para Lisboa, acolhido com entusiasmo em todas 
as povoações, onde se deteve. 

* 

* * 

A 16 de Junho chegou a Setúbal D. Nuno Alvares Pereira, filho do 
conde de Tentúgal, com uma grave missão da duquesa de Bragança. Refere 
Moura ao amo: 

De parte de Dona Catdlina Hzo m gran protesto a los Oobernadores, refirienâales 
quantas veces se les hdbia pedido que ãefendiesen estos reinos, sin que de su parte 
huMeren hecho, hasta áhorá, cosa que fuese de importância ; y que ãe mevo les peãian 
lo mismo, ofreciendose para capitan general desta empresa. Apretandoles que se ãecla- 
rasen luego por tal ; y, sino, que acabaria de entender que querian entregar ei reino ("). 

D. João Mascarenhas contou a Moura que, na ausência do arcebispo 
D. Jorge de Almeida, ele, com Francisco de Sá e Diogo Lopes de Sousa, 
estudaram o pedido da senhora D. Catarina e entendem que o duque 
D. João deve ser nomeado general em chefe, por três razões, todas pro¬ 
pícias ao serviço do rei católico: A primeira, porque D. António o não 
poderá sofrer, e os dois ficarão mais desavindos; a segunda porque, estando 
o duque ausente, os governadores terão mais liberdade de acção; a terceira, 
porque assim reconheceria o próprio duque a absoluta impossibilidade da 
defesa. 

(«) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Setúbal, 16 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 370). 


Cristóvão de Moura declarou-lhe que era de opinião contrária: nomear 
pessoas apaixonadas dava sempre mau resultado. No entanto, consultaria 
o amo. E o embaixador espanhol tem, a respeito desses três governadores, 
este duro comentário: 

Proceden con ganas de encaminar el negocio ; no tienen caudal ãe entendimiento 
suficiente. 

A resposta de Filipe II foi categórica: Nomear general em chefe o 
duque de Bragança seria considerá-lo defensor da independência de Por¬ 
tugal; e Portugal não é hoje um reino independente, pois notòriamente 
lhe pertence. 

* 

'# # 

Ao começo da tarde de 20 de Junho, mandaram os governadores cha¬ 
mar Cristóvão de Moura, para o informar do levantamento de D. António, 
no dia anterior. 

Pediu-lhes o embaixador espanhol que aproveitassem o ensejo para 
declarar herdeiro da Coroa o rei católico. «Não estão longe disso—diz ele 
ao amo; mas falta-lhes coragem para o fazer» ( 7 ). 

Como a aclamação só se tomaria efectiva se o prior do Crato se 
apoderasse de Lisboa, os governadores apressaram-se a escrever a D. João 
Telo, a D. Pedro da Cunha, capitão-mor das Ordenanças, e à Câmara 
Municipal, cuja maioria se compunha então de parciais de Castela, orde- 


0 Carta de Cristóvão de Moura para Filipe H Setúbal, 20 de Junho de 1580 
(a segunda carta de 20). (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 379 v.). 
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nando-lhes se opusessem com todas as suas forças à entrada de D. António 
na capital. 

D. João Telo não era partidário do prior do Crato. Mas sair a campo, 
contra ele, seria favorecer Filipe II; e sob pretexto de doença, ficou inac- 
tivo. D. Pedro da Cunha segue-lhe o exemplo; e à excepção de um vereador 
e dois procuradores dos mesteres, todos os membros do Senado abandona¬ 
ram a cidade, antes da chegada de D. António. O mesmo fizeram alguns 
magistrados, que lhe haviam sido hostis. 

D. João Telo não ficou, porém em Lisboa. Embarcando na galé real, 
em companhia de Martim Gonçalves da Câmara e Diogo Lopes de Sequeira, 
chegou a Setúbal, na noite de 24 de Junho. 

Na terceira carta de 20, Moura lembra ao amo o que tantas vezes lhe 
dissera: a entrada de tropas espanholas provocaria logo revoltas e tumul¬ 
tos, com o levantamento de Santarém. 

A este respeito, Moura escreve claramente, como costumava: 

Ningma pena me ha dado el levantamento de Don Antonio; antes pienso que 
hade ser su total destmioion y causa a que esto se acabe con mucha brevedad ('), 

Nesta mesma carta se refere o embaixador espanhol a uma sensa¬ 
cional entrevista do duque de Bragança com os governadores, para lhes 
pedir que proclamassem herdeiro da Coroa a esposa, pois tanto o rei cató¬ 
lico, como o prior do Crato, tinham perdido o direito, o primeiro por haver 
entrado com armas em Portugal e, o segundo —se algum direito podia 
alegar — pela sua revolta. 


( 8 ) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, Setúbal, 20 de Junho de 1580 
(a terceira carta de 20). (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 380v.). 
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# 

# # 

Em 20 de Junho comunicou o rei católico ao seu dedicado agente, com 
acentuado regozijo, que já se haviam entregado Eivas e Campo Maior; 
e que, em breve, fariam o mesmo Olivença e Arronches (°). 

A entrega de Eivas causou em todo o Reino a mais profunda, a mais 
penosa impressão. O que nunca pudera conseguir o mais violento assédio, 
obtivera-o fàcilmente a corrupção. 

Para a mostrar aos governadores e torná-la conhecida de toda a corte, 
enviou Filipe II a Moura a certidão da entrega daquela praça. Transcre¬ 
vemos a parte principal: 

HaUenão dado Su Majestad poder a don Pedro de Velasco, su corregiâor de 
Badajoz, para tratar con los de Eivas que se entregasen, fuè a los 16 y Mm con el 
obispo y los dei Gobiemo, alcaide mayor, nobles y pueblo, el oficio que se ordeno; y aún 
que los halló de buen animo y satisfechos de la justicia de Su Majestad, pidieron tres o 
quatro dias de termino. Y, por respectos de consideraciôn, no se les puão conceder más 
de un dia, que fuê el de los 11; y aquélla tarde se resolvieron todos conformes de dar la 
obediência devida a Su Majestad y, para asegurarse de algunos revoltosos, peâieron 
que al otro dia, dl amanecer, se arrimase aquella ciudaã algum gente dei ejercito, que 


(") Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 20 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 467, foi, 382 v.). 

A satisfação do monarca espanhol era tamanha, que lhe recomenda vá prevenindo 
Miguel de Moura,e Pedro de Alcáçova Carneiro de que não tardará a chamá-los ao 
seu serviço, < 
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los hícim espaldas, Gumpliôse ansi, enviandoles dos mil infantes y qmiicntos eabuttos 
y luefjo los dei Gobierno deron orãen en cumplir con su oUUjacm, jurando a Su 
Majestad como lo hicieron a los ãies yooho, a las tres horas da la tarde, en manos dei 
dicho ãon Pedro y lo mimo hicieron el obispo e clerecia y los noblcs, pneblo y alcaide 
mayor, con demostradón de rnucho contento. 

A seguir transcrevemos também a certidão da entrega de Campo 
Maior: 

Con la mima cmlslón mandó 8u Majestad a don Gemiimo do Mcndoça, gentil- 
hombre do su casa, que fuese a (lampo Mayor, como lo liiso domingo, 1!) dei dicho, y 
en Heganão, vistas las cartas y poder de Su Majestad, se entregam sin tmtradicmi. 
Y porque el alcaide mayor estava duro, esmandm con que queria dar rami Mo a 
los Gobernadores, los de la Gamara se apoderarem dei oastillo y lo mtmjaron y la 
persona dei alcaide mayor a dm Geronimo y hicieron el juramento y solmidadfis 
necesarias (*"). 

Ao duque de Medina Sidónia, D. Alonso Pérez de Guzman, mandou o 
rei católico um poder análogo ao que outorgara a D. Pedro de Velaseo, 
corregedor de Badajoz, autorizando-o a negociar a entrega de povoações 
fronteiriças, no Algarve ( u ). 


(») Relacion de como se ha entregado al Rcy mastro sefior la ciudad de Eivas 
y la villa ãe Campo Mayor, (Academia das Ciências de Lisboa, Ms, 487, foi, 386), 

No dia 19, o alcaide da cidade António de Melo, e todos os vereadores, foram a 
Badajoz entregar ao rei católico as chaves da cidade, cm sinal de obediência. 

(“) Carta de Filipe II para o duque dc Medina Sidónia (Academia das Ciências de 
Lisboa, Ms. 467, foi, 387). 


É muito interessante a carta que Moura escreveu ao amo, em 22 de 
Junho. Em Lisboa tinham espalhado pasquins contra os governadores, 
asusando-os de traidores e entregadores do Reino. Por isso, nenhum deles 
se atreveu a ir àquela cidade, para impedir a entrada de D. António. 
Além das cartas que anteontem escreveram a D. João Telo, a D. Pedro 
da Cunlia e à Câmara Municipal mandaram, como seus representantes, 
um corregedor da Corte e outro magistrado, homens sérios e bem inten¬ 
cionados. Mas até agora não receberam nenhuma carta e ignoram abso¬ 
lutamente o que lá se terá passado. 

A verdade é que o governador, que está em Lisboa, no les obedece 
poco, ni mucho; e os governadores, que aqui estão, receiam imenso o que 
fará Lisboa, pois a eleição, tão concorrida, dos dois procuradores, D, Ma¬ 
nuel de Portugal e o Br. Diogo Salema, são mais que evidentes indícios 
dei animo de Tos naturales. 

As coisas chegaram a tal ponto, que Moura resolveu falar claro aos 
governadores: Apreté tanto, que mólvieron los tres dellos en irse luego 
para Vuestra Majestad. En tiendo > recauão swyo, dicienão que ellos no 
pueden hacer otra cosa en este reino; ni tienen poder para ello y que esto 
no lo pueden hacer por tierra, sino por mar, .;.......... 

que el ejemplo de su ida m puede dejar de ser de provecho para con 
muchos. 

Para o caso dos governadores saírem daqui, será conveniente possuir 
um poder de Vossa Magestade para negociar a entrega desta vila, pois 
ando en tratos con el capitán de la tierra; y tengo concertado el sargento 
mayor ãe la comarca. . 
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A carta termina por uma singular conjectura, sobre o levantamento 
de Santarém: 

Este negocio de don Antonio yo no acabo de entender quetenga fundamento, fdnó 
que lo ha hecho por venãerse mas caro ( ia ), 

Cristóvão de Moura enganava-se. Nascera em Portugal. Mas, -tão 
completamente, tão profundamente se espanholizara— soy um heclmra 
ãe Vuestra Majestad, dizia ele ao amo—que não compreendia como, por 
mera dedicação patriótica, se podia sacrificar tudo, situação, haveres, 
até a própria vida! 

„ # 

# * 

Na carta comum, de Cristóvão de Moura e Rodrigo Vázquez—o 
Dr. Molina ainda não regressara a Setúbal—contam os dois embaixa¬ 
dores ao rei católico, que pediram aos governadores anulassem a eleição 
dos procuradores de Lisboa, por ser tan notoriamente apasionada. Três 
governadores estavam de acordo; mas o arcebispo D. Jorge de Almeida 
discordava. A resolução ficou adiada para outro dia. 

«O duque de Bragança procurou ontem, de novo, os governadores, 
increpando-os por não terem declarado nulos e perdidos os direitos de 
Vossa Magestade e de D, António, Disse-lhes tais tais demasias, que les 
pareció estava fuern ãe juicia», 


H Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II, Setúbal, 22 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 388 v.). ' 
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A carta termina por esta informação: «Hoje, sexta-feira, 24, de ma¬ 
drugada. receberam os governadores a notícia de que ontem, de tarde, 
entrara D. António em Lisboa, sem oposição de ninguém» ( I3 ). 

Está cheia de novidades a carta que Moura escreveu ao rei católico, 
em 24 de Junho. Começamos por transcrever a parte que se refere à 
entrada de D, António na capital: 

Bolmeron los Gobernadores a mandar a estos dos (don Jwn Telia y don Pedro 
de Acuna) que satiesen con toãala gente a dar batalla a dm Antonio, por que ellos 
irian luego en su retaguardia, con todos que aqui quedavamos. Don ,Jwn TeTlo se Uso 
maio y 'dm Pedro de Acudia no quiso salir sin él; y así entró don Antonio ayer en la 
ciuãad ãe Lisboa, a las cinco ãe la tarde, cm cien infantes y cien cobaltos. 


Fué recibido alegremente en IÀxboa de la poca gente que hay dei Pueblo y de los 
capitanes ãe la milicia orãinaria, Y paseô la ciuãad y fuese apear a la Yglesia mayor 
y de allí se vino aposentar en palacio (“). 

Moura relata depois que os governadores pensam em declarar rebelde 
a D. João Telo, substituindo-o por outro, conforme ao que o falecido 
Cardeal-rei deixara determinado, caso faltasse algum. Ele pouco se impor¬ 
tará com isso, porque gozará, mientras Vuestra Majestad no Uega, cem 
de doscmtos mil ducados que, estos dias atrás, ha robaào a la pobre 
gente. 


h Carta comum para Filipe H Setúbal, começada a 23 e terminada em 24. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 393 v,). 

(«) Carta de Cristóvão de Moura para Filipe n. Setúbal, 24 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 395 v.)« 





0 patriota, que tanto se esforçara por defender Portugal, não podia, 
evidentemente, ter as simpatias de Cristóvão de Moura. E vingava-se 
agora, caluniando-o, por se não haver oposto à entrada de D. António na 
capital do Reino! 

# 

* * 

No dia 25, pela manhã, Cristóvão de Moura e Rodrigo Vázquez pro¬ 
curaram os governadores para lhes pedir, em nome do rei católico, que 
mandassem prender D. João Telo chegado na véspera a Setúbal, instau- 
rando-lhe o processo correspondente às suas culpas; e, quando o não 
pudessem fazer, que, peio menos, o não admitissem mais nos conselhos 
do governo. Se não procedessem assim, cortariam todas as relações diplo¬ 
máticas com eles. 

Tomou a palavra o arcebispo de Lisboa, dizendo que no dia anterior, 
antes da chegada de D, João Telo, haviam convocado todos os membros 
dos Três Estados, que então se encontravam em Setúbal; e propuseram 
a essa Junta que se negociasse um acordo com o soberano espanhol, como 
era intenção do falecido rei D. Henrique. Ficou decidido voltarem a reu¬ 
nir-se naquela tarde, para resolução definitiva do assunto. A essa sessão 
não assistiria D. João Telo. 

D. João Mascarenhas observou que se o voto da Junta fosse contrário, 
abandonaria o governo. Francisco de Sá de Meneses contestou que aban¬ 
donar agora o governo lhe parecia mal. No entanto, se a Junta rejeitasse 
o acordo, não teria o governo meio de se defender do tirano; e neste caso 
também era de parecer que se abandonasse o governo. 

Moura replicou que abandonar o governo, nesta ocasião, seria darem-se 
por vencidos, o que aumentaria o prestígio de D, António. «Que poderemos 


fazer'—'retorquiu um dos governadores—se até a gente desta terra 
começa a manifestar-se contra nós?» 

A carta fecha com uma exortação do embaixador ao amo: «Só Vossa 
Majestade pode remediar esta situação, enviando-lhe um socorro urgente, 
por mar ou por terra» ( 15 ). 

A reunião conjunta de diversos representantes dos três braços da 
Nação, marcada para essa tarde, não se efectuou. A chegada do conde 
de Vimioso a Setúbal modificara profundamente o ambiente político de 
vilas: os parciais de Castela tinham de esconder-se ou de fugir. 

# 

* # 

D. António saiu de Santarém, na terça-feira, 21, de tarde. Foi dormir 
a Azamcbuja. No dia seguinte, jantou em Alenquer, indo ficar a Povos, no 
concelho de Vila Franca de Xira; e na quinta-feira, 23, por volta das 
cinco horas da tarde, entrou em Lisboa, à frente dum grupo de mais de 
cem cavaleiros ( 10 ). 


( 1S ) Carta comum de Cristóvão de Moura e Rodrigo Vázquez para Filipe II. 
Setúbal, 25 de Janeiro de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 409). 

( 1(l ) Estas informações sobre a jornada de D. António, de Santarém a Lisboa, 
constam duma curiosa carta do Dr. Luís de Molina a Cristóvão de Moura e Rodrigo 
Vázquez, datada de Alvalade, a 24 de Junho. 

Molina partiu de Setúbal para Santarém, com a missão de notificar ao prior do 
Crato o protesto do rei católico. O levantamento aU ocorrido no dia 19, impediu-o; mas 
resolveu seguir D. António até Lisboa. Em Alenquer escreveu-lhe, solicitando uma 
audiência; respondeu o novo monarca que o tempo escasseava, pois ia sair imediata¬ 
mente para Povos, Em Lisboa de bom grado o faria. 

Esta carta encontra-se no Arquivo Geral de Simancas, Sec. de Estado, Maço 408, 
foi. 159. 
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Vinha muito pálido. Comovera-o profundamente a sangrenta tra¬ 
gédia, que pouco antes ocorrera em Sacavém. Estava D. António rece¬ 
bendo as homenagens ,do Povo, quando dispararam contra ele um tiro de 
arcabuz, A bala não lhe acertou; mas atingiu Francisco de Almeida, que 
nesse momento se curvava para lhe beijar a mão e caiu instantaneamente 
a seus pés ( 1T ). 

Lisboa atravessava então um período de luto e de miséria. A peste 
recrudescera em Abril. Muitas famílias nobres a deixaram, pelos seus 
solares na província; até as principais autoridades, obrigadas a perma¬ 
necer na capital, por dever do cargo, tinham escolhido para residência 
os arrabaldes, Como o tráfego também diminuíra, com a ausência da 
corte, as ruas estavam geralmente desertas. 

Na véspera de S. João, depois do meio-dia, começaram as ruas a 
encher-se duma multidão ruidosa, por constar que o prior do Crato che¬ 
garia nessa tarde, para tomar posse do Reino. Durante a jornada, D, Antó¬ 
nio recebera uma carta de Febo Moniz, anunciando-lhe que Lisboa o 
receberia com manifestações de júbilo. Realmente, o povo humilde, os 
monges das Ordens Mendicantes, os simples soldados das Ordenanças, as 
milícias dos subúrbios, as mulheres, aguardavam ansiosamente a pas¬ 
sagem de D. António, para vitoriarem o homem, que arriscava talvez a 
vida, na suprema tentativa de salvar a independência da Pátria. 

Apeou-se o prior do Crato às portas da Sé, que estavam abertas, 
apesar da hora tardia, Feita a oração, voltou a montar a cavalo até o 
Paço da Ribeira, onde o esperavam os seus mais graduados partidários. 

Nomeou novos vereadores, que se apressaram a ocupar os respectivos 


P) Luís Cabrera de Cordoba, Filipe Segundo, Rey do Espana, llv, XIII, cap, I; 
António de Herrera, Cinco Libm ãe la Historia de Portugal, llv, H. 
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cargos; e mandou emissários à Casa da índia, à Alfândega, aos Arsenais, 
Em seguida dirigiu-se à casa da Câmara, para a cerimónia da aclamação. 
Pronunciou a oração gratulatória 0 Dr. Manuel da Fonseca Nóbrega. 
Em palavras inflamadas fez 0 caloroso elogio do príncipe, considerando 
a eleição de Santarém a prova flagrante de estar predestinado para cingir 
a coroa. Vibrantemente aplaudido, 0 Dr. Fonseca Nóbrega assomou a uma 
janela, empunhando a bandeira da cidade; e, com voz clara e forte, três 
vezes proclamou D. António rei de Portugal, proclamação entusiastica¬ 
mente correspondida pela gente que se comprimia no terreiro ( 18 ). 

Escrito e assinado 0 auto, D. António jurou solenemente guardar e 
cumprir as leis, privilégios, regalias e costumes do Reino. Recolheu então 
ao Pago, expediu correios a todas as cidades e vilas, participando a sua 
nova aclamação e ordenando que 0 reconhecessem. Também escreveu a 
alguns nobres, da mais alta jerarquia, pedindo a sua coadjuvação e pro¬ 
metendo grandes partidos, se seguissem a sua causa. Nenhum lhe res¬ 
pondeu, nem mesmo 0 seu velho amigo D. Manuel de Meneses, marquês 
de Vila Real. As promessas de Filipe II eram mais seguras, mais reais. 

* 

# # 

Quando os governadores souberam que Lisboa acolhera festivamente 
0 prior do Crato, tomou-os uma vaga de terror. Fortificaram-se na vila, 
solicitar de Filipe II os socorros que em tempo lhes oferecera, foi 0 seu 
primeiro pensamento; mas 0 exército do duque de Alba não saíra ainda 


(M) Luís Cabrera de Cordoba, Filipe Segundo, Rey ãe Espana, liv, XIII, cap, I; 
António de Herrera, Cinco Ltbros de la Historia de Portugal, liv. H, 
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do seu acampamento de Cantillana, nem a armada do marquês de Santa 
Cruz deixara a baía de Cádiz. 

Na tarde de 24, entrou em Setúbal o conde de Vimioso, D. Francisco 
de Portugal, com o pretexto de oferecer aos governadores, em nome do 
soberano, o esquecimento de antigos agravos; mas o seu verdadeiro objec- 
tivo era provocar uma sedição. 

Avisados da conjura, com receio de que os próprios soldados da 
guarda os abandonassem, mandaram aprontar uma caravela, no propósito 
de fugirem para o Algarve. Soube-o Cristóvão de Moura; e, em companhia 
de Rodrigo Vázquez, visitou-os, na tarde de 26, para averiguar o que 
havia. 

0 arcebispo, D. Jorge de Almeida, não queria continuar no governo, 
voltaria para a sua diocese, da qual estava afastado há meses. Já se des¬ 
pedira dos colegas. 

«Os três governadores estão, na verdade, cheios de terror. Receiam que 
a sedição, promovida pelo conde de Vimioso, e algunos vecinos dei mimo 
lugar, aumente; e a sua própria guarda se subleve prendendo-os e entre¬ 
gando-os a D, António. Por isso resolveram partir esta noite para o 
Algarve». 

«Os dois embaixadores espanhóis procuraram dissuadi-los, mos¬ 
trando-lhes todos los inconvenientes de su ausência, jmtamente con 
la reputaciôn que âavan dl enemigo y la que ellos perdian, en tal jor¬ 
nada, y principalmente los danos que el senncw de Vuestra Majestad 
recebia ». 

Nada os demoveu. Mas ficou assente que partiriam juntos para 
Alcácer do Sal; e dali tentariam ganhar Montemor-o-Novo, onde aguar¬ 
dariam o exército do duque de Alba. 

Ã meia-noite, mandaram os governadores, a casa de Cristóvão de 
Moura, o corregedor Rui de Matos de Noronha, para o avisar de que não 


1 6 () 

deviam partir juntos, porque siendo sentidos, sdbian que hdbian de correr 
mucho riesgo sus personas. 

Durante a noite, numerosos grupos de populares, postados junto ao 
palácio do governo, inereparam os governadores, çm altos gritos, com as 
maiores ameaças e, sobretudo, as mais sangrentas injúrias. 

As três horas, os grupos rarearam e os gritos amorteceram. Para 
fazer o menor ruído possível, os velhos governadores saltaram pelas 
janelas para o jardim; e nas lanchas, ali ancoradas, foram até à caravela, 
com os criados de mais confiança e todos os fidalgos, que os acompa¬ 
nhavam. 

De madrugada, apareceu em casa de Cristóvão de Moura o conde de 
Vimioso. Vinha protegê-los — disse D. Francisco de Portugal; podem sair, 
quando quiserem. Moura agradeceu-lhe a gentileza; mas ele e Rodrigo 
Vázquez, embaixadores do rei católico, só podem sair de dia, à vista de 
todos. Confia que não serão maltratados; se o fossem, pagariam por eles 
os três embaixadores portugueses, que agora se encontram em Badajoz: 
Fernão da Silva, D. Fr. Gaspar do Casal e Manuel de Melo. Acolheram-se 
à sua protecção dois prelados portugueses, o bispo de Leiria, D. António 
Pinheiro, e o bispo capelão-mor D. Jorge de Ataíde, que tinham sido insul¬ 
tados pela populaça. Sairiam com ele, mas de dia. 

Concordou o conde de Vimioso, que se demorou conversando com 
Moura, até romper o sol. Depois acompanhou-os pelas ruas da vila. 
Os dois embaixadores castelhanos e a sua grande comitiva—todos os 
espanhóis em serviço nas diferentes embaixadas—partiram para Alcácer 
do Sal, como fora ajustado com os governadores ( 19 ). 


(ia) Carta comum, de Cristóvão de Moura e Rodrigo Vázquez, para Filipe II. 
Alcácer do Sal, 27 de Junho de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, 
foi. 416 v.). ■ 
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A carta que do mesmo lugar e no mesmo dia escreveu Moura ao rei 
católico, dá-nos outras novidades, Os duques de Bragança, com receio de 
que o prior do Crato entrasse no dia seguinte em Setúbal, como se dizia, 
partiram na manhã de*26, com toda a sua casa, para Portei. Iam profun¬ 
damente abatidos, feridos no mais íntimo do seu orgulho pela inexplicável 
perda do solar de Vila Viçosa, conquistado pelos soldados de Sandio de 
Ávila, sem o disparo dum tiro. Também muito os preocupava o estado 
duma filha, que saíra de Setúbal tão doente, que faleceu no caminho. 

6 Cristóvão de Moura não encontrou os governadores em Alcácer do 
Sal. Depois do embarque, realizou-se a bordo um conselho. D. Duarte de 
Castelo-Branco mostrou que a ida para Alcácer seria entregarem-se a 
D. António, pois nessa terra se daria, se não se deu já, um levantamento 
igual ao de Setúbal. Deviam fugir para o Algarve. Aí estariam em segu¬ 
rança; e se fosse preciso, pediríam auxílio ao duque de Medina Sidonia. 

Moura conta que vira os três governadores llomr como ninos, sin 
saber escoger b que más les convenia; mas tengo por áerto que ttmrnn 
gana de mostrar que son criados de Vuestra Majestad. 

Na manhã de 27, o conde Vimioso reuniu-se com D, João Telo, Martim 
Gonçalves da Câmara e o arcebispo D. Jorge de Almeida, que ainda se 
conservava em Setúbal. Resolveram perseguir os governadores fugitivos, 
ordenando a sua prisão, onde quer que fossem encontrados. 

Se D. Francisco de Portugal, senhor das portas da vila, com a cerca 
fortificada rendida à sua ordem, levasse mais longe a audácia, prendendo t 

na véspera os três governadores, já não seria publicada a indigna sentença 
de Castro Marim, que fez pender para Filipe II, não só aqueles que pro¬ 
curam sempre disfarçar a traição sob o manto da legalidade, mas até os 
indiferentes. 

Nesta carta há uma frase, que merece transcrição. Referindo ao amo 
que os lugares próximos facilmente obedecem a D. António, Moura escreve 
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estas significativas palavras; Tienen buem gana de tener rey por¬ 
tuguês ( 20 ). ■ 

Segundo Fr. Juan de San Geronimo, na sua Memória... sobre vanos 
sucesos dei reinado de Felipe 11, os fidalgos, que tinham acompanhado 
os governadores na sua fuga, eram o védor da Fazenda, D. Duarte de 
Castelo-Branco, que conseguira trazer para bordo, além de valiosas jóias 
da Coroa, todo o dinheiro que pudera reunir, e que assim não cairia em 
poder de D. António; o provedor-mor dos armazéns, Luís César; D. António 
de Castro, senhor de Cascais; D. António de Castelo-Branco; D. Fernando 
de Noronha, filho do conde de Linhares; D. Pedro de Meneses; D. Luís 
de Sequeira; e um sobrinho de Diogo Lopes de Sousa, todos eles decla¬ 
rados servidores do rei católico ( 21 ). 

* 

* * 

Datadas do dia 26, há duas cartas do monarca espanhol para Cris¬ 
tóvão de Moura. Da primeira, transcrevemos um período, muito curioso, 
pois nos mostra, bem claramente, o que era a vida deste incansável, deste 
extraordinário rei burocrata, que tudo via, que tudo dirigia, do fundo do 
seu gabinete de trabalho: 

No hay tiempo para más, que son las dm y no Jie cenàão; y aún ãespues tengo 
de firmar y despachar lo que se está escnbiendo, Y haberemos de levantar a las tres, 
para ir a ver caminar el ejercito (“). 


(») Carta de Cristóvão de Moura para Filipe II. Alcácer do Sal, 27 de Junho 
de 1580. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 419). 

'(») Documentos Inéditos para la História de Espanha, t. VII, pág. 309. 

(“) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 26 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 404 v.). 
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Na segunda carta de 26, o rei católico classifica desta forma a acla¬ 
mação de D. António: 

Atrevimiento muy propio de su natural inquietud y rébelion , tan digna de exemplar 
castigo, que no sé como los Governadores (si tienen la voluntad que dicenj no hm 
hecho la ãemostraoión que devim, en declararle por traidor y rebelde .' 

Depois estranha que os governadores não tivessem aproveitado aquele 
óptimo ensejo, para o declararem herdeiro, da Coroa. 

Quanto à vinda dos governadores para terras de Espanha a sua 
decisão não admitia dúvidas: 

Les direis que, en ninguna manera dei mundo, se rnmvan ni salgan dese pueblo. 

' No entanto, para o caso de serem forçados a abandonar Setúbal, 
Filipe II mandava aos três embaixadores, in solid/m —se o Dr. Molina 
já tivesse regressado — e a cada um, em particular, o poder necessário 
para negociar a entrega da vila. 

Por fim, o soberano espanhol acentua a necessidade, cada vez mais 
instante, de ter a seu lado ministros portugueses. Zayas pedira a Nuno 
Álvares Pereira que lhe indicasse alguns nomes; e ele sugeria para o 
Estado e Fazenda, o bispo D. António Pinheiro, Pedro de Alcáçova Car¬ 
neiro e D. Duarte de Castelo-Branco. Para o Governo e Justiça lembrava 
os Doutores Simão Gonçalves Preto, chanceler-mor, António Pinto e Bel¬ 
chior do Amaral. Como sempre, o rei pede a Moura o seu parecer ( 2S ). 


( a ) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura. Badajoz, 26 de Junho de 1580. 
(Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi. 411 v.). 


Cristóvão de Moura e Rodrigo Vázquez encontravam-se numa situação 
j embaraçosa. Deviam partir para o Algarve, acompanhando os membros 

do Governo, junto do qual estavam acreditados; ou deviam considerar 
finda a sua missão, retirando-se para Badajoz. Na dúvida, resolveram 
aguardar em Alcácer do Sal as ordens do amo. Mas, na tarde de 28, 
chegou à vila uma carta de D. António. Alvoroçou-se a população que o 
aclamou; e Manuel de Sousa, capitão da terra, intimou-os a abandonar 
imediatamente aquele local. Já depois da meia-noite, chegaram à ermida 
de Santiago, onde fizeram alto; e de madrugada tomaram o caminho de 
Arraiolos, onde já se encontravam a 30. Aqui recebeu Moura duas cartas 
do rei católico. Na primeira, de 28, envia-lhe um edito contra D. António 
j e todos os que o seguirem, considerando-os rebeldes e traidores. O edito, 

redigido em português, seria publicado pelos governadores, com a refe¬ 
renda do chanceler-mor, condição essencial da sua validade. Pela ausência 
dos governadores, não foi por diante. 

Na segunda carta, de 29, Filipe II já sabe da fuga dos governadores; 
e dá por finda a missão dos dois embaixadores. Ordena-lhes que partam 
ao encontro do seu exército que, na manhã de 28, passou a fronteira. 

Se o Dr. Molina não estiver com eles, devem escrever-lhe, para que 
sem demora, se junte também ao exército (“). 

Moura e Vázquez assistiram à rendição do castelo de Estremoz; e 
nela teve intervenção importante o primeiro. Depois, em virtude de novas 


( 4 ‘) Carta de Filipe II para Cristóvão de Moura e Rodrigo Vázquez. Badajoz, 
29 de Junho de 1589. (Academia das Ciências de Lisboa, Ms. 467, foi, 421 v,). 
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ordens, seguiram para Badajoz, onde chegaram a 4 de Julho. O rei e a 
corte receberam Cristóvão de Moura como um verdadeiro triunfador. 

Todos sabiam que aos seus porfiados esforços, desde Agosto de 1578, à 
sua habilidade, à sua astúcia, à sua indefessa dedicação, mais que ao 
próprio exército do duque de Alba, se devia a anexação de Portugal! 

* 

# * 

• { 

Na vaga de pavor, que os dominava, os governadores não desembar¬ 
caram em nenhum porto do Algarve. A caravela levou-os a Aiamonte. 

Recebidos com as maiores distinções pelas autoridades, como lhes recomen¬ 
dara o duque de Medina Sidónia ( 2S ), os governadores apressaram-se a 
enviar a Filipe II um emissário, D. Fernando de Noronha, incumbido de 
lhe pedir instruções sobre o seu futuro procedimento; e, pelos meados 
de Julho, passaram para Castro Marim, com duas companhias de arca- 
buzeiros, que o duque lhes cedera para sua guarda. 

Calculando que a rapidez da fuga os não deixasse trazer dinheiro 
suficiente, recomendou o rei católico ao magnate andaluz, em carta de 
8 de Julho, que dissimuladamente o averiguasse, porque, siendo asi, tengo 
rntenám de mandarles socorrer ogn la cmtiãad que os paresciere, porque 
en esto tambien quiero mestro parecer ( 2fl ). f 

A informação foi certamente favorável, pois lhes mandou dar logo, 
em globo, quatro mil ducados, por intermédio de António Manso, feitor 
do rei de Portugal em Gibraltar. 


• • . i 

(“) Noticia âe h llegaáa de los tres gobernaãores de Portugal i Ay amante 
(Documentos Inéditos para la Historia de Espcma, t, XL, pág. 331). 

(“) Carta de Filipe II para o duque de Medina Sidonia, Badajoz, 8 de Julho 
de 1580. ( Documentas Inéditos para la História de Espafia, t. XXXII, pág. 334), 
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A celebrada sentença de Castro Marím, datada de 17 de Julho de 1580 
e assinada por D. João Mascarenhas, Francisco de Sá e Diogo Lopes de 
Sousa, como governadores e defensores dos reinos e senhorios de Portugal, 
não é da iniciativa desses governadores. Foi redigida em Badajoz por 
Nuno Álvares Pereira, evidentemente de acordo com jurisconsultos espa¬ 
nhóis, pertencentes ao Conselho Real. 

A sentença, já impressa, foi enviada ao duque de Medina Sidónia, 
para a entregar aos governadores e pedir-lhes a outorgassem, com a maior 
brevidade ( 27 ). 

Querendo, porém, fazer jus a agradecimentos especiais do rei católico, 
os três governadores modificaram-na e ampliaram-na muito. Filipe II 
ficou tão satisfeito que a mandou imprimir, tal como eles a redigiram, 
remetendo-lhes duzentos exemplares, para os assinarem e selarem — se, 
por ventura, tivessem trazido de Setúbal o selo grande do Reino — pois 
era urgente distribuí-los por todo o País: 

A seguir, publicamos a sentença, na íntegra: 

DECRETO DOS GVOVERNADORES DE PORTUGAL, SOBRE A SUCESSÃO 
DO REINO. 

Os Gvovernadores e defensores destes reynos e senhorios de Portugal: fazemos 
saber aos q este aluara vire. Que el rey dom Henrriq nosso senhor que Deus tem poucos 
dias despois que sucedeo na coroa dos ditos reynos, vêdose muyto enfermo e sem her¬ 
deiros deseendêtes, por nam estar certo a quèm pertencia per seu falleeimento a 
sucessam delles, nos enlegeo por guouernadores, pera que fallecendo elle antes de auer 
Príncipe legitimamente jurado, que guouemassemos os ditos reynos em quãto o assi 
naõ ouuesse. E porq nã ouuesse despois de seus dias quem pusesse duuida em nos dar a 
obediêcia, nos declarou em sua vida por guouernadores, nà cidade de Lisboa pera vsarmos 


( 2I ) Carta de Filipe n para o duque de Medina Sidónia. Badajoz, 11 de Julho 
de 1580. ( Documentos Inéditos para la História de Espana, t, XXVII, pág. 337). 


do dito cargo despois do seu fallecimento, como dito he. E porque o dito sefior vltieo 
algfis meses despois e sempre procedeo no conhcimento da causa de sucessam, pera 
aueriguoar a quem pertencia, E hum dos pretendentes era dom Antonio filho nã 
legitimo do Infante dom Luis que Deus tem, dizendo que o dito sefior fora casado com 
sua may, e que era legitimo e como tal aula de preceder a todos os pretendêtes, E depois 
de ser ouuido sobre o caso ordinariamète, e sua proua recebida, foi pello dito sefior Rey, 
dom Henrrique com muytos juizes ecclesiasticos e seculares per sentêça declarado por 
nã legitimo e forã algüãs das suas testimunhas presas per falsas e induzidoras de 
outras testimunhas pera o mesmo efeito. E pello que neste caso fez, e por outras 
desobediências que cometeo contra o dito senhor Rey foi por sentença desnaturado do 
Reyno, e condenado q nunca mais nelle entrasse, sob pena do caso maior, e foilhe sua 
fazenda què tinha da coroa confiscada, e que todos os naturaes do Reyno que o 
seruissem ou acompanhassem o lhe dessen fauor, ou ajuda directa ou indirectamente 
em quoalquer parte que estiuesse, eneorressê nas mesmas penas. 

E despois de determinado o dito incidente, procedendo o dito senhor na causa 
principal da sucessaõ, E entendendo a justiça que el Rey catholico dom Philippe seu 
sobrinho tinha acerca da sucessaõ da coroa destes reynos, pello muyto amor i\ sempre 
teue a senhora dona Catherina sua sobrinha (hum dos pretendêtes) mandou dizer a 
dita senhora o que entendia acerca da dita sucessaõ declarando lhe como antes de dar 
sentença queria tratar de concertos entre ella e sua Magestade, e assi auer algüas 
merces e honrras pera dita senhora dona Catherina, e tratando tam bem dos concertos 
do pouo lhe procuraria liberdades, merces e priuilegios. E sendo as cortes juntas que 
pera isso mandou cõuocar mãdou dezer em jüta pubrica aos tres estados do reyno pello 
bispo de Leirea dõ Antonio pinheiro q estaua muyto perto de dar a sentença pello dito 
senhor Rey Catholico seu sobrinho, e q antes disso seria bem q se acomodassem cõ 
meos justos e honestos, e tendo consentido nisso, e beijadolhe per isso a maõ os estados 
ecclesiasticos e da nobreza, e têdolhe remetido a elle o assêto dos ditos meos e 
cõdiçoês, vêdo o dito dõ Antonio q o dito sefior Rey estaua tã cheguado ao fim de seus 
dias, § por sua infirmidade se esperaua por horas seu fallecimêto ('afim de se aleuantar 
cõ o reyno como despois fez) por sy e por seus sequazes, induziu algufis dos procuradores 
dos pouos pera que mouessê, como mouerõ, duuidas e requerimêtos impertinentes para 
dilatar a resoluçã, como de feito dilatarõ algufis dias, nos quaes nosso sefior foi seruido 
de leuar o dito senhor Rey pera; sy, ficando nos no dito guouemo pella maneira que 
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estaua assentado, e obedecidos dos bõs e leaes Portuguezes, seguindo 0 estillo e exemplo 
de seus antepassados, em toda paz y tranquilidade, porem 0 dito dom Antonio estando 
condenado e desnaturado, como dito he sem nossa licença e authoridade se veo meter 
na vilia de Santaren, aeõpanhado de muyta gête sediciosa e rebelde, induzindo os 
procuradores das cortes a rebeliões e desobediençias encaminhadas todas ao aleuan- 
tarem por Rey, pello que nos foi necessário pera quietaçã da patria despedir as cortes 
sem resoluçam algüa do que tanto importaua, por quanto tambe per dereito ficauaõ 
quebradas e dissolutas eom 0 fallecimento do dito senhor Rey que as mandou ajfitar. 

E posto que nos constaua da tengaõ do dito senhor Rey dom Henrrique acerca 
desta sucessaõ, e pello dito senhor Rey dom Philippe nos foi muytas vezes mandado 
requerer, conforme a ella, e à natoriedade de sua justiça, 0 jurássemos por Rey natural 
destes Reynos e senhorios, ofrecendonos por sua Real clemencia e benignidade priui¬ 
legios, honrras, e merces em grande prol e vtilidade de toda a repubrica Português, 
como entendia que 0 dito senhor Rey seu tio desejaua: sem embargo de tudo Nos 
arreceando auer tumultos e grandes desordês por parte do dito dom Antonio, e dos 
rebeldes e desleaes que 0 seguiaõ 0 não fezemos. E sendo nos com grande instancia 
per muytas vezes protestado por parte de sna Magestade q 0 fizéssemos, como éramos 
obrigados, senaõ 5 entraria com exercito a tomar posse dos ditos reynos como de dereito 
e humano entendia que 0 podia fazer, querendo nòs proceder nisso com a quietaçam 
que conuinha aos ditos reynos e a toda a christandade, mãdamos outra vez j fitar cortes, 
as quoaes 0 dito dom Antonio nouamente començou de perturbar, induzindo e solici¬ 
tando algufis procuradores delia a seguir sua parcialidade, e ao aleuantarem por Rey. 
E sendo nos por causa das infirmidades da vilia âe Almerin, e por outros respeitos 
mudados a vilia de Setuuel, pera nelía fazermos as ditas cortes, e darmos ordem à 
quietaçam pubrica, com declarar 0 dito senhor Rey catholico por legitimo sucessor dos 
ditos reynos com honestos e proueytosos meos de concerto pera 0 bem comtm, seguindo 
nisso a têçaõ do dito senhor Rey dom Henrrique, tendo 0 dito dom Antonio entendida 
esta nossa determinaçam, e q se tinha por muy certo que todos os estados consentiriam 
nella/.como ja en vida do dito senhor rey tinham consentido os ditos dous estados 
ecclesiasticos e da nobreza, e muyta parte do estado do pouo, Na vilia de Santarê aos 
dezanoue dias do mes de lunho passado,cõ nlgfia gente sediciosa e rebelde, comiovando 
e aluorotando gran parte da gente popular, com grandes tumultos, qbrando as portas 
da carnara da dita vilia, tirou a bandeira real 5 nella estaua, e pellas ruas se fez 
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apelidar por Rey, contra a vontade , do alcaide mòr 4 nam pode fazer a resistência <] 
conuinha pollo tomar desapercebido, e contra vontade dos officiaes da camara, que 
* entêdêdo aqlla injusta rebelliaõ, e aleuantamento se ausentaram por se na acharem 
presentes a ella. E dahi se foi a Lisboa, e achando a despejada de grete nobre por causa 
da peste fez aleuantar algüa gente do pouo, e proclamarse Rey, metendose na casa Real 
com grandes tumultos e extorsoês contra vontade e com grande perturbaram de todos 
os officiaes da camara, de que os mais se ausêtarõ e vierom fugindo a nôs a dita villa 
de Setuuel de todos os mais bons e lcaes q nam ousarõ de lho contradizer, nê de resistir 
a furia dos sediciosos e rebeldes: q 0 seguiam contra 0 juramõto q tinhaõ feito de 
obediência e leadade ao gouerno e regimêto delle, 0 sendo lhes notorlo na pertêeer ao 
dito don Antonío a sucessaõ dos ditos reynos e nam ser legitimo, e ser condenado e 
desnaturado por desleal e reuelde a seu Rey e senhor, como dito ho. 

E seguindo todos seus sequazes sua contumácia, deslealdade e rebcliaõ cm tanto 
deserulço de Deus, e perturbaçam e desemquietaçam do reyno, c de toda e rcpubrica 
chrlstã, vierom sobre nos na dita villa de Setuuel onde estauamos assi pera nos matanl, 
como a outras muytas pessoas illustres do conselho do estado, e outras 4 ptêdlã a 
paz e quietaçã pubrica, Do qual insulto e .treigão escapamos cõ muyto perlguo, E hora 
a postos em nossa liberdade, declaramos 0 dito don Antonlo por inmigo da patria, 
desleal e rebelde contra seu rey e senhor natural, e a todos os 5 0 segue ou tomaO ou 
ou tomarê sua voz, E os auemos por condenados e condenamos em todas as penas esta¬ 
belecidas por direito, e pellas leys ordenaçoês: e costumes destes reynos c scfíorlos de 
Portugal, em q encorrê os tais rebeldes e desleaes, E mandamos que se exequtem nclles 
com todo rigor de justiça, e § se' cumpra assi mesmo e exequte em suas pessoas e 
fazêdas, a ( sentença q 0 dito sefior rey dõ Henrrique pronunciou contra cila dito 
don Antonio e seus sequazes, E damos autoridade aos vassalos de quaesquer pessoas 
que 0 hora segue e ao diante seguirê 4 possam por sy tomar a voz dei Rey e ficar 
realêguos e isêtos de seus senhorios e jurisdições, 

E conformandonos outrosi cõ a têçaõ 4 0 dito sefior Rey dõ Henrritj tinha acerca 
da sucessaõ e cõ 0 recado 4 mãdou à juta das cortes pello bispo de Leirea, E por assi 0 
entêdemos por letrados cõ 4 communicamos esta mataria da sucessaõ, declaramos 0 
dito sefior rey Catholico dom Philippe por nosso rey e senhor natural, auendo outro sy 
respeito a muytas graças, e merces, privilégios, e liberdades, e franquezas que sua 
Magestade hà concedido à estes reynos, E assi 0 notificamos a todos os Du 4 s, Mar- 
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queses, Condes, Prelados, Regedor da Justiça da casa da supricação, e guoiternador 
da Casa do Ciuel, è desêbarguadoresdas ditas casas, Alcaides mores, Corregedores, 
Juizes, Vereadores, Procuradores, Mesteres, Alcaides dos castelos e fortalezas, Fidal- 
guos, Caualeiros, Escudeiros, officiaes e homês boõs de qualquer qualidade e condiçam 
4 seiã, de todas as cidades, villas e lugares de todos os ditos reynos e senhorios, E man¬ 
damos e todos em geral, e a cada hum em especial sob carguo do juramento de fidelidade 
que receberam, e sob pena do caso maior, que ajam ao dito senhor Rey dom Philippe 
por Rey e senhor natural nosso de todos os ditos reynos e senhorios da coroa de Por- 
tugual, como de direito0 hè e lhe pertence, e por tal 0 obedeçaõ, e lhe entreguem todas as 
fortalezas e castelos de todas as cidades villas e lugares obedecendoo a elle e a seus man¬ 
dados no alto e.no baixo, como de seu verdadeiro rey e senhor natural que he, e 0 jurem 
por tal, fazendolhe 0 juramento e homenaje deuido segundo 0 costume dos ditos reynos. 

E auemos e declaramos por tredores e desleaes todos os q 0 cõtrario fizerg des 0 
dia 4 a sua noticia vier esta nossa declaraçam, e q encorraõ em todas as penas esta¬ 
belecidas por dereito em que os tais encorrê, E pera este effeito aleuantamos e auemos 
por aleuantados quoasquer juramentos e homenages que pello dito senhor rey dom 
Henrrique ou por nos ou por nosso mandado sejaõ tomados e recebidos de quoasquer 
pessoas e os trâsferimos e traspassamos em fauor de sua Magestade Catliolica, como 
se per elle e per seu mandado lhe foram tomados, E pera certeza de tudo mandamos 
passar este aluara per nos assinado, que valera como carta e nam passai à pelia chan¬ 
celaria sem embarguo das ordenaçoês do següdo liuro titulo vinte que 0 contrario 
dispõem. E em caso que. pera tudo 0 sobredito auer comprido effeito se requeiram, 
quoasquer outras clausulas ou solenidades de dereito ou de feito, as auemos aqui por 
expressas e declaradas. E mandamos que tudo se cumpra e guarde como se neste 
contem, sem embarguo de quoasquer leys e ordenaçoês ou costumes que em contrario 
aja, porque todas as auemos por deroguadas, visto a qualidade do caso e do tempo, 
sem embargo da ordenaçam do segundo liuro. quorenta e noue, que diz que se nam 
entenda deroguada, ordenaçam alguã se delia e da sustancia delia se não fezer expressa 
mençaõ Nocolau de Barlamonte 0 fiz en Crasto merin. xvij. Iulho .M.D.LXXX. 

Don Iohaõ mazearenhas, Fancisco de sá, Diego Lopes de Sousa (»), 

(-) Biblioteca da Ajuda. Códice 51-VBI-9, Do Dovono & SayonK t I. 








i8o 


0 alvará dos três governadores não era só um terrível libelo contra 
o prior do Crato; era também a apologia das graças, mercês, privilégios 
e liberdades, concedidos pelo monarca espanhol a Portugal. Filipe II 
tinha, portanto, razões para estar plenamente satisfeito; e mandou gra¬ 
tificar cada um deles com a importante quantia de três mil ducados. 

Igual gratificação resolveu dar a D. Duarte de Castelo-Branco, jnws 
se sabe cuan bien la rnmsce . Como vedor da Fazenda, conseguira elo levar 
para Aiamonte dezoito cofres com dinheiro do Estado, que se calculava 
ascender a dois milhões de cruzados. Que imensa falta esse dinheiro devia 
fazer a D. António! ( 2i> ). 

O alvará, transferindo para o novo soberano as menagens das praças 
e terras do Reino, facilitou a ocupação de Portugal pelo exército do duque 
de Alba, A declaração de inimigo da pátria, desleal e rebelde contra seu 
rei e senhor, também deu uma base, aparentemente legal, a todas as 
perseguições de que foi alvo D. António. 


( s “) Carta de Filipe II para o duque de Medina Sidonia. Por um inexplicável erro 
de cópia a carta está datada de Madrid, 29 de Dezembro de 1579, quando foi expedida 
de Badajoz, na segunda quinzena de Julho de 1580. Prova-o o próprio texto da carta, 
que se refere à recente entrega de Lagos à esquadra do marquês de Santa Cruz. 

(Documentos Inéditos para la História da Espwiía, t. XXVII, pág. 245). 

Segundo a N oticia de la llegaãa de los trôs gobermdores de Portugal á Ay amante, 
D. Duarte de Castelo-Branco teria chegado àquele porto espanhol, no dia 28 de Junho, 
en ma carabela sardinera, Outros, porém, afirmam que viera em companhia dos gover¬ 
nadores; mas duma maneira ou doutra, trouxera consigo o dinheiro arrecadado nos 
cofres públicos, 

íi nesta carta que se encontra a curiosa frase —porque eitos (os governadores) 
V todos los de aquel reino vean el honor y favor que se hace a los que me sirven— que 
era, realmente, a norma de todos os seus aetos. 




CAPÍTULO VII 


A INVASÃO 

O EXÉRCITO DO DUQUE DE ALBA ERA INFERIOR À MAGNITUDE DA 

EMPRESA SE A RESISTÊNCIA DO PAIS FOSSE UNÂNIME,-TRANSPÕE 

A FRONTEIRA NA MANHÃ DE 28 DE JUNHO,-JA PRESTAVAM OBE¬ 

DIÊNCIA A FILIPE H ELVAS, CAMPO MAIOR, OLIVENÇA E JUROMEXHA; 
E JÂ FORA CONQUISTADA VILA VIÇOSA POR UM EXTRAORDINÁRIO 

DESLEIXO DO RESPECTIVO ALCAIDE. -A PRIMEIRA JORNADA ATÉ AO 

RIO TORTO,——NA TERCEIRA JORNADA, CHEGA O EXÉRCITO A LÉGUA E 
MEIA DE EST KEM OZ. O DUQUE DE ALBA ORDENA QUE D. ALVARO DE LUNA 
LEVE CARTAS PARA OS VEREADORES E PARA O ALCAIDE DO CASTELO, 
D. JOAO DE AZEVEDO. ESTE HESITA EM ENTREGAR A FORTALEZA. 
D. FERNANDO ALVAREZ DE TOLEDO MANDA ANUNCIAR EM ALTAS VOZES 
QUE. TODOS OS SOLDADOS QUE NÃO ABANDONASSEM O CASTELO, SERIAM 
CONDENADOS Ã MORTE. COMEÇA LOGO A DESERÇÃO E O ALCAIDE 

RENDE-SE, SENDO MANDADO PRESO PARA VILA VIÇOSA.-PELO ATRASO 

DA CARRIAGEM, O EXÉRCITO DETÉM-SE UM DIA DEPOIS DA QUARTA 

JORNADA._-A QUINTA JORNADA ATÉ A ERMIDA DE SANTA LUZIA. 

_.0 EXÉRCITO AVANÇA LENTAMENTE, PELAS DIFICULDADES DO CAMI¬ 
NHO._NOVA JORNADA ATÉ À RIBEIRA DO DIVOR, A UMA LÊGUÀ 

ÉVORA APROVEITANDO A AUSÊNCIA DE D. DIOGO DE CASTRO. E SLl 
F^O D FERNANDO, POR CAUSA DA PESTE, CERTAS ORDENS RELIGIOSAS 
TINHAM PROCLAMADO D. ANTONIO. CHEGA " KES3 “” ^ 

NANDO DE CASTRO, QUE CONSEGUE QUE 

DMNCIA AO REI CATOLICO. ™ > DE JU MONTF- 

ATE AMOREIRA E NO DIA IMEDIATO ATÍ AO ARRABALDE 
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MOR-O-NOVO. AQUI DEMORA-SE TRÉS DIAS PARA RECOLHER OS CARROS 
PARTIDOS DURANTE AS ÚLTIMAS JORNADAS. —A ENTREGA DE MQN- 
TEMOR. A VEREAÇÃO QUE JA JURARA D. ANTÔNIO, É AGORA FORÇADA 

A JURAR O REI CATÓLICO.-NO ACAMPAMENTO DA FEITEIRA. A 

INDIGNAÇÃO POPULAR LANÇA FOGO ÀS GIESTAS E ESTEVAS DA CHAR- 
NECA, PARA DIFICULTAR A MARCHA DO EXÉRCITO. O CAMINHO 3*1 CADA 
VEZ MAIS DIFÍCIL PARA A CARRIAGEM. — NO ACAMPAMENTO DE 

LANDEIRA. O EXÉRCITO INVASOR ESTAVA BASTANTE REDUZIDO..-NA 

ÃGUALVA.-CHEGADA DO EXÉRCITO ESPANHOL A SETORAL A EN¬ 

TREGA DA VILA. O SAQUEIO DO ARRABALDE. INFLEXÍVEL CASTIGO DO 

DUQUE DE ALBA.-A CONQUISTA DA TORRE DE OUTÃO, APÔS RENHIDO 

COMBATE.-CHEGADA A ESTE PORTO DA ESQUADRA DO MARQUÊS 

DE SANTA CRUZ,- A CARTA RÉGIA DE 2(5 DE JUNHO DE 1580, CONDE¬ 
NANDO A SEVERAS PENAS D. ANTÔNIO E OS SEUS PARTIDÁRIOS."-. 

A PRIMEIRA CARTA DE PERDÃO DE 14 DE JULHO SEGUINTE. OS SEUS 

EFEITOS.-QUALIDADES E DEFEITOS DE D. ANTÔNIO. ■ ..-OS SEUS 

CONSELHEIROS,-SINGULARES AFIRMAÇÕES DO BISPO DA GUARDA. 

-D, ANTÔNIO COMUNICA AOS SOBERANOS DA FRANÇA E DA INGLA¬ 
TERRA A SUA EXALTAÇÃO AO TRONO; MAS NENHUM SE DECIDE A 
ROMPER COM A ESPANHA. 

O exército do duque de Alba, começado a organizar há tantos meses, 
compunha-se apenas de 21.159 homens de infantaria (13.459 espa¬ 
nhóis, 4.200 italianos e 3.500 alemães), 1.658- de cavalaria; e 53 peças, 
27 das quais de pequeno' calibre. Era um exército, evidentemente inferior 
à magnitude da empresa, se a resistência do País fosse unânime, se Por¬ 
tugal não estivesse profundamente abatido pela tremenda derrota dc 
Alcácer Quibir, dividido pela rivalidade dos pretendentes, corrompido por 
um largo período de suborno e seduções. 

Além disso, compünha-se de elementos heterogéneos; e quase metade 
da infantaria era de soldados bisonhos. O próprio duque de Alba se queixa 
ao rei, em carta-de 30 de Junho de 1580: 


Es verdad que llevo tan gran impedimento con estos carros e carruajes y tem gran 
bisoneria, tanto en el ejército como en los particulares, que prometo a 7. 31. que tlmíe 
\ que nací me he visto en tan gran tralajo, y que si tuviera enmigos en el camino que 

me hideran gran estorbo (*). 

Só no dia 27 de Junlm, o exército saiu de Cantillana formado em 
ordem de batalha; mas acampou na margem do Caia, que transpôs na 
manhã de 28. Por um hábil e demorado plano de corrupção, já se haviam 
submetido à obediência de Filipe II, a cidade de Eivas e as vilas de Campo 
Maior, Olivença e Jeromenha; e já fora conquistada Vila Viçosa, não 
pela força das armas, mas aproveitando um singular desleixo do respectivo 
alcaide. 

O antigo artilheiro espanhol, João Martinez, há muitos anos residente 
naquela vila, descobrira que nas muralhas da fortaleza havia um ponto, 
que era possível escalar, com o auxílio diima sólida escada. 

Comunicado este facto a Cristóvão de Moura, promoveu ele uma 
entrevista, na sua casa de Almeirim, do velho artilheiro com o capitão 
espanhol Cisneros. Partiram ambos para Vila Viçosa. Cisueros, sem 
causar a mínima suspeita, visitou cuidadosamente a fortaleza; e como 
todos sabiam que o alcaide, por uma extrema confiança, senão por um 
inexplicável desleixo, não deixara sentinelas nas ameias, nem organizava 
rondas de vigilância, pôde o capitão espanhol preparar o acto de audácia 
que lhe daria a posse duma praça, bem guarnecida de soldado» e provida 
de munições. 

Na tarde de 21 de Junho, o mestre de campo general Sancho de Ãvila, 
à frente de quinhentos cavalos e trezentos homens de pé, tomou o caminho 


H Documentos inéditos para la historia de Espana, t. XXXH, pág. 134. 
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de Vila Viçosa. A algumas dezenas de metros dos seus muros, fez alto; 
vinha ainda longe 0 raiar da aurora. 

Do grosso da coluna destacaram-se então Cisneros e oito homens 
decididos, a quem confiara 0 seu projecto. Pela escada, com grande difi¬ 
culdade, ajudando-se mutuamente, todos conseguiram subir até às ameias. 
O sossego era completo, absoluto : nem sentinelas, nem vigias que dessem 
0 alarme. Vagarosamente, para não serem pressentidos, dirigiram-se ao 
quarto do alcaide, onde entraram de roldão, intimando-o a entregar as 
chaves da fortaleza. Despertado em sobressalto, meio nu, era-lhe impos¬ 
sível resistir. Minutos depois, estavam 0 castelo e a vila ocupados pelos 
soldados de Sancho de Ávila. 

Os alcaides do velho solar bragantino eram sempre fidalgos da casa 
de Bragança. Agora foi nomeado 0 capitão Gaspar Gomes, dedicado par¬ 
tidário do rei católico. Não podia haver golpe mais directo, ao orgulho 
dos duques de Bragança! 

# 

# # 

No dia 28, o exército avançou imicamente até o Rio Torto, por cansa 
da demora na marcha das bagagens, que se atrasaram consideravelmente. 
O duque de Alba, que estabeleceu o seu quartel general no mosteiro de 
Nossa Senhora dos Remédios, aqui se manteve durante o dia 29, à espera 
de que chegassem todos os carros com os víveres e as munições (•). 

Em duas jornadas, nos dias 30 de Junho e 1 de Julho, chegou o 

O Carta do duque de Alba para Zayas, 28 de Junho de 1580. {Bammtm iné- 
ditos para la historia âe Espana, t. XXXII, pág, 180). 
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exército a légua e meia de Estremoz. O duque de Alba enviou imediata¬ 
mente àquela vila D. Álvaro de Luna, com cartas para os vereadores e o 
alcaide do castelo, D. João de Azevedo, jovem fidalgo, filho do almirante 
de Portugal, aconselhando-o, como bons e leais vassalos, a dar obediência 
a Filipe II e ,a prestar-lhe o devido juramento. Na véspera haviam ali 
chegado Cristóvão de Moura e Rodrigo Vázquez. Na entrega da vila, 
interveio eficazmente Moura; mas nada conseguiu do alcaide, fortemente 
instigado à resistência, pelas exortações dum frade. Que estos son los 
que ahora hacen la guerra a Vuestra Majestaã —escrevia D. Fernando 
de Toledo ao rei, na carta de 3 de Julho. 

Em vista da atitude de D. João de Azevedo—não entregaria o castelo 
ao rei católico, nem a D. António, mas aos governadores do Reino a quem 
prestara preito e homenagem—o duque de Alba mandou avançar o 
exército, de modo que a vanguarda ficasse meia légua para lá da vila; 
que o engenheiro Jácome Palearo, chamado vulgarmente cl Fratin, levan¬ 
tasse baterias para duas peças de grosso calibre; e que D. João Maldonado 
publicasse um bando, anunciando em altas vozes para que a guarnição 
da fortaleza o ouvisse, que seriam considerados traidores e condenados 
à morte todos os soldados que resistissem, e que o seu dever era aban¬ 
donar o castelo e entregar o alcaide rebelde. 

As deserções começaram logo, tumultuàriamente. D. João de Aze¬ 
vedo, surpreso, perplexo, mandou propor a Cristóvão de Moura nova 
conferência; não o consentiu o capitão general. Então o alcaide recorreu 
a D. João Maldonado, que o encontrou profundamente deprimido, num 
estado de indecisão aflitivo, sem energia para tomar qualquer resolução. 
Informado deste facto, ordenou D. Fernando de Toledo que vinte arca- 
buzeiros se apoderassem duma das portas da fortaleza—não oporiam 
resistência os soldados que a defendiam -e trouxessem preso D. João 
de Azevedo. Fez-lhe o duque saber que, segundo as leis da guerra, podia 
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mandar-lhe cortar a cabeça; mas Filipe II era um soberano clemente; e 
enviou-o, sob prisão, para o castelo de Vila Viçosa. 

Para alcaide de Estremoz foi escolhido Simão de Sousa, sobrinho de 
Cristóvão de Moura. Não era militar; mas da sua dedicação ao monarca 
espanhol ficava fiador o tio ( a ). 

Em 3 de Julho, vieram os vereadores e o alcaide de Évoramonte 
apresentar-se ao duque de Alba, que os recebeu com agrado, confirman- 
do-os nos seus cargos. Neste dia . expediu o general em chefe um edito, 
mandando que nenhuma autoridade nem súbdito português obedecesse às 
ordens de D. Diogo de Meneses; e declarando traidor e rebelde quem tal 
fizesse, sob as mais severas penas ( 4 ). 

Duas léguas avançou nesse dia o exército; mas, em alguns pontos, 
o caminho era tão estreito, que a bagagem se atrasou imenso. Para a 
reunir, teve o exército que permanecer aqui durante o dia 4. 

Na madrugada de 5, puseram-se as tropas em movimento, indo 
acampar junto da ermida de Santa Luzia, próximo de Arraiolos. Sancho 
de Ávila e o engenheiro João Baptista Antonelli foram reconhecer o 
terreno da jornada seguinte. Havia um desfiladeiro tão apertado, que só 
permitia a passagem dum carro. Por isso, o duque de Alba. determinou 
que todos os carros de bois, que já houvessem chegado ao acampamento, 
partissem ao amanhecer de 6, comboiados pelo terço de D. Luís Hen- 
riquez, acompanhado por um numeroso grupo de gastadores, para tornar 
menos áspero e difícil o caminho. 

( 3 ) As duas cartas para o vereador e o alcaide; as instruções a D. Álvaro de 
Luna; e a já citada carta de 3 de Julho, em que o duque de Alba conta a Filipe II tudo 
o que se passara, encontram-se no tomo XXXII dos Documento» inédUos, págs. 102 
a 198, 

( 4 ) Documentos inéditos, t. XXXIV, pág. 356. 
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Enquanto 0 exército ia lentamente avançando, pois eram muitos os 
carros partidos, várias povoações, por escassez de meios de defesa, vinham 
submeter-se ao general espanhol. Assim fizeram representantes das vilas 
de Arraiolos, Fronteira, Veiros e Vimieiro. 

No dia 7 de Julho, chegaram as tropas à ribeira do Divor, a uma 
légua de Évora, instalando-se 0 quartel-general na herdade de S. João. 
Naquela cidade e em Arraiolos grassava nessa ocasião a peste bubônica. 
Mandou então 0 duque de Alba que no acampamento se pusessem senti¬ 
nelas dobradas, com ordem de fazer fogo sobre quem tentasse lá entrar 
ou sair. Assim procurava 0 capitão-general defender 0 seu exército do 
contágio da epidemia ( 5 ). 

Évora era uma das principais cidades do País: a sua adesão a qual¬ 
quer dos pretendentes seria de grande efeito. O capitão-mor D. Diogo de 
Castro e seu filho D. Fernando de Castro, incontestavelmente os mais 
ricos fidalgos eborenses, contavam-se entre os partidários do soberano 
espanhol; mas, por causa da peste, estavam ambos ausentes. Aproveitando 
o ensejo, certas Ordens religiosas levaram a cidade a proclamar D. An¬ 
tónio. Avisado por uma carta do duque de Ossuna, D. Fernando de Castro 
corre a Évora. Após reiterados esforços, para vencer a oposição dos frades, 
D. Fernando de Castro conseguiu que a vereação concordasse em prestar 
juramento de obediência ao rei católico: forçara-os a essa resolução 0 
temor que a todos incutia a proximidade do exército castelhano. O duque 
de Alba nomeou D. Henrique Henriquez, senhor de Bolanos, para receber 
0 juramento; e para preservar esse fidalgo e 0 seu séquito do perigo da 
peste, assentou-se que 0 juramento se efectuasse no mosteiro de Nossa 

(") Carta do duque de Alba para Filipe n. Herdade de S. João, 7 de Julho de 1580. 
(Documentos inéditos, t. XXXH, pág. 206). 
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Senhora do Espinheiro, da Ordem de S. Jerónimo, a meia légua de Évora. 
Realizou-se a cerimónia no dia 9 de Julho. Juraram o capitão-mor, os 
procuradores da cidade e dos mesteres e as restantes autoridades cita¬ 
dinas. Com bem pouca vontade o fizeram alguns dos jurados, obrigados 
pelas circunstâncias a encobrir os seus íntimos desejos (°). 

Em 8 de Julho avançou o exército até Amoreira; e, no dia imediato, 
atingiu o arrabalde de Montemor-o-Novo, onde foi preciso deter-se três 
dias, para recolher os carros partidos durante as últimas jornadas, assim 
como os mantimentos que conduziam. 

O alcaide do castelo fugira; mas, ainda que estivesse presente, não 
poderia resistir, porque D. Diogo de Meneses e o conde de Vimioso tinham 
mandado para Lisboa a artilharia de campanha, com todos os víveres e 
munições que havia na praça. 

Pela importância estratégica da fortaleza, convinha que o novo 
alcaide fosse espanhol. Como essa nomeação era contrária às promessas 
do duque de Ossuna, encontrou-se um hábil meio de iludir aquela con¬ 
cessão: o alcaide seria, na realidade, português, mas com uma guarnição 
inteiramente castelhana. 

Durante a estada de D. Francisco de Portugal em Montemor, a verea¬ 
ção aclamara D. António. Agora, com o exército espanhol junto dos seus 
muros, era forçada a jurar Filipe II 

O rei católico recomendara ao duque de Alba que prendesse aqueles 
vereadores; mas D. Fernando Alvarez de Toledo julgara de melhor política 
mandá-los chamar e dizer-lhes que, en mmbre de Vuestra Majestad, lhes 
perdonava b posada, ...pero que de hoy en adelante cada um mime 


( c ) Duas cartas do duque de Alba para Filipe II, ambas de 7 de Julho de 1680, 
datadas da herdade de S. João. (Documentos inéditos, t. XXXII, pág. 206-209). 
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como vivia, pues Dias les hábia hecho tanta merced de ãarles à Vuestra 
Majestad por rey y senor natural ( 7 ). 

Impôs-lhes, porém, a ida a Badajoz para beijar a mão do monarca; 
e escreveu ao amo, pedindo os recebesse afavelmente e concedesse qual¬ 
quer recompensa à vila, pelos estragos que 0 acampamento causava aos 
olivais e pomares, que eram a riqueza da terra ( 8 ). 

Para conseguir a submissão de Alcácer do Sal, que continuava obede¬ 
cendo a D. António, no dia 7 de Julho, saíra do acampamento de S. João 
0 capitão Ãlvaro de Acosta, com cinquenta arcabuzeiros de cavalo. Assim 
ficava limpo e seguro 0 caminho para Setúbal, que era a verdadeira inten¬ 
ção do duque de Alba. 

No dia 11 de Julho começaram a pôr-se em movimento os carros de 
bagagem, para adiantar caminho; e na madrugada de 12 partiu 0 exér¬ 
cito, que avançou duas léguas, até ao rio Ganha. Neste dia vieram prestar 
obediência ao capitão-general as vilas de Redondo, Pavia, Cabrela e Lan¬ 
deira (°). 

Em 13 progrediu 0 exército quase três léguas, por um caminho áspero 
e difícil, em que havia dois desfiladeiros, ã carta que do acampamento 
da Feiteira escreveu nesse dia ao rei, acrescentou 0 duque de Alba as 
seguintes linhas: 

A esta hora que son las âiez de la noche arde la charneca y con grau víenta; 


, (’) Carta do duque de Alba para Filipe II. Montemor-o-Novo, 10 de Julho de 1580. 

(Documentos inéditos, t. XXXII, pág, 225). 

( a ) Carta do duque de Alba para Filipe H, Montemor-o-Novo, 11 de Julho de 1580. 
(Documentos inéditos, t. XXXII, pág. 232). f 

(») carta do duque de Alba para Filipe H. Da Ribeira de Canha, 12 de Julho 
de 1580. (Documentos inéditos, t. XXXII, pág. 234). 


pero no dé cuidado á Vuestra Majestad que ni ahora ni ãespues, placicndo á Uios, no 
nos danará, que vamos bien prevenidos (“), 

Para dificultar a marcha das tropas, a irritação popular lançara fogo 
às giestas e estevas, calcinadas pelo sol de Julho. Batido pelo vento, o 
incêndio propagou-se rapidamente: a charneca era uma imensa queimada, 
um mar de lume. 

No dia 14, o exército continuou avançando. Gaãa dia —escreve o 
duque de Alba ao rei — se vá empeorando d camino; dl de hoy ha sido 
terrible. Só desde Canha à Feiteira se partiram cento e oito carros. 
«Ê indispensável fazer alto àmanhã, para mandar recolher a vitualha que 
ficara pelo caminho» ("). 

O exército em marcha era agora muito inferior ao que entrara em 
Portugal. Da carta que Pedro Bermudez, em 15 de Julho, escreveu do 
acampamento da Landeira ao secretário de Estado da Guerra, João Del¬ 
gado, transcrevemos o seguinte trecho: 

En este campo faltarón como cinco mil hombres infantes desjnm qm partimos 
de OastíUa, en esta manem: dos mil de Pedro de Ay ala (que ficaram de guarnição em 
Eivas), mil que se hm dejaão en guarnioion en Montemayor y Álmmr, y dm mil 
entre idos (Isto é desertores) muertos y enfermos ( Ia ), 

Em poucas palavras o confirma o duque de Alba, na carta que então 
escreveu ao mesmo secretário: 


H Documentos inéditos, t, XXXII, pág, 241. 

(”) Carta do duque de Alba P ara Filipe n, Landeira, 14 de Julho de 1580, 
(Documentos inéditos, t, XXXII, pág. 244). 

(“) Documentos inéditos, t. XXXII, pág. 250. 
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Hoy echábamos cuenta Pedro Bemuães y yo que faltan ãel campo de cinco a 
seis mil hombres ( 1! ), 

Por que motivo, aproveitando as dificuldades e obstáculos naturais 
do terreno, não tentou D. Diogo de Meneses opor-se ao avanço do duque 
de Alba? Porque não tinha soldados, nem munições; porque —como 
reconhece o próprio general Suárez Inclán, na sua obra Guerra de Anexién 
en Portugal durante el remado de Don Felipe II —Na nacion lusitana no 
estdba apercebida á la defensa, porque las resohciones que con tal objeto 
tomaran los gdbernaãores, acaso mas para contener la efervescencia popu¬ 
lar que por impulso de su volmtad, no tuvieron eficacia algma, y las que 
despues adoptó Don Antonio, sobre ser tardias para obtener buen resul¬ 
tado, tampoco podian ser de inãóle adecuada para detener en' campo 
abierto á las tropas espandlas, Necesitabase para ello gente de mayor 
consistência y brio que la juntada á toda prisa por el Prior de Grato, 
incapaz por su numero y cdlidad de presentar embate á la fuerza con el 
duque de Alba caminábm, amque los soldados de Don Antonio utilizasen 
diestramente las ventajas anteâichas ( 14 ). 

A jornada do acampamento da Feiteira para Agüalva, foi curta, uma 
légua apenas. Da carta que, em 16 de Julho, o duque de Alba escreveu 
ao rei católico, trasladamos : v 

Yo he juntado esta tarde todos loé hombres de cargo deste ejercito, y les he áicho 
como hasta aqui no ha hdbido enemigo para ir con el cuidado y recato que convenia, 
pues ya llegamos donde parece quieren esperar los de Setúbal, y que hay nueva de 

(») Carta do duque de Alba ao secretário João' Delgado. Landeira, 15 de Julho 
de 1580. (Documentos inéditos, t. XXXn, pág. 251). 

( M ) Tomo I, pág. 295. . 
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enemigo, que es bien que ms vem corno soldados, y les díje da- órãcn que inc panem 
deUamos caminar ma&am (“), 

Ã meia-noite começaram a sair do acampamento de Agualva os 
homens de armas de D, Álvaro de Lima; depois as três coronélias de 
D. Pedro de Medieis; e por último a gente de D. Pedro Gonzalez de 
Mendoza, D. Gabriel Nino e D. Pedro de Sotomayor. Destas forças de 
cavalaria era comandante geral, o Grão-Prior de Castela, D. Fernando 
de Toledo. Deviam estar, ao amanhecer, en las hmtas de MulmL 

A infantaria pôs-se em marcha, ao romper do dia. A jornada era tão 
longa, três léguas, e o caminho tão seco— no ha/y en él una gota da agua 
— que às seis horas da tarde do dia 11 no ha acabado de llegar el car « 
maje ( M ). 

* # 

D. António visitou oficialmente Setúbal, em 28 de Junho, sendo rece¬ 
bido com as maiores demonstrações de respeito e de júbilo. Ao regressar 
a Lisboa, as classes populares acolheram-no em triunfo, com singulares 
invenções. As regateiras, por exemplo, formaram um batalhão, capita¬ 
neado por uma émula da famosa Brites de Almeida, com a lendária pá. 
Mas não era com estes e outros arremedos bélicos, nem com palavras 
inflamadas de pregadores obscuros, clamando contra a Espanha, que se 

H Documentos inéditos, t. XXXII, pág, 261. 

No mesmo tomo, págs. 262-264, se encontra essa ordem, 

(M) 0arta d0 du 1 ue de Alba Para Filipe II. Do arrabalde de Setúbal, a 17 de 
Julho de 1580. (Documentos inéditos, t. XXXII, pág. 267). 


improvisavam soldados e sobretudo oficiais, de que havia falta com¬ 
pleta. ' 

D. António, com os escassos recursos de que dispunha, procurava 
atender à defesa do Reino. Elevara a general em chefe de todas as forças 
de terra o fronteiro-mor do Alentejo, D. Diogo de Meneses, cujo patriotismo 
e valentia devemos encarecer; era, porém, incapaz de traçar qualquer 
plano estratégico e pô-lo em execução. Para o cargo de capitão-mor, almi¬ 
rante de todos os navios surtos no Tejo, nomeou D. Jorge.de Meneses; 
mas logo o demitiu e mandou encerrar numa prisão atiçado por denúncias 
de invejosos, que o acusavam de entendimentos com Castela. O receio 
duma traição levava D. António a estes actos impulsivos. 

A situação de D. António era difícil, 

Se algumas povoações importantes, Coimbra, Vila Real e Bragança, 
lhe obedeciam, outras como o Porto e Braga não o tinham ainda reconhe¬ 
cido, apesar dos impacientes desejos do Povo das duas cidades; contidos 
na primeira pela tenaz acção das autoridades; e na segunda pelas exor¬ 
tações do arcebispo, D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, fervoroso sequaz 
de Filipe II, como todos os antigos partidários da rainha D. Catarina. 

A situação financeira era aflitiva. O desaparecimento das receitas, 
arrecadadas pór D. Duarte de Castelo-Branco; a sua diminuição/pois se 
restringiam agora às terras que lhe aceitavam a soberania; esta forçada 
redução conjugada com os avultados dispêndios que a defesa do País 
exigia, esmagava D. António, sob o peso de tremendas responsabilidades. 
A quebra da moeda, recurso tanta vez posto em prática por monarcas 
anteriores; o extremo rigor das exacções fiscais, a requisição dos diaman¬ 
tes da Coroa; os subsídios impostos a negociantes de grosso trato; o 
arresto de armas e cavalos; a apreensão da prata das igrejas; o confisco 
do dinheiro depositado nos mosteiros: de todos estes meios tentou apro¬ 
veitar-se D. António, para valer à penúria do tesouro. 
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A invasão, da fronteira a Setúbal, tornara-se um mero passeio militar, 
pois a corrupção abrira prèviamente as portas, que as fortalezas agora 
escancaravam. O historiador espanhol D. Afonso Danvila y Burguero, 
resume nestas palavras o êxito da campanha: «As armas do duque de 
Alba recolhiam o fruto dos trabalhos de D. Cristóvão de Moura, sem os 
quais no hwbiera sicb posible aquella ocupacm mi sin remtenm de 
todo un Remo» ( 17 ). 

O ódio do Povo aos castelhanos ainda se esboçara, entre Montemor 
e Setúbal, lançando fogo ao mato, na esperança de envolver as tropas na 
queimada. 

# 

# # 

O governo de Setúbal foi confiado a Francisco Mascarenhas, que o 
não soube exercer com energia. Na convicção de melhor a defender, 
organizou-se uma companhia de estrangeiros, da qual foi nomeado coronel 
Diogo Botelho, o Moço, comando mais virtual, do que real, pois nunca 
interveio nas negociações, entabuladas com os estrangeiros. E foi exacta- 
mente essa companhia a causa principal da defecção de Setúbal, porque 
não tinha interesse directo na defesa da vila. 

O prior de Castela mandou, por um trompeta, intimá-la a prestar 
obediência ao seu legítimo rei e senhor. Veio falar-lhe um capitão inglês 
que lhe pediu aguardasse até às doze horas do dia seguinte a resposta 
oficial da vila. Observou-lhe D. Fernando de Toledo que só tinha instru¬ 
ções para aceitar a rendição pura e simples. 

Logo que chegou a Setúbal escolheu o duque de Alba os pontos onde 
deviam construir-se as trincheiras para assestar a artilharia; e ordenou 


'(*) Don Cristobal de Moura, pág. 637. 
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a ocupação do convento de S. Domingos e de algumas casas do arrabalde. 
Procurou-o 0 mesmo capitão, que lhe repetiu 0 pedido que fizera ao Prior. 
Respondeu 0 duque: se a vila se não entregasse naquele dia, arrazá-la-ia 
e seriam passados à espada os seus defensores. Pelas dezoito horas, voltou 
0 capitão estrangeiro, acompanhado do corregedor Simão de Miranda, 
conhecido partidário do rei católico. Setúbal render-se-ia logo de manhã; 
mas esperava que aos estrangeiros fosse permitido conservar as suas 
armas, Nem uma só — contestou 0 capitão general; se as não quiserem 
entregar, atirem-nas ao rio ( 18 ). 

Pela meia-noite constou, no acampamento espanhol, que os estran¬ 
geiros fugiam, procurando embarcar em navios surtos no porto. Sem 
ordem superior, logo saíram tropas em sua perseguição, ferindo, matando, 
aprisionando muitos, entre eles 0 próprio Diogo Botelho. Também foi 
então preso 0 Dr. Diogo Salema, íntimo amigo do prior do Crato. 

Esta intervenção armada exaltou vários soldados, que puseram a 
saque todo 0 arrabalde, até casas religiosas. 

Tais actos de indisciplina e de roubo indignaram profundamente 0 
velho general, que os castigou severamente. Mandou decapitar um capitão 
e um alferes, e enforcou quatro soldados ( 1S) ). 

Ocupada a vila, faltava conquistar 0 castelo de Outão, à entrada do 
porto. Tinha uma guarnição de cem infantes e quarenta e sete canhões, 
com os respectivos artilheiros. Três vezes mandou 0 duque de Alba tentar 
a fidelidade do governador, Mendo da Mota. A resposta foi terminante: 
pelejaria. 


(■) Carta já citada, de 17 de Julho de 1580. 

(“) Carta do duque de Alba para Filipe II. Setúbal, 1» de Julho de 1580. Documen¬ 
tos inéditos, t, XXXII, pág, 284). 
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Com assombro dos terços italianos, incumbidos de investir a torre, 
o engenheiro João Baptista Antonelli conseguira colocar duas peças em 
sítio, donde podiam não só bater a fortaleza, como três navios, dois galeões 
e uma urca, que estavam fundeados junto dela, para defender a barra. 
Ia acesa a peleja, quando apareceu a esquadra do marquês de Santa 
Cruz ( 20 ). 

No Algarve, como no Alentejo, a corrupção abrira fácil caminho à 
ocupação espanhola. A armada de D. Álvaro de Bazán só partiu de Cadiz 
em 8 de Julho; mas, por diligências do duque de Medina Sidonia, já se 
haviam rendido Tavira, Caceia e Alcoutim. Ao amanhecer de 9, desem¬ 
barcou o marquês de Santa Cruz em Aiamonte, onde o esperavam os três 
governadores e vários nobres portugueses, entre eles D. António de Castro, 
que Filipe II mandara agregar ao Conselho da armada e teve papel impor¬ 
tante na submissão de Faro, Vila Nova de Portimão, Lagos, Sagres c 
S. Vicente. Portimão estava bem artilhada e municiada. Podia resistir 
muito tempo; o capitão-mor rendeu-se, porém, aos argumentos do senhor 
de Cascais ( 21 ). No Algarve — como sucedera no Alentejo com o duque 

( ) Não concordam os historiadores espanhóis sobre a composição cxactii da 
esquadra. Segundo as informações mais seguras, trazia cento e sete velas, cinquenta e 
nove galés e quarenta e oito embarcações diversas, caravelas, chalupas, barcaças, etc, 

(“) Filipe II também queria que Diogo Lopes de Sequeira, antigo capitão-mor 
das galés, embarcasse na esquadra do marquês de Santa Cruz, como agregado ao Con¬ 
selho. O duque de Medina Sidonia observou-lhe que D. Álvaro de Bazán c ele tinham 
as relações cortadas. 

O rei catfflco ma* entto da, a »ogo Lopes de Scqudra , ao provedor dos 
armazéns, Luta César, mil oruzados a cada um, orte*ndo-]h«s ,ue fo«o para Junto 
do du,ue de Alba, a flm de o ajudarem no que fosse preciso. (Carta de Filipe II para 
o duque de Medina Sidonia. Badajoz, SI de Julho de 1680. Do mkbío, Miifos, 
t, XXVII, pág. 350). 
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de Alba depois de jurado o novo monarca, o marquês de Santa Crus 
confirmava os mesmos alcaides no governo das fortalezas. Era a política 
acolhedora de Filipe II, que por todos os meios desejava conciliar as sim¬ 
patias dos seus novos súbditos. 

Ao ver a esquadra espanhola, preparou-se a urca para fugir ou ren¬ 
der-se. Foi varejada pela artilharia do castelo, indignados com a cobardia. 
Entretanto, caiu a noite. Logo de manhã, colocadas mais duas peças numa 
posição elevada, tanto de terra, como do mar, continuou a ser violenta¬ 
mente bombardeada a fortaleza. Mortos ou feridos muitos soldados, não 
podendo prolongar-se a resistência, o governador mandou arvorar a ban¬ 
deira branca. Foi-lhe aceite a capitulação, em 21, com todas as honras 
da guerra, saindo a reduzida guarnição livremente. Os galeões também 
se entregaram ao almirante espanhol. 

A perda de Setúbal causou terror em Lisboa, pois se espalhou o boato, 
sem ninguém explicar como, que o exército inimigo marchava apressa¬ 
damente sobre a capital. Foi uma noite de vigília e de pânico. Só quando 
rompeu o dia, o sobressalto geral acalmou. 

* 

# # 

Quatro dias depois da aclamação do prior do Crato em Lisboa, expediu 
Filipe II uma carta régia, como soberano de Portugal, condenando com 
as mais severas penas D. António e os seus partidários, civis e eclesiás¬ 
ticos. Pela sua importância, inserímo-la na íntegra: 

Dom Philippe, por graça de Deus rei de Portugal, e dos Algarves, daquen e dalem 
mar en África, Senhor de Guine, e da conquista, navegação e comercio de Etiópia, 
Arabia, Pérsia e da índia etc. Faço saber a todos os Duques, Marqueses, Condes, 





Prelados, regedores da justiça, da casa da Suppricaçâo, governador da casa do eivei, 
desembargadores das dietas casas, alcaides mores, corregedores, juízos, vereadores, 
procuradores, mestres, alcaides dos castelos e fortalezas, fidalgos, cavaleiros, escudei¬ 
ros, oficiacs e homens bons de qualquer calidade e condição que sejan de todas as 
cidades, vilas e lugares de os ditos meus reinos e senhorios dc Portugal, como perten- 
cendome justa e legitimamente a successam delles por fallecimento do Senhor Rei 
Dom Henrique meu tio que está en gloria, e sabendo eu que muitos de vós como bons 
e leaes vassalos com o amor e fidelidade que sempre tivestes a os Senhores Reis de 
Portugal, meus predecessores, de gloriosa memória, desejais e me quereis dar a devida 
obediência, receber e jurar por vosso Rei e Senhor natural, como Deus foi servido que 
o seja, até agora ousardes de o fazer atemorizados e opprimidos de algüas pessoas que 
com grande cargo de suas consciências e ofensa de nosso Senhor Deus e contra meu 
serviço volo impedem perturbando a paz e quietação pubrlca do esses ditos reinos e de 
toda a cristandade, determinei vir pessoalmente como venho, tomar a posso delles, 
como por dereito divino e humano o posso fazer, e asi a alevantar e tirar a oppreasam 
en questão postos os meus bons e leaes vassalos para que possam livremente cumprir 
o que tan justamente desejam e gam obrigados fazer. E hora em esta cidade de Badajoz 
onde a o presente estou, veio me a noticia que dom Antonio, Pilho naõ legitimo do 
senhor Infante Dom Luís meu tio que Deus tem, se fez levantar por Rei na minha vila 
de Santarém quebrando as portas da camara delia e tirando per força pera o dito 
efeito a minha bandeira Real que em ella estava, e que day se foi a Lisboa o com nome 
de Rei, se meteu na casa Real fazendo grandes tumultos e perturbando os unimos e 
quietação de muitos, obrigandoos a que levantem e tomem sua voz, Rebelião digna 
de exemplar castigo! E porque ja deveis de ter sabido eu vou entrando nesses ditos 
meus reinos com exercito, assi a tomar a posse delles, como a levantar e tirar afora a 
opressam que os sediciosos e perturbadores da paz e quietação pubrlca, fazemos saber 
a os dictos meus bons e leaes vassalos pella maneira que dito he, e farei premir (?) 
e castigar a rebelião que o dito D. Antonio e seus sequazes tem cometido, Por esta 
presente, carta vos mando a todos en geral e a cada hum em especial que nlnhum seja 
ousado a levantar nem tomar a voz do dicto D. Antonio, nem de outra pessoa algüa, 
nem a recebelo, acolhelo, defendelo ou agasalhalo ou acompanhalo, nem a darihe 
conselho, favor ou ajuda en pubrico nem en secreto, directa nem indirectamente, antes 
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procureis de lhe resistir e estorvar que nam passe mais avante com a sua rebelião, 
fazendo a deligencia possível polo prender a elle, e a os reDeis e desleaes que 0 seguem 
e tomam a sua voz, sendo certo que aqueles que asi 0 fizerdes e comprirdes sereis 
aviaos e tidos de mim por bons e leaes vassalos e como taes vos estimarei, honrarei e 
tratarei favoravelmente; e os que 0 contrario fizerem, sendo leigos, os haverei e terei 
por desleaes, tredoros e rebeis, e como perpetradores do delicto de caso maior, e desde 
agora os declaro, e por esta os condeno e hey por condenados nas penas de morte, 
infamia, perdimento de oficios e confiscação de todos seus bens, con todas as mais 
penas em que por dereito, leys e ordenações desses meus reinos emeorrem os que 
cometem taes delictos; e sendo pessoas- eclesiásticas, posto que sejam constituídas en 
qualquer dignidades, os declaro assim mesmo por desleaes, tredores e rebeis a seu Rei 
e natural Senhor, e os desnaturo e hey por desnaturados de todos meus reinos e senho¬ 
rios, e que percam a natureza e bens temporaes que em elles tiverem, e encorram em 
todas as mais penas estabelecidas per dereito e per as leys e costumes dos seus ditos 
meus reinos, as quais mandarei cumprir e executar a elles com todo rigor de justiça, 
como a qualidade do caso requere. E sendo caso que algum, senhor de vassalos, contra 
a muita lealdade, fidelidade e obediência com que elles e seus antepassados sempre 
serviram a os seus Reis e natumes senhores, façam algüa cousa em contrario de 0 
conteúdo nesta carta, de maneira que encorram nas penas conteudas nella, que delles 
naõ espero, hey por bem que os ditos seus vassalos nas suas cidades, vilas e lugares 
possam tomar minha voz, e fiquem livres, e isentos de seus senhorios e jurisdições, e 
fiquem realengos, e nunca mais em tempo algum possam ser tirados, nem desmem¬ 
brados da corte Real, porque assi lho outorgo e faço mercê por esta presente carta e 
lhe mandarei disso passar seus privilégios em forma devida. E para que venha á noticia 
de todos e ninguém possa pretender ignorância, mandei passar esta carta por mim 
assignada e sellada com 0 sello de minhas armas Reaes da Coroa de Portugal, e mando 
a todos os corregedores, juizes e justiças a que for apresentada, ou outro traslado delia 
impresso e sel-lado, como dito é com 0 dito sello, e refrendado por Nuno Alvarez Pereira, 
e a que dará taõ enteira fee e credito como a esta propia, que a façam apregoar e todo 
em ella conteúdo, nas praças e lugares acostumados, e façam afixar nas portas das 
taes cidades, vilas ou lugares, e nas das camaras, igrejas e mosteiros ou em quaesquer 
outros lugares pubricos delles, hey por bem e mando que sendo assi apregoada e 
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afixada em quaesquer lugares dos dictos meus reinos e senhorios de Portugal, tenha 
tanta força e vigor contra cada hüa das pessoas que encorrerem nas penas deliu, como 
se fora pubricado em suas próprias pessoas. Dada na dita cidade de Badajoz a 2(5 de 
junho do ano de 1580 —Eu Nuno Alvarez Pereira a fiz escrever — El Rey ("). 

Frio, duro, insensível, por temperamento e porque, desde a juventude, 
se habituara a dominar os seus sentimentos, Filipe II era generoso, quando 
as conveniências políticas o aconselhavam ou o impunham. A14 de Julho 
foi publicada em Badajoz a primeira carta de -perdão, também referen¬ 
dada por Nuno Álvares Pereira. 

A carta destinava-se a captar servidores entre os que haviam tomado 
voz por D. António. Para serem aceites, bastava que fizessem uma decla¬ 
ração de obediência, dentro do prazo, que seria fixado pelo duque de Alba, 
seu representante supremo em Portugal. 

0 perdão não era geral. Ficavam exceptiiados, além de D. António, 
todos os que haviam directamente colaborado no levantamento do San¬ 
tarém, na aclamação de Lisboa e na sublevação de Setúbal, os quais conti¬ 
nuavam sujeitos às penas estabelecidas na carta régia de 26 de Junho. 


( as ) Fr, Juan de San Gcrónimo, Memórias sobre varios suoem dei reinado do 
Felipe II, no tomo VII dos Documentos inéditos para la historia de Espana, p/igs, 
300-304, Foram emendadas muitas palavras, que o copista, por ignorância da língua 
portuguesa, escrevera à maneira castelhana. 

Rebelo da Silva desconhecia esta carta régia, pois não lhe faz a mínima referência, 
O Portugal Restaurado e a Historia Genealógica também a não citam. 

Aos fronteiros foram enviados exemplares impressos, para a tornarem conhecida 
nas terras limítrofes. A Cristóvão de Moura não, porque já havia saído de Setúbal. 
Mo deve explicar a sua pequena difusão em Portugal. 
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O seu teor era o seguinte: 

Dom Philippe, por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves daquen e de alem 
mare ê África, Senhor de Guine e da conquista, navegação e comercio de Etiópia, 
Arabia, Pérsia e da índia etc. A quantos esta minha carta de perdão virem faço saber: 
que sendo eu informado como na rebelião que fez D. Antonio, filho não legitimo do 
Senhor Infante D. Luis, meu tio, que Deus tem, tomando e usurpando tiranicamente 
o nome de Rei de os dictos reinos e senhorios, muitas das pessoas que tomaram e 
seguem sua voz o fizeram e fazem forçados e oppremidos com medo de os matarem, 
e de lhes roubarem e saquearem suas fazendas; e assl que muitas da gente popular 
foi enganada e persuadida pelo dicto Dom Antonio e pellos rebeldes movedores de sua 
rebelião, com rezoês falsas e aparentes que nunca faltam aos taes sediciosos pera 
induziram o povo simpres de cautelas ao que pretendem; e querendo prover como 
os forçados e oppremidos nam sejam punidos juntamente com os culpados, e que 
o povo (que comunmente hé mais facil de enganar), nam seja castigado com o rigor 
que o dereito permite; e por fazer graça e mercê ás mulheres e filhos inocentes 
que muitos deles tem e pendem da sua administraçam; ey por bem e me praz que 
todos aquelles que deixando a voz do dicto Dom Antonio e seguindo a minha como de 
seu Rey e natural Senhor que sou, se reduzirem a meu serviço dentro do termo que 
lhes pera isso asslgnar o Duque de Alba meu primo, do meu Conselho de Estado e meu 
capitam general, sejam perdoados livremente de toda a culpa em que tiverem encurrido 
por assi terem tomado e siguldo a voz do dicto Dom Antonio, e de todas as penas 
establecidas por dereito comum e pellas leis, ordenações e costumes dos ditos reinos 
e senhorios de Portugal. Porem o dito Dom Antonio e todos os induzidores e movedores 
das rebeliões que cometeram em a villa de Santarém e em Lisboa e Setúbal, e todos 
os que delles aceitaram ou ao diante aceitarem cargos oficios e mercês como de Rei, 
e os que os servem actualmente, não gozarão deste perdão e mercê, antes serão punidos 
e castigados conforme a dereito com todo o rigor de justiça. E pera certeza de tudo 
mandei pasar esta carta por mim assignada e sellada com sello de minhas armas 
Reaes da coroa de Portugal: e mando que se cumpra e guarde mui enteiramente como 
nella se contem, e que ao treslado delia impresso, sellado com o dito selo, e refrendada 
por Nuno Alvarez Pereira, se dê tão enteira fee e credito como u esta própria. Dada 
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em Badajoz a 14 de julho de 1580 —Eu Nuno Alvarez Pereira a fiz escrever— 
El Rey ( 2a ), 

Ao duque de Alba foram enviados exemplares impressos, para os 
mandar distribuir pelo País. Os que tinham aclamado D. António por 
interesse, por imitação, ou por fugaz exaltação patriótica, facilmente 
aceitaram o perdão, que o rei católico lhes oferecia. Dos que o haviam 
levantado como rei, por ser ele o único pretendente capaz de se opor às 
ambições do monarca espanhol, defendendo até à última a independência 
do antigo e glorioso reino, nenhum o abandonou; nenhum, apesar das 
perseguições e misérias sofridas, se deixou vencer pela sedução duma 
mercê, que Filipe II logo lhe concederia. 

Entre eles, o efeito da carta de perdão foi nulo. Era esta também a 
opinião do duque de Alba, ao referir-se à atitude do conde de Vimioso, 
na carta que de Setúbal escreveu ao amo, em 18 de Julho de 1580 ( a ), 

Do mesmo dia 14 de Julho é outra carta régia, outorgando ao duque 
de Alba, «péla muita confiança que tenho do dito êique e de ma pru¬ 
dência», poderes especiais para conceder perdões aos implicados na rebe¬ 
lião de D. António, que dentro do prazo fixado fizessem a declaração de 
obediência 

(”) Fr. Juan de San Gerónimo, Memórias sobre mios sumos dal reinado de 
Felipe II, no tomo VH dos Documentos inêâüos, pág.s, 322424. Foi também necessário 
emendar muitos erros da cópia, pelas razões já expendidas na nota anterior. 

Esta carta de perdão foi de novo publicada no tomo XXXV da mesma Cokceim 
de Documentos inéditos, A cópia tem poucos erros, porque foi feita sobre um exemplar 
impresso da própria carta, existente no Arquivo da Casa de Alba. 

( !< ) Documentos inéditos, tomo XXXH, pág, 273, 

(M ) Document ° s «diíoa, tomo XXXV, pág. 13-15. No Arquivo da Cm de Alba 
existe um exemplar impresso desta carta. 
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* # 

D. António era valente, afável, generoso, com dotes naturais de sedu¬ 
ção. Por isso tinha a simpatia das classes populares; e conquistara ami¬ 
zades, que resistiríam às maiores privações. Faltava-lhe, porém, a vontade 
enérgica, a resolução decisiva e pronta, qualidade essencial dos condutores 
de povos. 

Os seus conselheiros, o bispo da Guarda, o conde de Vimioso, D. Ma¬ 
nuel de Portugal, Duarte de Castro e Diogo Botelho, o Velho, domina¬ 
vam-no. E como havia entre eles rivalidades, quanto ao favor do príncipe 
e ao apoio da plebe, tinham por vezes opiniões desencontradas, o que o 
levava a tergiversações, sempre prejudiciais, sobretudo numa época tão 
perturbada como esta. Os revezes não o faziam sucumbir; voltava a lutar 
com a mesma tenacidade. 

■ Herrera e Conestaggio referem que o bispo da Guarda, D. João de 
Portugal, fazia píiblicamente as afirmações seguintes: 

Que o rei católico não era tão poderoso, como muitos imaginavam. 
Que os soldados espanhóis eram novos e inexperientes; e em pequeno 
número os italianos e alemães. Que a avançada idade e achaques do duque 
de Alba tinham posto em grande decadência o seu vigoroso espírito e 
engenho militar. Que, no caso da guerra se prolongar, os turcos atacariam 
a Sicília e Nápoles; Navarra, Aragão e Castela revoltar-se-iam; a insur¬ 
reição da Flandres tornar-se-ia mais intensa; e a França, a Inglaterra e 
a Alemanha depressa viriam auxiliar-nos, desejosas de promover dificul¬ 
dades ao soberano espanhol (* 6 ). 

(Mj António de Herrera, Cinco libros de la historia de Portugal, liv. Hl; Jeró» 
nimo Franchi Conestaggio, Dell Unione del Regmdi Portogallo ala Coram di Castíglia, 
liv. VI. ' ' ' 
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Algumas destas afirmações tinham um fundo de verdade. Outras, 
porém, eram falsas; e funestas à nossa defesa, porque muita gente lhes 
dava inteiro crédito, pela posição social de quem as espalhava. 

D. António apressou-se a comunicar a Henrique III de França a sua 
exaltação ao trono, manifestando o veemente desejo de que uma sólida 
aliança unisse os dois países, prometendo «também de fazer razão à Rainha 
sua mãe do direito que ela tinha àquele Reino» (“ 7 ). 

Foi portador desta carta o cônsul francês em Lisboa, Pedro d’Or, 
amigo pessoal do prior do Grato. Levava também a delicada missão de 
alistar soldados e contratar oficiais experimentados, e recebeu para esse 
fim uma importante quantia. Este socorro, tão ansiosamente esperado, 
não chegou, porém, a Portugal até o dia em que se deu a batalha da ribeira 
de Alcântara. 

Relatando o facto, Rebelo da Silva escreve: 

Os socorros, que havia de custear com o dinheiro, que lhe fora confiado, ou porque 
encontrasse dificuldades que não soube vencer, ou porque se apropriasse, como o 
acusam, das somas recebidas, nunca atravessaram os mares (*). 

A acusação não tem fundamento. Pedro d’Or procurou organizar 
esses socorros, na Bretanha; mas a expedição só ficou pronta nos pri¬ 
meiros meses de 1582. Para os seus últimos aprestos contribuiu até efi¬ 
cazmente o conde de Vimioso, chegado no ano anterior a França. A respeito 

(”) Carta de Henrique EI ao seu embaixador em Espanha, Mr, de Saint-Gouard, 
de 11 de Setembro de 1580. 

Visconde de Santarém, Quadro Elementar das Relações políticas e ãiplmattcas 
de Pvrtugal, t. IV, parte l.°, pág. XCVII. 

(“) Historia de Portugal nos séculos XVII e XVIII, t. II, pág, 460. 
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deste fidalgo, contaremos um facto, que bem revela a que extremo che¬ 
gavam as exigências dos representantes de Filipe II. O embaixador espa¬ 
nhol requereu a Henrique III que mandasse prender e lhe entregasse 
D. Francisco de Portugal. A resposta foi digna dum rei cristianíssimo: 
A França é ama nação livre. Nunca •poderia entregar a uma potência 
estrangeira quem viera aeolh&r-se à sua protecção. 

Pedro d’Or regressou a Lisboa para reassumir as funções consulares; 
e continuou a manter as melhores relações com D. António, então activa- 
mente perseguido pelas tropas de Sancho de Avila ("°). 

O aumento do poderio da Espanha, com a união de Portugal e dos 
vastos domínios ultramarinos, preocupava fortemente Henrique III. Mas 
o enfraquecimento da França, dividida por lutas religiosas, o lamentável 
estado da fazenda pública não lhe permitiam um rompimento claro e 
aberto com a nação vizinha. 

D. António também escreveu à rainha de Inglaterra, solicitando o 
seu auxílio. Isabel Tudor não tinha a menor simpatia pelo seu antigo 
cunhado; mas era bastante prudente, para se envolver numa guerra, sem 
probabilidades de êxito ( 30 ). 

* 

* * 

A defesa da barra de Lisboa foi um dos primeiros cuidados de 
D. António. Cascais tomara a sua voz, logo que a esposa de D. António 

(») Quadro Elementar y t. IV, parte 1,», págs, XCVII-CVn. 

(?) Até Julho de 1580, estiveram era Portugal vários agentes britânicos. A rainha 
Isabel estava, portanto, informada da irredutível desunião dos pretendentes, das ilusó¬ 
rias medidas de defesa, ordenadas pelos governadores e da absoluta falta dura exército 
regular, que se opusesse ao avanço do duque de Alba. 
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de Castro abandonara a vila, amedrontada com a notícia da fuga dos 
governadores. A fortaleza de S, Julião, levantada à entrada da barra, era 
a mais importante das que, nas duas margens do Tejo, defendia Lisboa 
do ataque duma esquadra estrangeira. D. António mandara logo pedir ao 
alcaide, Tristão Vaz da Veiga, a sua adesão, Mas Tristão Vaz respondeu 
que, ligado por um solene juramento, só aos governadores do Reino podia 
obedecer. Quando teve conhecimento daquela fuga, mudou de atitude, 
Considerando-se desligado do preito que lhes devia, comunicou ao novo 
soberano que de boa mente aceitaria a sua promessa, de lhe garantir uma 
renda anual de quatro mil cruzados, Em Lisboa causou grande alegria 
esta adesão, pela segurança que dava à sua defesa. 


APÊNDICE DOCUMENTAL 
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Carta da Duquesa de Bragança a Filipe 11 sobre a libertação do filho . 

Vila Viçosa, 17 de Fevereiro de 1579. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado t «legajo» n.° 403, foi. 42. 


A sua Mag, d 

De la Duquesa de Bragança, a 17 de Hebr.° 1579 
A el rei de Castella meu snor 

Snor 

Dõ Alõso de Cardenas me deo a carta e recado de vosa magestade q eu estimei 
quãto era razã e asi o favor q V, M, fez ao duq de Barcellos meu filho, do qual não 
fiquei pouco cõsolada e por elle pedi a noso süor 5 guardase a vosa magestade todas 
suas cousas pã. cõ ellas se alegrar vosa magestade, como eu espero sello cõ ver meu 
filho. E elle e toda esta casa somos servidores de vosa Magestade como sêpre fomos, 
1 porq dõ Alõso dirá o mais a vosa Magestade, nã direi mais q pedir a noso siíor a 
vida e m. t0 alto e m. t0 poderoso e real estado de vosa Magestade guarde e acrescête 
por m.‘°“ anos. De Vila Visoza a desasete de fevereiro 1579. 

Beijo as reaes mãos a vossa Magestade 

Caterina 

No mesmo «legajo», há mais duas cartas de D. Catarina para Filipe II, 
manifestando o seu pesar pela doença do rei: De Vila Viçosa, 27 de 
Fevereiro de 1579 (fól, 43) e 18 de Outubro do mesmo ano (foi. 46). 
No fól. 47 estão as minutas das respostas de Filipe II, agradecendo. 
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Carta ão Duque de Bragança ao Dr . Lopo Centil 

Aldeia Galega, 26 de Junho de 1579 . 

Arquivo de Simancas — Secretaria dc Estculo, «logajo» n." 401, foi. 155. 

Ao muito Honrado Doutor Lopo Sentll 

M l ° honrado doutor— Posto que o L.' 1 " Afonso de Lucena, pollo que cõ vosco 
passou, me descõfiou algü tanto, do que de vos esperava, não desesperei de todo da 
vossa ajuda neste neg,° da successão, porq me confiava tanto na rcconsiliação que 
cõvosco tive, e equanto vosso amigo e afeiçoado fiquej, que não quis deixar de vos 
escrever esta e pedir por ella, o q tenho por muito certo, q he a vossa ajuda e favor 
neste neg.° que tanto importa, porque cõ ella e cõ a muita justiça § a S. r * dona Caterina 
tê, não poderá deixar de ter este neg,“ o fim q desejo, c porq cõ elle nõ a este Reino, 
nê a meus amigos pode ir mal, fico m, tü confiado, que não som. t,! folgareis multo do 
me dar vosso parecer, mas ainda não sintireis o trabalho de vos achar cõ o comõdador 
mor e os meus letrados nas juntas q se hão de fazer sobre este neg? nas minhas cosas; 
e porq esta faço é caminho não digo nella tudo o q quero, mas é resposta delia espero 
q me respondereis hüa de m, u satisfação cõ m. u “ novas de vossa saude q folgarei q 
vos nosso s. or de sempre m, t0 boa. Ele vossa m. t0 honrada pessoa aja G sua especial 
guarda, De Aldeagalega a XX6 de Junho de 1579 

Ho duq. 

Esta carta foi entregue pelo Dr, Centil a Cristóvão de Moura, jiintairionlo 
com a cópia da resposta que deu ao Duque, 
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Cópia da resposta do Dr. Lopo Centil ao Duque de Bragança. 

Lishoa, 11 de Julho de 1579 . 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.' 1 401, foi. lGfl. 


Copia de carta de Lope Centil al duque de Bergança 

Sefior 

Luis de Fig. 00 me deu huma carta de V. Excelêcla sobre o negoceo da successão 
e verdadeiram. t0 q estimara m. t0 poder fazer o q V. Exc. 0l “ me mãda, mas passa de 
quarêta anos q lendo e acõselhando fuy sempre em voto q nós morguados nâ ha repre¬ 
sentação pdEcipalmête nos da coroa e q precedo o 'filho ia© neto nos descendentes e 
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o tenho escripto por m.‘ as vezes e se julgou assi sempre neste Regno, Portanto q me 
seria mal cotado dizer agora o contrairo na successão do Regno. Em trãsversaes q 
são todos primos cõ jrmãos nos quaes por direito nã ha representação nas erâças, 
quãto menos no Regno, em q nã ha lugar a ley de justiniano q entroduzio a repre¬ 
sentação e he m. tn estranho do direito deste Regno dizerse q os primos cõ jrmãos 
soccedê por respeito de cujos f. os são e não por sua p\ E porq a V. Exceiêcía aproveyte 
o meu voto, não quis declaralo e me escusei de falar nisso. Agora q he por carta, q 
está na mão de V. Excelêcla não se ver, ouve por carreguo de consciência nã lhe 
descobrir a verdade. De mí prazera a deus q contra meu parecer avera V. Excelêcla 
justiça, no q não posso servir a V. Excelêcia mais q cõ o desejo q está m. ,(1 prõto para 
o serviço de V. Excelêcia, cuja vida e estado nosso sefior prospere por m,"' 8 anos. 
De Lix. a a onze de Julho. 

Foi entregue pelo Dr, Centil a Cristóvão de Moura. 
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Carta de Cristóvão de Moura a Filipe II, informando-o de que o 'maior 
desejo do Cardeal-rei é que o Príncipe de 1Espanha case com a filha 
da Duquesa de Bragança. 

Lisboa, 23 de Setembro de 1579 , 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.“ 401, foi, 139. 

A SU M. d 

De Xpoval de Mora a 23 de 7 . hn 1579 
Reci. ds a 28 dei mismo 

Al Rey nro Sefior 
En sus reales manos 

S. C. R. M. d 

E puesto dylygencya en saber q. cosas son las q. este rey puede pretender de 
V. M, a en este cõcyerto y dyxome quyen lo puede saber q. la pryncypal era casar el 
pryncype Nr. Sr. cõ hija de dona Cateryna. Esta es dura propusicyon, mas acuerdese 
V. M. d lo q, yo truxe entendydo de aranjuez sobre este caso y acuerdese V, M. d q. todo 
lo q. se hiziere por salyr cõ esto lybrem,* 6 y sin trabajo es la mayor cosa q. puede 
ser y cõtanto desde aora veja V. M.' 1 lo q. se deve hazer si se nos propone este 
medyo / y demonos pryesa en todo porq. serya lo q. cõvyene q. este rey nos dexase 
en paz porq. dõ ant.° todavya valle en el pueblo; Nr. Sr. alumbre a V. M. d para q. eu 
todo asierte lo q. mas cõvyene a su servycyo. 







212 


En este particular se hablara mas largo a su tyempo; aora solo me parecyo 
advertyr a V. M,' 1 de lo q. avya calado, 

S. C, R, M. d 

Humylde cryado y vasallo de V. M," q, sus reales manos besa 

Dõ Xpoval de Mou.“ 


Carta do Duque de Osmna a Filipe 11, 

Lisboa, 23 de Setembro de 1579. 

Arquivo do Simancas — Secretaria do listado, degajo* n. n 401, foi. 103. 

A su Mag. 11 

dei duque de Ossuna—a 23 de Septiembre 1579 
Reci. da a 29 de Septiembre 
A la fl. C. R. Mag. dei Rei nro sefior cn mano propia 

S. C. R. Mag.' 1 

Aunq, respondo a las cartas de vra. mag, d por via de Çayas me a parecido dezir 
en esta lo q, no es bien q, vaya fuera delia / la carta de la duquesa de Avcro enbió 
luego y vra. mag, ü le haze tanta m. d q, deve desear muchas ocasiones p." aerville en 
todas, como esta obllgada a hazello // 

El oficio q. vra. mag, d me mando hazer con el rei era mui bueno aunq. por algunus 
consideraciones parecio q. se devia diferir algunos dias//Y como despues aca se a 
descubierto el rei, tengo por mui acertado no avelle dicho nada, pues ya q. tonemos 
lo mas dificultoso, no hay q hazer sino dalle prisa para que pida i promctolle lo q, 
fuere justo/ 

Gierto pienso q en las cosas comunes no se ade alargar tanto como el memorial 
de vra, mag, d // mas entendemos de don Juan Mazcarefias q ade hazer fuerça en que 
el príncipe Nro S, or case con la hija dei duque de Bergança porq, dize q, el negocio 
esta mui dudoso en justicia i q, para allanar sus escrúpulos conviene satisfazer a 
aquellos sefiores / esto se me haze mui duro aunque me dixo don Xpoval lo q, 
vra. mag. d le avia dicho en Aranjuez / y aunque la conclusion dei negocio principal 
sea de tanta importância q, ninguno medio puede hazella mala, todavia seria bien 
provar quantos se ymaginasen antes de venir a este/q si la necesidad no le haze 
bueno es imposible sello de suyo// 
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No sé que mas pudiera Vra. mag. d dar para aver este reino sin tener justicia, 
deseandolo por sola negociacion, q. a su hijo mayor para yemo dei duque de Bergança, 
como se le an de pedir teniendo la q todos sabemos, y tanta parte en los nobles y aun 
en la gente comun, qui si el rei muriese pienso que avria vra. mag. d la tierra muy 
facilmente; y asi no se puede dezir que está esto, de manera que como quiera sera 
bien ganallo, sino que ade ser por médios que siempre parezean bien y puedan ser 
aprovados de todo el mundo, como pienso que lo serian qualesquiera que no pasasen 
de interes de hacienda / y asi nos devria vra. mag. d mandar, siendo servido dello, que 
solo en esto dei príncipe dexasemos de venir, a lo menos hasta que Ilegue el negocio 
a punto que, por negallo, se dexe de hazer // y si en tal caso mandare vra. mag, <! que 
se les conceda, por acabar, será mas a tiempo, que al principio, y aeuerdesele a 
vra. mag. d quan deveras propusieron el medio dei S r . infante i como, negandosele de 
Ia misma manera, an venido a lo que aora vemos / y asi es bien provar en estotro, 
hasta llegar al termino postrero, pues no se aventura nada en algunos dias de 
dilacion / y podria ganairse tanto como quedar el príncipe nro senor libre de Bergança, 
que con casalle sus hijas en Italia y el hijo segundo con algun patrimônio y hazelle 
alguna md. para desenpeiiarse, de mas de otras que a menester su casa, devria con- 
tentarse pues su justicia es poca y muerto el rei no sera nada, ni biviendo le puede 
valer mas de lo que vra. mag, d quisiere a quien humildemente sup.™ me perdone lo 
que en esto me e alargado pues la md. q me hizo en mandarme venir a este negocio 
puede valerme por disculpa y tanbicn ver q. los Reinos agenos suelen adquirirse por 
casamientos de Reys // i que para suceder en los que dios quiere q. sean propios, no 
es justo usar de este medio, aviendo otros muchos q. deven tenerse por mui bastantes 
para esto // 

El rei pidio ayer a don Xpoval el poder q. teniamos acá y aunq estuvo maio esta 
noche se le llevo, despues de comer / ame dicho q. le alio aliviado i q, mandou se le 
dejase para velle, mostrandole buen senblante, voluntad de acabar presto 1 q lo mesmo 
vio en sus consejeros, digo en Francisco de Sa / gradas a nro s.° r q. en todo al sefiales 
de q. el negodio corre linpio y si otra cosa fuere, se vera mui presto // el obispo Pifiero, 
que fue de Miranda, es mui entendido y de los q. mejor conoçen al rei, dlxome ayer q 
daria esto a vra, mag. d sin duda ninguna, mas q. seria con el menos gusto que pudiese 
porq. asi era en condicion / dixole q seria para sus vasallos aquello, mas q vra mag. d 
avia tratar de otra manera /el lo desea harto y entlende quanto conviene a este reino 
q, vra mag. d sea senor dei, y pocos son los q. no lo dizen mui lianamente// 

El poder, q en la postrera carta comun pedimos, sup, co a V. Mag. d mande q se 
nos embie, porq si el rei no se satisfaze dei q. aora esta vlendo, tengamos con q. 
contentalle y dalle prisa antes que se nos enfrie// 

Por parecerme q. andando este negocio en tan buen termino no conviene tratar 
de ninguna cosa sino de acaballe, aunque sea mui diferente dei. E dexado de dezir 
al rei lo q, vra mag.° me escrívio de lá libertad dei duque de Barcelos, aunq ya dizen 
q. lo sabe// yo tuviera por mejor q el estuviera cativo, hasta que esto se acabara, 
sin salir por mano de nadie, en este tiempo, i q despues le enbiara vra mag. d a sus 
padres//y asi no tendria por maio q se buscasen qualesquier achaques para que 
tardase Pero Venegas en partlrse, y sino es tiempo de esto // sup,'° a Vra Mag, d mande 
mirar mucho lo q determina hazer dei duque//para q no digan q por tenelle preso 
le mando sacar de cativo i que es manera de venganga de sus padres u medio para 
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hazellos perder su justicia, que pareceria flaqueza de la de Vra Mag; 1 //La gente de 
aqui es tal q. aimq, Vra Mag. 11 le haga toda la md, dei mundo an de dezlr q. está en 
uno mazmorra y avrá muclios que jurarau que le vieron con hierros/todo esto i 
algunos inconvinientes q. podrian suçeder viendole acá se escusara / con dexalle estar 
por aora//mas ya que no puede ser, use Vra Mag.' 1 de liberalidad con sus padres 
y mandesele traer luego fj, sea desenbarcado, dizlendoles que por q le viesen posto 
mando q no fuese a su corte, y obligados Vra Mag; 1 , con este gran beneflçlo, a q deseen 
serville y huelgen de ser sus vassallos, sin dallos a entender q sca cuerda de sus 
disbarates, pues enfin cayerán presto, si el rei no los apoyara desde el principio / y 
mas q esto saberia vra mag; 1 perdonar y es bien q aqui lo entlendan aora / y que si 
el duq. i su muger no liizieren lo que sera justo, queden por ingratos y dcsconocidos, 
como lo qdaran, sf.no dan a este ret tanta prisa como nosotros para q de a Vra Mag; 1 
lo q. aora le entretiene, pues a esto qdaran obligados viendo a su hijo libre en su casa, 
sin costalles nada, por medio de quien menos les devia// y quanto ftl xarife no ai q 
tratar, que poco mirara si el duque va a Madrid u a su casa//dandole Vra Mag; 1 
muchas gracias de averle dado a su enbaxador // Nro S. r guarde y ensalee la S, C. R. 
persona de Vra Mug; 1 con acrecentamlento de grandes reinos 1 servidos, como sus 
vasallos y criados lo desçamos / En Lisboa 23 de sctlcmbre 

S. C. D. Mag; 1 

Humilde vasallo 1 criado de vra mag; 1 q sus mui reales manos besa 

Don Pedro Giron 

Sobre o casamento do Prindpo Real de Espanha com uma filha dos Duques 
de Bragança e a libertação do Duque do Barcelos. 
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Carta da Duquesa de Bragança a Filipe II sobre a libertação do filho. 

Vila Vigosa, 22 de Outubro de 1579, 

Arquivo do Simancas — Secretaria do Estado, degajo» n.° 403, foi, 44. 

La Duquesa de Bragança, de 22 de Octubre 1579 
A el rei de Castella meu sííor 

Sfior 

Ho duque de Osuna me mãdou dezer q o Xarife prometera ao êbaxador de V, M; u 
a liberdade de meu filho e que vosa Magestade mádava q o fossem esperar as gales 
a o porto q o êbaxador de V. M, ll ° detreminase e q agora podia ter por sorta esta nova, 
porq V, M, d<l lhe mandara q me avisase por tã boas novas e tâ grãde merse beijo as 
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reaes mãos a V. M. jc Eu a estimo quãto pode ser porq nã acho q foi menor q resusitar 
dous mortos porq elle e eu o estavamos. Noso siíor page a V, M; le nesses prlsipes a 
merse q me fez q eu ei por grãdissima e porq cõ palavras nã poso dezer aqui a 
V. M. d0 quã obrigada fico e desejosa de servir a V. M, de esta obra tã aseita a noso 
sfior, escrevo a dõ Rodrigo dalêcrasto q o fasa por mj e a noso sfior peso q o m, u * 
alto e m. t0 poderoso estado de V, M; lc guarde e acresete como a cristãdade a mister. 
De V." Visoza 22 Out.“ de 1579. 

Beijo as reaes mãos a V. M, d “ 

CAterina 

No mesmo «legajo», fól, 45, há outra carta de D. Catarina para a rainha de 
Espanha, agradecendo também a liberdade do filho. No fól, 47 está a 
minuta da resposta da Rainha, 


7 

Carta comum do Duque de Ossuna e de Cristóvão de Moura a Filipe II. 

Almeirim, 22 de Novembro de 1579. 

Arquivo de Simancas — Secretaria ãe Estado, degajo» n,° 405, foi, 103. 


A la S. C. R. M, a Rey nro sefior 
S. C. R. M. d 

En 7 y 10 dei püte scrivimos a V. M; 1 dandole quenta dei estado en que quedaban 
los negocios de aqui que ai parescer no puede ser mejor despues aca han corrido con 
la misma llaneza y sin que se pueda imaginar que esten arrepentidos de lo concertado, 
antes la gente ha ydo descubriendo mucho de lo que esta en secreto; solo se offresce 
alguna dilacion mas de lo que pensabamos, porque el Rey se resoluio en embSar a 
tratar deste negocio con los duques de Bergança al Doctor Paulo Alfonso, que es de 
su camara è consejo, y persona de entendimiento y que tiene con el mucho credito, 
y como es viejo fue despacio y hasta agora no ha buelto, y assi estamos sperando por 
el, y en el mismo estado que nos hallauamos la ultima vez que scrivimos a V. M, 1 , 
atraque mas retificados en todo lo que hemos dicho, y conforme a esto no nos ha pares- 
eido usar de las gracias que se mandaban proponer, porque seria estragar dei todo 
lo que paresce que va bien encaminado y desconfiar con mucha razon este Rey, pagan- 
dole mal la amistad que al püte nos muestra, y comprando nosotros al doble mas caro 

de lo que nos vende. , 

Con la venida deste ministro acabaremos de entender el fin dei negocio que 
puede dexar de ser bueno, aunque no dexamos de temer las cortes, porque assi como 
el Rey las llama de puro miedo que a todos tiene, assl se puede ereer que la contra- 
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dtctlon que hMere» terna. fuersa, ei Me» lenamos por cierto que para lo principal no 
daüaran mas podria ser que por contentados se acrescentassen algimns cosas a 
,1 n« “n!mos por hL hasta agora, (como V. Hf avra visto por los apunta- 
Lentos que se le han emhiado). Dlos lo gute todo como to,procuramos 

T sl a V, M. d se le lta offrescidn algo de nueuo sohte lo que te a * ' 

holgarlamos de saber su pareseer antes de llcgar a la conclusion do o o, puesli 
corroo que despachamos a 10 deulo llegar a tlempo quo podria ya venl con lo que 
M Vf mandasse despues de haver visto el memorial q llouo, y por tenor lumbro desto 
antes que venga Paulo Alfonso, daremos por blen empleada la dUaclon quo ha causado 

Las firmas en Manco son muy necessárias porque es impossible aducrtir a V, M;' 
eon la breuedad que convendra dar algunas carias, y nssi mlsmo Importa macho quo 
yengau drneros, porque seran harta parte para reparar las que cstuulcron llacas, 
tloiendo V M. a por elerto que no se emplearan sino es cn lo que fueren monos cr, y 
que estas dos cosas son muy necessárias agora por lo que se puedc offrcsccr on las 
cortes como instrumentos par. grangear toda mancra dc gentes, y nssl comueno quo 
luego mande T. M. J proueernos de ambas, pnes sc ha dc usar delias eon la considera- 

cion que se requiere. . , 

Guarde firo sefior y ensalze la S. C, R. Pers,“ do V. M,’ 1 con acrescentam, do 
grandes Reynos y Sefiorios como sus vassallos y criados desseamos. dc Almcrin a 
22 de Noviembre 1579. 

Qulriendo firmar esta carta, llego la de V. M," dc 14, y a lo contonido on cila 
advertiremos con todo cuydado y responderemos cn vlnlendo Pablo Alfonso, o nntes, 
offresciendose cos-a de importância / y aunque puetaã ser do alguna los offleios quo 
V. M." pregunta si se haran con los que estan cerca dc Ia raya, que han de vcnlr a los 
cortes, nos paresce que es ya tarde para comengnllos, por cumplirso tan presto el 
termino dei llamamiento, y como en semejantes cosas se ha de proceder eon muchu 
Industria y mafia, es muy possible que faltando algo desto se slguun inconvenientes 
en lugar de lo $ se pretende. 

Parescenos muy blen lo que V, M," dize que pensaba responder a his cartas do 
Don Ant,° pq. es el ter, M que con el se deve tener pã entretenerlc mienlrus no dicre 
muestras ãe llegarse a lo justo, y termos por açertado que dona Quiomar dc Villena 
le responda dittienãole q embie ay a ãiego botello o otro cm poderes bastantes para 
tratar sus neg. 0 ’ pues sera lo mejor y mas seguro para acentarse, y en ninguna ma - 
nera convenâria q V, M." te embiase a el persona pã esto, pudiendose encaminar q de 
su parte la embie, § es lo q se Iva de procurar (cifra) 

S. C. R. Mag," 

humildes vasallos y criados de V. Mag." q sus mui Redes m.“* besamoa 
Don P.° Giron Dõ Xpoval dc Mou, ni 

Estão esporando a vinda de Paulo Afonso, que foi tratar com os Duques 
de Bragança, em Vila Viçosa, dos oferecimentos de Filipe II, 
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Carta de Cristóvão de Moura a Filipe 11. 

Almeirim, 25 de Novembro de 1579, 

, Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n. 0 405. 

A la S. C. R. Mg." 
dei Rey nro Sefior 
S. C. R. M." 

Ha tan poco que escreui a V, Mag., que al presente no se offresce cosa de impor¬ 
tância que poner en esta. 

Ayer estuue con Bl Rey (cifra) y pidile estrecha cuenta de tardar tanto Paulo 
Alfonso (cifra), Dixome que estaua espantado, y que no auia tenido recaudo suyo 
desde que partiera, que entendia que las Riberas le detenian y es verdad que estos dias 
ha llouido mucho. Muestra la misrna facilidad que siempre, y dize, que Dios le da 
salud para poder seruir a V. Mag," como lo hara en las cortes (cifra) y affirma que 
no ay en ellas otra cosa que hazer y que esta suecederá bien ya este fin tengo yo 
sabido, que va explanando los caminos y bien se vée por lo que procura ê deshazer 
la election de los dos procuradores ãe Lisboa que son los mayores dos enemigos q el 
servy. 0 de V. M. d ha tenido en este negocio y estos dos y ãiego botello son los que han 
ãestrayão a don Antonio (cifra). El qual paresce que no dexara de ponerse en razon 
cm la sentencia (cifra) de agora, y no dexo de temer que le sera forçado salirse âel 
Beyno (cifra) y assi me affirmo en que V. Mag,", le detenga por la orden que otras 
vezes emos dicho, -anisando. luego a este Rey para que con su consentímiento (cifra) 
se de la traça que conuiene a la seguridad deste Gentilhombre, 

Ei se engafia en lo que escriulo d dona Guiomar ãe Villena (cifra) que yo auia 
procurado hablalle y en otras cosas que alli dize; y las que V, Mag." no ulere de nra 
letra sobre estas matérias, crealas de espacio. Es bien verdad que de la platíca que 
tuulmos 8 aquella Junta, entendi yo que don Jorge de Norma nos hauia traydo enga¬ 
nados a don AnV y a mi (cifra), y desto tengo visto tanto que ya no me espanto 

de nada. ,. 

Doüa Guiomar de Vülem (cifra) me escrive aqui matandome porque haga bien 

a sus parientes, y al presente no tiene sino dos o tres mancebos, que de dia y de noche 

siguen a don AnV (cifra). , , . 

Ayer vino a mi possada don fer.*° de Noroha heredero dei 0 ' de Lmares (ctfra), 

Quiere seruir a V. Mag." mas quiere capitular bien a su provecho, porque pide una 
villa y el titulo ãe su padre (cifra) y algunos officios, que solian exercitar algunos e 
su casa. Es bien verdad que el pretende todo esto con este mismo Rey, por sus, send- 
cios y de sus Passados, y dize que en Lisboa le hablaron por parte de 
prometímMe con larga mam y que despues le hdblo el Inq. Matos (cifra), y 
procurando entretenelle hasta que V. Mag." me auise de su voluntad. 
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Este cauallero tiene una de las casas honrradas desta tierra, si bien es mas 
desualído que sus Passados, por no auer casado su padre como su sangre merescia. 

En todas estas cosas entiendo que soy obligado a hablar a V, Mag. 11 con esta 
claridad, porque quando V. Mag: 1 venga a este Reyno hade entender que se hable 
verdad en todo lo que se dixe, y que no propuse para su seruicio sino quien merescia 
ser propuesto. 

Dona Juana de Lima (cifra) es una sefiora nieta de castellanos que vinierõ con 
la Reyna Dofia Caitaltoa. Su madre fue Dama de la Reyna, y ella tambien es bluda. 
Tiene una hija de treze anos, que el Rey Don Sebastian tenia rescebida por dama, 
Pule dona Juana que 7, 1W. d se la reciba y q. la quiere embiar luego alia (cifra), 
Paresceme que se le deue responder que V, Mag.' 1 la recibira (cifra) quando se acabe 
âe conseguir lo que tan justamête pretende. Y quando este tiempo llegue no podra 
V. Mag. d dexar de tomar muchas para eõsuelo desta gente, porque una de las cosas 
que sienten es pensar q. se les acaba el remedio de sus hijas. 

En la carta comun que vino ultimamête he visto que V. Mag." nos encarga que 
en la concorãia no se conceda cosa contra esses reynos y en las gradas generáles 
manãaua 7. M.' 1 otfrescer algmas q. son bien daâosas para ellos; y en lo que se nos 
ha pedido apuntaban algo ãesto aca (cifra), y lo emos deffendido con trabaxo, y queda 
hasta aora llano y desta manera procederemos, entendiendo que conuiene tanto, como 
a V. Mag. 11 apunta, 

Miguel de Mora es el que gouierm este Rey ábsolutamJ s (cifra) y en estos 
negocios ha servido bien haziendome mucha amistad por auella tenido muy estrecha 
cõ un hermano mio que se perdio en la batalla/ es menester que V. Mag.' 1 me escriua 
un recaudo que le de lleno de muchos agradescimientos, de lo que trabaja en estos 
negocios y con esperanças para adelante. Ha dado en hazer un monasterío ãe monjas 
(cifra) y todo su negocio sõ relíquias (cifra), yo he andado aranando quantas he 
podido pã el. Si V. Mag.' 1 pudiese hurtar algo a S. Lorenço seria gran fauor y sino yo 
me determino de componer y tocar calaveras de muertos y dezir que son de Virgines. 
Guarde nro S. or la S. C. R. P.° de V. Mag. d con augmento de nuevos Reynos y sefiorios 
que sus criados y vasallos desseamos y la christiandad ha menester. De Almerin a 
25 de Nouiembre de 1579. 

S. C. R. M. 

Humilde cryado y vasallo de V. M. d q. sus reales manos besa 

Don Xpoval de Mou, r “ 

Trata de muitos assuntos: entre eles, da ida de Paulo Afonso a Vila Viçosa. 


Carta de Filipe II a Cristóvão de Moura 

Madrid, 1 de Fevereiro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado■, «legajo» n,° 405, fols. 210-211. 


Carta de el rei a don Cristoval de Moura de Madrid a primero de fevereiro de 1580 

El Rey 

Don Chrõval de Mora, mi Gentilhombre de la Camara dei mi consejo y mi Em- 
baxador / Por aviso de Çayas havreis entendido, como al punto que partia el correo 
que mande despachar a 29 dei passado, havia llegado el que truxo vrãs cartas de XXVJ 
dei mismo; y unque me ha dado pena el haver apretado tanto la enfermedad al Rey mi 
Tio, assi por dessear yo su salud tan deveras como es razon, como por lo- que importa 
que el declare y sentencie esse negocio en su vida y con su auctoridad, confio em Dios 
que le havra guardado y aliviado de manera que lo havra podido hazer, aunque 
cierto deviera escusar el oyr a los Procuradores en su vana pretension, pues estava 
resuelto y enterado, Q ni tíenen action, ni justicia ninguna de poder elegir, y que mi 
derecho es tan claro que no tiene ningun genero de dubda/Pero, si ya que quiso 
darles los dos dias de termino, se huviesse concluydo con ellos, havra sido justificar 
enteramente la causa, y quedar mas firme la declaracion que huviere hecho en ml 
favor / Desto espero yo aviso, y de lo que havra parescldo al Rey cerca de mi partida 
de aqui, pues por las razones que se escrivleron sobreesto, ni convlene, ni seria justo 
que yo me movlesse sin su sabidurla y approbaclon, procediendo el en lo que me toca 
con demostracion de tanta bondad, y sinceridad § obliga a no tomar otro camino, 
quanto mas 5 confio en Dios (que pues en lo principal se ha guiado tan bien el nego¬ 
cio) nos dara su gracla p.» que se haga acertadamente lo que resta / y no en este 
medio, que se me responde a lo que sobre este punto se ha escripto, he mandado que 
sin perder tiempo se hagan todaslas prevenciones necessárias, assl de lo que toca a mi 
psona, como al apercebimiento y cosas de guerra, segun vereis por una relacion que 
con esta se os embia, que presuponemos la haiveis de mostrar al Duque y Rodrigo 
Vazques y Molina, para que lo tengan entendido / y de muy buena gana escriviera 
yo al Rey lo que advertis sobre abbreviar la declaracion, sino q huviera yo hecho en 
la buena forma q havreis nisto, por la de mi mano que fue con el despacho passado, 
en cuya virtud se le havra podido hazer la instancia necessária / 

Mucho me maravillo de que el Rey no aya mandado hechar de ay al Duque de 
Bragança haviendole dado para ©11o tan justa causa, y para hazer mayor demostra¬ 
cion por el atrevimiento con que le hablo y la alteracion que causo en su salud; mas 
paresceme que no solamente se ha salido con ello, sino que se entiende, por cartas de 
Vlllaviciosa de 24 dei passado, la Duquesa su muger quedava tambien de partida para 
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ella que no le havra dado pequefia pesadumbre / Si ya no lo huviesse atajado todo, 
con haver declarado en mi favor, de que espero aviso con desseo, y de lo que mas 
havra occurrido, pues estando los negocios en ei termino que quedavan, de hora en 
hora deve haver novedades / y de consideraeion ha sido aver el Rey permitido que los 
Governadores començassen a hazer su officio, pues por secreto que sea se sabra, y 
sera bien que con el primero me embieis los nombres destos e de los letrados con quien 
el Rey se ha resuelto en declarar mi justicia, porque es bien que yo tenga noticia 
dellos / 

Haviendome parescido de consideraeion lo que advertis cerca de dezir algo al 
dicho de Bragança, sobre su soltura y mal termino de proceder, he acordado de remi- 
tirlo alia, para que, comunicado con el Duque y los dei consejo, se haga lo que con- 
venga, segun el termino en que se hallaren las cosas, que aqui yran dos cartas mias 
para el, una en creencia dei Duque y otra en la vra para que, en virtud delia, se le 
hable un poco alto en conformidad de lo que escrivis, es assaber apuntandole que tiene 
que perder y ganar, o de lo que alia se viere mas convenir / 

Y visto el atrevido y mal modo de proceder dei dicho de Bragança, y que si en 
esta sazon llegasse ay el Duque su hijo, le podria elegir y jurar de hecho el pueblo en 
virtud de su vana pretension, y que desto se podria seguir el inconveniente y embaraço 
que se dexa considerar, acorde de escrivir al Duque de Medina Sidonia, lo que vereis 
por la copia que os mostrara el de Ossuna, para que le detenga con color de festejarle, 
hasta que veamos en que para lo de ay, pues de razon o estara acabado, o se acabara 
dentro de pocos dias/ 

Holgué de entender que huviesse ya llegado el dinero q se os remitio de Sevilla, 
y de que huviessedes dicho a Rodrigo Vazquez que le dariades los tres mill ducados 
que os pidio, porque aunque no ha escripto para que effecto los queria, creo los havra 
empleado bien, y assi le dareis lo que mas os pidiere para el mismo effecto/ 

Tambien he holgado de saber la buena determinacion de la ciudad de Ebora, y 
la llaneza con que se ha subjetado a passar por Io que el Rey determinare, que sera 
bien tenerlo en memória para se lo agradescer a su tiempo / 

Aunque, por lo que antes de agora se os ha escripto, y por lo que don Pedro de 
Velasco os havra avisado, havreis entendido, quan adelante ha passado la buena amis- 
tad y correspondência Ej tiene con Jorge Pezafia / yra, con esta, copia de algunas cartas 
suyas y relacion de lo que postreramente me ha escripto don Pedro, para q lo veais 
en particular, y hagais por vra parte lo que fuere menester, para que por su medio 
se tenga a mi devocion la çiudad de Yelves; y succediendo el caso se me entregue de 
su voluntad, pues sabeis fi para lo que cumple a mi servicio es una de las mas princi- 
pales y mas importantes desse Reyno/ 

De Madrid/ 

De mano de Su M. a 

Haseme offrescido que entretanto § yo llego, si el Rey faltasse y quedasse lo de 
ay en buen estado, q convendria y seria bien q huviesse ay poder mio para el Govierno, 
y este creo q seria lo mejor que fuesse en los mismos Governadores q el Rey tiene 
agora nombrados, miradlo todo esto y comunicadlo, y avisadme de lo que en ello pares- 
cerá, y de todo lo demas q convendrá q se haga de mi parte en esto y en todas las 
otras cosas que se offrescieren en caso que el Rey falte; y si seria bueno tener alguno 
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q hizíesse los despachos en Português, q en este caso seran menester hazerse / y de 
todo lo demas q alia se os offrezca / 

No puedo responder agora a un papel vro que vino este despacho, por no deterner 
este correo / en pudiendo lo hare, 

Yo El Rey 

Trata, entre outros assuntos, da atitude do Duque de Bragança, 
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GãHci do Duque de Ossuw a Filipe II, aconselhando^o a deixar partir para 
Portugal o jovem Duque de Barcelos. 

Almeirim, 13 de Fevereiro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Seoretarm ãe Estado, «legajo» n.» 406, fols, 223-224. 


Carta (en cifra) dei Duque de Ossuna a S. Mg. d — De Almerin, a 13 de Hebrero 1580 


Las cartas para los Duques de Bragança se les dieron, y por corresponder al 
cumplimy/ 0 que el Duque hizo comigo, me parescio dezirle aparte, que el deudo que 
auia entie nosotros, me obligaua a representarle algunos de los muchos inconueny. tM 
que hauia en su pretension, y lo mucho que ponia en peligro querriendo llevarla 
adelante, y assi mismo la occasion q. tenia de assegurarlo todo con accrescentamy. t0 
y auctoridad de su persona y casa, rogandole que considerasse esto con su cordura y 
prudência en este tiempo que podria valerle y yo me hallaua aqui con mas desseo de 
su bien que podria tener otro que no tuuiesse deudo con el / Agradesciome esto mucho 
y acabo con dezir que daria cuenta dello a su muger para responderme despacio, 
pienso que fue bien hazer de mi parte este officio, porque el Duque es embaraçado 
aunque quisiesse tratar algo se detendria mucho, no abriendose puerta para ello, mas 
agora oreo que se cenaran todas las de su casa con la nueva que anda por aqui ãel 
detenimiento ãe su hijo, diziendose que lo ha sentido grandem. tc y que luego lo hizo 
saber a los Gouernadores diziendoles q. no les diesse pena porque aun no lo tenia por 
cierto, hasta q. bolviesse un correo que hauia despachado ai Andaluzia / Todos han 
comengaão a hablar en esto, sintiendo mal dello, sin hauer âifferençia de castellanos 
a Portugueses; y aunque sé lo que el Duque de Bragança meresce y quãto tieue 
M, hecho con el, de todas maneras y espere que auia de aprouechar mucho, para 
ponerle en razon no puede dexar de pesarme, de que agora la tenga de man,” que con 
ella podria mouer hartos ânimos, y donde la gente es tan fácil qualquier cosa se deue 
preuenir, estando a lo que agora paresce la tierra quieta y sin rumor de leuantamiento, 
donarla mas, dexarse de continuar el camino de la liberalidad y llaneza digna dé 
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V. M.“ conque se ha procedido, obligando a todos sin irritar a nadie, que ãexar venir 
este muchacho, pues con estar en Ia tierra no se enflaquesce el ãerecho de 7. M* ni 
ms fn&rgas han de hallar mas resistençia, antes paresce que donde tanto ay desto, no 
conuiene dar occasion a que nadie piense q. ay necessidad de usar de toicedor/ Sup- 
plico a V. M. d mande mirar en esto, y si fuere servido proueer en ello algo de nueuo, 
conuendra que sea con.mucha brevedad, porque la buena nueva llegue presto aca/ 

Em Portugal constava que o filho dos Duques de Bragança estava prisio¬ 
neiro na Andaluzia, em casa do Duque de Medina Sidónia, 
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Cópia ãa carta do Duque de Bragança ao Cardeal de Médicis sobre a 
sucessão do reino. 

Almeirim, Fevereiro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria, de Estado , «legajo» n.» 416, foi, 224, 
m™ e R . m0 Sõr. 

Depois 9 el Rey meu Sõr, que Deos tem tomou o governo destos Reinos, querendo 
entender a quem pertencia a erança delles depois de seu falicim . 10 mandou notificar 
ás pessoas a que isto podia tocar, q. perante S. A. viese propor suas causas e correndo 
este neg.“ mandou as partes 9 . arrazoassen e final con termo peremptório, ao que 
algõas sa t ls f lzeran offerescendolle as razoes que tinhão por sua parte, Agora os dias 
passados mostrando S. A. querer concluir este neg . 0 mandou chamar a Cortes esta 
viila de Almeirim, onde sendo juntos os procuradores dos lugares dei reyno, e os mais 
estados lhe mandou propor por hun recado escrito que levou Don Ant.° Pinheiro Bispo 
de Miranda, que porquanto tinha entendido que a justiça estava entre el Rey de 
Castella e a S.™ Dona Catherina, e de se detrimenar esta causa por justiça podia 
socceder occaaiãn de guerras, e males que lhe parecia dever atalhar a eiles procedendo 
nisto por via de concordia. E porque o povo entendendo que por leis divinas e humanas 
en justiça ygual podia escolher ê favor do ben publico, pedio a S, A, que o fizesse 
assi pronunciando era favor da S. ru Dona Catherina, o que foi causa de S. A. lhe 
tornar a mandar outro recado, que o mesmo Bispo deu, dizendo q, no prim, r ° quizera 
significar, 9 . estava S. A. perto de dar sentencia ê favor dei Rey de Castella, 0 que 
se depois vio claramente que fora dito Pollo Bispo de si, e contra tenção de S. A. porq, 
logo por elle mesmo 0 mandou S. A, por outro escritto assi dizer aos povos. Estando 
as cousas nestes termos, foy Deos servido de levar para si a S. A, E ê seu testam , t0 
deixa que este neg.“ se julgue por justiça. A. S, r “ Dofia Catherina escreve a S. S, dí 
dandolhe conta de tudo isto, e q, sua tenção he procurar sua justiça con toda a paz e 
quietacion possível, e protesta ante S. S . d0 de ficarê a conta de qualquer das partes 
que nõn quiser estar polia justiça todos os danos, mortes, incêndios, e roubos e per¬ 


turbação da christandade que daqui succeder, porque a todo seu poder e destes reynos, 
e dos amigos e de tudo 0 mais de que se poder valer ha de trabalhar de se defender, 
e offender a quen fuora de razão e de justiça quiser inquietar e eusurpar este reyno, 
E porque 0 proprio off,° de S. S . d0 he procurar de estrovar estes males que podem 
perturbar m , t0 a Cristandade, E 0 de V. S. Ill. ma lembrarlhe que 0 deve fazer, quis dar 
esta conta a V. S. m. m * e pedirlhe com toda a instancia possível, queira con Sua m. l “ 
autoridade e virtude fazer os ofí . 08 com Sua S. d “ que vir serem necessários, para se 
remedearê estas cousas e comporem con a divida quietação, E é qualquer estado que 
Deos me posser servirey a V. S. 111.*"* esta merce que sempre terei na estima que he 
razão, Outrosim a IlL m * E R. m * pessoa de V, S. El."* guarde e acrescente. 

De Almeirim a de fev.™ de 80. 

* Beijo as maos a V, S. El."* 

Ho duq 

Na «carpetav: «Cópia da carta dei Duque de Bergança escrita au Car. 1 de 
Medieis. 

Es dei raismo tenor lo que escrivió ai Car. 1 Alexandrino.» 
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Carta de Filipe II a Cristóvão de Moura. 

Guadalupe, 9 de Abril de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado , «legajo» n.» 405, fols, 235-237, 

Carta de Felipe II a Cristovão de Moura / de Guadalupe a 9' de Abril de 1580 

El despacho, que truxo el correo de XXIX dei passado, vino con la particularidad 
que yo desseava saber dei estado de las cosas, despues que se dieron mis cartas a los 
Governadores y Braços de las Cortes, y se les hablo en la conformidad que escrivis, 
con offrescerles las gracias contenidas en el memorial que se me embio; que todo fue 
muy bien encaminado y querria ya entender lo que havran negociado Rodrigo Vazquez, 
Molina y Guardiola, en los pueblos adõde fueron / Aunque creo lo que vos dezis, que 
ninguna de aquellas camaras querra dar respuesta resoluta sin comunicacion y appro- 
bacion de los Governadores, y que los unos y los otros esperaran a la que se dara a 
estos sus mensageros / y para les quitar este achaque, pienso despacharlos dentro de 
pocos dias, pues no han traydo mas de lo 9 . hasta agora se ha entendido, como lo 
declararon en la segunda audiência que anteayer les di, y lo entendereis en particular 
por la relacion que se embia ai Duque de Ossuna y con otro se avisara de lo que yo les 
respondiere, y de lo que alia se huviere de hazer, que aca ningun tiempo se pierde en 
lo q toca a juntar la gente, y cosas necessárias para la guerra, como lo podreis haver 
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juzgado por la relacion que se os embio con el correo passado/Y yo, plaziendo a 
Dios, saldre. de aqui dentro de oclio a diez dias, con fin de yrme acercando a esse 
Reyno, quanto sea menester, porque entiendo ser esto lo que convlene para el effecto 
de lo que se pretende, como de ay tambien se me advierte. 

Los officios que vais haziendo con los Governadores, en general y particular, 
son muy necessários / Quisiera que me avisarades qual delles es el que os dixo que si 
vos querlades, dexaria luego el cargo; pero sea el q. fuere, que por el mismo caso con- 
viene que no lo dexe, pues el dezirlo es claro indicio de q. procede bien en lo que toca 
a mi servicio/ 

Si se pudiera encaminar el negocio de man, B que se acabase sin que sea menester 
que de nuevo se junten Cortes, esta claro que seria lo mejor por todas razones y 
consideraciones; mas para en caso que se trate de tenerlas, y aun para en qualquier 
otro de los q, se podrian offrescer, sera muy bien q. aca se tenga noticia de los lugares 
y personas desse Reyno que suelen concurrir en ellas; y assi embiareis luego una 
memória en que pongais los nombres de los tales pueblos, y a que parte caen, y la 
calidad y inclinacion de cada una de las dichas personas, que pues el Obispo Piííeyro 
y vos estais conformes en que yo les escrivã, tengo por sin dubda que deve ser lo que 
conviere / Y advertireis de lo que mas os paresciera que convenga a este proposito. 
(Da mão do rei). 

Don Juan Mascarefias ha procedido y procede siempre como tan buen cavallero 
en lo que me toca, que quiero se lo agradezcais de mi parte con muy buenas' palavras, 
y senaladamente lo q, os embio a dezir con don Fernando de Castro, que mientras 
yo no me açercava mas a esse Reyno, no se haria nada con essa gente y lo que os 
advirtio q. seria bien declarar a los de Bragança lo q. se haria con ellos, para los 
attraer a concierto; y aunque, a Io que hasta agora paresce, no arrostran a nada desto, 
antes paresce que tlenen los pensamientos mas altos que nunca, como lo vereis por 
la copia, que va con esta, de las cartas que marido y muger os dieron para que me 
embiassedes / Todavia sera bien q. digais a don Juan que por la misma via de don 
Fernando, o por ia que mas le agradare, os declare con que partido entiende q, se 
contentarian los dichos de Bragãça, y que le paresce a el cerca de lo q, pidieren, que 
siendo puesto en razon, de muy buena gana acudire ai concierto como siempre lo 
lie dicho/ 

Y porque es justo que el Duque y los dei consejo sepan lo que contienen las cartas 
de los dichos de Bragança, sera bien que se las mostreis, y me aviseis de lo q a vos 
y a ellos paresçiere; q a lo q aca se juzga, no merescen respuesta, ni es ya tiempo de 
andar en mas demandas y replicas con ellos, pues bastan y sobran los cumplimientos 
q se han hecho de ml parte / 

Ya se os avisó como el Duque de Medina Sidonia me havia escripto, que el conde 
de Vimioso le havia offrescido que, llegado ay, haria maravillas en mi servicio/Fue 
a Sevilla, de donde me escrivieron que hablava otro lenguage tan diferente, q mande 
advertir dello al Marques dei Algava, en cuya casa posava y respondiome lo que vereis 
por la copia de una carta suya, que yra con esta, en que todavia quiere escusar al 
dicho Conde, dando a entender que, si dixo algo, era por encubrir la intencion que 
llevava / Y pues le havreis hablado y dado mi carta, sera bien que aviseis que es lo 
que sentis, y q confiança se puede hazer de su persona / 

EI escripto y advertimiento que os dio el Obispo Piííeyro fue de mucha impor- 
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tan,* para entender los ânimos de los q se hallaron en las juntas, que se tuvieron 
quando se les dieron mis cartas y recaudo/Y en todo se muestra tan entero y aíficio- 
nado a mi servicio, que quiero le digais que estoy en extremo satisfecho de su persona 
y modo de proceder, y le prometais y assegureis de mi parte que le hare la merced 
que meresce / Y aun si os paresçiere que agora de presente se le deve dar algo, sera 
bien que me lo aviseis, que de muy buena gana mandare que se haga / 

Advierte el dicho Obispo que seria de mucho momento deshazer las falsas ima- 
ginaclones que los desse Reyno han concebido cerca de la obligacion dei juramento que 
hizieron en las Cortes de Lisboa/Y tiene muy gran razon, porque aun estos sus 
mensageros escusan a los Governadores, con dezir q estan atados a no poder tomar 
otio camino que el de la justicia, como se refiere en el memorial, que se embia, de lo 
que han propuesto/Y assi sera necessário que platiqueis esto con el Obispo, y le 
pidais en escripto las razones con que assi los dichos Governadores, como todos los 
demas, se puedan convencer de lo contrario / 

Advierte el Obispo tambien en el dicho su recuerdo que se procure de allanar 
con brevedad a los de Bragança y a don Antonio, o a lo menos a uno dellos/Y esto 
siempre se ha entendido q seria muy a proposito, y vos sabeis muy bien que ha sta 
agora no ha quedado por mi, sino porque ni los unos ni los otros han salldo a cosa 
firme ni puesta en razon/pero si el Obispo sabe el camino que.se podria tomar con 
todos ellos, sera bien que os lo declare, y que vos platiqueis con el, y apureis este 
particular, y que (comunicado con el Duq. y los dei consejo) me aviseis de lo que a 
todos paresçiere q. podria ser de provecho/ 

Advierte assi mismo que no se afloxenãtes se abiven los apercibimientos de 
guerra y sefíaladamente para atemorizar a los pronteros / Podreis le dezir que esto se 
haze tan deveras, como lo haveis visto por la relacion q se o s embio por el passado / 

Lo que advierte que de palavra, o por escripto, se denuncie de mi parte pena de 
lesa Mag.o a los que perturbaren la paz y obedien/ que se me deve; y que se procedera 
cotra ellos rigorosamente / Es muy buen apontamiento para su tiempo, que agora algo 
temprano paresce, y assi se podra quedar para entonces y para quando se ayan de 
hazer semejantes cosas, alio q convendria que fuese en português y asy mirareis si 
pa entonces podra venír acá h haga en aquelta lengua y estilo>, (pela mão do rei) y 
tambien lo que dize de las personas, a quien seria bien dar títulos / pero holgaria que 
vos me escriviessedes lo que os paresce de cada uno dellos, y de su calidad y hazienda, 
por tenerlo entendido con tiempo; y quando os parecerá que sera tiempo hacello, 
(Da mão do rei). 

Conformandome con vro parescer, mandé embiar luego a cada uno de los fron- 
teros la copla dei memorial de las gradas q se offrescieron al Reyno, de mi parte, 
con orden que las derramassen por sus vezinos para que no se las encubran, como 

podria ser que lo procurassen los Governadores y los que no proceden con buena 
intencion / 

En lo que me consultais cerca de lo que deveis hazer si los Governadores se 
passaren a otro pueblo, me remito a lo que escrivo al Duque / Amque yo creo quel 
duque se podrá vemr en este casa, como se lo escribió, y q vos y los demas no poãriaães 
dexar ãe seguirlos por agora. (Da mão do rei). 

Quedo advertido de lo que passastes con los Governadores sobre el excesso q 
hazen en vender las joyas dei Rey don Sebastian ml sobrino, que Dios aya, que cierto 







es demasiado atrevimiento, y assi conviene yrles a la mano/Aca paresce que se 
poderia hazer mediante alguna denunciacion publica, o otra diligencia, por dode los 
compradores se constituyan en mala fee/T porque havra de ser en forma jurídica, 
comunicareis todo ei negocio a los dei consejo, para que ellos le vean, y ordenen lo 
que conforme a derecho se puede y deve hazer, y lo que sera bien que vos digais de 
nuevo a los Governadores, para que ni los unos, ni los otros, pretendan ni puedan 

Esto es lo que por agora se offresce/Vos yreis avisando de lo de alia tan en 
particular y tan a menudo, como veis q se requiere, hallandose ya el negocio y e 
tiempo tan adelante, que conviene ganar horas en lo $ se huviere de hazer, como se 
procura por mi parte, enquanto puede / de Guadalupe a IX de Abril 158 . 

Yo eL Rey 


Entre muitos assuntos, refere-se às negociações com os Duçiues de Bra¬ 
gança, 
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Carta de Filipe II a Cristóvão de Maura. 

Badajoz, 20 de Junho de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n,° 405, fols, 278-279, 


A don Chrlstoval de Mora 

Por dar buen principio a esta carta, os hago saber que la ciudad de Eivas se 
entrego ante ayer a don Pedro de Velasco, como a mi Procurador, de comun consen- 
timiento de todos, y se alçaron los pendones y me juraron, con demostracion de mucho 
cõtêto, como lo vereis en particular por la relacion que se os embia, y copia de una 
buena carta que me scrlvió el Alcayde Mayor, de quien se tenia sospecha que estu- 
viera mas diiro, pero la fuerça de la verdad puede mucho/ 

Tambien se entrego ayer a don Hieronymo de Mendoça la Villa de Campomayor, 
tan llanamente, que porque; el Alcayde no quiso hazer lo mismo, sin orden de los 
Governadores, le quitam el Castillo los de la villa, y lo entregaron a don Hieronymo, 


que lo dio a los de la Camara, hasta que yo mandasse lo que fuesse servido / Y tienese 
esperança que oy haran lo mismo los de Olivença y Arronches, que por lo que importa 
que estas quatro tierras quedassen en mi poder, se ha detenido estos dias mi exercito, 
y assi passará luego adelante / Direislo a los dei consejo, para que lo sepan como es 
razon y para que todos demos gracias a Dios, pues todo viene de su mano, y espero 
en su bondad que lo demas ha de tener el mismo buen successo, pues se procede con 
razon y justicia/Y temeis cuydado de yr avisado por horas al Duque de Alva de lo 
que vieredes que conviene para la buena direction de lo que lleva a cargo, que ya 
sabeis que tiene copia de vra cifra / 

Tras esto digo que de mas de haverse recibido las cartas que vos y los dei cõsejo 
me scrivistes a los 14 deste, llego ante ayer tarde el correo que truxo.la de 16, llamado 
Phelippe Descobar, y tardó tanto, porque don Juan de Azebedo le detuvo un dia natural 
en Estremoz, como lo vereis por la relacion que ha dado, para que hagais dello con 
los Governadores el sentimiento que el caso requiere, pidiendoles con instancia le 
reprehendan como lo meresçe, y provean q no se haga otro semejante excesso', pues 
es de los que tienen nõbre de hostilidad / 

Por lo que contiene esta vra carta entiendo que Don Antonio y el Duque de 
Bragãça quedavan confederados, y lo que dona Catalina havia embiado a proponer a 
los Governadores, cerca de nombrar por Capitan General a su marido, y lo que 
don Juan Mascareüas os coraunicó, en nombre suyo y de Francisco de Saa y Diego 
Lopez de Sousa, que en effecto es amostrar a quererle elegir, procurando por indi¬ 
rectas que yo lo aprueve, con color de q se seguiria dello los tres effectos, que se os 
pusieron en consideracion; que ni por ellos ni por otros muy mayores, se havia de 
haver puesto en platica, quanto mas imaginar que me havian de persuadir a que a 
mi me paresciesse bien, siendo la cosa dei mundo mas contraria a mi servicio, como 
vos se lo dixistes tan bien, que aqelo bastava y sobrava para cortar la platica; mas 
pues por los complazer y no los desanimar dei todo, os encargastes de me lo avisar / 
Les direis que yo creo procedió de buena intencion, y que assi les agradezco el termino 
que con vos guardarõ en esto, mas que ni es platicable, ni conviene en manera alguna 
que ellos elijan a quien se me opponga, pues seria dar a entender que no me tienen 
por su legitimo j verdadero Rey, que es bien diferente de lo que saben de mi notoria 
Justicia, y de lo que entendleron de su amo, que esta en gloria/y que assi deven 
procurar yr entreteniendo estas platicas hasta que llegue un exercito y armada que 
se puede dezir que lo tienen ya a la puerta, y se dara gran prissa, con que la tierra 
quedará quieta, y ellos seguros de todo lo que pueden temer, que en effecto es lo 
mismo que a vos os paresce que se les devia responder, porque me ha quadrado 
mucho/Y aun demas desta se juzga aca que se les podria dezir (si vieredes que 
conviene) que quando viniessen a elegir por General al dicho Duque, los ternla por 
declarados contra ml servicio, pues seria querer que con mi auctoridad se diesse a 
entender a los desse Reyno, q havian de estar a su obediência, y por consiguiente seria 
Io mismo que declararle por Rey, si no con, el nombre, a lo menos con el effecto, que 
es lo peor, y a ellos no les quedaria ninguna manera de auctoridad, pues el Duque se 
la llevaria toda / Y si deveras se quieren sacudir dei, lo pueden hazer muy justifica- 
damente, con dezirle que no pueden venir en ello, porq todos los pretensores se 
quexarian de que a uno dellos se pusiessen las armas en la mano, de que se seguiria 
la entera ruyna dei pueblo y su total destruccion con otros muchos inconvenientes 
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que no se ponen aqui, por tener por cierto que vos, por vra cordura, se lo sabreis 
representar / Que lo que a todos cumple es procurar, que assi el Reyno, como los 
Pretensores, se me entreguen, mediante el concierto de las gradas y mercedes q yo 
estoy aparejado para las hazer, en cumplimiento de lo que el Duque de Ossuna les 
offrescio en mi nombre / Que aquel es el camino llano y seguro, y qualquier otro que 
tomaren, le hallaran lleno de estropieços y inconvernientes, tales que les acarrearan 
su perdicion, como lo podran antever, considerando quan presto tendran dentro en sus 
casas un exercito de tierra y otro de mar, que no estaran ociosos / Que devrian tomar 
exemplo dei beneficio y buen nombre que han ganado los de Eivas, en se haver 
allanado y subjectado tan cuerdamente, que todo lo demas es andar por las ramas 
y perderse con la dilacion/ 

El Protesto se hizo a los Governadores con la solenidad que convenia, y a lo 4 
paresce, no los ha movido tanto, como se pensava, pues no se dan mas prlssa, ni se 
sabe que ayan hecho la diligencia que devian con los dei Reyno; antes deven de creer 
que devio ser amenaza, pues si to tomaram y sentieran como devian, les devia ser 
freno, para no dar oydos a la pratica dei de Bragança, ni osar me la proponer a 
mi / Advertildes que se acerca la ruyna desse Reyno; que pues todo el remedio consiste 
en que yo sea jurado, procuren q se haga con brevedad, que ya no es tiempo de mas 
largas, ni se dara lugar a ellas / 

Quedo advertido de como Rodrigo Vazquez era ydo a protestar a dofia Catalina 
y Molina a don Antonio, y esperando aviso de lo que havran respondido / 

Eaviendose encastillado don Antonio en Santaren, y tratando alli con los Pro¬ 
curadores, que siguen su humor, tan atrevidamente, obligacion tienen los Governadores 
a deshazer aquella junta / Hablareisles en ello, como vleredes q podra ser de mas 
provecho/. 

Para todo lo que podria occurrir, me paresçe a ml que estariam bien ay los 
afficionados a mi servicio, y assi lo sera que se lo advirtais, y procureis que vengan 
lo mas presto q se pudiere, que por ser uno delias Miguel de Aguiar, que al presente 
se halla aqui, le he mandado que se vaya alia, como lo hara luego / Y es justo que le 
favorezcais, pues sabeis que lo meresge y me lo ha dicho el Duque de Ossuna, y me 
lo scrive el Marques de Çerralvo / 

Avisareisme en que termino teneis el concierto con Lope Xuarez porque, si ha 
de venir, convernia que fuesse luego; y si no sera necessário que se busque alguno 
otro que tenga pratica dei estilo de secretario; pues ya de oy mas converná escrivir 
muchas cosas en essa lengua, y no seria maio que lo comunicassedes con Pedro de 
Alcaçova e Miguel de Mora, o con ambos, pues ellos ternan noticia de los q serian a 
proposito para me servir en este ministério / De Badajoz a XX de Junio 1580 / 

De mano ãe su Mag. ia 

Por haver andado muy occupado estos dias en lo que por aca passa, no he podido 
responderos a un papel que tengo vro / En pudiendo lo hare, y no agora, por no detener 
mas este correo, que aunque quixera que huviera ydo antes, no ha sido possible / 

Manuel do quintal, procurador de cortes de Eivas y uno de los XX que quedaron 
despues de las de Santaren, y tambien de las que agora han llamado, está reduzido 
como los demas; aunque con un poco de mas secreto, por si huviesse de bolver ay, y 
peegunta lo que hará / 


2 2 C) 

Avisadme luego, lo que os parescera, si es bien que vaya ay, y se le admitiran 
y estará con seguridad, o si es inconviente que de Eivas vaya persona y este, 

Yo El Rey 

Refere-se ao concerto de D, António com o Duque de Bragança e à 
nomeaçílo deste para general em chefe do exército português. 

Na «carpeta»: «Lo que propuso a su M.' 1 Rodrigo Rodriguez criado de los 
Duques de Bragança en Badajoz, miercoles 29 de Junio 1580». 
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Proposta cbs Duques de Bragança a Filipe II, apresentada por Rodrigo 
Rodriguez. 

Badajoz, 29 de Junho de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria ãe Estado , «legajo» n.» 423, foi, 1S8, 

O Duque e a S/ 11 Dona Catherina mandão dizer a V. Mg, que elles tratarão ate 
agora de procurar sua Justiça na causa da soccessão da Coroa de Portugal, e da 
defensão delia, usando sempre para isso de raeos lícitos, como V. Mag, tera entendido, 
e todos sabem, sem quererem vir nos partidos que el Rey seu Sfior que aija gloria, e 
V. Mag. lhe fazião assi em vida de S, Alt' 1 , como despois de seu fallecimento, e que 
agora, por razõis que para isso tem (de que darão conta a V. Mag, por pessoa, que 
tenha outro talento differente do meu para as referir) se resolverão em a Sfiora 
Dona Catherina ceder seu direito em V. Mag, e não resistirem á posse que V. Mag. 
quer tomar daquellos Reynos, fazendolhe V. Mag, tais partidos de que seijão contentes, 
Quizerão fazer saber isto a V. Mag. por mi para mais segredo, por entenderem que 
se não sentiria faltar eu neste tempo em sua casa, e pedem a Y. Mag. que lhes responda 
com toda brevidade: porque con ella he necessário tomarem conclusão nas cousas, e 
responder ao Sfior Dom Antonio, que lhe cõmette grandes partidos, e aos procuradores 
dos povos que se metem no meo, e se obrigão a fazer que elle large o nome de Rey, 
que tomou, e se una com elles, para juntamente defenderem o Reyno, e despois se 
determinar quem tem justiça. E quando não quiser vir nisto promettem de seguirem 
todos a S. 1 ’“ Dona Catherina contra o Sfior Dom Antonio: porque assi o mandou o 
estado do Reyno dizer ao Duque e á S/“ Dona Catherina este sabado passado em 
Setuvel, por mujtos procuradores, que com muitas lagrimas e postos de giolhos lhe 
foraon pedir, que se não saissem de Setuvel, e que esperassem ate elles irem ao 
Sfior Dom Antonio, e o fazerem vir nisto. Sendo V, Mag, servido do que o Duque e a 
Sfira Dona Catherina lhe mandão propor, por my lhe pode V. Mag. mandar hfi appon- 
tamento das cousas que fara em beneficio delles, de seus filhos e de sua casa, para 
com isso mandarem a V, Mag. as pessoas que lhes parecer com poderes bastantes 
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para tomarem conclusão nestas cousas, em que (tratandosse direitamente com V, Mag.) 
esperão muito milhor successo do que estava entendido, que poderão ter correndo com 
ellas el Rey seu Sfior que Deos tem, ou os Duques de Medina e de Ossuna, ou algüa 
outra pessoa de muitas que as quizerão tratar, 

E porque elles se vem á Comarca d’Alemtejo, e ali hão de ajuntar gente, e seus 
parentes, e amigos para sua segurança, e para com ella fazerem o em que se deter¬ 
minarem, e isto poderia ser occasião dalgü rompimento entre a gente que V. Mag. 
manda entrar en Portugal, e a sua, com q se possa impedir o effeito destes neg.°“ 
lembrão a V. Mag. que assentando de vir nelles, deve loguo significar a seus capitães, 
que não se ha por servido de elles entrarem, ou cometerem os lugares do Duque, nem 
o, em que elles estiverem: e isto de man, rí , que se não possa entender que se concertão 
com V. Mag. E porque as cousas não estão em termos que sofrão dilação algüa, 
pedem a V. Mag. que sem ella me queira responder. 

Há outra cópia no «legajo» n.» 416, foi. 217. 
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Bilhete de Zayas a Filipe 11, remetendo a minuta da resposta às pretensões 
dos Duques de Bragança. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.» 423, foi, 327. 

C. M, a 

Tengo por muy acertada la determinacion Q V, M, a ha tomado en hablar claro a 
los de Bragança y assi va aqui la minuta que he ordenado conforme a la intencion de 
V, M. 11 para que pueda anadir o quitar lo q fuere servido, y seralo V. M. d de mandarme 
avisar quando se la daré y si ia tengo de firmar o simplemente como de mio, por via 
de memória, q esto creo me quiso mandar V. M." en lo de su mano; aunque no sé si 
se contentaran cõ ello; que de una manera o de otra luego que se la aya dado yré a 
mostraria ai p.° Chaves (*), como V. M. d manda para q le hallen prevenido, 

Deve ser de 1 de Julho de 1580. 


(*) Pr. Diego de Chaves era o confessor de Filipe II. 
A minuta está no mesmo «legajo», foi. 139. 
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4 * Resposta de Filipe II, pelo secretário Gabriel de Zayas. 

2 de Julho de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.» 423, foi, 139, 

Haviendo entendido el Rey nro Senor que de parte de los Seiiores Duque y 
Duquesa de Bragança, le propuso Rodrigo Rodriguez su criado, le ha mandado 
responder 

Que su M, d ha hoigado de entender que el Duque y la S, r “ Dona Catalina se 
ayan desviado con tiempo y seguramente dei motin de Setúbal, porque le dava cuydado 
el peligro y desaucthoridad que alli se les pudiera haver seguidoX 

Que su M." conosce ser assi, como de su parte se le ha dicho, que en la prose- 
cución dei derecho que ha pretendido la S. r “ Dofia Catalina, han procedido el Duque 
y su Ex.“ con la templança que devian como agora lo refieren X 

Que de haver rehusado de concertarse con su M. d , han nascido los inconvenientes 
en que al presente se hallan, y su M, 11 holgara mas, que los huvieran antevisto que 
experimentado, á tanta costa de su sosiego y reputacion, que lo uno y lo otro le da 
pena, por el deudo y amor que tiene a la Sfiora Dona Catalina X 

Que el offrescimiento de cederle su derecho, les agradesce muclio, con que 
entiendan que ninguna necessidad tiene de acomular nuevos derechos al que Dios le 
ha dado, por ser tan notorio como todo el mundo sabe X 

Que por dos causas desseava su M, d hasta agora se, hubieran querido valer de 
su liberalidad en recompensa de la pretension que han tenido, la primera, porque por 
este medio esperava poder escusar de meter las armas en aquel Reyno y hazer la 
guerra a sus proprios vassallos, que es una de las cosas que mayor pena le han dado 
jamas, y este bien tan grande (que se pudiera sacar dei concierto) se ha perdido con 
su tardança, pues huella ya el exercito de su M." el Reynoi X 

El segundo fin que su M, 11 tenla, era el acrescentamiento y prosperidad de su 
casa y el beneficio de sus hijos, y escusarles por el contrario la ruyna de su estado 
y el peligro de perdelle, lo qual tiene todavia remedio, porque su M, 11 dessea tanto su 
bien, que esto solo basta, para que huelgue de hazerles mucha mrd X 

Que se ha maravillado mucho su M. d de que confiessen por su boca que admiten 
todavia platicas de Don Antonio, y que traen tratos con un rebelde, que ha acometido 
tan abominable excesso y delicto, y assi les aconseja y advierte, que por el amor que 
les tiene, se obstengan totalmente de aqui adelante dei dicho trato y comunicacion, tan 
contraria a la fidelidad que deven guardar y tan indigna desauctoridad y reputacion X 
Que no es menos de maravillar que les ayan metido en la cabeça los procuradores 
dei Reyno, que haran dexar a Don Antonio el titulo de Rey que se usurpo, como si 
huviera sido su traycion un atrevimlento liviano capaz de arrepentim.* 0 , que acabe de 
entender que todo este trato es lenguaje de Rebeldes llano y usado, de que Don Antonio 
se sirve para engafialle de aqui adelante, como hasta agora lo ha hecho, y assi mismo 
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advierta q lo que los procuradores llaman concierto y union a la defensa, es liga y 
conjuracion formada, y hazerle complice dei delicto de Don Antonio, de que Diós le 
ha guardado X 

Que su M. 1 * huelga de su venida a Alentejo, porque le paresce puesto acomodado 
para ayudar a su servido como espera que lo hará, y assi ordenará de muy buena 
gana al Duque de Alba que no haga daüo en el lugar donde residlere, para lo qual 
bastaba estar alli su prima, sin que se lo pidiera X 

Que todavia su M, d dara benipa audiência a lo que de su parte se le propusiere, 
con voluntad dispuesta para les hazer (en las cosas que apuntaren) la mrd y favor 
q hubiere lugar, y esta respuesta, se da al dicho, por mandado de su M, d , en Badajoz 
a dos de Julio 1580. 

Gab: de Çayas 

Há outra cópia no «legajo» n.° 416, foi. 217. 
é a resposta à proposta apresentada por Rodrigo Rodriguez, 

Na «carpetas: La Respuesta 4 Su M. 1 ' manda dar a Rodrigo Rodriguez, 
cerca de lo que propuso de parte de los Sefíorea Duques de Bragança, 
en Badajoz a ij de julio 1580.» 
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Alegação da Duquesa D. Catarina, contestando a resposta que Filipe II 
deu à sua proposta, por intermédio do secretário Gabriel de Zayas. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n,° 423, fols. 37, 38 e 201, 

A S." dona Catherina manda por mj dizer a V. M. dB que V. M, dl sabe como El Rej 
dom Henrique que aja gloria antes de tratar a causa da sua sucessão fez jurar ao Duque 
em seu nome e delia S. ri dona Catherina, que não reconhecerião por Rej de Portugal, se 
não quê fosse declarado por sentença legitimamente dada: e que tendoa mandado 
requerer pera a causa da soccessão ha processou ate ser conclusa em final, sem em 
todo este tempo lhe faliarem por parte de V, M. d " nem de S, A, em concertos. Pello q 
mandou requerer sua justiça conforme a direito, procedendo sempre nisso com toda a 
moderação devida e necessária. 

E que este direito não foi por ella temeraríam, 1 ' pretendido, nem S, A. a mandou 
por formalidade requerer p.» a causa: mas q prim." o tinha ella mandado estudar por 
muitos e grandes letrados assi do Rejno de Portugal como de fora delle, que todos 
affirmarão ser a justiça ciaram.* 18 sua, e assi o entendeo S. A. muito tempo e se 
duvidou algüa hora disso, foy polia difficuldade q lhe pareceo podia aver na defensão 
do Reino, estando V. M. J " armado: mas nunca chegou a mais que a duvidar se a justiça 
era de V. M, dc ou delia S. ra dona Catherina, como he a todos notorio, 
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E que a prim," vez, que lhe fallarão en concerto, foy por parte delRej que Deos 
tem, as pessoas, que por mandado de S, A, a isso forão a Villa Viçosa, polias quais 
lhe mandou dizer que a justiça estava entre V. M. d0 e ella muito duvidosa, e tanto, 
que não sabia S. A, como a determinaria, dizendo que dos mais pretensores não avia 
de que tratar, porq não correra com elles senão por se guardar a forma da justiça: 
não dando S. A. outra razão para aver de vir no concerto que lhe mandou propor, 
mais que a determinação que V, M.' le tinha de se fazer Rej daquelle Reino com todo 
seu poder, lembrandolhe que sendo isto assi ainda q ella por si tivesse a determinação 
da justiça lhe aproveitaria pouco para conseguir o effeito da soccessão, especialm.** 1 
tendo por tão certo o levantam,* 0 de dõ Antonio, que já S. A, antevia, como tudo 
consta das instruções, q S. A. mandou dar a as pessoas q enviou a Villa Viçosa, 

E que confessa a V. M. d0 que assi porq entendia ser a justiça sua, e que não 
devia prejudicar a seus filhos renunciandoa, e desistindo de seu direito, como pello 
juramento, que o Duque já tinha feito, como tãobem pello amor da Patria, que desejou 
muito de ver por meos licitos conservada em Reino por si, como o he ha tantos annos 
dos Reys, de que ella descende, se lhe fez posado vir em concerto, perq renunciando 
sem direito se ajuntasse aquella Coroa a esta de V, M, d ", e por estas causas respondeo 
logo a S. A. (como se pode ver polias cartas q sobre estas matérias lhe escreveo) que 
o renunciaria em favor do Duque de Barcellos seu filho, ou do Iff.*° filho de V, M. ,lc , 
intervindo os casam,* 08 que appontou, mostrado ciaram,*" que não deixaria de vir no 
q S, A, lhe mandou propor por seu interesse, mas pollo do be pubrico, que entendia 
ser este. 

E considerando contudo as difíiculdades q S. A, tinha presentes, e desejando 
servillo e a V. M, d ", lhe respondeo tãobem que quando não fosse servido de usar dos 
meos, que ella appontava, mandasse propor aos estados do Reino (que S, A. já tinha 
chamado a Cortes) o que lhe a ella mandava dizer, e que vindo elles nisto e pedindolhe 
que desse seu consentim.* 0 ella responderia a S. A„ tendo a S.” dona Catherina deter¬ 
minado de o fazer muito conforme ao que S. A, desejava: por ter entendido que se 
dera seu consentim,* 0 sem prim, 1 ' 0 preceder o dos estados fora causa de excitar contra 
si grandiss. 0 odio dos povos e nação Portugueza e muito contrario ao que entendia 
que tinha obrigação: e porem que em todo este tempo sempre pedio a S, A, q desse 
sentença na causa affirmandolhe por m.*» 8 vezes q se a desse por V. M. d ", ella e o 
Duque serlão os prim/ 08 que beijassem a mão a V, M. d " por seus .vassallos, 

E que V, M, d0 sabe o que passou nas Cortes de Almeirim, e como S, A. ncllas 
declarou, que a justiça estava muito duvidosa entre V, M. ,lü e ella somente, polias 
propias palavras das instruções das pessoas, que tinha mandado a Villa Viçosa, 
E que da mesma man, ríl sabe V, M.' 10 o que os procuradores dos povos nellas repõderão 
a S. A, e o em q ultimam.*" se determinarão os outros dous Estados, despois fj S. A, 
pello 3.° recado emmendou o erro do 2.°, sobre çj tinhão notado, resolvendosse em se 
não tratar de concerto, e que se desse sentença na causa, e se fizesse justiça a quê 
a tivesse, e que o mesmo deixou S, A. ordenado em seu testamento e assi tinha 
assentado de o fazer naquelles dias últimos, q viveo: e o mesmo prometterão e jurarão 
os governadores: de fazer logo como começarão a governar. 

E que sendo isto assy, e, desejando ella que Portugal se conservasse em Reino 
por sy (podendo ser por ordem de justiça) foy depois do falllcim,* 0 de S. A. prose- 
guindo em mandar requerer a sua pellos mesmos meos licitos, de que sempre usou, 




e não veo nos concertos em q o Duque de Ossuna e o Embaixador de V. M. d0 lhe 
fallarão de sua parte, por estas razões, e por esperar sempre que os G.™ lha fizesse, 
e cumprisse cõ sua obrigação como devião e promettiao fazer, tendo ella porem 
sempre o mesmo animo de reconhecer com grande content, 1 " a V. Mg. de por seu Rey, 
sendo declarado per sentença ligitima como por vezes ella e o Duque escreverão a 
V, Mg. a ° assi logo que El Rey dom Henrique falleceo, como depois em resposta das 
cartas que V. Mg. dc lhe escreveo sobre estas matérias. 

E que nem este desejo seu, nem os officios, q por sua parte se fizerão poilo 
effeituar offenderão algüa hora o serviço de V. Mg. de a que ella sempre teve o respeito 
q devia escrevendo a V. Mg. a '., que se a sentença se desse em seu favor então seria 
Portugal mais propio de V. Mg. ,lfl do que o fora sendo dada, per V. Mg. 11 ”, pois enfim 
tudo o que fosse seu, avia de ser de V, Mg dc . e de seus filhos. 

E que mandandolhe dom Antonio por muitas vezes, e, por muitas vias pedir, que 
se unissem para defenderem o Reino ou que se concertassê sobre a soccessão, e muitas 
outras cousas, em q ella poderá vir, se ouve sêpre nisso tão inteiram. 10 , como V. Mag. ,lc 
tera entendido por seus Embaixadores, ate que elle desesperado de a persuadir a 
cousa algüa das que pretendia, se levantou em Santarém, sendo ella partida de 
Almeirim para Setuvel a tratar de sua justiça. 

E que depois que ali fez alguns requerimentos aos G. rcs que parecerão necessários 
a seus procuradores para conservação de seu direito, vendo que elles lhe não querião 
fazer justiça e que dom Antonio estava, já dentro em Lx,“ e o Exercito de V. Mg. de 
começava de entrar por aquelle Reino, entendeo que as cousas tinham chegado a 
termos, que a sua justiça não podia ter lugar entre as armas, nê se podia conseguir 
o fim, q ella sempre pretendeo, q era ver Portugal conservado em Reino por si, sem 
se offender por outra via o bê cõmü. 

Porque posto q entendeo, q antes de ser dada sentença na causa da successão, 
lhe era licito morrer por defender seu direito, e que o podia dar com boa consciência 
a quê quisesse, como cousa sua, e que assi o poderá tãobem renunciar em favor de 
dom Antonio, e elle justificar com isso o nome de Rey, que usurpou, e ainda que assi 
(ajuntandolhe as forças do Duque y de seu Estado, e outras q lhe não ouverão de 
faltar se os virão unidos) poderão defender o Reino sem esperar sentença, pois 
V. Mg," 0 a não esperava, com tudo se persuadio que agora podia servir a V, Mg. ds 
cõ renunciação de seu direito, sem faltar a obrigação, que tem á sua patria, a seus 
filhos, e a si mesma, e assi determinou de o fazer, 

Mas porque se não avia por segura dos movim. tOB do povo daquelle Reino, nem 
ainda agora está, o mandou dizer assi a V, Mg. Jo por hü criado seu, tanto que saio 
de Portugal, para V. Mg. d “ saber sua déterminação, no segredo que ainda agora pede 
a V. Mg 40 , por lhe ser necessário para sua segurança, ate a ter no lugar aonde 
ouver destar. 

E posto q polia resposta q V. Mg,' 10 mandou dar a seu criado, entende a boa 
vontade que M. iU mostra ter a suas cousas e para lhe fazer merce, contudo não lhe 
parece q V. Mg. d “ tem em tanto este offerecim. l<l , que lhe mandou fazer, como elle em 
- sy merecia. 

Porque diz V, Mg. d0 que nehüa necessidade tem de accumular novos direitos aos 
que Deos lhe tem dado, por ser tão notorio como todo o mundo sabe, e a S. ri dona 
Catherina entende e sabem todos, que então será perfeito o que V. Mg, dí pretende, 
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quando tiver juntamente a aução que ella tem, e que em querer fazer esta renunciação 
faz a V. Mg. dc o maior serviço que nunqua lhe fez pessoa algüa. 

Per que não he possível que V. Mg. de se aquiete cõ Deos e com sua consciência 
ê tomar por armas a posse de hü Reino posto em justiça, sem aver querido que se 
desse sentença na causa, sendo isto conforme a todas as leis divinas e humanas, e 
avendo parte, que nunca se apartou dos termos ordinários do direito, fazendosse 
V, Mg. dc per sua propia autoridade Juiz na causa em q he parte, sem consentir na 
determinação dos Juizes q forão eleitos nas Cortes de Lx, s , aos quais pertencia a deste 
negocio, e quando não, nella se ouverão de eleger árbitros, ou ouvera o Papa de ser 
Juiz: e não pode V. Mg. 1 ' 0 passar por todas estas cousas cõ segurança de sua cons¬ 
ciência e de sua gloriosa fama, ainda q aja letrados, q possão aconselharlhe o contrario: 
porq em cousas tão claras não se deve os Reis de assegurar com o parecer delles, e 
mais em neg.° tão grave e em que está tão certa a affeição dos q pretende interesse 
e o podem ter em seu parecer, com tão. grande prejuizo das partes, 

E fazendo a renunciação q mandou offerecer a V. Mg. de resultarão dahi muitos 
effeitos, que todos são muj importantes a seu serviço: porq sendo certo que a duvida 
da justiça nesta causa consiste som, tc entre V. Mg. llc e ella; e tendoo El Rej dom Hen¬ 
rique assi declarado nas Cortes de Almeirim, fica tãobem certo q a justiça será de 
V, Mg. dts infalivelm.*V fazendosse esta renunciação, e assy ficara V. Mg. dc aquietando 
sua consciência de ter justa pretensão, tendo estes dois direitos, e de não offender a 
parte, com q tinha a duvida. Justificará V, Mg, dí sua causa com o Papa e cõ os 
príncipes Chrlstãos: e ainda cõ o mesmo Reino de Portugal, emtanto q não importará 
nelle menos a pubricação desta eoncordia, do q poderá importar á de hüa sentença, 
se fora ligitimamente dada em favor de V. Mg. de . Será isto causa de o Duque fazer 
que se tome logo voz por V. Mg, dc em todo seu estado, q sendo tão grande, e estendido 
por todas as províncias de Portugal, será m. tl1 parte pera todo o Reino ficar á 
obediência de V, Mag. d0 em muy breve tempo, ajudando a isto todos os parentes, Amigos, 
Vassallos e Criados do Duque, que tem em Portugal a parte q he notorio (*). 

E sendo tão conhecidas estas razões tem a S. r ‘ dona Catherina razão de sintir 
responderlhe V. Mg. d “ que nenhüa necesidade tinha de accumular novos direitos ao 
seu, E manda lembrar a V. Mg. dc que ê nenhü tempo poderá ser de tanto momento 
este concerto, e transaução, q agora quer fazer, como neste, Porque em Vida dei Rey 
dom Henrique estavão as cousas muito indispostas por quão junto a seu fallieim,* 0 
S. A, começou a tratar de concertos, hos quais erão tão mal recebidos dos povos, que 
não poderá servir então o consentim.* 0 da S,” dona Catherina mais q de outros 
movimentos perjudiciais como o de dom Antonio, e de provocar os povos contra ella 
e contra o Duque de man. r ‘, q lhe não fora possível servir a V, Mg. d “, nê se poderá 
por via algüa escusar meter V. Mg. d “ as armas naquelle Reino, antes he provável q 
fora necesario metelas cõ mais dano: O que já agora não tem lugar porq polias cousas, 
q são passadas, e por como estão dispostas, será facil aquietar tudo servindo o Duque 
a V, Mg. d0 da m. r “ que está dito, como fará precedendo esta eoncordia. 


(*) Até aqui é a cópia dos fólios 37 e 38 do «legajo» n." 423, 

O final da resposta da Senhora D, Catarina-que vai a seguir - pertence ao fólio 201 do 
mesmo «legajo». 





Pello que lembra outrosi a V. Mg. dc que em quanto a duvida da successão não he 
determ inad a por sentença, ella não tem menos pretensão ao Reino do que V. Mg. dí tê, 
nem lhe deve obediência, como a Rey de Portugal, nem tem obrigação de encontrar 
dom Antonio em favor da causa de V. Mg. de porq a q tem é som, tc de resestir a dom 
Antonio como a Tyranno em favor de quê por sentença for declarado por Rey ligitimo 
daquelle Reino: a qual sentença ella está prestes pera esperar que se dé pollos Juizes 
eleitos nas Cortes, ou por árbitros, ou pello papa, ou por quê direito for, avendoo 
V. Mg. dc assi por bê como deve aver conforme a todo direito e razão. 

E quando V. Mg. d0 quiser escusar isto, está tãobem prompta (polias razões atraz 
ditas) para renüciar sua aução em favor de V. Mg. de J e isto cõ que V. Mg, dc entenda o 
grande serviço q lhe nisto faz e o m. 4 " que importa para confirmação e segura certeza 
do direito, que V. Mg. dc pretende naquella Coroa, e para aver cõ effeito inteira e pacifica 
posse delia, vindo V. Mg. d0 por estes respeitos nos concertos q for razão. 

E não entendendo V. Mg. d0 isto assi, então diz, que nem pedirá a V. Mg. dc merce 
algüa em particular, nê fará renunciação de seu direito, mas q se averá neste neg.° 
como se hão as pessoas particulares daquelle Reino, q por não terem pretensão na 
successão delle, obedecem a V. Mg. de e q V. Mg. dc fará o que for seu serviço. 1 que se 
deve lembrar q Deos que sabe quê tem a justiça, e a pureza cõ que ella, e o Duque 
procederão sempre nestes negocios, não ha de ser servido de se V. Mg. i0 aver nelles 
deste modo. 

E manda tãobem dizer a V. Mg. dc que lhe parece q não foy bem entendido de 
V. Mg. d0 o que per aquelle seu criado lhe mandou dizer no q tocca a dom Antonio. 
Porq diz V. Mg. rt “ que se maravilha de q confesse por sua bocca, que admittem praticas 
de dom Antonio e que trazem tratos com hü rebelde, e os advirte que daqui em diante 
se apartem totalm. tc do dito trato e comunicação tão contraria á fidelidade, que devê 
guardar, e tão indigna de sua autoridade e. reputação. 

■E ella entende q hü dos grandes serviços que podia fazer a V, Mg. d0 era manifes- 
tarlhe o que dom Antonio lhe manda dizer, como fez e torna agora a fazer doutras 
pessoas q lhe nisto forão fallar, depois que estão na Villa de Portei, a que responderão 
como devião e da mesma man.™ o farão aos mais q vierem q elles não podê deixar de 
ouvir, porq nem V. Mg.' 10 deixará de o fazer se o mesmo dom Antonio mandára alguê 
a V. Mg. dc ou lhe viera faJlar. 

Mas sem embargo de tudo isto assi ser, ella por muitas outras razões q para isso 
ha e principalm, 46 por quanto deseja servir a V. Mg. d “ polias grandes obrigações que 
tem pera o fazer, affirma a V. Mg. d “ que não serão parte as cousas que dom Antonio 
e os povos lhe mandão offerecer pera na mais leve cousa do mundo offender a Deos 
e á razão. 

E o Duque me mandou q significasse a V. Mg. d0 ter a mesma vontade para seu 
serviço. 


Foi apresentada por Rodrigo Rodriguez. 
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Carta do Duque de Bragança a Zayas, indicando como seus representantes 
D, João de Bragança, D. Rodrigo de Lencastre e o L. ã0 Afomo de 
Lucena. 

Portei, 6 de Julho de 1580. 

Arquivo de SUnancas — Secretaria de Estado , «legajo» n.» 416, foi. 166, 

Ao IllJ 6 Sõr o Sõr Grabiel de Çayas secretario de S. Mg. d " 

Portei A Çaias 

El Duque de Bragança, a 6 de Julio 1580 

Ills.” Ser. 0 

Já de muito longe sej o gosto com q V. M. me faz merces, por isso não estranhei 
o muito q Rodrigo Roiz. me disse q V, M. mostrara, de entender minha determinação 
pa o serviço de S. Mg. d0 , Mando a tratar destas matérias dõ João de Bragança meu 
primo, filho do Conde de Tentugal, e tenho escrito a dõ R.° de Alencastro meu primo, 
que se venha a essa Oorte pa juntamte. o fazer, e ao L. d0 Afonso de Lucena, desem¬ 
bargador de minha casa. Podéra escusar encarecer a V. M. as merces q lhe mereço 
pollo desejo q tenho de o servir e buscar m. tsS ocasiões em q o possa fazer e assi de 
lhe encarregar este neg.° e os que o vão a tratar, mas quero q saiba que tudo quanto 
espero que fará em minhas cousas, saberej estimar e reconhecer prepetuam. tc , e cõ 
esta certeza cuide V. M. que emprega bê todas as q me fizer. No que toca ao neg." me 
remetto ás pessoas q. vão. E peço a Nosso Sõr q a Ill, tre pessoa de V, M. guarde e 
acrescente. De Portei a 6 de Julho de 80. 

Não falo a V. M, no muito que devo ao gosto cõ que tratou do neg." do Duque de 
Barcellos porq espero de o fazer em outras occasiões como desejo 

A serviço de V. M. 


Ho duq, 1 
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Carta da Duquesa de Bragança a Filipe 11, nomeando seus representantes 
D, João de Bragança, filho do Conde de Tentúgal, e D, Rodrigo de 
Lencastre, seus primos, e o L. iu Afonso de Lucena. 

Portei, 8 de Julho de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.« 416, foi, 168. 
Portei A su M, 11 

La Duquesa de Bragança, de 8 de Julio, Con Don Juan de Bragança que la dlo 
a su M. 11 a los XI 


Mãdo falar a vosa M.< 10 sobre algüas matérias por dõ João de bargãsa filho do 
cõde de Têtugal e por dõ rodrigo dalêcastro meus primos, e por o leseseado Afõso de 
lusena meu sacretario: Vosa M. ,lc me fará merse ê os ouvir e dar êteira fé e credito a 
tudo o q de minha parte tratarê. Noso Snor o m. t0 alto e m. t0 poderoso, e real estado 
de V. M. ai! guarde, e acresête como deseijo. De portei a oito de Julho 1580. 

Beijo as Reais mãos a vosa Magestade 

Caterina 

A el Rei de Castella meu Sfior. 
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Carta da Duquesa de Bragança à Rainha de Espanha. 

Portei, 8 de Julho de 1580. 

Arquivo de Simancas - Secretaria de Estado, «legajo» n.» 416, foi, 167, 

A la Reyna N. S.“ 

Portei 

de la Duquesa de Bragança a 8 de Julio 1580 

a v ° S - dÍM PaSSad °- S M reCad ° a SUa M ' d ° por hü criad ° meu, de a nã avisei 
V. M. porq na ouve tepo pa o fazer: agora mãdo outra vez a sua matrestndo 

d ° cMc * THusai e * Roariso ««st 

. o leseseado afoso de lusena meu secretario cõ ordê § de minha imrte dê a v m.iÓ 
inteira relasã de tudo. Beijarei as reais mãos a V.M««' p 0 r os ouvir p ní i 
.«O, e cõslderar este »e Sosi „ c» . ** piat St 


ürviÜ’ r i? UÍ L dÍ§íla C0USa he de suas reais virtudes respõderme cõforme a o grãde 

" q W faS0 ' NoSo Sflor 0 alto e m - t0 Poderoso e real estado de Vosa Magestade 
guarde, e acresete como deseijo. 

De portei a oito de Julho 1580. 

Beijo as Reais mãos a V. M, de 

., Oaterina 

a Rainha de Castella minha Sfira, 


Considerações do Conde de Portalegre, D. João da Silva, sobre os incon¬ 
venientes do casamento do Príncipe Real de Espanha com um 
filha dos Duques de Bragança . 

Badajoz, 16 de Julho de 1680. 

Arquivo de Simancas - Secretaria de Estado , «legajo» n.» 422. 

Discurso y advertimiento dei Conde de Portalegre, sobre Ia offerta que han embiado 
á hacer a Su M. d los Duques de Bragança 

«Començandose a platlcar con el duque de Bergança y haviendose movido en la 
junta la matéria dei casami.” dei Príncipe nro S. or con su hija, no he podido contenerme 
de poner en escrito los inconvenientes dei serv. 0 de V. M, d y dei bien publico que a mi 
pareçer concurren en este matrimonio, los quales por lo que puedo jugar son de tanta 
consideraçion, que quando yo no fuera criado de V. M, d , ni huviera intervenido en estos 
negoçios, la obligaçion sencilla de vasallo me forçara á hazer a V. M." este 
recuerdo» (*). 

(*) As considerações do Conde de Portalegre frisam depois os inconvenientes que, para a 
tranquilidade futura da monarquia, traria esse casamento, quando o Duque de Barcelos fosse 
cunhado ou sogro (?) do monarca, o que daria enorme desgosto a todos os castelhanos. 

Que sendo tão novo o Príncipe, podia depois não querer cumprir o que por ele se tinha 
ajustado, o que decerto provocaria alterações em Portugal e justificaria qualquer revolta do 
Duque de Barcelos. 

Que, mesmo em Portugal, o casamento seria mal visto,« porque Ia grandeza y vanidetd de Ia 
casa de Bergança les es odiosissíma y cresçiendola por este camtno se les haria mtolerableh 

Que os casamentos dos outros filhos dos Duques de Bragança, irmãos da princesa de Castela, 
assim como o tratamento que depois exigiriam os seus filhos, seria causa de muitos aborrecimentos 
para Sua Magestade. 

•O casamento só ele o aprovaria, se os Duques tivessem uma filha única, «porque por solo 
este emino se podia incorporar su ãerecho tal qual luere con el de V, M*,*, Mas não é preciso 
fazer-se, para que o rei perca qualquer escrúpulo de consciência, que não tem razão de ser, 

De Badajoz, a 16 de Julho de 1580, 
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l.o « Recuerdo 1 » da Duquesa de Bragança sobre os seus pedidos. 

21 de Julho de 1580. 

Arquivo de Siraancas — Secretaria âe Estado, «legajo» n.» 423, folfi. 84-85. 


Primero 

Recuerdo a su M. d de don Juan de Bragança y licenciado Lucena, en Badajoz 
jueves xxj de Julio 1580. 

A onze deste demos a V. M. dc hü recado per escrito da S. r “ dona Catherina, cuia 
sustancia era offerecerse para ceder, e renunciar em V. M . d0 o direito e auçatn, que 
tem na soccessão d’el Rey dom Henrique, d aia gloria, nos Reinos, e de Portugal 
fazendolhe V. M. por este respeito, e per modo de transação as m, CB q fosse rezão. 

E ainda que V, M. mandou responder a hü criado da S. ra Dona Catherina q tinha 
vindo antes a V. M . 40 cõ o mesmo recado, q lhe aggradecia m . t0 este offereclm, 1 " o q 
deseiava fazerlhe m ta m . c4 com q entendesse q não tinha V. M . d0 necessidade algfla do 
accumular novos direitos ao q Ds, lhe deu por ser muito certo e notorio a todos, com* 
tudo pareceo á S. r “ Dona Catherina q vendo V. M, 4 “ as rezões 4 a cila a obrigão para 
pedir a V, M . 44 seia servido de se não tratar este negocio senão per concerto, e con¬ 
córdia V. M . 40 viria nisso, como ella espera das grandes virtudes e m.‘" Christandttde 
deV.M. 44 . 

E V. M . 40 mandou 4 nos respondessem o Duque d’Ossuna, dom Christovão de 
Moura e Rodrigo Vazquez, com quem praticamos o negocio estando todos iuntos, e 
tratamos das rezões q podia aver assi por parte de V, M., como por parte da S,™ 
D, Catherina para se aver de fazer cõcerto, ou se aver de escusar, de q elles devem 
ter dado relação a V. M. 4í , e por ella constaria a V. M . i0 como á S/" Dona Catherina 
não insisto em fazer concerto se não por entender 4 delle se não pode seguir cousa 
algüa em desserviço de V. M. 46 , antes muitas muy importantes a seu serviço e por 
èstar claro, q a ella lhe não convem tratar deste negocio por outra via assi por quem 
he e pio sangue 4 tem cõ V. M . d0 como para sua quietação e segurança do mesmo 
negocio, como particularmente se tratou á noite, q prim.^mJ 4 nos aiuntamos em casa 
do Duque de Ossuna. 

E porq elle nos disse alí da parte de V. M . d0 4 proposessemos as cousas 4 a 
S.™ Dona Catherina pretendia de V. M. d# por este concerto: por4 (sendo ellas iustas) 
V. M . 40 tinha o mesmo animo para fazer m . 44 á S. ra Dona Catherina sem concerto, 
q. r com elle; e nos lhe respondemos 4 uão tínhamos cõmissão para propor, nem pedir, 
se não em caso q. V. M. 4e fosse servido de se tratar este negocio per concerto, assen¬ 
tamos todos 4 uds avisássemos a S. n Dona Catherina e elles a V. M. d “ do 4 tinhamos 
tratado aquella noite para q como tivéssemos reposta sua nos tornássemos a aluntar 
para se concluir o negocio. 
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se praühouTdel ^ 0 & S " D ° na Catherina daildolhe Particular relação de tudo 0 4 
f Parte dÊ V - ** 36 app « não vir em 
considerado est, f 5a0, ® ella respondeo q ninguém tinha por mais vezes 
nem tanto rW g °° °' ^ mais obrigasão 9 ella de servir em tudo a V. M. 4e , 

m, t0 mais certa^ucâ! f*- T **** ^ C ° USaS ’ 6 particulam - 18 nesta - em 5 Algara 
essencial do n! d ° q ^ PEra COm ella Servir a S> M ' d * E 9 assi como no 
modo fi tom g tm 6Ste anÍm ° tã ° Zel0S<> d0 Serviço de Vl M ' d0 se “tendera q 0 
cera 0 offendia em algüa maneira, seguira qualquer outro, q pare- 

S6m “ circunstancias, pois a não tem no prin- 

servirá a VuTfs T* C0ÜSldera 0 § deve fazer > se persuade mais q nem 

do npfwin ’ M ‘s f bem COm ° deseia ' nem fara 0 5 deve á sua estira açã 0 , e a bem 

S , se não tratar delle per concerto e transanção, Pl'o q nos escreveo 4 pedis- 

STcm a dftD 13 * 7’ n'" 1 ’ Ê nelIa _ lhe reíerissemos as rezões 4 por sua parte appontamos 
v m jo * ° . Uq de 0ssuna > P or 4 ella estava confiada na grandeza e Real animo de 
. • q ouvindoas e considerando, q não ha no mundo quem tenha mais amor, 4 ella 
ao serviço^de V. M. 46 , seria servido de aceitar a renüeiação 4 lhe offerece, com a 

brevidade q requere 0 estado presente das cousas, e lhe faria as mV» 4 ella merece 
a V, M. ü “ 

Pedimos esta audiência a V. M. dc por meo do Secretario Gabr, de Çaias: E res¬ 
pondemos, q cõ a alteração 4 V. M, 4c teve estes dia^ nos não podia ouvir: E q por se 
nao impedir 0 curso da pratica comecada, parecia a V. M. d ° 4 devíamos dar a resposta 
da S. r “ Dona Catherina ao Duq e a dõ Christovão e Rodrigo Vazquez: E q se nos 
parecesse outra cousa, podíamos esperar ate 4 V. M . 49 nos podasse ouvir. 

Fizemos 0 q pareceo a V. M. E pareceonos q não foi naquella iunta tão bem 
recebida a reposta da S. ro Dona Catherina, como ella tem para si, e nos cremos 4 fora, 
se V. M , 46 nos ouvira, e como merecia, por tudo 0 4 nella se disse ser cheo do zelo 
e amor q a S. r “ D. Catherina tem ao serviço de V. M. dB 

E porq ha doze dias 4 demos a V. M, de 0 recado da S. ri Dona Catherina, e sendo 
este termo bastante para se tomar inteira resolução nesse negocio e 0 Du 4 ter já feitos 
m, tíB serviços a V. M. da em Portugal, até agora não he feita cousa algüa, e se duvidou 
logo no modo em q estas cousas se avião de tratar, sem se tratar delias em tantos dias, 
lembramos a V. M, dB 4 considere a sustancia deste negocio, e quanto importa a seu 
serviço, e a bom e prospero sucesso das cousas daquelle Reyno tomar cõclusão nestas 
brevemente, e q tendo presentes os merecim.‘°» da S.™ Dona Catherina, e 0 4 faz e 
deseia fazer por serviço de V. M, dí , aia por bem de lhe responder logo e admittir 
a transanção e renunciação 4 quer fazer: porq assentando V. M . d0 neste particular, 
nós proporemos logo as m, cs 4 a S. r “ Dona Catherina espera de V. M. 4<! , avendo V. M. de 
por bem- q 0 façamos assi. 

E alem das rezões q para isso ha, e 4 ia appontamos em casa do Duq, de 
4 V. M. dí deve ter enformação, lembramos a V. M, de 4 sendo El-Rey dom Joam 0 
prim, ro ia quieto, e pacifico Rey de Portugal, não teve por inconveniente aceitar a 
renüeiação 4 0 Duq d’Alem Castro fez em seu favor do direito 4 pretendia naquella 
Coroa; mas antes, posto q 0 direito do Duq era notoriam, tc nulio, se fez hü estrom. to 
pubrico da dita renüeiação, 4 0 dito S." Rey aceitou, e para perpetua memória está 
guardado na Torre do Tombo da cidade de Lisboa, Pl' a mesma manj» sendo fallecido 
El-Rey dom Joam de Aragao sem filhos barões, e sendo cousa sem duvida, 4 as femeas 
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não podião socceder naquella Coroa, El Rey dom Martinho, 9 soccedeo -ao dito S." r Roy 
dom João seu irmão, aceitou a renüciação, q em seu faor fez a Iff. u dona Violante 
sua sobrinha filha do dito Rey dom Joam do direito, 9 lhe pertencia na soccessão 
d’El Rey seu pay, sendo certo q nenhü lhe competia por ser femea, E desta renüciação 
se fez escritura pubrica em forma de transanção confirmada com iuramento da mesma 
Iffante. 

Assi tão bem per morte do mesmo Rey dom Martinho, determinandose a causa 
de sua soccessão per iustiça, e sendo dada a sentença, per 9 foi o Iffante dom Fernando 
declarado por Rey de Aragão, e estãdo elle iá de posse daquella Coroa, offerecco 
partidos m . t0 grandes- cõ casam . 408 de seus filhos ao Conde de Urgel, q avia sido parte 
na causa da soccessão, e era seu vassalo, para o aquietar por esta via. 

Da mesma man.™ estando El Rey dom Afonso de Castella em posse pacifica do 
Reyno, 9 herdou d'el Rey dom Sancho seu pay, não teve por incõveniente aceitar do 
Iffante dom Fernando de Lacerda a renüciação 9 fez em seu favor do direito q pre¬ 
tendia no mesmo Rejno: antes se fez a dita renüciação em forma de transaução, e para 
maior segurança se autorizou cõ a assistência pessoal d’el Rej dom Dynis de Portugal. 
E disto se fez estrom . 10 pubrico 9 o dito Rej dom Dynis mandou guardar nu Torre do 
Tombo de Lix.“, aonde está para perpetua memória. 

E alem de aver nas historias m. tos exemplos semelhantes, de todas cilas consta, 
9 nunqua as duvidas, 9 ouve entre Príncipes sobre a soccessão de Reynos se deter¬ 
minarão entre elles, senão por iustiça, ou por armas, ou per concerto e transanção. 
E pois V. M. lle não consentio 9 a causa da soccessão d’El Rej dom Henrique (em 9 
a S rt Dona Catherina lie tão principal parte com V. M, d0 ) se determinasse por iustiça, 
estãdo ella prompta para esperar a sentença, nem ella quer defender seu direito com 
as armas, posto 9 V. M . d0 com ellas tenha entrado naquelle Reyno, considere V, M,' 1 " 
quanta rezão ha tomarse por meo entre estas cousas o do concerto e transanção, q 
ella hoje offerece a V. M. de em tempo, q pode importar m . t0 a seu serviço pondose em 
effeito, e q V. M. dl! procurou ha tão poucos meses de effeituar assi por meo d’El Rey, 

9 aia gloria, em sua vida, como por seus ministros despois do fallecim ,* 0 de S. A„ 
sendo certo 9 naquelle tempo se não poderá esta concordia executar, como neste, por 
muy claras rezões 9 para isto ha. 

Apresentado por D, João de Bragança e Afonso de Lucenn. 


2." «taenfo» to Duques <fe Bragmiça sobre o qm se pma m ÓÚMe 
ragança e a atitude do Prior do Crato. 

21 de Julho de 1580, 

Arquivo de Simancas - Secretaria de Estado , «legajo» n .° 423, foi 83, 
Segundo 

Recuerdo a su M, d de don Juan de Bragança y licenciado Lucena, en Badajoz, 
Jueves 21 de Julio 1580 

o de AhaTV? ag T a ?° 1,1 de BragS " 5a ' 9 0 Conde ' í « e 

^ be meíteí 1 7 “ *"”* fn “ telras das 9 ^ m Oom*ca de 

ira los montes, se fazian prestes para vir sobre a dita Cidade de Bragança e s n 

a °'“fÕvemLTa '7m “* ““ “ e V ' M “ e outra ™ M 

7777,- 9 Se “ lreg,5s ™- se “ s “ 9 iria sobre ella. E por, a gente 

, ° r>ucjue tmha até a £ ora ordem sua para se defenderem e elle está tão 

vassallos entoZ™ ^ 6 f&Zer 9 Se tome cõ paz e quietação de todos seus 
vassallos em todas suas terras, pede a V. M7 lhe faça m.“ de mandar logo despachar 

cLade^ném tutvlZ t & ° ^ de BenaVÊüte e aos raais 5 nâo <****> a «ta 

ror, i et a “ per ^ ^ «** 

Jorge de Queiroz m.« em Eivas trouxe ó Duq.° de Barcellos de Berberia e sendo 
escreveoe tuve^hü ^ 6 TT “ C ° rtM R 5 ° S Governadores tinhã <> chamado, 

e q r cimei p,ia quai v - M ‘ a ° me “ u —* 

E porq Jorge de Queiroz está no serviço do Du 9 e da S/“ Dona Catherina e mui 
prompto para o de V. M . d0 e deseia vir a Eivas e pode servir em me não 
quis seguir .a dom Antomo sendo m.‘ a ° vezes para isso solicitado por algüs parentes 

foc! 1! ° C ° "li 6 m LÍSb0a ' Pedem 0 m 6 á 8/0 Dona ferina a V. M da 9 lhe 

coL ene ” q 86 reStÍtUa a JMge ^ QUdr0Z SUa faZ *‘ 6 ^ proceí 

Deseiãò o Du9 e a S- Dona Catherina 9 v. M . d9 entenda 9 ainda 9 responderão 
aos recados q dom Antonio lhe mandou sobre concertos com a autoridade e inteireza 
q convinha, e tanto q em Portei mandarão sair da Villa dentro em duas horas a 
Chmtovao Monteiro, q lhe trouxe 0 2 .» recado, e se ouverão com frei Damião de 

“ ‘ ' ^ H C ° ' meSma breVMade ’ 6 mandató0 prender « sair da Vilia 

guas pessoas de 9 avia sospeita q seguião sua voz, comtudo por bom respeito se não 

acabarao ate agora de declarar com elle da man- 9 0 deseião fazer, do qual respeito 
demos ia conta ao Secretario Gabr. de Çaias para elle a dar a V, M. dc 

E pl ! o mesmo sendo agora vindo a Monsaraz hü homê fidalgo parente doutro 
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fidalgo da casa do Duq cõ hü recado de dom Antonlo para o Duq e Ma carta do Conde 
de Vimloso para a S. ríl Dona Catherina sobre estes concertos, q dom Antonio pretende, 
e avendo ia sete ou oito dias q ahi está ate agora o não ouvirão, nem a S. ra Dona Cathe- 
rina lhe tomou a carta: E porem o vão entretanto pl’o respeito de § o Secretario Çaias 
avisará a V. M,"° 

O Duq nos manda q avisemos a V. M."° de como a casa da Supp,™" tem ia obe¬ 
decido a dom Antonio: e q vindo a hü dos seus lugares desta Comarca d'antre Tejo 
e Odiana Ma sentença passada em seu nome, hü juiz da terra a mandou executar: 
e sabendo o Duque mandou q tornasse a desfazer a execução: e porem lhe pareceo 
q devia dilatar o castigo do juiz para outro tempo. 

Deseia tãobem § V, M."° saiba q tem aviso de ter dom Antonio prestes hü Galião 
no porto de Lix,“ para se acolher nelle quando não tiver outro remedio: e porq isto 
será em grande preiuizo da Coroa do Rejno, por elle ter tomados todos os moveis, 
joias, e pedraria, e tãobem das igreias a 5 tomou a prata e doutras pessoas parti¬ 
culares, lembra a V. M. dô q mande prover de man . 1 ' 11 se não possa sair daquelle porto, 
nem no Galião, nem em outro navio, assl por evitar este clãno, como por outros, 4 
poderá fazer se se acolher. 

Apresentado por D. João de Bragança e L."» Afonso do Lucena. 
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Parecer da Junta de Portugal sobre a proposta da Duquesa de Bragança. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, riegajo» n.» 423, fols. 330-333. 

Presupuesto que en ei escripto que por parte de los duques de Bragunza se a 
dado a su mag," con cartas de siete de Juliio dizen por ultima concluslon que estan 
prestos de esperar sentenzia de los lionze juezes 0 dei papa 0 de árbitros que para eilo 
se nombren 0 de renunziar su derecho a la suzesion en favor de su mag." teniendose 
por servido y biniendo por eilo su mag. ü en los conziertos que fuere razon, se trato si 
devia azetar su mag." y seria util esta sesion, y para determynacion dello se puso en 
duda si seria balida la azesion que hiziesen y si perjudicaria a los que en ei reyno 
ies ubieran de suzeder. En todo ubo la bariedad que V. md. bió, 

Ei licen.«° Guardiola que fué ei primor boto dijo que la zesion de su derecho que 
la duquesa dofia Catalina hiziese seria balida y obligaria tanbien a los dichos suzesores 
y como utii y para mas seguridad de la real conzienzia se devia azetar Iucgo y avíendo 
oydo todos los botos se resoMo que su mag," respondiese que como ya ies avia dicho 

SLlr a 7 " 7 Zesi0ü ’ 111 Ia queria - y sin ^so les «ia mucha mrcl y 
gana le propusiesen lo que pretendian y que si todavia antes de proponer esto 

re^st qUe PreZedIeSe SU renunzIazion P° r darl< * cont -ento la azetaria. En la mesma 
respuesta me pareze que fue el doctor molina y aunq al prinzipio dexó cn duda si 


seria balida la renunziazion despues de aver oydo los botos de todos se afirmo eme 
baidria y aviendo siempre dudado se perjudicaria a los suzesores me pareze que ynclinó 
Gn Ü«e ies perjudicaria aunque siempre ffue com poner dudas. % boto ffue qu e la 
zesion de dofia Catalina y sus hijos seria balida ynterbiniendo en ella las solenidades 
que requiere el derecho en los actos de las mugeres casadas y menores y que en ri" 
dei no perjudicaria mas que a los otorgantes y no a los q despues dellos ubieran de 
suzeder en el reyno, aunque no tendrian ni dofia Catalina tiene agora juez conpetente 
en el mundo ante quien se pueda pedir justicia en esta causa. Y que se devia responder 
que. V. mag," como les avia dicho no tenia nezesidad de subzesion ni queria ni ] e con- 
benia acumular derecho alguno al suyo que tenia tan zierto y seguro, mas que todabia 
agradecia su ofrecimyento y tendria por bien que declarasen la mrd. que pretendian 
y que su mag." por lo que preciava su amystad y deudo se la concederia ygualmente 
que si azetara la renunciacion que agora 3e ofrecla sin pas-ar adelante por agora en 
la respuesta /mas con presupuesto que si, como decian, los duques no quisiesê ynquie 
tarse ni acetar mrd. de su mag." sin que prlmero les recibiese su renunciacion desde 
luego quedase entendido que no por eso dejasen bolber sus agentes sino que la renun- 
ziacmn se azetase con que la desejasen hordenar a mynistros de su mag," y tubiesen 
desde luego entendido que en ella no se avian de poner las mas cosas quen su escripto 
dizen, antes en elias se avia de afirmar que la justicia de su mag." estava zierto y 
notono y su reai conzienzia segura sin nezesidad alguna desta ni otra renunziazion 
y que a ystanzia de los renunzlantes la azetarian solo por les dar el contento que en 
esto affirmavan rezevlr y sin ella les hiziera Ia mesma merd que en la escritura 


“ “ 7° m pr0Zedcn de derscho > se les de ^ encontrar de palabra en conffercnzia 
particular para que entendida su poca razon se comidiesen en sus pretenslones 

dello n ™ rSim 6 ^ Yüdí ? 7 COnbÍDO 6n eSt °’ qUftnd ° b0t0 - y 103 mas no 
avia r d r !f tque “ as sobre 10 ra ismo. Afiadi tanbien que la respuesta que su mag." 

aVla de dar ffuese de P aIafe a asi en lo tocante a estos puntos, si la ubiese de aver 
como en su pretension pmzlpal, porque contradiziendo ellos, en este escrito que agora 
an dado, Io que su mag." les dixo en otro suyo, andar sobre esto en replicas por escrito 

nLntod e o' S6rJa deSaUtUridad de SU entmMo": 

t d0 1 Tanb,en anadi «ué se debria usar de entretenimyento algun dia tal aue 

*“ 10 "■ pam el. l 

Sn te ZZZrTr Ví ^ ** “ «" aalá al “ » 

antes mfr,rrr,^ ,ue iimam “ ie se p ™ sa "«■" * «■ ^ ? 

llevaba de nue !s la T* & 10 Cmmm ' ' aflrm ' ando la conffianza que 

lievaba de que asi lo hanan y este bolberá de oy a mafiana a lo mas largo 

seria ynbahda y quandl '^ qUG hlCÍ€Sen 103 du ^ ues 
los suzesores y eme anfre s ~ h P d perjudicar mag de a los otorgantes y no a 

estava tan » “f ’‘ dC 5 " "“ a ía sl sal » 

queria su zeston <le doiia LtaUna ™ , T aanlntama ” te »» 

m magd pretendia, con presunue ia ™ nl — ““ ^ ‘° ie 

aunque por esto se fueser 9 gora m nunca avia de tomar su renunziazion 

Zl aignua a su '“ã ^ Íe " fc “ ’ aa ” 

§■, mo dezian, El duque de Osuna dixo q en todo se confor- 
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mava con el presidente, Don Xpoval de Mora, en el punto si baliu la renunziíizion y 
perjudicaba mas q los otorgantes, se remitió a lo q fueso derecho y que la rcspúesta 
de su mag," fuese dezir que no queria zesion de los duques, pues no la avia mcnester, 
como les avia mandado dezir y con todo eso olgaria de hnzellcs en lo que pidiesen no 
menos merd que si azetara su zesion y quando no conbiniesen en ello adelante berian 
lo que se debia liazer. B conde de Portalegre dixo lo mysmo y anbos no difleren para 
la respuesta de presente dei boto que yo tube, si se adbiertc en el / el dicho conde en cl 
balor de la renunziazion, que no avia botado don Xpoval se conformó con el presidente 
de Ynias, 

El marques de aguilar fuê en parezcr que se azetase desde luego la renunziazion, 
haziendola como yo alli abia referido y no les otorgando mas merd dc la que sln ellu 
se les abia de hazer, 

Y todos fueron conformes, atento que a su mag," oeurren los duques dcspues de 
aver hecho tantos gastos de su real hazienda y avcr rczevldo sus lealcs basallos las 
moléstias que la guerra trae consigo, que la merd soa moderada y muy desygual de 
lo que fuera si antes binieran con este ofrezimy.' 0 / no pongo las razones porque fuera 
mueha plorigidad, 

Devo ser dos fins de Julho ou princípios de Agosto de 1580. 

Na «carpeta»: «De Rodrigo Vasquez en que dize lo que lo paroaeo cerca de 
la propuesta. dei Duque do Bragança, Rcfiere tambien los votos do 
todos los domas que se hallaron en la Junta.» 
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Parecer do L. d0 Guardiola sobre a proposta ãa Duquesa de Bragança, 

Arquivo de Simancas — SooretaHa dc EstudOj dcgajo» 11 ," 122. 

Parescer y voto dei licenciado Guardiola sobre lo que hnn emblado a proponcr 
a su M." los Duques de Bragança 

Por ser el articulo que a noche se trato en consejo, tan arduo e ymportante, redu¬ 
zirá my voto descrito en este papel. 

Ante todas cosas en esta matéria pongo por conclusion muy verdadera 0 ynfaliblc 
que el derecho que su M," tiene a la suçezion de los Reynos de Portugal es tan solido 
y firme tan cierto y tan seguro que no ha mcnester que se junte nj acumule con el 
que la duquesa de Bergança pretende tener nj otro alguno dc los pretensoros. 

Asi mjsmo se ade presuponer que aunque el derecho que la duquesa de Bergança 
pretende no sea derecho cierto nj verdadero pues tenjendolo su mag." no lo puede 
tener otra persona alguna; pero no se puede negar que si alguno de los pretensoros 
tiene derecho colorado y aparente, ese es el que la duquesa tiene, pues no un faltado 
letrados que le an afirmado que tiene justicla, y otros que an dicho que es dudosa y 


que a u a esta entre su mag." y ella y lo mjsmo sintio el ser. rao Rej don Enrique en 
los recaudos que enbio a los tres estados de su Reino. 

Presupuesto lo dicho yo ternja por cosa convenjente al servicio de su mag." que 
mandase aceptar la Renunçiaçion que la duquesa quiere hazer en su favor, porque de 
hazello assi y <j e no cerrar la puerta a reçebir esta renunçiaçion se pueden conseguir 
algunas utilidades y buenos effectos que aqui dire. 

Lo primero esta cezion 0 renunçiaçion servira para major confirmaçion dei dere¬ 
cho de su mag." porque aunque aquel como esta dicho sea muj solido y firme como 
lo es, peio juntando a este derecho otro que sea colorado y aparente, quedara el de 
su mag." muj consolidado y confirmado, de suerte que con razon se podra dezir que 
de tal manera su mag," es verdadero Rei y sefior de Portugal, que njnguna otra per¬ 
sona dei mundo tiene para esta pretension cierto nj verdadero derecho aparente nj 
colorado. 

Lo 2.° tanbien servira esta renunçiaçion para major seguridad de la conçiençia 
real de su mag." la qual aunque la tengo por muj segura assl en no averse querido 
subjectar a juizio de juezes como en aver usado de las armas, y en todo lo demas que 
hasta aora en prosecuçion de su derecho su mag." a mandado hazer, pero porque podria 
ser que en algo desto algunos escrupulosos tuviesen duda y escrupulo y lo quisiesen 
poner a su mag," no seria mal consejo atajar y quitar todos estos escrúpulos con 
la dicha renunçiaçion, 

Lo 3." no se puede negar que con esta cesion 0 renunçiaçion terna el derecho de 
su mag." muj mejor nombre y boz en todo el mundo y cobrara raayor credito dei que 
tiene, assi ante su santidad como ante todos los principes dei mundo, porque aunque 
para esta sucçezion ai muchos pretensores, todos entienden comunm. tí! que njnguno 
tiene razon de conpetir con su mag." y que si alguno tiene color para ello es la duquesa, 
la qual, quitada de en medio, queda su mag." sln competidor verdadero nj colorado 
como arriba esta apuntado, y assi todo el mundo confesara la justiçia de su mag." y 
nadie terná ocasion de calunjar la justa posçeçion que a tomado. 

Lo i.° tanbien es de consideraçion que estando llanos los duques podran servir 
a su mag." con sus vasallos que son muchos y con sus deudos criados ya llegados para 
que con major façilidad y brevedad se acabe de allanar el Reino y de la obedlençia 
a su mag." y si se vjesen en desgraçia de su mag." podria ser que como hombres afli¬ 
gidos y desconsolados se compongan y conçierten con don Àntonjo y se junten todos 
de manera que aia major dificultad en allanar el Reino e se sigan otros danos e in- 
convenjentes que se pueden y deven reçelar. Ultimamente se deve advertir en este 
articulo que querer su mag," hazer m. a los duques sin que le çedan y renunçien su 
derecho 0 hazelles md. renunçiando, todo es una mesma cosa y aunque estos dos casos 
difieran en el nombre no difleren en la sustançia, porque bien se deja entender que 
si su mag." les hiziere alguna md. notable se la hara porque callen y se aquieten para 
no tratar de su derecho y en effecto es una conposiçion taçita y paliada, que no difere 
en substançia de la expreza; y si alguna diferençia se puede considerar, es q la que 
se hiziere exprezamente renunçiando la duquesa su der.° sera muj utll a su mag." 
y de mucho fructo, y la otra no lo sera tanto nj con gran parte, y assi aunque la 
duquesa diese eleccion a su mag." de que haziendole md. y dandole reconpensa de 
su pretension, ella çedera 0 dexara de çeder como su mag." fuere servido, ternja por 
cosa muj erada dexar de tomar su mag." la cezion. 




248 


En lo que toca a la dificultad que se ponc si sera valida 0 no la cezion y rcnun- 
çiaçicm que la duquesa hiziere asi porque paresze ser hecha con mjedo y temor como 
por el agravjo y prejuizio que podian alegar los successoros; esto no es matéria para 
tratar en este papel y assi se lo dire que este no es punto en que se deve parar, porque 
haziendose la cesion con el consentimjento aprobaçion y jurame . 411 de los hijos, terna 
toda la fuerça que en semejante caso es posible dalle, y aquella se deve tenor por 
bastante y es cosa ynpmticable y nunca vista pensar que de aqui a çien aftos 0 dozls. 
ade haver pleito sobre ello especiahnenj 6 que aunque lo pudiera aver ante todas cosas 
y antes de entrar en el plejto avja el succeszor de restituir lo que su mag," aora diese 
por conçierto, que no abra honbre cuerdo que lo quiera nj deva hazer y quando lo 
liizlese ynportaria poco pues avia de tratar dos pleitos, uno sobre la tranzaçion y otro 
sobre la justicia prinçipaí de la succeçion dei Reino y aunque en el prim," pudlese 
obtener, no es de crer que obternja cn el 2 ,° con lo qual concure que no avlendo tran¬ 
zaçion nj cezion de la duquesa, muolio mas abierta queda la puerta y su derecho mas 
entero asi a ella como a sus deçendlentes para el plejto de la dicha suzeçion. 

Por todo lo qual soj de parezer que su mag ,' 1 deve mandar responder a la duquesa 
que, aunque como ya le tiene significado, su derecho es tan solido y firmo, que no 
tiene nesçeçidad de accezion de otro alguno, pero que si ella quisierc hazer la cezion 
que dize, su mag," holgara dello y de hazelle la md, que fuere justo y puesto en razon, 
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Primeira proposta da Duquesa de Bragança, em troca da sua renúncia 
m trono. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado , «lcKajo» n.» 41(i, foi, lfll, 


A seflora Dona Catherina renunciará, c cederá em V. 0 direito e aução, q, 
tem na Coroa dos Rejnos, e S, rl “* de Portugal, e na herança patrimonial d’el Rej 
dom Henrique, q. ala gloria, vindo V, M. ,u ’ por esse respeito nas cousas q. aqui se 
appontâo por parte da dita sefiora, 

Que 0 Príncipe filho de V. M,"“ case com a filha mais velha da S." Dona Cathc- 
rlna tanto q, 0 Princlpe tiver idade para isso: E q como for do sete aíios, se celebrem 
entre elles esposouros de futuro lurados, E q. se 0 Príncipe, q Ds, guarde, fallccer 
antes de se effeituar este casamento, case com ella 0 Iff. 4 " irmão do Princlpe: e falle- 
cendo ella primeiro, q 0 Princlpe case com a filha segunda da S," Dona Catherina: 
e se não poder casar com ella, case com outra sua filha, E se 0 Príncipe e a filha mais 
velha da S.» Dona Catherina fallecerem ambos antes de casarem, (0 q. Ds, não per¬ 
mitia), q, case 0 Iff.*° irmão do Princlpe com a filha mais velha da S,“ Dona Catlie- 
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na, q. então ouver, e como tiverem idade, celebrem os esposouros de futuro iurados. 
q. a filha da S. r * Dona Catherina, com q. 0 Príncipe casar, não levará outro dote 
nias q. 0 do direito q, a S. ra Dona Catherina por esta concordia renücia, e lhe serão 
adas as arras, q, bem parecer; e logo dagora será tratada com todas as preeminên¬ 
cias de^Princesa de Hespanha, e nomeada por esta: e q V. M. íc , e a Rainha, 0 Duq. 0 , 
6 a _ ^ ona Catherina iurem de procurarem este casamento quanto nelles for, e de 
0 nao impedirem por via algüa, e averem logo da Sé Ap. lic » as dispensações q,'para 
isso forem necessárias, E 5 . alem disto se assentem, e promettão logo agora da parte 
de V. outras cousas quais parecerem necessárias e convenientes para segurar 
q. este casamento averá effeito, ’ 

Que dê V. M. ,lc á a S,“ Dona Catherina de iuro, e herdade, e fora da ley mental 
todas as terras, rendas, e iurisdições, padroados, e dadas de officios, q teve a Rainha 
dona Catherina molher d’el Rey dom Joam 0 3,“, q Ds tem, com declaração q ella as 
poderá dar entre vivos, ou para despois de seu fallecimêto a qualquer de seus filhos 
ou filhas, e 3 terá tãobem nas ditas terras da mesma man.™ as sisas de iuro e herdade, 
e fora da lej mental, e a iurisdição, como a maior e milhor q. tem os S. reB de terras 
em Castella, 

Que dê V. M. a “ outrosi á S/“ Dona Catherina a Villa de Guimarães e seu termo 
cõ todas as rendas, sisas, dada de officios, padroado da Igreia Collegiada delia, e de 
todas as mais q, assj nella como em seu termo pertencem á Coroa, e isto de iuro, e 
herdade, e fora da lej mental, e cõ a iurisdição como a maior e milhor, etc, tendo 
taõbem respeito a pretender a S." Dona Catherina iustiça nas rendas dos Reguengos 
da dita villa para socceder nellas ao S, or dom Duarte seu irmão, e assj a mesma villa, 
como ás ditas rendas averem sido da casa de Bragãça, 

Que faça V. M. de logo m.ê ao Duque de Barcellos em sua vida dos Mestrados de 
Santiago e Avis: e aia por bem q, 0 Duque dom Joam, e seus soccessores tenhão para 
sempre a provisão das Comendas da ordem de Avis e da ordem de nosso S, or Jesu 
Chrlsto, q, estiverem nas terras da casa de Bragança para delias proverem a seus 
criados, assj como os proverem das de seu padroado, e sem terem obrigação de as 
servir em África, e q. aia V, M,' 1 " as bulias Ap, licns q para estas cousas forem neces¬ 
sárias, 


Que 0 Duque e seus soccessores possão prover a Comendas de seu padroado da 
ordem de nosso S. or Jesu Chrlsto, e passar cartas delias a as pessoas a q se derem e 
mandallas armar cavalleiros e lançarlhe 0 habito da dita ordem sem ser mais para 
isso necessária confirmação dos Mestres delia, nem outra algüa provisão, ou licença 
sua: e q averá V. M. a ° as bulias Apostólicas para isso necessários: porq pias q 0 duque 
tem lhe pertence somente a elle e a seus soccessores a appresentação das ditas 
Comendas, pia qual o-s Mestres mandão armar cavai ." 9 e lançar 0 habito e confirmão 


aos q por elles são apresentados. 

Que V, M. ac mande remir por conta de sua fazenda os iuros, e censos q estão 
vendidos á retro á dezaseis ou á quinze ó milhor sobre as rendas das dizimas do 


pescado da Cidade de Lisboa, e dos Reguengos de Saccavem, em q serão vendidos 
quatro contos pouco mais ou menos, ou os mande passar á Alfandega da dita Cidade, 
ou a outras rendas, donde as partes seião contentes, para fj as ditas dizimas e 
Reguengos fiquem livres e inteiros para a casa de Bragança, tendo tãobem respeito 
a q, os mais dos ditos iuros se venderão para despesas q, se fizerão em serviço da 
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Coroa de Portugal, de q se não pedio satisfação sendo custume pedirse e darse por 
estes serviços. E q mande V. M. da passar hüa carta patente, perq aia por bem q estas 
dizimas não possão em tempo algum ser tomadas para a Corda ainda q por ellas se 
dê satisfação á casa, sem embargo de quaisquer leis, ordenações, Cap," 1 " de Cortes, 
Regimento da fazenda, ou extravagantes, e provisões q. em contrario aia. E q, aia 
por bem q, a dizima dos RaccaMos e dos Atüs se arrecade na dita Cidade de Lix. a 
para o Duque, e seus soccessores sem embargo da sentença q, contra clle se deu em 
favor do procurador da Coroa, contra a qual pedio revista, e sem embargo da demanda 
q, hora pende sobre os Atüs entre o mesmo procurador da Coroa e o do Duque, 

Que dê V. M. d( ' á casa de Bragança de luro e herdade, e fora da lei mental as 
rendas da casa da sisa do pescado da Cidade de Lix,“ assi como pertencem á Coroa 
do Rejno, e como se nella agora arrecadão, e as sisas das terras da mesma casa de 
Bragança, assi como pertencem á Coroa, e como algüs s. ,M de Castella tem as 
Alcavallas de suas terras. (E advirtese q. tem o Duque hü conto e quinhentos o vinte 
e cinco mil rs. de luro assentados nas mesmas sisas das suas terras d'antre Tejo e 
Odiana. 

Que conceda V. M, dc ao Duque e a todos os soccessores de sua casa q, possão 
para sempre mandar vir em cada hü afio das partes da índia cem quintais de cravo, 
e cem quintais de canella, e quinhentos quintais de pimenta forros de todos os direitos, 
e na forma q, por mais proveito de sua casa, ou por sua conta, ou per contrato de 
mercadores: e çj. desta merce comece logo o Duque a usar este afio, 9' vem, sem 
embargo de quaisquer contratos q, aia feitos, e q, recebendo os Contratadores ou 
algüa outra pessoa nisto algum preiuizo, V. M. d “ lho satisfaça por outra via, 

Que para o Duque e seus soccessores poderem satisfazer seus criados, aia 
V. M. de por bem q. possão para sempre prover em cada hü afio a Capitania de hüa 
das nãos de viagem para a índia: e q, as pessoas q. elles assi proverem, aião per conta 
da fazenda de V. M, d0 e de seus soccessores todos os ordenados dos Capitães das ditas 
nãos e todos os prões e percalços, q. lhe pertencem. 

Que dê V. M. li0 ao filho 2.“ da S. 1 '" Dona Catherina a cidade de Beia e as villas 
de Serpa e Moura com a iurisdição cível, e crime delias, como o S." r de terras fj. hoie 
a tem maior e milhor em Castella, e com vinte e cinco mil Cruz.' 1 "" dc renda nos mes¬ 
mos lugares, e o q, nelles não couber em outras e com a dada dos officios c titulo dc 
Duque, tudo de iuro e herdade e fora da lei mental. 

Que dê V. M. üe ao filho terceiro da S, pu Dona Catherina as terras, rendas, tenças 
e iurisdições 5- tinha o S. or dom Duarte q, Ds tem, com titulo de Duque, e com a dada 
dos officios e as sisas das mesmas terras de iuro e herdade e fora da lei montai, e 
cõ iurisdição como a milhor etc, ficãdo fora desta doação a villa de Guimarães, e as 
rendas delia, q. atrás se pedem para a S. r “ Dona Catherina, tendo V. M. d “ tãobõ respeito 
ao custume q. ha de os Reis de Portugal darem aos sobrinhos as cousas da Corõa q, 
forão de seus thios. 

Que mande V. M. d “ logo passar ao Duque carta de officio de Condestabre, de 4. 
ei Rej dom Henrique, q. aia gloria, lhe tinha feito merce: e q, o dito officio se incorpore 
na casa de Bragança de maneira q. os soccessores delia seião para sempre Condes¬ 
tabres. 

Que se concedão á S. r “ Dona Catherina, á casa de Bragança, ao Duque de Barcellos 
e a seus irmãos, os privilégios e provisões necessárias de iuro e herdade para elles e 
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seus soccessores mandarem arrecadar suas rendas, e dividas, como as de V. M. d0 , e q, 
, M. cõfirme ao Duque de iuro e herdade a doação q. tem para não pagar chancel- 
laria,^ e a mesma conceda ao Duque de Barcellos e a seus irmãos, para q, iogo agora 
aja tãobem lugar nas cartas e provisões das graças, doações e m, ts q, por esta concordia 
se pedem a V. M. dc . E q. da mesma man. ra cõfirme V. M. de ao Duque per carta geral de 
iuro herdade todas as graças, doações, merces, privilégios, franquezas e alvarás 
pessoais concedidas ao Duque em sua vida somente ou a qualquer de seus antecessores: 
e assj mesmo as cõceda ao Duque de Barcellos. 

. ^ ue em *' 0( ^ as 03 terras da casa de Brag. Cil tenhão os S, rM delia iurisdição cível, 
e crime como os S. ría de terras q, em Castella a tem maior e milhor: e q. a mesma 
iuridisção lhe dê V. M, d " nos Reguenguos de Saccavem, q. são da casa, E q, as ditas 
iurisdição, rendas e direitos q. a casa ha de aver, fiquem fora da lej mental, com 
expressa revogação delia, cõforme a doação, perq. a mesma casa de Bragança está 
para sempre tirada fora da dita lej mental: de man,™ q, tudo o q, a casa tiver, fique 
fora da dita lej e q. se revogue outrosi o titulo, como às Rainhas e Iffantes etc. do 
2.° livro das Ordenações. E q, nem a S. ra Dona Catherina nem seus soccessores, nem 
seus filhos 2.° e 3.“, nem seus soccessores, nem os S. rCB da casa de Brag.'“ seião obri¬ 
gados a cõfirmar suas doações nem seus privilégios por V. M, dc , nem pios Reis, q, ao 
diante vierem: mas q. pias cartas q, agora ha na casa e pios alvaras e provisões das 
cousas q. tem, e pias q. se hão de fazer das cousas q. a S. ril Dona Catherina, seus filhos 
e a casa dê novo hão de aver, possuão elles e seus soccessores as ditas cousas, e os 
Duques a dita casa para todo o sempre sem outra cõfirmação, e sem embargo das 
ordenações e direito q. mandão q. se cõfirmem as doações, privilégios etc. E q, nem 
os Provedores, nem outra algüa iustiça de V. M, dc ou de seus soccessores entrem por 
via algüa nas terras da casa, e q. a iurisdição dos Provedores fique a as iustiças do 
Duque: c q. o mesmo se entenda nas terras q. se hão de dar á S. r « Dona Catherina e 
ao Duque de Barcellos e a seus irmãos. 

Que dê V. M, a ° ao Duque, e á a S. M Dona Catherina titulo de Iffantes e os trate 
como Iffantes, e lhe mande passar carta patente para os Duques de Bragança serem 
para sempre tratados por V, M , d8 e pios Reis seus soccessores, assj como os Reis de 
Portugal tratarão o S. or dom Duarte, q. aia gloria, declarando na dita carta as préêmi- 
nencias q. tinha e as honras q. S. Altezas lhe fazião: e q, mande V. M . d0 outrosi per 
sua carta patente, q. se falle para sempre aos Duques de Bragança por excellencia: 
e que melhore V. M, dt as armas da casa de Bragança, e lhas dê como as q custumava 
trazer o Iffante de Portugal, irmão mais velho do Príncipe, e como as trazia ó Iffante 
dom Luis. E q. tratara V, M , d0 aos filhos e filhas da S, r “ Dona Catherina, como os Reis 
de Portugal a tratavão a ella, e ao S. or dom Duarte seu irmão, e mande q, lhes fallem 
por excellencia. E q. os filhos herdeiros da casa de Bragança antes de terem herdado, 
seião para sempre tratados como o hão de ser despois q, herdarem e forem Duques de 
Bragança: e q. os outros filhos dos Duques de Bragança seião para sempre tratados 
como Grandes: porq. assj os tratavão os Reis de Portugal. E q. nem o Duque de 
Bragança, nem o Duque de Barcellos, nem seus soccessores serão obrigados a hir á 
Corte de V. M. dl) ou a Cortes, senão quando V. M ." 8 ou seus soccessores estiverem ou 
as fizerem dentro em Portugal: e q, nellas terão lugar de Iffantes: e q não serão 
outrosi obrigados a irem servir V. M . d0 nem a seus soccessores na guerra, se não for 
em defensão do Rejno de Portugal immediatamente, e dentro nelle; nem outrosi terão 
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obrigação de irem servir a V. M, d0 ou a seus soocessores, fora do Rejno em outra algüa 
cousa: nem servirão pessoalmente nesta guerra: e q nem V, M,"‘ nem seus soocessores 
porão presidio® nas terras e eastellos da casa de Bragança, 

Que mande V, M,"' logo restituir Villa viçosa e o Castelio delia ao Duque com 
tudo o q ali se tomou de sua fazenda. 

Apresentada por D, João de Bragança e L, d » Afonso de Luceiia, em Bada¬ 
joz, a 9 de Agosto de 1580. 

Poi depois substituída poi outra, em 27 de Agosto de 1580. 

Na «carpeta»; «Relacion de las cosas que se piden a Su M. d por parte de 
la S. ri1 Dofta Catalina Duquesa de Bragança — fl-Agosto-10S0.» 


«Recuerdo» da Duquesa de Bragança sobre os seus pedidos, 

9 de Agosto de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.« 416, foi, 214. 

Recuerdo dado a su M. d por parte de los Duques de Bragança, sobre las cosas que 
pretenden por via de coneierto, Dado a su M, d en Badajoz a 0 de Agosto 1580 

A sefiora dona Caiherina manda dizer a V, M, ,lc q ella (por V, M,'"' lhe mandar 
dizer q folgaria, q o fizesse assi) mandou propor a V, M.' 1 " hüs appontnmcntos por 
escrito das merces, que pretendia, q V. M. de lhe fizesse, renüciando ella em favor de 
V. M, d “ o direito e aução que pretende ter na Coroa aos Reinos e S. rl °» de Portugal, 
E que tendo V. M. d0 visto os ditos appontamentos, dahi a oito dias lhe mandou res¬ 
ponder pl’o secretario Gabriel de Çaias, q, o duque, e ella erão boas testemunhas de 
quanto V, M. dfl deseiou sempre de lhes fazem m.‘, e q a mesma vontade tinha agora: 
e q folgara V. M. d0 muito de as cousas, q se continhão nos ditos appontamentos, q por 
sua parte lhe forão dados, serem tais, q podéra V, M, d " vir nellas, 

E que lembrandose em seu nome a V. M. de por meo do mesmo Secretario Çaias, 
q com esta reposta de V, M, dl! se não podia tomar conclusão no negocio, fj se trata, 
sendo certo, q não podião todas as cousas dos ditos appontamentos parecer tais a 
V. M, d0 q não podesse vir nellas, posto q lhe parecesse, q não podia vir era ulgüas, c 
q por tanto lhe devia V. M, d “ fazer m. a do lhe mandar declarar as, em q tinha duvida, 
e as, em q a não tinha, para ella com isso se resolver no q entendesse: E q sendo esta 
lembrança tão iusta e esta declaração tão necessária e tão própria do animo, que 
V, M. d “ por tantas vias mostra ter para lhe fazer m, M , V. M, dfl não ouve por bem, q 
se fizesse a dita declaração, antes tornou a responder pl’o mesmo Secretario, q ella 
devia reformar, e moderar os ditos appontamentos, para Y. M, dc os ver, e deferir 
a eles, 




E que sendo ella disto avisada, vio rauy claramente quão impróprio lhe he fazer 
o que V. M, d0 lhe manda neste particular: porq alem de lhe parecer ainda agora q não 
excedeo o modo naquelles appontamentos, e q podéra esperar maiores cousas, assi pl’o 
sangue, que tem com V. M, de , como em satisfação do direito, q pretende ter naquella 
Coroa, está claro q ainda q se ouvesse de contentar com menos do q pedio, e conforme 
a isso quisesse reformar os ditos appontamentos, podia acontecer q tirasse delles 
algüas cousas, em q V, M, ds folgasse de vir, e pl'o contrario deixasse outras, que V. M. d0 
lhe não queira conceder. E posto q entendeo que para evitar este incõveniente nehhü 
meo avia millior q mandar V. M. de fazer a dita declaração, e sentio muito não ser 
V. M. de servido q fosse assi, com tudo são tão grandes os deseios, q tem, de servir a 
V. M. d6 em todas as cousas, e de acabar de concluir este negocio para o fazer, como 
deseia, q sem reparar nas rezões q tinha de sentir o modo e vagar, com q da parte 
de V. M. d0 se procede nelle, e nas q avia para tornar a pedir a mesma declaração, e 
insistir nas cousas, q tinha proposto, faz o que V. M, de lhe mandou dizer, e manda a 
V. M.' le os ditos appontamentos reformados com tirar delles muitas das mais principais 
cousas: e de novo pede a Y. M. de lhe faça m,“ de se lembrar q quando ella não tivera 
pretensão algüa naquella Coroa, só por ser quem he, e pl’os muitos serviços q o duq.” 
e ella hão de fazer a V. M. de , era razão q V, M.' 1 " lhe fizesse as mais das merces q pede, 
como V. M. d0 faz, e deve fazer a muitas pessoas particulares daquelle Reyno por 
serviços q lhe fizerão, ou q delles espera, muy differentes dos q o Duq, e ella hão de 
fazer a V, M. dl> , quanto mais sendo ella tão principal parte na causa da soccessão 
d’el Rey dom Henrique, q por seu falleclmento ficou posta em justiça, e não avendo 
até agora cousa porq tenha perdido hü ponto de seu direito, antes avendo muitas 
perque se lhe accrescentou, e confirmou mais, nem podendo V. M, dlJ em seu preiuizo 
meter as armas naquelle Reyno sem ser dada a sentença por sua parte. Pl’o q assi 
por quanto nisso vay ao serviço de V. M. de , como por obrigação de consciência, lhe 
deve V. M. d0 fazer tais merces, com q ella se aia por satisfeita, e o mundo entenda q 
usou V. M, d “ neste caso de sua grande Christandade, e Real liberalidade, como ella 
espera e tem por muy certo q V. M. da ha de fazer. 

E lembra a V. M. d0 q o duq, e ella merecião a V. M. d0 grandes m. aa ainda q não 
fora por mais q. por se virem de Setuvel á Comarca d'alem Telo para dahy tratarem 
este concerto cõ V. M. de em tempo, que dom Antonio lhe mandava oíferecer grandes 
cousas, e os procuradores dos povos lhe pedião cõ grande instancia q o não, fizessem 
por se entender q vinhão ao serviço de V. M, ía e q isso avia de ser cousa para toda 
aquella Comarca se entregar mais facilmente a V. M. dc , e Setuvel e os lugares da 
estremadura perderem o animo q tinhão de se defender, como na verdade foi, emtanto 
q até agora se não sostentou dom Antonio com outra cousa, senão cõ dizer falsamente 
q estava concertado com o Duque, e com isto induzio a gente q de Coymbra e doutras 
partes trouxe a Lisboa. 

Lembra tãobem a V, M. d8 que mandou V. M, dc tomar ao Duque sem causa algüa 
o Castelio de Villaviçosa em q lhe foi feito grandíssimo dafio: porq alem das armas, 
monições e artilharia q lhe desbaratarão, e de muitas cousas, outras que os soldados 
lhe destróirão, lhe levarão delle mais vinte mil cruzados de fato, que nelle estava, e lhe 
deve ser restituído. 

Lembra mais, q por V. M. dB lhe mandar dizer por via do Secretario Gabriel de 
Çaias, que folgaria de o Duque não ouvir hü recado de dom Antonio, e de ella não 
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tomar Ma carta do Conde de Vimioso sobre concertos, q lhe trazia Nieulao Roíz a 
Monsaraz, o despedirão sem o quererem ouvir, E 5 po* 1 esta causa vendose dom Antonio 
de todo desenganado de fazer cõ elles concerto, lhe mandou tomar em Ourem toda sua 
recamara, e muito outro fato, ouro, prata, e tapeçarias do Duque, que valião mais de 
trezentos mil cruzados, e alem disso lhe tomou as rendas daquella Villa, e todas as q 
o Duque, tem em Lisboa e nos lugares da Estremadura, q passão de vinte c seis mil 
cruzados. 

E por cima de tudo lembra a V, M. dc que os Reis de Portugal custumarão sempre 
satisfazer com grandes m, Sfl os serviços de seus vassallos: o que assi o fez el Rey 
dom Henrique aos q servirão na iornada de África, e q o Duque aervio aquella Coroa 
em tempo d’elRey dom Sebastião com grandíssimas despesas, fazendo por tres vezes 
prestes para passar em África, e mandando muita gente de guerra para a iornada q 
o S. 1 ' dom Duarte, que aia gloria, ouvem de fazer, e muita mais cõ o Duque de Bar- 
cellos seu filho em companhia d’elRey dom Sebastião e q na iornada foi o Duque ferido 
e cativo por tempo de hü ano, e perdeu todos seus fidalgos e criados, homõs de grande 
sustancia, e m, t0 de sua casa, de maneira q despendeo c perdeo nestas iornadas mais 
de quatrocentos mil cruzados, de q não pedio satisfação algüa a olRcy dom Henrique 
por ella pretender a soccessão de S. A. E pois está claro q tão grandes serviços, c tão 
differentes de todos os q então se fizerão á Coroa, ouverão de sor satisfeitos com tão 
grandes m. M , como o Duque por elles merecia, se tratara delia, agora os deve V. M. d * 
ter presentes com as outras razões acima appontadas, para ver quanto monos he o fj 
ella pede a V, M. dc do q podia esperar, e do q V. M.‘ l0 lhe devia conceder. 

Apresentado por D. João de Bragança e L. <)0 Afonso de Lucena. 
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8° « Recuerdo » dos Duques de Bragança sobre o Prior do Grato. 

9 de Agosto de 1580. 

Arquivo de Simancaa — Secretaria, ãe Estado, «legnjo» n,“ 423, foi. 75. 


Tercero 

Recuerdo dado a su M. a por parte de los Duques de Bragançia, sobrei particular 
de Don Ant.°, en Badajoz a 9 de Agosto 1580 

Ainda § o Duque, e a S. ra Dona Catherina tem tão pouca rezão de clesciar bens a 
dom Antonio por aa cousas, 5 tem feito despois, § se começou n tratar da soccessão 
d’el Rey dom Henrique até agora, com tudo por ser filho do Iff, t0 Dom Luis, e por 
entenderem q isto ; he o 5 convem a S, M. ,lc , e o q importa a seu serviço, lhe mandão 


lembrar, q sendo possivel acquietallo, e reduzillo á sua obediência fazendolhe algüa 
merce fora dos Reynos, e S. rlDe de Portugal, e saindose elle delles, sendo prim. 1 " per¬ 
doado por S, M. de do q tem feito, isto he o mais pprio da grande clemencia, e humani- 
dade de S. M. de , e o milhor meo para se evitarem os grandes males, q se entende, q 
averá na Cidade de Lix.“ se (ainda q se não defenda) o Duq d’Alva a entrar por outra 
via. Porq. não será poderoso para impedir o sacco de q os soldados vão süraãm.* 4 
deseiosos: E avendo, ou isso será causa de se perder o Duq ou de se destruir a milhor, e 
mais rica Cidade de Portugal, e de Hespanha, a q S, M, de tem obrigação de atalhar 
por todas as. vias, 

Apresentado por D. João de Bragança e L. d ° Afonso de Lucena, 


«Recuerdo» dos Duques de Bragança■, rogando resposta aos pedidos ãe 
9 ãe Agosto. 

17 de Agosto de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria âe Estado, «legajo» 423, foi. 69. 


Recuerdo dado a su M, d , por parte de los Duques de Bragança, en Badajoz 
a 17 de Ag.* 4 1580 

Ha mes, e meo, q o Duque, e a S." Dona Catherina fizerão saber a V. M, d ’ a 
vontade, íj tem para seu serviço: e em todo este tempo estamos aqui por sua ordem 
sem fazermos outra cousa mais q pedirmos a V. M. d ‘ a resposta, e resolução deste 
negocio, e instarmos aos ministros de V. M, i6 §, lha lembrem pio multo q nisso vay 
ao serviço de V. M. de . E sendo passados oito dias despois, q demos a V. M, dí o ultimo 
recado da S. ra Dona Catherina cõ os appontamentos reformados, como V, M. ds ouve 
por bem, ate hoie não temos reposta algüa. E porq o Duque e a S. ri Dona Catherina 
sentem grandissimamente não virem iá beijar a mão a V, M, dt e não fazerem por seu 
serviço o q deseião, e cada hora, q isto se dilata, lhe parece muito tempo, pedimos de 
sua parte a V. M. de lhes faça merce de nos mandar responder, para com isso porem 
logo por obra sua determinação. 

Apresentado por D, João de Bragança e L. fl “ Afonso de Lucena. 
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Minuta da resposta aos delegados dos Duques de Bragança. Feita por 
Zayas e emendada pelo Rei 

Badajoz, 22 de Agosto de 1580. 

Arquivo de Simancas - Secretaria dn Estado, «legajo» n.“ 423, foto, 325-326. 

De mano de su Mag.' 1 cn Badajoz a 22 de Agosto de 1580, cn que dize Io que es servido 
q se responda a los Duques de Braganga, gerca de su prctenston 

Los de Berganga dan mucha priesa por la respuesta, y asi me parece q sem lo 
mejor darles la 4 aqui diró y q siendo esta q e» mejor darsela luego y mitcs 
q venga lo do Lisboa q no despues; y tambien me parece q es lo mejor q vos se la deis 
en esciito con buenas palabras y poderá contener q si blen oa vcrdad q cl segundo 
papel q han dado dlflere tan poco dei prlmcro q con razon se le pudiera dar luego Ia 
mysma respuesta, he querido 5 se buelba a mirar si se les podrla dar alguna § fuese 
de mas satlsfacion, mas q ablendose considerado las grandes dificultados q se ofro.cen 
en la concesion de casi todas las cosas q apuntan, me parece 4 será mas a proposlto 
q buelban a mirar 1o 4 pretenden y beran claramentc fj myentras no se ponen en mas 
razon aquellas cosas, no podre yo apuntar ninguna do las q deseo concederles por cl 
amor y voluntad q les tengo. Esto me parece 4 ordenandolo vos como está mejor aunfj 
en la mysma sustância se Io podriados ber y darselo como en memória para q lo 
puedan a enbiar aconsejandoselo vos asl con buenas palabras. Y parecemo q agora 
no se los puede dar otra respuesta, y q esta, como he dicho, 4 que es mejor darsela 
antes 4 venga lo de Lisboa 4 no despues; y despues 4 se la aya dado mostrad copia 
delia a fray D." de Chaves, porq creo 4 acudiran a el como suelen y es bien q esté 
prebenldo. 


Cópia do bilhete do L. ã0 Afonso de Lucena a Zayas. 

23 de Agosto de 1580, 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legujo» n,“ 423, foi, 205, 

De don Juan de Braganga a Çayas en Badajoz a xxiij de Agosto, 1580 

Seiíor 

Obrigounos a resposta 4 V, M. ce nos deu boie a nos irmos todos ao Duq.‘ e á 
S. r(l Dona Catherina por entendermos, q não convinha fazermos mais Instancias a 
S. M. J " cõ a moléstia 4 ate agora lhe teremos dado: e esta tarde nos partimos, Fuy 


buscar a V, m. ce por lhe beijar as mãos, e lhe fazer a saber isto e era V. m," ido ao 
paço,^ p o q lhe quis escrever este bilhete para tãobem pedir a V, m." da parte do 
Duq.» q queira ver esses dous papeis, e faliar nelles a S, M,' 1 * e aver os despachos 
necessários, e dallos a R,“ Rõiz, 4 os ficará lembrando a V, m. O passaporte he logo 

necessário, porq fica aqui o criado do Duq, e q vay de caminho e não espera outra cousa 
Nosso S. tir etc. 

Beijo as mãos a V, m," 

Affonso de Lucena 

Na «earpeta» está D. João de Bragança, que era o chefe da missão, 


Resposta do Secretário Gabriel de Zayas aos delegados dos Duques de 
Bragança. 

Badajoz, 23 de Agosto de 1580, 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, degajo» n,° 423, foi. 40, 

Minuta de la Respuesta que Çayas dio en escripto, como de suyo, a las personas que 
tratam por los Duques de Braganga, demas de haverles dicho lo mismo de palavra por 
orden de su M. d , en Badajoz a 23 de Agosto 1580. 

Que aun que luego que su M. d vio el Recuerdo que se le dio a nueve de Agosto, 
cerca de las particularidades que se piden por parte de la S, r ” Dofia Catallna y Duque 
de Bragança sus primos, pudiera mandar responder lo mismo que se havia respondido 
a lo que se propuso a 28 de Julio (pues difieren en tan poco) todavia por la voluntad 
que tlene de eomplazer y dar contentamiento a sus Ex.“ a en quanto huviere lugar, 
quiso que se bolviesse a mirar, si se les podria dar alguna respuesta de mas satis- 
faecion 4 la prímera. Pero haviendose considerado las grandes difficultades 4 trae 
consigo la concession de quasi todas las cosas que se piden, ha paresçido a su M. d 
advertir a sus Ex,"“ que para venir a alguna buena y breve conclusion, es necessário 
que tornen a considerar lo que han propuesto, que (siendo tan prudentes) tiene por 
sin dubda, veran claramente, que mientras no se allegan mas a la razon y se moderan 
en las cosas que pretenden, es impossible que su M, d les pueda sefialar ninguna de las 
que querria concederles, por el amor que les tiene. 

No mesmo «legajo» hà a minuta primitiva de Zayas, emendada por Filipe II 
(fólios 328-329). 

Da minuta definitiva há outra cópia nos fólios 258-259. 
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Bilhete de D. João âe Bragança e L. d0 Afcmso de Lacem a Zayas, pedindo 
certas facilidades para um criado do Duque de Bragança, 

Badajoz, 23 de Agosto de 1580. 

Arquivo do Simancas — Secretaria do Estado, «legajo» n.» 423, foi. 205. 


Mandou o Duque a Antre Douro e Minho c a traloa Montes do» seus moços da 
estribeira algüs a buscar o dinheiro das rendas, que tem naquelia» Comarcas, c no 
caminho forão por tantas vezes presos por parte de dom Antonio que se tornarão e 
agora manda hü por nome francisco Reimondo, a Barcelios com ordem que vâ por 
Castella, e que . traga o dinheiro por Galiza e por Castella, Para poder vir seguro pede 
a S. Mg. lhe faça merce de lhe mandar passar hü passaporte para este homem entrar 
em Castella com o dinheiro que trouxer, e tornar a sair para Portugal com clle, sem 
lhe ser a Isto posto impedimento, nos portos onde entrar, ou sair. 

Na margem, letra de Filipe: «Blen se podrá haoer esto.» 


34 

Carta do Duque de Bragança a Filipe ll sobre «s perseguições que se fazem 
em Bragança e Chaves, que ainda lhe não foram restituídas, 

Vila Viçosa, 23' de Agosto de 1581, 

Arquivo de Simancas — Secretaria do Estado, «legajo» n,° 423, foi, 315, 


A El Rey meu S. or 

S," r 

Vai em tres meses 5 escrevi largamente a V, Mag. d0 queixamdome dos grandes 
agravos q me forão feitos na restituição q me V, Mag. d0 mandava fazer dos meus 
lugares da Comarca de Tralos montes, a qual os Condes de Benavente c do Montcrey 
impidiráo quanto lhe foi possível por mejo das pesoas q ali tem, E porq V. Mag,' 1 não 
mandou prover nisto com ha brevidade nesccsaria, c executar o q, tinha mandado, 
antes esteve este despacho todo este tempo lembrandoo dom Rodrigo do loncastro 
meu primo m. tl ' s vezes, tomarão as pesoas q hos condes tem em Bragança e em Chaves 
atrevimentos para desobedecerem e afrontarem ag justiças com grande offensa minha e 
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delas escandalo do povo, como V. Mag.' 1 entenderá pola carta q ha Camara da Cidade 
sobre isto escreve a V. Mag. 11 . E do q dom Rodrigo mais longamente referirá e porq 
neste regno se castigarão sempre com todo ho rigor as offensas q se fazem aos 
ministros da justiça e V. Mag. d sabe quanto Isto importa para bom governo e para q se 
possa fazer o q convem ao serviço de deos e de V. Mag, d . Beijarei as reais mãos de 
V. Mag. d fazerme merce de mandar tomar informação deste negocio por hum desem¬ 
bargador de m. ts confiança e castigar os culpados de maneira q seja exemplo para 
outros, e q não tenha em cada dia nova ocasião de me queixar a V. Mag. d destes agravos 
5 são tantos q me fazem já esquecer de pedir a V. Mag. d as merces q lhe mereço e espero. 
Rogo a vida e real estado de V, Mag. d deos prospere, de V.“ Viçosa a xxiij de Agosto 
de 1581. 

Beijo as reais mãos a V. Mag. d 

ho duq 
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Ültima proposta da Duquesa de Bragança, em troca da sua renúncia ao 
trono. 

Arquivo de Simancas — Seeretaiia de Estado, «legajo» n.» 423. 


Lo que propusieron a su M. d don Rodrigo de Alencastre, don Juan de Bragança, y el 
lieen. da Lucena de parte de los Duques de Bragança en Badajoz, sabado, 27 de Agosto 

1580. 

A senhora dona Catherina renunciará e cedera em favor de V. M. lU o direito e 
r aução q. tem na Coroa e S. rl °" de Portugal, e na herança patrimonial d’el Rey dom 

Henrique, q. aia gloria, vindo V, M. llc por esse respeito nas cousas q. aqui se appontão 
por parte da dita senhora. 

j 1 — Que o Príncipe filho de V. M. ds case com a filha mais velha da S, ri dona Ca- 

• therina tanto q o Príncipe tiver idade para isso: E q. como for de sete anos, se 

celebrem entre elles esposouros de futuro jurados. E q. se o Príncipe, q. Ds, guarde, 
fallecer antes de se effeituar este casamento, case com ella o Hl." 1 irmão do Príncipe; 
e fallecendo ella primeiro, q. o Principe case com a filha segunda da S,“ dona Cathe¬ 
rina: e se não poder ser, case com a outra sua filha, E se o Principe e a filha mais 
velha da S.“ dona Catherina fallecerem ambos antes de casarem, (o q. Ds não per¬ 
mitia), q. case o Iff.*° irmão do Principe com a filha mais velha da S, 1 dona Catherina, 
q. então ouver, e como tiverem idade, celebrem os esposouros de futuro jurados. 
E q. a filha da S.“ dona Catherina, com que o Principe casar, não levará outro dote 
mais q, o do direito que a S." dona Catherina por esta concordla renucia, e lhe serão 
dadas as arras q. bem parecer; e logo dagora sera tratada cora todas as preheminen- 
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cias de Princesa de Hespanha, e nomeada por esta: e q. V, M,' l °, e a Rninliu, a Duq. # , 
e a S. ra dona Catherina jurem de procurarem este casamento quanto nelles for, e do o 
não impedirem por via algüa, e de avercm logo da 86 Aplica as dispensíiQoc» q. para 
isso forem necessárias. E q. alem disto se assentem, c promettão logo agora da parte 
de V. M. d » outras cousas quais parecerem convenientes c necessárias para segurar q. 

este casamento averá effeito. t 

2 — Que dé V, Mg. à S. r “ dona Catherina as villas de Serpa e Moura com a juris¬ 
dição ciuel e crime delias como o sõr de terras, que hoje a tem maior u milhor 6 
Castelta, e com vinte mil cruzados de renda nas mesmas terras, e o que faltar pã a 
dita contia, em outras, com a dada dos offleios tudo de juro, e herdade, e fora da Ley 
mental, com declaração fi estas terras e rendas não ficarão ao duque de Barccllos seu 
filho, mas que soccederá nellas qualquer dos outros seus filhos, ou filhas, a que as 
deixar, e dahi em diante seus herdeiros. 

3 — Que dé V. M, d " outrosi ã S, M dona Catherina a Villa de Guimarães, e seu 
termo com tudo o que o Sõr dom Duarte e a lff, u ma mãe (*) nella ttvcrão de juro c 
herdade, e fora da ley mental, e com a jurisdição como a maior e milhor etc., tendo 
tãobem respeito á a S. r « dona Catherina pretender justiça nas rendas dos Reguengos 
e na Alcaidaria mor da dita villa, para socceder nellas ao S. r dom Duarte seu irmão, o 
assj á mesma villa como ás ditas rendas avercm sido da casa de Bragança, 

4 — Que se annexe por Autoridade Aplica o Mestrado daVis á casa de Bragança 
in perpetuum com a villa davis somente e com a jurisdição da dita villa e as rendas 
que a elle pertencerem assim como o possuíam os Reis do Portugal. Ou aja V. Mg. 
per hem que o Duque escolha até vinte Comendas das ordens davis c de Cristo, das 
que estão em suas terras, que todas juntas não excedão quinze mil cruzados de renda, 
e que elle e seus successores fiquem para sempre padroeiros delias, assi como o são 
das Comendas que agora prouem, pã prouer delias a seus criados som terem obrigação 
de as sentirem em África: e que V. Mg. seja seruido de mandar aucr e expedir as 
bulas Aplicas que para qualquer destas cousas forem necessárias, ns quais se pagarão 
por conta da fazenda do Duque. 

5 — Que per quanto per virtude das bulas Aplicas, que o Duque para isso tem, 
apresenta seus criados as Comendas de seu padroado: o só por esta sua apprcsentaçao 
os mandão os mestres armar cavaleiros, e lançarlhe o habito, e passarlhe carta do 
•confirmação: e perque estes papeis se assinauão todos pollos Reis passados, e não 
estando V. Mg. em Portugal, seria grande trabalho hlrem assinados á Corte, V. Mg. 
aja por hem que sejão despachados, e assinados no Reino per quem V, Mg. for seruido. 

6 — Que mande V. M . 1 ' 0 remir por conta de sua fazenda os juros e censos q, estão 
vendidos à retro a dezaseis ou a quinze o milhar sobre as rendas ãm dizimas do pescado 
da cidade de Usloa e dos Reguengos de Socavem (**), em q. serão vendidos quatro 
contos pouco mais ou menos, ou os mande passar á Alfandega da dita cidade, ou a outras 
rendas, donde as partes sejam contentes, para q, as ditas dizimas e Reguengos fiquem 


(♦) Na margem: «Tinhão os padroados, dada doa ofícios o Alcaidarlas mores e as rendas 
dos Eeguengos, que podem importar quatro mil cruzados e delias vondenlo quinhentos ou seis¬ 
centos mil rs,» 

(**) Na margem: «Poderão ser vendidos dez mil cruzados pouco mais ou menos.» 
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livres, e inteiros para a casa de Bragança, tendo tãobem respeito a q. os mais dos 
ditos juros se venderão para despesas q. se fizerão em serviço da Coroa de Portugal, 
de q. se não pedio satisfação, sendo costume pedirse, e darse por estes serviços. 

7 — E q. mande V, M. d0 passar carta patente, perq, aja por bem, q. estas dizimas 
não possão ser tomadas em tempo algum pera a Coroa, ainda q. por ellas se dé satis¬ 
fação á casa de Bragança sem embargo de quaisquer Leis, ordenações, Capítulos do 
Cortes, Regimento de fazenda, extravagantes, ou provisões, q, en contrario aja. 

S — Que dé V. M. de a casa de Bragança de juro, e herdade, e fora da Ley mental 
as rendas da casa da sisa do pescado da cidade de Ux. a (*), assi como pertencem à 
Coroa do Reyno, e como se nella agora arrendão e arrecadão. E da mesma maneira 
faça merce ao Duque das sisas de suas tetras (**), assim como pertencem á Coroa, de 
juro, e herdade, e fora da Ley mental. 

9 — Que faça V. Mg. merce ao filho 3.° da S.* dona Catherina de dez mil cruzados 
de tença para os vencer logo até V. Mg. o prouer doutra tanta ou mais renda per algüa 
das ordens. 

10 — Que mande V. M, de passar ao Duque carta do officlo de Condestabre, de q. 
el Rey dom Henrique, q, aia gloria, lhe tinha feito merce: e q. o dito officio se incorpore 
na casa de Bragança de maneira q, os soccessores delia sejão para sempre Con¬ 
destabres, 

11 —Que conceda V. Mg. d9 ao Duque de juro e herdade para todos os sucessores 
de sua casa a doação que elle tem em sua vida pã não pagar chancellaria e que a 
mesma conceda V. Mg, J “ ao duque de Barcellos e a seus irmãos, para que usem logo 
delia nas Cartas e provisões destas merces que pedem a V. Mg. dc . 

12 — E que da mesma maneira confirme V. Mg. ao Duque per Carta geral de 
juro, e herdade todas as graças, doações, merces, priuilegios, franquezas, alvarás e 
prouisões concedidas ao Duque em sua vida somente ou a qualquer de seus ante¬ 
cessores. 

13 —Que conceda V. Mg, de ao Duque de juro, e herdade, fora da Ley mental, em 
todas suas terras jurisdição civel, e crime, como a do S.“ r de terras que em Casteila 
a tem maior, e milhor: E aja por bem que a Serã. dona Catherina, o Duque e seus 
successores não sejam obrigados a confirmar suas doações, nem seus privilégios por 
V. Mg. d6 , nem por os Reis que ao diante vierem, mas que polias Cartas que agora ha 
na casa, e pollos Alvarás, e provisões das cousas que tem, e polias que se hão de fazer 
das cousas que a Sr. a dona Catherina e a casa de novo hão de aver, possuão ella, e 
seus successores as ditas cousas, e os Duques a dita casa para todo sempre, sem 
embargo de quaisquer Leis, Ordenações, etc. 

14 — E que os prouedores não entrem nas terras da casa de Bragança, e os 
ouvidores do Duque e de seus successores façam nellas o que os ditos provedores 
ouuerão de fazer. E o mesmo se entenda nas terras que se derem á S." dona Catherina. 

15 —Que mande V. Mg. passar Ma sua Carta patente, perque faça merce ao 
Duque, e à S. ri dona Catherina de titulo de e V. Mg,, e seus soccessores os 


(*) Na margem: «Pode importar doze mil cruzados pouco mais ou meuos.» 

(**) Na margem: «Pode importar quarenta mil cruzados pouco mais ou menos; nas quais 
tem o Duque já hum conto, e quinhentos, e vinte e cinco mil rs de juro.» 










tratem, e mandem tratar como Iff. tífl . E a todos os Duques de Bragança, que pollo 
tempo em diante forem, assi como os Reys de Portugal tratarão e inundarão tratar 
o Sor dom Duarte, que aja gloria, declarando na dita Carta as prehemincncias, que 
tinha, e as honras, que Suas Altezas lhe fazião, 

E que os duques de Barcellos, antes de herdarem a casa dc Bragança, sejfto 
outrosi tratados como o hão de ser depois, que a herdarem. 

E os filhos dos Duques de Bragança que pello tempo em diante forem, que não 
hão de herdar sua casa, sejão para sempre tratados como Grandes: porque assi os 
tratavão os Reis de Portugal. E que nem o duque de Bragança nem o duque de Bar¬ 
cellos, nem os suecessores de sua casa serão obrigados a hir-á Corte de V. Mg,' 1 ", ou 
a Cortes, senão quando V. Mg. 11 », ou seus suecessores estiverem, ou as fizerem dentro 
em Portugal, nem serão outrosi obrigados a hirem servir a V. Mg,"“ ou os seus suecos- 
sores em cousa algüa fora do Reino de Portugal, E que nem V, Mg, 1 " 1 nem seus 
suecessores ponhão presídios nas terras, e castellos da casa de Bragança. 

16—Que mande V, Mg, logo restituir ao Duque Villa Viçosa, e o eastollo delia 
com tudo o mais que se tomou alli de sua fazenda, E alem do serviço que a Sr," dona 
Catherlna faz a V, Mg. em lhe renunciar por estas merces a aução, que pretende ter 
na Coroa de Portugal, e na herança patrimonial dei Rcj dom Henrique, torna a lem¬ 
brar a V, Mg. d “ a obrigação q tem para lhe fazer merce, e ao Duque pollo amor e 
vontade, com que seguem o serviço de V. Mg,' 1 ", e polias grandes perdas que tem 
recebido em Villa Viçosa, Ourem, e nas rendas que tem em Lisboa e seu termo, o cm 
outras partes da Estremadura e pollos m, 10 " serviços que o Duque fez á Coroa do 
Portugal, de que atégora não ouve nem pedlo satisfação algüa, morecendoa multo 
grande, e sendo costume no Reino pedir-se, e darse. 

Apresentada por D. Rodrigo de Lcmcastro, D, Jofio do Bragança o L, do 
Afonso de Lucena, em Badajoz, a 27 de Agosto do 1580. 

Tanto a numeração doa pedidos, como os sublinhados o as respectivas 
notas marginais, foram foitas por Nuno Alvares Pereira. 
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« Recuerdo » da Duquesa de Bragança a Filipe II. 

27 de Agosto de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria do Estado, «legajo» n.“ 410, foi. 192, 

A senora Dona Catherlna manda dizer a V, M."* q, ainda q. tinha por iustlflcudos 
os appontamentos das merces q, pedia a V. M. dn pl’as rezões, q. iá por vezes sc 
propozerão de sua parte, especialmente despois, q. ella os moderou por V, M. d " lho 
mandar, tirando muitas das cousas principais, q, pedia, e posto q, por assi ser, lhe 
parecia, q. os não devia moderar segunda vez, com tudo, por V, M,"° o aver assi por 


bem, e ella seguir em tudo a vontade de V. M. dc , tornou agora a modificar os ditos 
appontamentos, e os manda a V. M, dc com tirar outras cousas delles muito sustaneiais. 

Mas porq. poderia acontecer q. tirasse algüas, e deixasse outras, em q, se não 
conformasse com o serviçio, e vontade de V, M. dc q. ella deseiou em estremo de conhecer 
neste negocio, para se não apartar delia, e iá agora não pode sofrer q, se lhe dilate 
naais com estes recados, e respostas o principal effeito delias, q. he vir beijar a mão 
a V. M.' 1 » e servillo, como deseia, manda pedir a V, M, d “ q, se não for servido de vir 
em algüas das cousas q. pede, lhe faça merce de tomar ultima resolução nellas, como 
naais ouver por seu serviço, porq. isso será o de q. ella terá mais contentamento, tendo 
por muy certo q. será com lhe fazer maiores merces, das q, pede. 

Pede que o rei responda sem demora aos seus pedidos. 

Na «carpeta»: «BI escripto que se dio a su M. a de parte de la Sedora 
dofia Catalina su prima en Badajoz sabado, xxvij de Agosto, 1580.» 
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Parecer de Nuno Álvares Pereira sobre a proposta da Duquesa de Bra¬ 
gança, apresentada m 21 de Agosto de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.° 423, foi. 141. 

Advertimy. 0 de Nunalvarez pereyra cerca de las cosas q se han pedido por parte 
de los Duques de Bragança 

S. C. R. M. d 

Vi os apontamentos da S. r “ dona Caterina, e digo que se V. M. dt não tem neces¬ 
sidade do seu direito como cuido, que são mui grandes as cousas que pede, e lembro 
nesta parte que quando os direitos forão em tudo iguais por V. M. dc haver ganhado o 
Reino á sua custa. e con seu exercito e armadas da mão de quem tiranicamV se 
alevantou com Elle, creo que não ficava obrigado a satisfação da outra parte que 
não era capaz de o ganhar nem intervio nisso nem ao menos com tomar a voz de 
V. M. d0 como poderá fazer, e eom este presuposto de que V. M. d ' não tem necessidade 
de seu direito nem obrigação de satisfação Respondo o seguinte. 

1 — Quanto ao primeiro capitulo em que trata casamento do príncipe noso Sefior 
com su filha poderá V. M. d » condescender nisso quando fora forçado casar Elle com 
filha de hü vassallo, mas daqui a que tenha idade de casar poderão ter as seüoras 
Infantas filhas e não seria decente que a filha do Duque fosse Rainha de Hespanha 
e as netas de V. M. fl0 ficassem suas vassallas, mas atento o parentesco que a sefiora 
dona Caterina tem com V. M. d » poderia V, M. d ' fazerlhe merçe de lhe casar suas filhas 
honradamente em Castella. 
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2—Ao segundo em que pede, Serpa e Moura com a jurisdição cível c crimem, 
são Villas muj importantes, e V, M.'"’ lhes tem ouctorgado por prevllegio especial 
quando agora se poserem em sua obediência que as não desmembrara da Coroa, c o 
duque tem tantas terras no Reino que pareçe que nesta parte não se lhe deve de ^ 

acrecentar sua casa em mais vassallos. 

3 — j\_o terceiro em que pedia a Villa de Guimarães, digo que a dita villu hc muy 
principal, andou muitos anos na casa de Bragança por merce sem ser nunca do juro, 
e o duque dom Theodosio desestio delia pera a dar em casamento á Infante dona Ysabel 
sua hirmãa com o Infante dom Duarte que Deus tem, e agora vagou pcllo S''. dom 
Duarte seu filho. Se V. M. dõ for servido fazerlhe merçe delia paresçe que se lhe deve 
de dar a jurisdição que pede, senão a que tem nas outras terras suas, porque alem de 
V. M. tlí o ter assi prometido ao Reino de lhe guardar seus usos e costumes, lie cousa 
que nunca os Reis de Portugal conçederom ás Rainhas em suas terras nem a os 
Infantes seus filhos, E lembro que o duque tem jurisdição çevil o crime, mas não 
pode executar as sentenças sem ser tudo visto nas Relações dcl Rcy, o no criminal 
ainda que as partes consintam na sentença forçadamente ha de yr á Relação a que 
pertencer. 

4 —Ao quarto em que pede o mestrado de Auís anexo a a casa de Bragança, 
está o dito mestrado anexo á coroa, e a casa de Bragança sem isto he asas grande e 
tem muitas comendas e Beneffiçios que provee e pareçe que lhe basta c que por ora 
V, M. ú<> não deve fazer aquella casa mayor. 

5 — Ao quinto em que pede que V. M ,' 10 aja por bem que as apresentações das 
comendas que o duque provee se asinem no Reino por quem V. M .' 18 mandar c que 
não vá á corte, Digo que não base a duvida nas asinaturas onde serão e que mo pareço 
que de baixo da narrativa do cap.» querem comprehender outra cousa, porque pre- 
supoem que só pella apresentação do duque he obrigado o mestre a lançar os hábitos 
é os apresentados. E o que creo que nisto pasa he que o duque tem bulias do papa 
para poder dar certos beneffiçios de sua apresentação a pessoas que tenhão o habito 
de Christo e assi quando quer prover algüa destas a pessoa que não tenha o habito 
pede a El Rey que lhe faça merçe de lho mandar lançar, e El Rey lho costuma fazer, 
e na mesa da comciencia se lhe fazem os exames acostumados pera se ver se tem as 

qualidades conforme as distinções da ordem, porem se El Rey lhe não quisesse lançar j 

o habito a tal pessoa seria forçado ao duque dar o tal beneff . 0 a outra pessoa que 

tivesse o habito ou dalo a hü Abade, mas não podéra obrigar a El Rey a que dec o 

habito a quem o não tem, se lho não quiser dar. E isto he o que debaixo das palavras 

do capitulo se queria agora intruduzlr, e entendido como isto corre, fará V, M. llc o 

que for servido, 

6 — Ao sexto em que pedem que lhe mandem Remir os juros que tem vendidos 
sobre a dizima do pescado da çidade de Lisboa, ysto poderá importar çento e cincocnta 
ou çento e sessenta mil cruzados. Neste particular lhe poderá V. M ." 0 fazer a merçe 
que for servido taixadamente. 

7 — Ao septimo em que trata que as dizmas que tem do peixe em Lisboa lhe não 
possão ser tomadas pera a Coroa, he de saber que os offiçiaes da fazenda dos Rcys 
de Portugal sempre grunhirom sobre estas dizmas, dizendo que forão dadas a troco 
da Renda da Judaria de Lisboa que valia seiscentos mil Reis e assi por isto como por 
■a rrenda da Judaria se estinguir pretenderam sempre que esta dizma tornasse aa 


coioa, e os Reis tiverom sempre Respeito áquella casa de Bragança e assi não per- 
mitirom que isto se bulisse, mas tãobem nunca a quiserom melhorar em titulo e ysto 
he o que agora pareçe que pretendem, e estas dizmas tenho por enformação que valem 
ao rredor de vinta cinco mil crusados cada ano. V. M. ,le fará o que for servido. 

8 — Ao oitavo digo que a sisa do pescado, que pede, importará ao Redor de sete 
contos e poderá importar muito mais, e as sisas de suas terras tãobem importará 
muito mais dos corenta mil crusados que elles dizem, porque só Bragança em ambos 
os Ramos Rende mais de doze mil cruzados, e são cousas que nunca se desmembraron 
da coroa nem para Rainhas e Infantes. 

9, 10,11 — Ao nono em que pede doze mil cruzados de tença pera o filho terçeiro, 
e assi no deçimo capitulo em que pede o condestabrado anexo á casa de Bragança pera 
sempre, e no deçimo primo cap. em que se pede que não pague chançellaria Ele nem 
seus filhos, são cousas em que V. M . ú0 lhe pode fazer a merçe que for servido. Somente 
lembro que não sei nenhüa Renda que tenha em Portugal o titulo de condestabre salvo 
se tem algum asentamento na carta do offiçio á custa da fazenda Real, e no que toca 
á chançellaria não sei o que pode importar porque não he cousa çerta que paguem, 
somente que quando El Rey lhes fazia algüas doações e quando lhas confirmão os 
Reis que soçedem, pagão direitos delles conforme a qualidade de que são, 

12 — Ao capitulo doze em que trata de confirmação perpetua de doações suas e 
de seus antecessores, pareçe que as deve de especifficar, porque a seus antecessores 
forão concedidas algüas que se lhe tirarom despois e outras lhe interpretaram diffe- 
rentemente do que Elles usavão delias, e vistas fará V, M, de o que lhe parecer. 

13 — Ao capitulo treze em que pedem jurisdição cevil e crimem como em Castella, 
está já Respondido atrás que he contra o que V. M. a ° tem otorgado ao Reino de lhe 
não quebrar seus usos e costumes e cousa que nunca se fez a ninguém em Portugal. 

14 — Ao catorzeno em que dizem que não entrem os provedores em suas terras, 
digo que se estes não entrarem outra nenhüa justiça Real não entra, porque os corre¬ 
gedores não entrão, e os provedores conhecem das cousas dos orfãos e testamentos e 
das contas das Rendas dos conçelhos em que os Reis tem as terças, e assi parece que 
será inconveniente concederse o que pede, 

16 — Ao capitulo quinze em que trata dos titulos de Infantes e das mais honrras 
que pedem, não tenho eu que informar. 

16 — Ao ultimo capitulo em que trata da Restitução de Villa Viçosa, parece que 
devem primeiro de jurar a V. M. ac , e ao que mais dizem nelle que Renunciarão o direito 
que tem na coroa já a ysto tenho Respondido no primeiro capitulo. 

Porem no que trata de Renunciar a herança patrimonial dei Rey dom Henrique, 
digo que como de cardeal não ficaram bees, como de Rey se quisesse a S. r * dona Cata¬ 
rina herdar nas dividas e nos bêes patrimoniaes igualmente, que estão obrigados a 
Elias, me pareçe que faria mais serviço a V. M," c . ■ 






2 66 


38 

Capítulo duma carta do Conde de Portalegre a Zayas, comunicando' a 
opinião do Duque de Alba e a sua sobre as mercês aos Duques de 
Bragança. 

Lisboa, 2 de Outubro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.” 423, foi, 329, 

Capitulo de carta dei Conde de Portalegre a Çayas de Lisboa a 2 de Octubre 1680 

Tambien paresce ai Duque (*) muy justo que su M, d baga mrd al de Bragança como 
sea en la forma assentada, sin crescer mucho su casa, y guardando esta regia, es dc 
opinion que la mrd. sea larga. Yo seria de la misma y de que no se dlfiriesse, despues 
de haver ellos hecho su reconoscimiento y por cierto que subiria o los ocho mill 
ducados de juro que se dan a su hijo segundo a diez, y lo que se da a las hijas 
holgaria que fuesse cien mill ducados a cada una, y con estas dos partidas que se 
acrescientan, queda la mrd. tan mag.“ que las piedras se levantarian contra el Duque 
si no se mostrasse muy contento y agradescido. 


39 

Poder do Duque de Bragança a D. Rodrigo de Lencastre para prestar 
juramento a Filipe II. 

Monsaraz, 2 de Outubro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.» 423, foi. 86, 

Poder do Duque de Bragãza a su primo Rodrigo de Alencastro para prestar la obe¬ 
diência y juramento a Felipe 2,° como Rey de Portugal. 2 de O,*™ 1680. 

Eu o Duque etc. por este dou meu inteiro, e comprido poder a dom Rodrigo 
d’alemcastro meu primo, para q por my e em meu nome de obediência ao muito 
Catholico Rey dom Felippe meu S. 01 ', como a Rey destes Reynos, e S. rl °* de Portugal 


(*) Na margem: «de Alba». 


267 



em suas Reais mãos, e ao Príncipe meu S. or seu filho, como a herdeiro, e socessor, q, 
ha de ser delles despois dos dias de S, M. de . A’ qual obediência dará na forma em q. 
por custume deste Reyno se dá aos Reis, e Príncipes delle. 

Em Monsaraz a ii de Outubro de 1580. 

Ho duq. 
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Carta de D. Rodrigo de Lencastre a Zayas, enviando 0 poder do Duque 
de Bragança, 

Badajoz, 25 de Outubro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado , «legajo» n." 423, foi. 76. 

Carta de D. R.“ de Alencastre á Çayas, en Badajoz á 25 de Octu.‘ 1580. 

Muy ill.« S. or 

Con esta embio a V. m. el poder dei Duque. Creo viene bien bastante, aunque breve, 
y en serio, es mas sustançial. Lo que passé con su M.' 1 en súma fué, referirle lo que 
avia passado en el negocio de Bragança, y como V. m. de su parte me avia mandádo 
avisase a Ia sefiora dofia Catalina y al Duque como S. M, d era servido le diessea la 
obediencla en una de las dos formas etc, y lo que yo entonces replique á V. m, signi- 
flcandole q entendia sentiria el Duque infinito este recaudo a cabo de tanto tiempo 
que estava aguardando respuesta en los negodos de la seíiora Dofia Catalina, y de no 
se estrafiar al Conde de Benaivente lo que hizo en Bragança etc, y como V, m. al otro 
dia me avia dicho, que toda/via era servido su M, d de que se hiziesse la dicha diligencia, 
con lo qual fui a Monçaras y bailara maio al Duque y harto melancólico, que no se 
remedió ningua cosa con el recaudo, hallando lo que yo avia dicho primero a V, m, 
Mas que por su M. d llevar en esto gusto y mandarselo, lo hazia en la forma contenida 
en su poder. Y demas desto tiene mandado buscar a todos sus lugares poderes bastantes 
para en sus nombres se hazer lo mismo / lo qual se hara en llegando los dichos poderes. 
Acordando a su M. d seria servido conceder á los dichos sus lugares todos los Privilégios 
y gracias que se coneedieron y han de conceder á los demas dei Reyno, con que no 
sean en contrario de sus donaciones ni de las cosas que agora pide la sefiora Dofia 
Catalina/Y de parte de la sefiora Dofia Catalina y dei Duque supplique a su M. d muy 
affectuosamente fuesse servido de mandalle responder con brevldad pues ay tantas 
razones p’ra elIo/ Esto en substancia ha sido lo que passé con su M. d y acordarle 
algunas cosas tocantes a don Antonio en servido de su M. d /De casa á 25 de Octu," 
1580 anos. 
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V, m. se acuerde de procurar que echemos esto a un cabo, q cierto ya no sabe 
la persona que dezir a los que preguntan que tenemos hecho/, Qui cito ãat bis dat/ 
El poder de la S. r “ dofia Catalina no vino por se entender q no ay nccessidad dei 
pues jamais a S, r "“ de aquella casa ninguna se pidlo tal, ni a otra alguna dei Rcyno, 
aunque tuviesse Vülas y Castillos, lo que la S." dona Catalina, ni mas que qualquieru 
otra particular. Esto se me olvldó de dezir a su M. d . V. m. lo hará si huvicrc pra que, 

Don Rodrigo 

No mesmo «legajo» M outra cópia, foi. 202, 

No mesmo dia 25 do Outubro de 1580, entregou D. Rodrigo de Lencastre 
a Filipe II, em Badajoz, um novo escrito, lembrando as razües que 
havia' para que ele satisfizesse os pedidos do D, Catarina, visto jíi 
haver decorrido largo tempo sem resposta. 
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Procuração do Duque de Bragança a D, Rodrigo de Lencastre para prestar 
juramento a Filipe II. 

Monsaraz, Novembro de 1580, 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «logajo» n." 416, foi. 186. 

Dom Joam duque de Bragança etc. fago saber aos q esta carta de bastante 
procuração virem que vendo eu como per falecimento do Sfior Rej dom Henrique q 
Dg tem pertenceo justa, e legitimamête a sucessão dos reinos c Scfiorios da Coroa 
de Portugal, ao muj alto e muj poderoso sfior Rej Catholico Dom Philippe meu Sfior 
como a seu parente varão mais velho, e mais chegado, por comprir cõ a obrjgação de 
fiel e leal vassalo, reconhecendo (como reconheço) ao dito sfior Rej Catholico por meu 
Rej e sfior natural (como o he), e ao sereníssimo príncipe Dom Diego seu filho primo¬ 
gênito meu Sfior, por seu verdadeiro sucessor per fim dos dias de S, M, d8 o querendo- 
-lhes dar a devida obediência, e fazer juramento solene de lealdade per ora não poder 
parecer pessoalmente ante Sua Mag, d0 , por esta presente carta faço meu sufficlcnte e 
bastante procurador a Dom Rodrigo de Aleneastro meu primo, pera que por mim e em 
meu nome em mãos do dto sfior Rej meu Sfior, ou da pessoa que pera isso sou poder 
tiver, faça preito e menagem de todas as fortalezas, cidades, villas, e lugares que tenho 
e possuo nos ditos reinos, e faço outrosj solene juramento nos sanctos evangelhos f[, 
serej fiel e leal vassalo (como de mim se deve esperar) ao dito sefior Rej Catholico 
como a meu verdadeiro Rej e sfior natural que he, E ao dito Sereníssimo Príncipe 
meu Sfior como a verdadeiro sucessor de S. M, dí por fim de seus dias, c como tal os 
servirej e ofeedecerej sem mingoa nê falta aigfia, E pera todo o sobredito outorgo ao 
dito Dom Rodrigo de Aleneastro meu . primo todo meu comprido poder com livre e 
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geral administração com todas as clausulas em dereito necessárias as quaes aqui ej 
por expressas e declaradas, posto que sejão de qualidade q requeiráo fazerse delias 
expressa menção, de maneira que neste caso possa dizer, fazer, jurar tudo aquillo q 
eu mesmo poderia, sendo presente, e de agora pera então hej por bom, rato, grato, 
firme e valioso tudo 0 pelío dito meu procurador açerca do que dito he feito, dito e 
jurado, sob obrigação, e hipotheca de todos meus estados e bens, moveis e de raiz, 
e de encorrer em todas as penas crimes, e eiveis estabalecidas per dereito contra os q 0 
contrario fazem, E, pera certeza de tudo 0 q dito he lhe outorguej esta carta de pro¬ 
curação feita por Poão, meu secretario, assinada per mim e sellada cõ 0 sello de 
minhas armas. 

Dada na minha villa de Monçaraz aos do mes de Novemhro do ano presente 
de 1580. 

Na «carpeta»: «Declaraz. 011 dei Duque de Berganza por aubçeaor en aquel 
Reyno Ai Rey Dom Phelipe 2,“». 
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Procuração da Duquesa de Bragança a D. Rodrigo de Lencastre para 
prestar juramento a Filipe II. 

Novembro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria de Estado, «legajo» n.“ 416, foi, 187, 


Dona Caterina filha do Infante dom Duarte meu Sfior, Duquesa de Bragança etc. 
A quantos esta carta de bastante procuração virem faço saber que vendo eu como por 
falecimento do Senor Rej Dom Henrique meu Sefior e tio çj Ds tem, pertenceo iusta, 
e legitimamête assucessão dos Reinos, e Sefiorios da coroa de Portugal ao muj alto e 
muj poderoso Sõr Rej Catholico Dom Philippe meu senor, como a seu parente varão 
mais velho e mais chegado, reconhecendo ao dito senor Rej Catholico por meu Rej e 
Senor natural (como 0 he) e ao Ser.™ Príncipe Dom Diego seu filho primogênito meu 
Sefior por seu verdadeiro suceessor por fim dos dias de sua M, ac , e querendo lhes dar 
a devida obediência e fazer juramento solene de lealdade e fidelidade por não poder 
parecer pessoalmente ante S. M. da , por esta presente carta faço meu sufficente e 
bastante procurador a Dom Rodrigo de Aleneastro pera que por mim e em meu nome 
em mãos do dito Sefior Rej meu Sefior ou da pessoa que pera isso seu poder tiver jure 
solenemente nos Sanctos Evangelhos q serej fiel e leal vassala como de mim se deve 
esperar ao dito Sfior Rej Catholico como a meu verdadeiro Rej e Senor natural que 
he e ao dito Ser. ra “ Príncipe meu Sefior como a verdadeiro suceessor de S. M. de por 
fim de seus dias, e como tal os servirej e obedecerej sem mingoa nem falta algüa. 
E pera todo 0 sobredito outorgo ao dito Dom Rodrigo d’Aleneastro todo meu comprido 
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poder cora livre e geral administração com todas as clausulas era dereito necessárias, 
as quais aqui ej por expressas e declaradas porto que sejão de qualidade que requeirão 
fazerse delias expressa menção de maneira que neste caso possa dizer, fazer e jurar 
tudo aquillo q eu mesma poderia, sendo presente. E de agora pera então, ej por bom, 
rato, grato, firme, e valioso tudo o pello dito meu procurador feito, dito e jurado. 
E pera certeza do que dito he lhe outorguej esta carta de procuração feita por Foão, 
meu secretario, assinada per mira e sellada cõ o sello etc, 

Na «carpeta»; «1580 — Declaraz. 8 " de la duqueza de Bergança Al Rey 
Don Phelipe 2.», por subcesor en el Reyno de Portugal.» 
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Minuta da carta de Filipe II a l D, João da Silva, Conde de Portalegre, con¬ 
sultando sobre a proposta da Duquesa de Bragança para lhe fazer 
cessão dos seus direitos à coroa portuguesa . 

10 de Novembro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria ãe Estado, «legajo» n, 11 422, 

Al conde de Portalegre — De Badajoz a diez de Noviembre 1580 
(Minuta) 

Por muy servido me tengo de la diligencia que por vra parte se pone en los 
negocios que ay accuren, que, por relacion de lo que aveis scripto á Çayas, lo he 
entendido en particular, y no sera menester encomendares la continuacion de Io que 
vos toneis tan a cargo, ni aqui se dlran las particularidades que escrivo al Duque (*), 
porque tengo por cierto que el os las comunicará como suele, y assi es esta solnmentc, 
para os Inzer saber que deseando tomar con el duque, y duquesa de Bragança el 
assiento que eonviene, xnandé, que se tomasse a platicar en la junta Io que se auia dc 
hazer assi por mi parte, como por la suya y sefialadamente, si seria bien acceptar o 
no Ia cession, y transaccion que dona Catalina mi prima ha offrescido, que me quiere 
hazer dei derecho que ha pretendido tener á la successlon dessa corona, y si lo que 
yo tengo intencion de darles ha de preceder al juramento ó al reues, y si se hauria 
de dar al duque y a los successores en su mayorazgo, o repartiria entre los atras hijos 
y hijas, y algunas otras circfistancias que se derivan destas-y entre ellas si el poder 
que el duque ha embiado a don Rodrigo de Alencastre, para lmzer el homenage, venia 
en Ia forma que se requeria y si bastaua este solo, o si era menester que su muger y 
cl duque su hijo embiassen otros tales, o que todos tres juntos lo otorgassen / y 
haviendo entendido que Rodrigo Vazquez y Guardlola eran dc difforentes votos en 
algunos de los puntos principales, mandé que cada uno (Mios me diesse el suyo por 
escrlptoj y haviendolo hecho, he querido que con esta se os embie copia de ambos, y de 

(♦) Na margem: «de Alta». 


cierto recuerdo que ultimamente me dió don Rodrigo (*), representandome en substancia 
lo mismo que en los passados se me hauia propuesto para que (haviendolo vos visto 
todo) hagaàs relacion dello al duque y se mire por los dos si seria bien preguntar algo 
á Paulo Afonso (**) en respecto de lo que en tiempo y por orden dei Rey mi tio, que 
Dios ay a, trataran con los dichos de Bragança, que podria ser que agora, que tiene mas 
libertad, aduirtiesse de alguna particularidad que hiziesse al caso, para les quitar de 
la cabeça la imaginacion de lo que pretendeu, y obligarlos a que contenten de lo que 
por ellos se hiziere / y platicado y conferido lo uno y lo otro (con el peso y conside- 
raclon que la matéria requiere), me avisareis de lo que al duque y a vos paresciere 
en cada uno de los puntos referidos con la claridad y distincion que vos lo sabreis 
hazer, procurando que sea con la mas breuedad que se pudiere, porque me persuado 
que será bien concluyr este negocio antes de mi entrada en esse Reyno, Y para que 
podais mirar en todo, he mandado que tambien se os embie la memória de las cosas 
que estando vos aqui se apuntaron que se podrian dar á los dichos duques de Bragança, 
y a sus hijos, que segun estan altos de punto, temo que, por mucho que se haga, les 
ha de parescer poco. Mas enfin, como se haga lo justo, se havran de contentar con 
mostrarles que aquello procede de mi liberalidad y no de ningun genero de obligaclon. 

Y en esto tambien me avisareis lo q parecerá al duq y a vos (***). 
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Parecer do Conde de Portalegre, D, João da Silva, sobre os pedidos dos 
Duques de Bragança. 

Lisboa, 16 de Novembro de 1580. 

Arquivo de Simancas — Secretaria ãe Estado, «legajo» n. 8 423, fols, 142-143. 


Parecer dei Conde de Portalegre sobre la platica tj se trae con el duque de Bergança 

La principal duda que ocurre en la platica que se trae con el duque de Bergança, 
viene a ser la que toca a la cession dei derecho de su muger, porque desta dificultad 
dependen todas, sino es la dei poder que truxo don Rodrigo de Alencastre, que por lo 
que toca a la solenidad, pienso que no tiene falta conforme a los estilos deste Reyno, 


(*) Na margem: «de Alemcastm, 

(*♦1 observação escrita por Filipe II: «Este íuá el que lo trató y a quien principalmente 
se ha de preguntar.» 

Em entrelinha, lê-se: «y a Serrano». (P. 8 Jorge Serrão). Estas palavras foram riscadas 
pelo Rei. 

(***) Acrescentado pelo Rei. 
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pero clevela tener por no traer comtsslon expressa para jurar y cn esto yo me muito 
a lo que esos s.s, letrados dlxeren por ser proprio de su facultad. 

Asi mesmo lo es el punto principal de la cesion, sobre que yo no osnm dezir m\ 
voto si los huviera visto conformes, pero en la junta y fucra delia he hallndo pcraonas 
muy graves y muy doctas de diferentes y contrarias opiniones en este articulo, y entre 
los que son de un parecer, no veo entera conformidad como aora se mucstru por los 
escritos que an dado los s.s. Rodrigo Vazquez y licen.' 1 " Guardlola, sl bicn fundau 
ambos en mucha prudência lo que dizen. 

Yo no puedo conduzirme a que S. M.' 1 trate de recebir h cession sina que h omita, 
sin hablar palabra cn ella, y declare a los duques la mrd que les haai fnndandola en 
el deudo y amor que les tiene, sin tratar de su derecho poco ni mucho, y q ante todas 
cosas preceda el juramento-, Si acabado esto y desenganados de que no un do sacar 
mas y quedando alegres o tristes tornarem a dezir q quieren ceder su dereclio, entonces 
vera Su M, 4 si sera bién aceptarle como una alhaga sobrada, pero no porque en la 
cession se funde la recompensa, 

Quando faltasen todas las razones que pucdcn ayudar esta opinion, me la liaria 
abraçar el tener por cosa sin duda que Su M. 1 ' no ha de contentar al duque de kcrgançu 
con lo que le diere, ni su muger le dexaria satisfazerse con un punto menos de lo quanto 
pide, y assi la cession no podra servir sino do justificalles la quexa, pues quedando 
pubricamente descontentes, ni puede ser ni parecer voluntária/ 

Si Su M. 11 ha podido tener inquieta la conciencia 6 alguna duda do su justicia, 
seria una niüeria creer que se asegura con dar al duque de Bergança ocho ô dlez 
quentos de renta, ni que se pudo escusar S, M,' 1 de poner su justicia en compromlso, 
ni que la guerra á sido justa, movida por causa dubla, y quando bien pudiesse sanearse 
por estos médios, tampoco es neeesarla la cession, pues no consiste en ella la segurldad 
de la concienciu, sino en la mrd. q les hiziere, y si por el contrario Su M.“ á hccho de 
su parte, (como lo á hccho) quanto basta y sobra para su entera saltisfaclon, de que 
servira esta cesion, sino de encareçer al duque y dismlnuyr y aniquilar quanto Su M, 1 
le diere aunque importase dos míllones, pues: en recompensa dei derecho de un Reyno, 
no hazen contrapeso para que la cesion dexe de pareçer involuntária y violenta. 

Dezir que con la cesion se corrobora la declara,"" dcl Rey don Enrique, es flaca 
cosa, porque para que ell-a tenga la fuerça que huviere de tener no importa nada lo 
que despues se liaze, pues el Rcy no hizo la dhu declaraclon condicional con q diessen 
al duque esto, o lo otro, antes declaro al Reyno q el concierto de que tratava no hera 
entre Su M. 4 y la S. u dona Gathalina, y assi quando fuera necesarlo qualificar de 
nuevo aquelia declaraclon se haze eon las gracias q se concedieren al Rey." y no con 
lo que se diere al duque, pero todo esto importa poco, porque no funda Su M.' 1 su 
justicia en la declaraclon de su tio, ni se sirve delia, sino para agravar la resistência 
de los Portugueses y quitarias toda escusa de poderia llamar defensa justificada, por 
su parte, que por la de Su M, 4 bien podia pasar sin la dhã declaracion. 

No tengo por question de sustancia altercar si la cesion perjudica a los sucosorcs 
de la duquesa, presupuesto que este Reyno no se ha de pleytear jamas, y si el que 
huviere de pretender el Reyno esta claro que á de dezir que no le perjudica, y no á 
de esperar que se lo declaren en juizlo ni el Rey q fuere de Espafia, ’se ha de allanar 
a ello, q Importa mas que le perjudique, ó que le dexe de perjudicar—pues se ha dc 
averiguar a pufiadas. 



Todo hombre q pleytea, aunque tenga justicia evidente, hara muy bien de com¬ 
prar el derecho falso de su adversário, por q redime Ia bexacion dei pleyto y se asegura 
de la ignorância dei Juez y de la de su abogado y de las pasiones y acidentes que le 
pueden venir en cima, pues le hizo Dios subjecto a los tribunales ordinários, pero si 
este tal estuviese cierto y seguro en conciencia de su justicia, y supiesse q nunca havia 
de perder la posesion de su hazienda por sentencia sino por fuerça, no daria un real 
por el derecho de su contrario, y haria un buen foso a su villa. 

Tampoco tiene Su M. 4 necessidad desta cesion para satisfaçer al mundo, porq 
con los Príncipes que le aman (que seran pocos) bien cumplido tiene y los que temen 
y aborreçen su acrecentamiento, no se an de satisfazer con dezirles q la duquesa de 
Bergança hizo una muy gentil escritura, diziendo que ya no queria ser Reyna y q esta 
muy bien ordenada. 

Todo este se resume en dezir que la cesion no puede asegurar a Su M.' 1 la con - 
giençia, ni la posesion dei Reyno, lo primero consta porque la recompensa no puede 
ser bastante, y en caso que lo pueda ser, no es menester la cesion, porque no consiste 
la seguridad en lo que se recibe, sino en lo que se da, lo segundo es mas notorio, pues 
tambien lo es que el Reyno no se ha de defender con escrituras, ni se ha de poner en 
juyzio de aqui al dia dei Juyzio. 

En la quantidad me pareçe siempre que Su M.' 1 se alargue, porque se burlen dei 
duque los que vieren que no se contenta y quede convencido y condenado per simple 
y arrogante. 

Puedese le dar el titulo de Condestable por su vida y por la de su hijo. 
Desempeiiarle los quatro quentos de juro, de a 16, 

Darle mill vassallos en Castilla y diez mill ducados de juro de a 30 con titulo 
de Marques, y q escoxa si lo quiere dar al mayor, ó al segundo, significandole q le esta 
mejor darlo al segundo. 

Trecientos mill ducados en dinero para el casamiento de sus hijas. Si Su M. 4 
pudiere hazer q un hijo dei duque aya el Priorado do Grato parecierame muy bien 
darsele, pero yo pienso q tiene esto tanta dificultad q no se les podra prometer, Su M. 4 
vea lo que puede hazer en ello. 

Acuerdo tambien un capelo para el Arçobispo de Evora, y algun casamiento de 
Italia para el duq de Barcellos porque venga la muger de lexos como Reyna, aunque 
no tenga mucho dote. 

Pareceme buen medio q vaya un cavallero a tomar el juramento al duque y a 
su hijo primogénito y a su muger, y § se diga a don Rodrigo que se haze en esta 
forma, porque a parecido mas grave y que aunque no se acostumbra que juren las 
mugeres, sino quando son infantas, Su M, l! quiere hazer esta demostracion con su 
prima (como sl lo fuera) porque por este camino los cogeremos a todos debaxo dei 
juramento, y no parecerá q se pretende el de la duquesa porq importa assi para 
asegurarnos delia. 

Pareceme assi mismo que resuelto Su M. 4 en la quantidad q se les huviere de 
dar, antes que se les declare, ordene al duq de Alva q junte aqui los dei cons." de Estado 
y al Arçobispo y les proponga q sin embargo de que el duque y su muger dieron causa 
(por no tomar el consejo dei Rey don Enrriq) a todos los travajos q se an dado a este 
Reyno con las armas y a la exceslva costa que Su M. d á hecho, todavia por el deudo 
y amor que Su M. J tiene a la S. r “ dofia Gathalina y por ser el duque la primera persona 
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deste Reyno; se ha resuelto Su M." en hazorles una mrd, tan grande como veran por 
aquel apuntamt/ que se les leerá, y 4 antes de dezirlo al duque, les ha querido Su M,' 1 
dar parte dello, como se la dará de todas las matérias de tanta importância. Es c03!l 
sin duda q aca les ha de parecer muy gran iiberalidad y servira esta diligencia de 
justificarse Su M." con los mismos Portugueses, contra la quexa dei duque y contra 
la vanidad de la duquesa. En Lisboa A 16 de Noviembre 1580. 
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Parecer de Nmo Álvares Pereira sobre as mercês aos Duques ãe Bragança. 

Arquivo da Simancas - Secretaria de Estado, «Iog-ajo» n.» 423, foi. 140. 


Lo que paresce a Nunalvarez que podria dar S. Mg,' 1 a los de Bragança. 

Apprueva tambien lo dei priorato de Ocrato 

S. C. + R. M. 

O secretario Çayas me disse da parte de V. Mag/" q era servido que eu lhe fizesse 
lembrança do q me parecia acerca da merco que se podia fazer á Sefiora Dona C.“, 
e posto que não me sinto capaz de tal matéria cõprido com o que V, Mag/ B manda, 
Digo: 

Que V. Mag/ S lhe podia fazer merce ao Duque do titulo de Condestabre pra elle 
e hfl filho. E quoando se lhe clésse perpetuo annexo á casa, também vai nisso pouco 
porq com elle n am se lhe acrecenta renda nem vassallos e he somente um titulo vão. 

E que V, Mag/ 11 tomasse á sua conta casarlhe suas filhas com grandes em Castella. 

E que lhe fizesse merce da Villa de Guimarães com titulo de marques pera o 
filho segundo da maneira q a tinha o Sflor Dom Duarte por quem vagou, e lhe fizosso 
merce de dozentos mil cruzados pagos em dous aüos pera com clles comprar cinco 
contos de juro perpetuo, com os quais anexos á renda de Guimarães lhe ficará que 
comer. E esta renda poderia ser mais a propostto do mesmo juro q o Duque tem 
vendido. 

E que se dessem ao Duque mais cem mil cruzados pera aiuda de pagar suas 
dividas, 

Ao filho terçeiro nos mestrados lhe pode V, Mag. 110 facilmente dar as comendas 
que lhe bem parecer, e o Duque também o pode ajudar ficando desembaraçado dos 
outros porq tem muyto que prover, 

Alargueime tanto neste parecer conformandomc nas merces com a grandeza de 
quem as faz, e não porq deixe de entender quam grandes ellas são. 

Humilde criado e vassallo de V. M/” 
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Carta de D. Rodrigo de Lencastre a Zayas, rmetmlo-íhe cópia duma 
carta que lhe dirigiu o Duque ãe Barcelos, D. Teodosio. 

Badajoz, 2 de Dezembro de 1580. 

Arquivo de Simancas - Secretario de Estado, tlegajo* n.» 423, foi. 42. 


Al muy HL* sefior mi s/ r Gabriel de Çayas sacretario destado de su m/ y dei su c. s 

Sefior 

Porq podria ser no acordarse a su m. 11 ni a V, M. de las palabras formules (\ e! 
duq de Barcelos dize en huna carta q me escribió, q son a mi parescer difias de no se 
oibidar, é qrido ponerlas aquy a la letra/de casa a dos de dez/" 1580 anos. 

«Manda ho duq meu s," despachar este tanto á presa q não tiue tempo pr/ 
escrever a sua mg/ e , pr. a lhe sinificar por minha carta com quanto gosto asiney o 
poder q mando a v. m. pr/ q ma faça de dar por mim obediençia a sua mag. por 
meu rey e s.° r e q isto he o menos q farey por seu serviço, e q desejo fazer. pr.“ 
mostrar á o mundo quam conheçido estou da m. q sua mag/' me fez da liberdade q 
tenho, e com q espero em deus de servir a sua mag/' em muy grandes cousas / farnm 
á v. m. muito grande em fazer com q a mag/' emtenda este meu animo, dezendo-lho 
asy de minha parte, e deseulpandome de lho não fazer saber por minha carta/ 
n. s/ r etc. de monçaras a 26 de novembro de 1580 afios. 

Ho duque» 

A carta do Duque de Barcelos a D, Rodrigo de Lencastre ê datada de 
Monsaraz, a 26 de Novembro de 1580. 


Nunalz P/ 
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